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O presente trabalho teve como objetivo analisar a cultura organizacional construída – pelo 
movimento de mudanças nos procedimentos administrativos, oriundo de reformas 
implementadas pelo governo brasileiro, especialmente no Estado de São Paulo, pós anos 
1990 – na Delegacia Regional Tributária do Vale do Paraíba. A amostra foi composta pelos 
Agentes Fiscais de Rendas e Técnicos da Administração Tributária pertencentes ao quadro 
de funcionários da Delegacia Regional Tributária do Vale do Paraíba. Como instrumento de 
coleta de dados foram utilizadas entrevistas semi-estruturadas com os funcionários da 
Delegacia Regional Tributária do Vale do Paraíba e com os funcionários pertencentes ao 
Núcleo Estratégico e à Escola Fazendária do Estado de São Paulo, lotados na cidade de São 
Paulo. Os relatos são apresentados como Histórias de Vida e são analisados com base na 
metodologia desenvolvida por J. B. Thompson, para análise das formas simbólicas, 
denominada Hermenêutica de Profundidade (HP). A análise dos relatos confirma a hipótese 
levantada, ou seja, as reformas levadas a efeito pelo Estado brasileiro não criaram uma 
nova cultura nas práticas e representações de seus funcionários.   
 
Palavras-Chave: Cultura Organizacional. Mudanças Administrativas. Reformas 






This research general purpose was to analyze the organizational culture developed by the 
changes movement in the administrative procedures originated with the reforms 
implemented by the Brazilian government, especially in São Paulo state, after 1990’s, 
concerning the workers activities from “Delegacia Regional Tributária do Vale do Paraíba. 
The sample consisted of Income Fiscal Agents and Tributary Administration Technicians 
who belong to the staff from “Delegacia Regional Tributária do Vale do Paraíba. Semi-
structured interviews were carried out with the workers from “Delegacia Regional 
Tributária do Vale do Paraíba” and  workers from “Núcleo Estratégico” and “Escola 
Fazendária do Estado de São Paulo, located in São Paulo city. The reports are presented  as 
Life Stories and are analysed based on the methodology developed by J. B. Thompson, for 
symbolic ways analysis, called  Depth Hermeneutics (DP). The reports analysis confirms 
the hypothesis that the changes made by the Brazilian State did not create a new culture 
concerning its workers representations and practices. 
 
Key-words: Organizational Culture. Administrative Changes. Administrative 
Reforms. Public Worker. Depth Hermeneutics. 
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  INTRODUÇÃO 
 
Identificando o Problema 
 
Na busca de uma prestação de serviço mais eficiente, a Secretaria da Fazenda inicia, em 
1995, um processo de mudança centrado na melhoria do aspecto físico do ambiente de trabalho e 
na agilização da execução das tarefas, por meio da informatização dos procedimentos. O 
funcionário público, neste contexto, precisa aprender a lidar com a informática e com as novas 
linguagens comunicacionais. 
Concomitantemente, inicia-se um movimento de reestruturação na organização. Uma 
reengenharia, pela qual muitos cargos são eliminados diminuindo a estrutura hierárquica, 
enquanto algumas funções de comando sofrem uma cisão, retirando-se delas as tarefas 
operacionais. 
O governo do Estado de São Paulo, visando alcançar as mudanças comportamentais no 
ambiente de trabalho, elabora diversos treinamentos, promove cursos na área de qualidade dos 
serviços, tais como a Qualidade no atendimento ao público, Cinco S, Trabalho em Equipe, entre 
outros, ensejando em seus funcionários uma nova forma de tratar o usuário do serviço público, 
que deixa de ser denominado contribuinte e passa a ser cliente, com todas as implicações que o 
termo conduz. 
O cliente já é um cidadão mais consciente de seus direitos, visto que não aceita 
passivamente as orientações e determinações do funcionário da repartição pública. Agora ele 
exige: rapidez, bom atendimento e, em última instância, expressa seu desagrado diretamente na 
ouvidoria. 
Ao mesmo tempo, no meio político, por conta da influência neoliberal no país que 
defendia a reformulação do Estado e o enxugamento da máquina pública, o funcionário público 
deixa de receber aumentos de salários, além de várias carreiras praticamente desaparecerem pela 
não substituição de funcionários, não se oferecendo vagas para futuros concursos. 
Gohn (2005) relata que a reestruturação do papel do Estado – de produtor de muitas ações 
para gestor e repassador de recursos – trouxe como conseqüência a flexibilização e a 
desregulamentação de políticas sociais, entre elas a retirada de direitos adquiridos pelos 
trabalhadores do setor público e privado.  
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 A Constituição de 1988 foi alterada ao longo do tempo e as conquistas adquiridas pelo 
funcionalismo foram sendo modificadas como, por exemplo, o limite de idade imposto para 
aposentadoria no serviço público. 
O presente trabalho enfoca duas categorias dentro do funcionalismo público estadual: a 
dos Agentes Fiscais de Rendas, denominados neste trabalho: fiscais, e a dos Técnicos de Apoio à 
Administração Tributária, aqui denominados: técnicos, apresentando sua evolução histórica, suas 
práticas de trabalho e sua formação como categoria. Permeando toda essa evolução, apresentam-
se as políticas públicas que influenciaram suas trajetórias, alterando significativamente o mundo 
vivenciado pelos funcionários, bem como a teia de significados que compõe a sua cultura.  
 
[...] aquilo que nos surge como novo, a nós humanos, nos coloca perante uma enorme 
insegurança porque para lá da rotina fica o vazio e o breu do desconhecido. A resistência 
ao novo é paralisante. Mudar de atitudes, comportamentos e práticas implica 
necessariamente uma reflexão dialéctica entre a continuidade e a mudança, entre a 
tradição e a modernidade. Implica também enfrentar os moralismos, as crenças e mitos 
quer sejam políticos, pedagógicos, científicos ou religiosos [...] (VIEIRA, 1999, p. 19).  
 
A mudança no sistema público enfrenta esses dilemas que se estendem a todos os seus 
protagonistas: o Estado, que vê refeito o espaço público, e seus funcionários, que aceitam ou 
resistem às alterações do processo de trabalho. 
Nesse processo destaca-se a dimensão da cultura.  
 
[...] é enganoso pensar que a história da sociedade seja irrelevante para entender a sua 
cultura. O conhecimento acumulado e suas manifestações são um produto histórico da 
vida de uma sociedade e de suas relações com outras sociedades. É a história de cada 
sociedade que pode explicar as particularidades de cada cultura, as maneiras como seus 
setores, suas concepções, formas, produtos, técnicas, instituições se relacionam, 
formando uma teia que condiciona seu próprio desenvolvimento [...] (SANTOS, 2005, p. 
76). 
 
Neste trabalho está presente a preocupação em se compreender os diversos caminhos 
percorridos pelos funcionários públicos de uma unidade da Federação Nacional até chegarem as 
suas relações presentes, na busca da resposta à seguinte questão: Qual a cultura organizacional 
que o funcionalismo estadual paulista desenvolveu ao longo de sua história e como ela foi 
ressignificada, na Delegacia Regional Tributária do Vale do Paraíba (DRT-3) – denominada neste 
trabalho: Delegacia, órgão da Secretaria da Fazenda do Estado de São Paulo –, nos anos 1990, 
com as mudanças operadas no papel do Estado brasileiro? 
 2
 Definindo os Conceitos que Constituem o Problema 
 
Como a instituição estudada situa-se no setor público, apresenta-se o conceito de esfera 
pública, tal como entendido por Habermas (2003) e Arendt (2001), ou seja, como uma esfera que 
permite a interação entre os grupos organizados da sociedade; uma esfera cuja natureza é, em sua 
essência, política argumentativa. Uma esfera em cujo espaço ocorre o debate dos problemas 
coletivos da sociedade, de forma diferenciada do espaço estatal.  
A seguir, apresenta-se o conceito fundamental para o conhecimento do processo de 
mudança no funcionalismo público: o de cultura organizacional aprendido a partir dos clássicos 
do estudo da cultura, como Weber (1999), assim como por contemporâneos, como Geertz (1989), 
em sua visão simbólica da cultura, e, Thompson (1990), com a concepção estrutural, e nos 
autores voltados especificamente ao estudo da cultura organizacional, tais como Schein (1997), 
Chanlat (1996), Morgam (1996), Freitas (1991) e Santos (2005). 
 
 




Verificar que cultura organizacional foi construída – pelo movimento de mudanças nos 
procedimentos administrativos, oriundo de reformas implementadas pelo governo brasileiro, 
especialmente no Estado de São Paulo, pós anos 1990 – na Delegacia Regional Tributária do 




• Apresentar um histórico da organização do trabalho na Secretaria da Fazenda do 




 • Conhecer o percurso biográfico – especificamente nas trajetórias das experiências 
profissionais – de uma amostra dos funcionários públicos, da Delegacia Regional 
Tributária do Vale do Paraíba.  
 
Definindo a Hipótese 
 
Entre os objetivos das reformas levadas a efeito pelo Estado brasileiro, a partir dos anos 
1990, estava a criação de uma nova cultura organizacional nas práticas e representações de seus 
funcionários. Nossa hipótese, entretanto, é a de que essas reformas desestruturaram setores da 
administração, introduziram novas práticas comportamentais, alteraram modos e procedimentos, 
mas não criaram uma nova cultura na Delegacia Regional Tributária do Vale do Paraíba, tal 
como previstas nos objetivos da reforma.  
 




Utiliza-se, na presente pesquisa, uma abordagem qualitativa. Algumas das principais 
características de um estudo qualitativo, apontadas por Patrício (2000 apud DIEHL; TATIM, 
2004, p. 52) são: 
 
• os dados são coletados preferencialmente nos contextos em que os fenômenos 
são construídos; 
• a análise dos dados é desenvolvida, de preferência, no decorrer do processo de 
levantamento deles; 
• os estudos apresentam-se em forma descritiva, com enfoque na compreensão 
e na interpretação à luz dos significados dos próprios sujeitos e de outras referências 
afins da literatura; 
• a teoria é construída por meio da análise dos dados empíricos, para 
posteriormente ser aperfeiçoada com a leitura de outros autores, mas os estudos 
qualitativos podem partir de categorias preexistentes; 
• a interação entre pesquisador e pesquisado é fundamental, razão pela qual se 
exigem do pesquisador aperfeiçoamento em técnicas comunicacionais. 
• a integração de dados qualitativos com dados quantitativos não é negada, e 




 Para tanto, utilizou-se, para obtenção dos dados, três técnicas distintas: 
A primeira constitui-se em uma pesquisa bibliográfica, visando apresentar a evolução 
histórica do serviço público no Brasil, alicerçada em uma contextualização sócio-econômica do 
país. A importância desta visão está em sua influência sobre a cultura da organização, uma vez 
que seu estudo permite recuperar os seus traços principais, bem como observar a interação da 
organização com o Estado, com o mercado e com o sistema político.  
A segunda constituiu-se em uma pesquisa documental, nos arquivos da Secretaria da 
Fazenda do Estado de São Paulo, bem como nos jornais internos do referido órgão estadual, 
buscando dados relativos ao processo de modernização implementado, que são os dados 
concretos da mudança, em seu aspecto físico e operacional. 
A terceira buscou conhecer, no discurso dos funcionários da Delegacia Regional 
Tributária do Vale do Paraíba, as teias de significados que compõem a cultura da organização.  
 
As pesquisas em ciências sociais valem-se muitas vezes de material verbal 
(questionários, entrevistas, etc.), recolhido junto a um grupo específico, a partir do qual 
se busca conhecer, sejam os fatos experenciados pelos indivíduos, sejam suas 
representações [...] (CHAMON, 2006a, p. 28). 
 
Nesta fase utilizaram-se as seguintes técnicas de coletas de dados: 
• Entrevistas semi-estruturadas realizadas, em 2006, com 46 funcionários que 
vivenciaram o processo de mudança que ocorreu na organização, sendo 23 fiscais 
e 23 técnicos; 
 
Quantidade Descrição 
23 Agentes Fiscais de Rendas (fiscais)  
23 Técnicos  de Apoio à Administração Tributária (técnicos) 
Quadro 1 – Entrevistas: Composição das Amostras 
Fonte: Elaborado pelo autor 
 
 
• Histórias de vida: com os relatos de 22 funcionários que, em algum momento, 




 Quantidade Descrição 
4 Aposentados: três fiscais e um técnico  
7 Fiscais ingressantes na Delegacia Regional Tributária após as mudanças 
7 Outras categorias existentes na regional do Vale do Paraíba 
4 Fiscais do núcleo estratégico e da Escola Fazendária em São Paulo 
Quadro 2 – Histórias de vida: Composição das Amostras 
Fonte: Elaborado pelo autor 
 
O roteiro das entrevistas, bem como as questões formuladas, encontram-se nos apêndices 
A e B. 
• Interpretação dos dados coletados, buscando-se conhecer a cultura organizacional. 
A técnica utilizada para análise das formas simbólicas foi a Hermenêutica de 
Profundidade (HP) desenvolvida por Thompson (1990). 
A HP é um referencial metodológico que compreende três fases ou procedimentos 
principais, que correspondem a dimensões analiticamente distintas de um processo interpretativo 
complexo: análise sócio-histórica, análise formal ou discursiva e interpretação/reinterpretação. 
1) Análise sócio-histórica: tem como objetivo “[...] reconstruir as condições sociais e 
históricas de produção, circulação e recepção das formas simbólicas [...]”. Ela é dividida em 
cinco níveis: situações espaço-temporais, campos de interação, instituições sociais, estrutura 
social e meios técnicos de transmissão (THOMPSON, 1990, p. 366). 
2) Análise formal ou discursiva: tem como objetivo analisar a estrutura articulada presente 
nas construções simbólicas complexas. Ela é dividida em cinco níveis: análise semiótica, análise 
de conversação, análise sintática, análise narrativa e análise argumentativa. Esses métodos da 
análise discursiva “[...] quebram, dividem, deconstroem e procuram desvelar os padrões e efeitos 
que constituem e que operam dentro de uma forma simbólica ou discursiva [...]” (THOMPSON, 
1990, p. 375). 
3) Interpretação/reinterpretação: tem como objetivo construir os significados sobre a 
análise discursiva anteriormente efetuada, bem como sobre os resultados da análise sócio-
histórica. “A interpretação implica um movimento novo de pensamento, ela procede por síntese, 




 Organização do Trabalho 
 
Este estudo compõe-se de quatro capítulos, sendo o primeiro de ordem teórica/conceptual, 
em que são apresentadas as categorias básicas: cultura organizacional e esfera pública.  
O segundo, de ordem histórica, apresenta a presença do Brasil no cenário internacional e 
está dividido em: o passado colonial; a influência britânica; e a influência norte-americana. 
O terceiro enfoca as categorias dos Agentes Fiscais de Rendas e as dos Técnicos de Apoio 
à Administração Tributária, apresentando um relato histórico: a) do espaço físico no qual estão 
inseridos, qual seja, da Delegacia Regional Tributária do Vale do Paraíba; b) dos gestores que 
estiveram à frente da organização neste período e c) da evolução do processo de trabalho, 
permeado com os relatos das histórias de vida.  
O quarto capítulo apresenta os dados coletados com a aplicação das entrevistas e as 
análises efetuadas mediante a aplicação da técnica hermenêutica de profundidade. 
Nas considerações finais, apresenta-se um relato das conclusões obtidas. 
 7
 CAPÍTULO 1 
 
1 QUADRO REFERENCIAL TEÓRICO 
 
1.1 Cultura Organizacional 
 
1.1.1 Origem do conceito de cultura 
 
O entendimento de cultura, como ciência, emerge dos trabalhos realizados na 
antropologia, no século XIX, nos quais os antropólogos procuravam descobrir as diferentes 
espécies sociais, classificando-as e ordenando-as numa escala que referenciava das mais 
atrasadas e simples às mais adiantadas, evoluídas e complexas. 
São diversas as escolas que, na antropologia, interpretam a cultura: o evolucionismo, o 
difusionismo, o funcionalismo, o estrutularismo e a interpretativa.  
Da antropologia, este trabalho enfatizou as premissas da escola interpretativa, que entende 
a cultura como uma rede ampla de significados que determinam a estrutura real da mesma. Seu 
fundador é o antropólogo Clifford Geertz. 
Com relação aos estudos da cultura na sociologia, destacam-se os estudos do sociólogo 
alemão Weber (1864-1920), que centraliza sua análise nos atores e em suas ações. Segundo 
Tomazi (2000), Weber não vê a sociedade como algo exterior e superior aos indivíduos, mas 
compreende a sociedade a partir do conjunto das ações individuais reciprocamente referidas. Para 
ele, o objeto da sociologia é a ação social – qualquer ação que o indivíduo pratica, orientando-se 
pela ação de outros. 
Weber entende como ação humana “[...] aquela cujo sentido pensado pelo sujeito ou 
sujeitos é referido ao comportamento dos outros, orientando-se por ele o seu comportamento 
[...]”. Ele defende o método compreensivo que busca entender os sentidos contidos nas ações dos 
indivíduos. Para Weber, o fato carregado de sentido “[...] é como algo que aponta para outros 
fatos e somente em função dos quais poderia ser conhecido em toda a sua amplitude [...]” 
(WEBER, 1917 apud TRAGTENBERG, 1997, p. 7). 
Na teoria weberiana, as regras e normas sociais não são analisadas como exteriores aos 
indivíduos, mas sim como resultado do conjunto de ações individuais, nas quais os agentes 
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 escolhem diferentes formas de conduta. O Estado, o mercado econômico e as religiões são 
instituições que se consolidam em virtude dos indivíduos que as compõem agirem 
reciprocamente, num determinado sentido, estabelecendo relações sociais que se mantêm  
continuamente pelas ações individuais (TOMAZI, 2000). 
As relações sociais, na teoria weberiana, ocorrem quando se estabelece uma relação 
significativa, ou seja, algum tipo de sentido entre várias ações sociais. Essas ações sociais podem 
ser, conforme relatado por Tomazi (2000): 
• Tradicionais: determinada por um costume ou um hábito arraigado; 
• Afetivas: determinada por afetos ou estados emocionais; 
• Racionais com relação a valores: determinada pela crença consciente num valor 
considerado importante (independe do êxito desse valor na realidade); 
• Racionais com relação a finalidades: determinada pelo cálculo racional que 
estabelece fins e organiza os meios necessários. 
Weber analisa, preferencialmente, a “[...] compreensão e interpretação do significado às 
intenções subjetivas do agente [...]” (GERTH; MILLS, 1982, p. 77). E para isso leva em 
consideração o contexto histórico em que as ações acontecem. Este ponto é reforçado na seguinte 
afirmação de Weber: 
 
A ciência social que nós pretendemos praticar é uma ciência da realidade. Procuramos 
compreender a realidade da vida que nos rodeia e na qual nos encontramos situados 
naquilo que tem de específico; por um lado, as conexões e a significação cultural das 
suas diversas manifestações na sua configuração atual e, por outro, as causas pelas quais 
se desenvolveu historicamente assim e não de outro modo [...] (WEBER, 2005, p. 88, 
grifo do autor). 
 
Na teoria weberiana, o conceito de cultura é um conceito central. Assim sendo, a realidade 
empírica é considerada cultura à medida que ela é relacionada a valores, quando os componentes 
da realidade – que são considerados de forma valorativa – tornam-se significativos para os 
indivíduos. O significativo, por sua vez, não coincide com qualquer lei, uma vez que a relação da 
realidade com idéias de valor apresentam perspectivas diferenciadas e distintas da análise da 
realidade efetuada para conhecer as suas leis e a ordenar segundo conceitos gerais. 
 
A significação cultural de um fenômeno – por exemplo o comércio monetário – pode 
consistir no fato de manifestar como fenômeno de massa, um dos elementos 
fundamentas da civilização contemporânea. Mas, ato contínuo, o fato histórico de 
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 desempenhar esse papel é que constitui o que deve ser compreendido sob o ponto de 
vista de sua significação cultural, e explicado casualmente sob a perspectiva de sua 
origem histórica [...] (WEBER, 2005, p. 93, grifo do autor). 
 
Ao contrário dos positivistas, para quem a ordem social submete os indivíduos como força 
exterior a eles, Weber (1987) apud Costa (1997, p. 73) não vê oposição entre indivíduo e 
sociedade, pois as normas sociais só se concretizam “[...] quando se manifestam em cada 
indivíduo sob a forma de motivação [...]”. O motivo que leva o sujeito a agir é dado pela tradição, 
por interesses racionais ou pela emotividade, e é esse motivo – o qual transparece na ação social 
– que permite que se desvende o seu sentido, que é social, uma vez que o indivíduo leva em conta 
a reação de outros indivíduos quando de sua ação. 
Berger e Luckmann (1973), em sua tarefa de firmar um raciocínio teórico sistemático na 
sociologia do conhecimento, relatam que tanto os enunciados de Durkheim – que considera os 
fatos sociais como coisas – como os de Weber – que vê como objeto de conhecimento para a 
sociologia o complexo de significados subjetivos da ação – não são contraditórios, uma vez que: 
“A sociedade possui na verdade facticidade objetiva. E a sociedade de fato é construída pela 
atividade que expressa um significado subjetivo [...]” (BERGER; LUCKMANN, 1973, p. 33). 
Outros aspectos da cultura são enunciados por Gohn (1999), em seu livro Educação Não-
Formal e Cultura Política, que relata o fato de que “[...] nos estudos da sociologia a cultura 
sempre aparece associada a processos de mudança e transformação social, como mola propulsora 
de mudanças sociais [...]” (GOHN, 1999, p. 30). 
A seguir, apresentam-se os principais rumos que tomaram a visão semiótica da cultura ao 
longo do século XX, bem como os estudos recentes relativos à sociologia do conhecimento.  
 
1.1.2 Cultura e sistema simbólico 
 
Vários teóricos empregaram o termo simbólico em seus estudos em diferentes conotações: 
• Durkheim e Mauss relacionaram o termo simbólico aos mitos e aos ritos do 
sacrifício, e à prece. Para eles, o simbolismo social constitui práticas e crenças que 
se podem qualificar de objetivos, no sentido que instituem entre os membros da 
sociedade uma autêntica comunidade. 
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 [...] sob o símbolo é preciso saber atingir a realidade que ele expressa e que lhe dá sua 
verdadeira significação. Os ritos mais bárbaros ou mais bizarros e os mitos mais 
estranhos traduzem alguma necessidade humana, algum aspecto da vida, seja individual, 
seja social [...] (DURKHEIM, 1968 apud RODRIGUES, 2005 p. 148).  
 
• Mead e os filósofos pragmatistas aproximaram o simbolismo da função de 
comunicação, enfatizando a sua dimensão cognitiva. Os pressupostos do 
interacionismo simbólico são que o comportamento humano fundamenta-se nos 
significados dos elementos do mundo, sendo a fonte dos significados a interação 
social. A utilização dos significados ocorre por meio de um processo de 
interpretação. Será mediante a comunicação que se desenvolverão as linhas de 
ação do indivíduo.  
 
Não é que as pessoas reajam aos atos das outras, mas que elas agem com base nas 
intenções comunicadas das outras, e constroem sua ação em parte comunicando suas 
próprias intenções a si mesmas e, em parte observando os ajustamentos das outras às 
intenções que elas comunicaram. [...] uma situação, conforme definida entre os membros 
do grupo, circunda cada membro com um contexto significativo de ação. Os significados 
dos atos são derivados da ação, e a ação é investida de significado [...] (MEAD, 1934 
apud SKIDMORE, 1976, p. 271-272). 
 
• Saussure (1857-1913) contribui para o esclarecimento de noções chaves com 
relação ao simbolismo da função comunicação. Em sua teoria distinguiu-se língua, 
linguagem e discurso. Saussure tem uma concepção interacionista da comunicação 
lingüística. Para ele, a comunicação social não se restringe somente à língua – 
considerada como signo, pois se caracteriza pela arbitrariedade do vínculo entre 
significante e significado –, mas à linguagem (verbais e não verbais) – “[...] ela 
tem uma aura, ou uma nebulosa simbólica que se condensa em torno de um 
‘rudimento’ de elo natural entre o significante e o significado [...]”. O discurso, 
por sua vez, é considerado por Saussure como “[...]uma expressão personalizada 
do indivíduo que fala [...]” (SAUSSURE, 1916 apud BOUDON; BOURRICAUD, 
1993, p. 495). 
• Geertz, principal representante da corrente simbólico-interpretativa, estuda o 
comportamento real dos indivíduos e grupos, baseado em um sistema simbólico. 
Ele, como antropólogo, participou do movimento intelectual para revigorar o 
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 estudo da cultura como sistema simbólico, enfatizando o que é cultura e qual o 
papel que desempenha na vida social. 
O estudo da cultura, em termos de seu universo simbólico, não evidencia uma 
preocupação com mensurações, objetividade e resultados, por isso é difícil associá-la a fatores 
como racionalidade, eficácia e eficiência, e ao pragmatismo existente nas organizações e nos 
negócios. 
Ocorre, porém, que nas últimas décadas do século passado, o tema cultura organizacional 
desponta não só nos discursos organizacionais, mas também na esfera acadêmica das ciências 
sociais. 
 
1.1.3 Cultura nas organizações 
 
O termo cultura organizacional foi empregado pelos teóricos da administração para 
salientar a importância da esfera simbólica na organização. A preocupação maior estava em 
apontar como os valores, as crenças e os símbolos influenciavam o comportamento das pessoas, 
bem como o resultado econômico e os processos de mudança organizacional.  
Barbosa (2002) identificou três momentos distintos com relação ao conceito de cultura 
organizacional: 
  Do início da década de 1960 a 1970: Verifica-se que o conceito de cultura 
organizacional, nesse período, tem um significado e referencial teórico diverso dos atuais, uma 
vez que suas idéias de valores são essencialmente morais e substantivas. A cultura era vista como 
instrumental gerencial, pois possibilitava que ocorresse a sinergia entre os seus membros, e com 
isso facilitava a focalização da ação em uma única direção. As principais características do 
conceito de cultura, neste período, são: 
a) Ligação do conceito com o movimento de desenvolvimento organizacional: ligado ao 
desejo de se fundarem novas organizações ou de se promoverem mudanças nas 
existentes, mediante a substituição da burocracia por uma nova filosofia gerencial; 
b)  Concepção humanística dos valores organizacionais: tais como valorização da 
subjetividade, autodesenvolvimento, cooperação, ênfase no ser humano. A cultura 
organizacional entendida como um conjunto de valores compartilhados; 
c) Visão da cultura como ferramenta de melhoria das organizações, pelo aprimoramento 
de seus processos humanos.  
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Do início da década de 1980 até o início da década de 1990: Nesse período, o conceito 
de cultura organizacional sofreu influência do modelo japonês, e é caracterizado: 
• pelo papel relevante do Japão na percepção da importância da cultura para o 
universo econômico e organizacional. Além disto, outro fator que alavancou a 
valorização da dimensão cultural das organizações foi o reconhecimento da 
incerteza como uma variável da sociedade moderna, e a visão da cultura como 
algo que delineava um norte a se seguir. A cultura passou a ser valorizada 
como algo positivo, que trazia solidez e driblava as incertezas. 
• pela discussão epistemológica sobre o que é cultura organizacional. As 
definições de cultura organizacional foram muitas e se inspiraram nos 
enunciados das diversas correntes da antropologia, desde o evolucionismo de 
Tylor à antropologia interpretativa de Geertz. 
• pela sua dimensão pragmática/substantiva, ou seja, a tentativa de transformar o 
conceito de cultura em uma variável da estratégia gerencial e de 
competitividade. 
• pela importância dos teóricos e consultores organizacionais difundindo o 
conceito. 
De meados dos anos 1990 até o presente momento: Este período apresenta, como um 
fator que dá continuidade ao período anterior, o fato de se considerar a cultura como uma variável 
da organização, salientando seu valor instrumental, uma vez que era vista como tendo a 
capacidade de intervir substancialmente na realidade, além de ser um diferencial competitivo da 
organização. O conceito de cultura organizacional passou a ser caracterizado: 
• pela definição do conceito de cultura organizacional como um ativo intangível das 
organizações. A cultura organizacional estaria, juntamente com as marcas, 
patentes e sistemas de informatização, entre os fatores não-físicos de geração de 
valor na organização. 
• pelo uso da cultura não mais como instrumento gerencial em processo de 
mudanças. A cultura organizacional passou a ser valorizada na razão direta da sua 
capacidade de estimular fatores como a criatividade, a inovação, o aprendizado e a 
capacidade de adaptação à mudança. Ela deixa de ser um instrumento, no processo 
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 de mudança, para ser considerada como um ativo estratégico, capaz de garantir 
resultados de longo prazo para a organização. 
• pela sua relação íntima com um contexto de mudança na agenda política, social e 
ética das organizações, em função de pressões advindas da sociedade. Neste 
aspecto são associados os valores organizacionais aos valores éticos, tal como 
entendidos pela sociedade.  
 
Mas, o que é cultura organizacional? 
 
Schein (1997) apresenta um dos conceitos mais conhecido de cultura organizacional, qual 
seja: a cultura de um grupo pode se definida como um modelo compartilhado de pressupostos 
básicos que um grupo aprendeu como solução de seus problemas de adaptação externa e 
integração interna. Esses pressupostos funcionaram bem o suficiente para serem considerados 
válidos e, por essa razão, são ensinados para novos membros como a maneira correta de perceber, 
pensar e sentir em relação aos problemas.  
A cultura, como relata Schein (1997), está presente em vários níveis na organização. As 
partes mais visíveis, como a linguagem e a arquitetura correspondem à primeira percepção que se 
tem da cultura. Nesse primeiro nível, portanto, estão os produtos dessa cultura. Já nos níveis não 
diretamente visíveis, encontram-se as expressões de valores e normas. Estes níveis são mais 
difíceis de identificar.  
Para que se possa entender o fato dessas normas e valores se localizarem em um nível 
mais inconsciente nesses grupos, Schein (1997) argumenta que, quando um problema é resolvido 
de forma regular, ele desaparece da consciência e torna-se uma premissa básica, uma premissa 
subjacente que define o significado compartilhado por um grupo.  
O processo de internalização dos pressupostos básicos ocorre quando as respostas 
aprendidas – originadas em valores pré-existentes – levam a um determinado comportamento, 
que começa a solucionar os problemas. Gradualmente esse pressuposto é internalizado como 
verdade e passa do nível consciente para o inconsciente, tornando-se uma verdade inquestionável 




 A organização tem cultura, ou a organização é cultura? 
 
Hosfstede (2003) chama atenção para a existência de uma visão diferenciada dos autores 
em relação à cultura organizacional. Alguns vêem a cultura como algo que a organização tem – 
este entendimento predomina entre os gestores e consultores de gestão –; outros, como algo que a 
organização é, opinião que vigora quase exclusivamente entre os acadêmicos e que enseja uma 
preocupação com a compreensão da cultura (HOFSTEDE, 2003). 
Smircich (1983 apud FREITAS, 1991) apresenta o desdobramento da pesquisa sobre a 
cultura nas organizações (Figura 01) em duas perspectivas. Na primeira, os estudos apresentam a 
cultura como uma variável da organização; já, na segunda, a cultura é vista como raiz metafórica.  
 
A organização tem cultura: cultura como uma variável 
 
O conceito de cultura como variável baseia-se, segundo Smircich (1983 apud FREITAS, 
1991), nas seguintes premissas: 
• Ênfase no mundo físico; 
• Confere instrumentalidade à cultura: as organizações são vistas como instrumentos 
e mecanismos de adaptação; 
• As organizações são analisadas em termos econômicos e materiais. 
 
Fazem parte da concepção de cultura como variável duas correntes teóricas: cultura como 
variável independente e cultura como variável interna. 
 
• A cultura como uma variável independente– externa à organização – é trazida para 
o interior da organização pelos seus membros. 
 
Carrieri (2002) relata que, na organização, ela pode ser revelada pelos padrões de atitudes 
e pelas ações dos seus membros. Os estudos da cultura como variável independente buscam 
provar a existência de uma relação direta entre cultura e produtividade organizacional. Entre os 
autores que tratam a cultura nesta perspectiva têm-se: Trompenaars (1994) e Deal; Kennedy 












Figura 1 – Pesquisa sobre Cultura nas Organizações 
Fonte: Adaptado de (SMIRCICH, 1983 apud FREITAS, 1991) 
 
• A cultura é entendida como uma variável interna, ou seja, produzida pela 
organização.  
Nesta abordagem, relata Carrieri (2002, p. 4), a cultura “[...] expressa os valores, crenças e 
ideais compartilhados por todos os agentes organizacionais [...]”.  
As organizações seriam, conforme relata Barbosa (2002), capazes de produzir cultura, 
selecionando, quase conscientemente, os valores que supunham mais adequados para que 
alcancem o sucesso.  
Schein (1997), Pettigrew (1996), Sethia e Von Glinow (1985) estão entre os autores que 
adotam essa perspectiva.  
 
A organização é cultura: cultura como uma metáfora 
  
O conceito de cultura como metáfora baseia-se, segundo Smircich (1983 apud FREITAS, 
1991), nas seguintes premissas: 
• Ênfase no mundo social; 
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 • As organizações são vistas como formas de manifestações humanas; 
• As organizações são analisadas como expressão de idéias e símbolos e dinâmicas 
interacionais. 
Para os defensores da visão da cultura como metáfora, ou seja, algo que a organização é, 
Freitas (1991, p. 6) relata que a cultura possibilita uma visão da organização “[...] como forma 
expressiva, manifestação da consciência humana [...]”. Neste contexto, “[...] as organizações são 
entendidas e analisadas como aspectos expressivos, ideational e simbólicos [...]”. Para a autora, 
as correntes teóricas no estudo da cultura organizacional, cuja base conceitual é fornecida pela 
Antropologia, são: 
• Antropologia Cognitiva: que fundamenta o conceito de cultura nos aspectos dos 
conhecimentos compartilhados; 
• Antropologia Estrutural: que salienta, em seu conceito de cultura, os processos 
psicológicos inconscientes. 
• Antropologia Simbólica: nela o conceito cultura destaca os significados 
compartilhados. 
 
Apresenta-se, a seguir, o Quadro 3, com o resumo dos conceitos de cultura e de 
organização nas diferentes correntes. 
 
Conceitos de Cultura na 
Antropologia 
Tópicos na Pesquisa Organizacional 
e Administrativa 
Conceitos de Organizações na 
Teoria das Organizações 
Cultura é um sistema de cognições 
compartilhadas. A mente humana gera 
a cultura pelo significado de um 
número finito de regras.  
Ex.: Etnociência 
Cognição Organizacional Organizações são sistemas de 
conhecimentos. A organização 
repousa na rede de significados 
subjetivos que os membros 
organizacionais compartilham Ex.: 
Teoria da Cognição Organizacional 
Cultura é uma projeção da infra-
estrutura universal da mente. 
Ex.: Estruturalismo - Levi-Strauss 
Processos Inconscientes e 
Organização 
Formas e práticas organizacionais são 
manifestações de processos 
inconscientes. 
Ex.: Teoria da Transformação 
Organizacional 
Cultura é um sistema de símbolos e 
significados compartilhados. A ação 
simbólica necessita ser interpretada, 
lida e decifrada para ser entendida.  
Ex. Antropologia Simbólica - Geertz 
Simbolismo organizacional Organizações são modelos de discurso 
simbólico. A organização é mantida 
pelas formas simbólicas, tais como a 
linguagem que facilita compartilhar os 
significados e as realidades. 
Ex.: Teoria do Simbolismo 
Organizacional 
Quadro 3 – Conceito de Cultura e de Organização nas Diferentes Correntes  
Fonte: Adaptado de (SMIRCICH, 1983 apud FREITAS, 1991)  
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 Outra controvérsia importante em relação à cultura é a posição assumida por diversos 
autores sobre a possibilidade ou não de gerenciá-la. 
 
Visão da cultura como passível de ser gerenciada 
 
Autores como Schein (2001), Pettigrew (1996), Morgan (1996), Deal e Kennedy (1982), 
entre outros, acreditam que a cultura pode ser diagnosticada e, mediante a utilização de certas 
técnicas, ser gerenciada ou transformada. 
Pettigrew (1996) e Schein (2001) estão entre os teóricos que vêem dificuldades no 
gerenciamento da mudança organizacional. Morgan (1996), por sua vez, pondera diferentemente 
e aponta os elementos facilitadores da mudança cultural nas organizações.  
Para Pettigrew (1996) é mais fácil ajustar as manifestações da cultura que o seu núcleo de 
crenças e pressupostos básicos, porém qualquer mudança da cultura organizacional deve envolver 
ações em todos os níveis da cultura na organização. 
 
Pettigrew (1996) aponta como elementos dificultadores da mudança cultural: 
• O problema dos níveis: Dificuldade em modificar as crenças básicas e os 
pressupostos na organização. 
• O problema da infiltração: A cultura organizacional além de profunda é também 
extensa. Ela não se refere somente às pessoas (seus relacionamentos e crenças), 
mas também a seus pontos de vista sobre os produtos da empresa, as estruturas, 
socialização, recompensas entre outros. 
• O problema do implícito: Refere-se ao fato de ser aceito implicitamente muito da 
cultura organizacional. Isto dificulta a mudança, pois as partes implícitas do 
pensamento e do comportamento das pessoas raramente emergem explicitamente 
para discussão. 
• O problema do impresso: Relaciona-se às raízes históricas profundas de grande 
parte da cultura organizacional. 
• O problema político: Refere-se às conexões entre cultura organizacional e a 
distribuição de poder na empresa. Na organização, aparece com a formação de 
grupos que têm interesse na manutenção de crenças e pressupostos relevantes ao 
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 desenvolvimento das empresas e não estão dispostos a abandoná-los sem que 
advenha um desafio persistente e consistente.  
• O problema da pluralidade: Leva em conta que numa organização existem 
diversas subculturas e que a ansiedade ligada ao desenvolvimento futuro da 
empresa vai ser expressa em termos da linguagem e posicionamento político 
dessas diferentes subculturas. 
• O problema da interdependência: A cultura não está apenas interconectada à 
política da empresa, mas também à estrutura, sistemas, pessoas e prioridades.  
 
Schein (2001) chama a atenção para a estabilidade da cultura, e argumenta que, pelo fato 
da cultura dar sentido à vida e a tornar previsível, os membros de um grupo desejam permanecer 
atados a suas certezas culturais.  
 
Os seres humanos não gostam de situações caóticas, imprevisíveis, e trabalham duro 
para estabilizá-las e “normatizá-las”. Por esse motivo, qualquer possível mudança de 
cultura cria grande ansiedade e resistência. Se quiser mudar algum elemento de sua 
cultura, você deve reconhecer que estará atacando algumas das partes mais estáveis de 
sua organização [...] (SCHEIN, 2001, p. 41). 
 
Esta estabilidade da cultura decorre, segundo Schein (2001), do próprio processo de 
formação dos pressupostos básicos. Este processo ocorre em três estágios, no qual a 
aprendizagem – de como se relacionar com o ambiente e como lidar com as questões internas – 
está sempre ocorrendo. 
• No primeiro estágio – a fase de fundação – a ênfase é dada ao processo de se 
diferenciar das outras organizações. “A empresa torna sua cultura explícita, 
integra-a o máximo possível e a ensina aos novatos com firmeza [...]”. Caso a 
organização se torne bem sucedida, a cultura evolui assimilando o que melhor 
funciona ao longo dos anos. Essa evolução pode ser geral ou específica. “A 
evolução geral engloba diversificação, complexidades crescentes, altos níveis de 
diferenciação e integração e uma síntese criativa em direção a modelos novos e 
superiores [...]”. Já a evolução específica trata da adaptação de partes específicas 
da organização, dando origem a subculturas que vão impactar a cultura central 
(SCHEIN, 2001, p. 103-104). 
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 • No segundo estágio – organização de meia-idade – os elementos da cultura 
encontram-se estabilizados, o que torna mais complicado o problema da mudança. 
Será necessária uma mudança transformadora com os seguintes movimentos: 1º) 
Descongelar: criando a motivação para mudar; 2º) Aprendizado de novos 
conceitos e novos significados para velhos conceitos; 3º) Internalização dos novos 
conceitos e significados. 
• No terceiro estágio – empresas maduras – trata-se de desaprender e substituir 
certezas e valores em uma cultura estável, altamente diferenciada, que possui tanto 
partes funcionais como não funcionais. Neste estágio os mecanismos de mudança 
são diferenciados, uma vez que as estruturas gerenciais nessas organizações são 
como as pertencentes e dirigidas pelo fundador. A mudança não representa uma 
evolução ou um novo aprendizado, mas um desaprendizado e uma resistência ao 
novo. 
 
Morgan (1996) aponta os elementos facilitadores da mudança cultural nas organizações: 
• Por conduzir a um significado simbólico do racionalismo organizacional, a cultura 
facilita o entendimento do funcionamento da organização e das razões de ser das 
práticas organizacionais. 
• O fato de estar a cultura alicerçada sobre um sistema de significados comuns, 
utilizados como uma forma de construção da realidade da vida organizacional, 
aumenta a possibilidade de sucesso das ações gerenciais. 
• A metáfora da liderança, ao considerar a liderança como administração do sentido, 
encoraja a reconhecer o papel que os líderes desempenham na construção social da 
realidade. 
• As organizações utilizam as crenças e idéias que elas fazem de si próprias no 
processo de interpretação do ambiente, além de existir uma grande tendência 
dessas crenças se materializarem. 
• O fato de a realidade, nas organizações, ser construída pelas suas próprias ações 
faz com que se supere a falsa impressão de estarem as organizações continuamente 
adaptando-se ou reagindo a um ambiente independente. 
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 • A conscientização, por parte da alta administração, de que, para que ocorra a 
mudança organizacional, não se deve vislumbrar a evolução na organização 
somente em seu nível manifesto (tecnológico, estrutural entre outros), mas 
também focar na mudança cultural, uma vez que, em última instância, a 
organização reside nas mentes dos indivíduos. 
 
Freitas (1991) relata que, entre os autores que acreditam no gerenciamento da cultura, 
existe consenso sobre os seguintes aspectos: 
• Que o processo de mudança não é simples e não se faz sem provocar alguns 
traumas como conseqüência.  
• Que a cultura é conectada com outros elementos que sofrerão alterações, tais como 
estratégia, estrutura, sistemas de recompensas, habilidades, procedimentos etc.  
• Que não é qualquer mudança de comportamento que implica mudança cultural.  
• Que a mudança cultural é a definição de um outro rumo, uma nova maneira de 
fazer as coisas, alicerçada em novos valores, símbolos e rituais. 
  
Sobre o assunto, Hofstede (2003) relata que, normalmente, em um processo de mudança, 
muita preocupação existe com novos símbolos visíveis, tais como: novo nome, logotipo, 
uniforme, entre outros, mas estes símbolos correspondem apenas ao nível superficial da cultura, e 
se a mudança só ocorrer neste nível – sem o apoio de mudanças mais fundamentais em níveis 
mais profundos como o dos valores, por exemplo, ela vai corresponder apenas a muita 
publicidade, cujos efeitos desaparecem rapidamente. 
A mesma preocupação é a de Motta (2001), que relata a tendência das teorias de mudança 
organizacional em privilegiar, de acordo com a perspectiva de análise que se baseiam – 
estratégica, estrutural, tecnológica, humana, cultural e política –, algumas dimensões 
organizacionais em detrimento de outras. 
 
Visão da cultura como não passível de gerenciamento 
 
Contrapõe ao entendimento de que a cultura pode ser gerenciada, isto segundo autores 
como Aktouf (1994), Chanlat (1996), Dupuis (1996). Este último relata, com relação aos 
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 pesquisadores da ciência da organização que vêem a cultura como uma variável isolada na 
organização, que eles possuem uma visão instrumental da cultura. “A cultura torna-se, desse 
modo, alguma coisa que os dirigentes podem modificar e impor de acordo com suas vontades. 
Desta forma, alguns acabam por confundir cultura e estratégia [...]” (DUPUIS, 1996, p. 244). 
Uma forma de contrapor a essa visão é apontada por Dupuis (1996), na escolha da 
abordagem, pelos pesquisadores, que têm a cultura como um sistema estruturante. Os autores que 
trabalham nesta linha de pesquisa seguem pelo menos duas orientações diversas, quais sejam:  
Primeiro a cultura é vista, pelos pesquisadores, como um sistema de idéias e significações, 
ou de conhecimentos encontrados em toda organização. Esta, por sua vez, é estudada, na maioria 
das vezes, como um sistema fechado, o que, por um lado, facilita que se coloque em evidência a 
consistência e a eficácia de uma cultura, ou seja, de um universo cultural estruturado na 
organização. Por outro lado, deixa-se de considerar o contexto global no qual a organização está 
inserida, como uma força atuante na estruturação da organização. O conceito de cultura utilizado 
pelos pesquisadores segue a linha teórica da antropologia interpretativa de Geertz (1989), que 
entende a cultura como um sistema de idéias.  
Posteriormente a cultura é vista como um processo – ao mesmo tempo, um produto 
resultante desse processo – que ocorre, de forma simultânea, dentro e fora da organização. As 
organizações, por sua vez, são vistas como fenômenos socioculturais, e a cultura, nesta segunda 
abordagem, está presente em toda organização, mas isso não implica, necessariamente, que exista 
uma cultura organizacional própria. Pesquisadores, como Thompson (1990), consideram a 
organização como um sistema aberto. 
 
A organização, enquanto objeto de análise, não é de fato uma tribo, nem um povo, nem 
uma sociedade total. Ela não é auto-suficiente. Atravessada por elementos societais, ela 
constitui um elemento da estrutura social e da cultura à qual pertence. (CHANLAT, 
1996, p. 229). 
 
Verifica-se a existência de uma grande diversidade de correntes que estudam a cultura 
organizacional. Uma preocupação a este respeito é relatada por Aktouf (1994). Para ele, existe 
abuso na utilização do termo. A mesma crítica é efetuada por Alvesson; Berger (1992 apud 
CARRIERI, 2002), que chamam a atenção para a necessidade de identificar, de forma mais clara, 
qual é o real objetivo empírico dos estudos realizados sob o nome de pesquisa em cultura, pois, 
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 em muitos casos, ao invés de se utilizar o termo cultura deveriam ser utilizados termos como: 
clima organizacional, ideologia corporativa entre outros.  
 
 
1.1.4 A abordagem teórica de cultura adotada neste trabalho 
 
Adota-se, neste trabalho, a visão de que toda organização pública constrói ao longo de sua 
existência uma cultura que se faz presente nos relacionamentos de seus funcionários, ou seja, um 
sistema de símbolos e significados compartilhados que orientam e normatizam a vida cotidiana 
na instituição. Ocorre que muitas vezes suas práticas e significados extrapolam o gerenciamento 
do órgão por parte dos administradores. Acredita-se, no entanto, que esta cultura não é estática. O 
processo de mudança é permanente, e está vinculado tanto ao contexto externo como às ações 
empreendidas por todos que compõem a organização.  
Para interpretação da cultura existente na organização, buscou-se um conteúdo teórico 
assentado na abordagem semiótica enunciada por Geertz (1989), associada aos estudos de 
Thompson (1990).  
Geertz (1989) é considerado um dos principais representantes da antropologia 
interpretativa.. Ele acredita, como Max Weber, que o mundo que o homem vivencia é dotado de 
sentido, sendo o homem, nesta perspectiva, “[...] um animal amarrado a teias de significados que 
ele mesmo teceu [...]” (GEERTZ, 1989, p. 4). O autor defende o sistema simbólico como 
equipamento fundamental da cultura. Suas propostas não se limitam ao campo da antropologia 
simbólica; ele se preocupa em evidenciar uma ciência interpretativa que concebe a cultura como 
um texto, e que faz repensar muitas das premissas básicas das ciências sociais.  
O pesquisador, neste sentido, será um intérprete cultural, cabendo a ele traduzir os 
significados culturalmente construídos. Geertz (1989, p. 11, grifo do autor) chama a atenção, 
porém, para o fato de que os textos a serem interpretados “[...] são eles mesmos interpretações e, 
na verdade, de segunda e terceira mão. (Por definição, somente um ‘nativo’ faz a interpretação 
em primeira mão: é a sua cultura).” 
No ato da interpretação, Geertz (1989) evidencia que a mesma deve corresponder a uma 
descrição densa das ações, ou seja, uma descrição que desvende o seu significado. 
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 “A descrição densa examina o comportamento público em termos do que ele diz, não do 
que faz. ‘Lê’ o conteúdo simbólico da ação, interpretando-a como signo [...]” (BIERSACK, 2001, 
p. 100). 
Da análise dos trabalhos de Geertz  (1989), duas teses principais se destacam.  
A primeira é a proposta da cultura como condição de evolução da espécie humana e não 
como resultante desta. A natureza humana é uma produção tanto cultural quanto biológica. A 
cultura consiste em programas que governam o comportamento humano. Ela supre as 
deficiências da biologia, porque não existe natureza humana à margem da cultura. 
 
Em vez de a cultura funcionar simplesmente para suplementar, desenvolver e ampliar 
capacidades organicamente baseadas, lógica e geneticamente anteriores a ela, ela parece 
ser o ingrediente dessas capacidades. Um ser humano sem cultura seria [...] uma 
monstruosidade totalmente sem mente e, em conseqüência, sem possibilidade de ser 
trabalhada [...] (GEERTZ, 1989, p, 50). 
 
Neste aspecto, as pontuações de Geertz (1989) coincidem com a de Bastide (1979, p. 
121), quando este relata que a cultura “[...] não se herda, como se herda o instinto na espécie 
animal, mas que ela é aprendida, é fruto da educação [...]”.  
A respeito, Costa (1997) relata que o homem se distingue das outras espécies animais em 
virtude de não ter todo seu comportamento desenvolvido de forma automática em sua relação 
com a natureza e nem ser, este comportamento, transmitido aos seus descendentes pelos genes. 
Pelo contrário, ele necessita de aprendizado para adquirir diferentes formas de comportamento. É, 
por meio do aprendizado, que as experiências e conhecimentos das antigas gerações são 
transmitidas às mais novas. Isso só é possível por possuir o homem a capacidade de criar sistemas 
de símbolos, como a linguagem, por meio dos quais dá significado às suas experiências vividas, e 
as transmite. 
A segunda tese de Geertz (1989) é sua proposta da natureza pública do pensamento, a 
qual é um argumento paralelo ao enunciado anterior, posto que a cultura – como tráfico de 
símbolos – para servir de apoio à mudança biológica do homem, requer uma existência exterior e 
anterior aos sujeitos. O funcionamento mental, como relata Geertz (1989), não é, basicamente, 
um processo intracerebral que depende de mecanismos artificiais para ser auxiliado e aplicado 
secundariamente, mas, pelo contrário, o cérebro humano depende, para o seu funcionamento, dos 
recursos culturais, que não são apenas adjuntos, mas constituintes da atividade mental.  
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 O papel da cultura, segundo Geertz (1989), é o de ser um mecanismo de referência, ou 
seja, planos, receitas, regras, instituições para governar o comportamento. Para explicar esse 
entendimento, ele parte da premissa que os símbolos significantes que trafegam no pensamento 
são, na sua maioria, dados aos indivíduos, uma vez que eles já existiam antes de seu nascimento e 
permanecerão em circulação após a sua morte, entretanto, modificados: com acréscimos, 
subtrações e alterações parciais.  
Os padrões culturais – religioso, filosófico, estético, científico, ideológico, e o senso 
comum – representam fontes extrínsecas de informações, uma vez que eles estão fora dos limites 
do organismo do indivíduo (GEERTZ, 1997). 
Eles são modelos, pois as relações entre os conjuntos de símbolos que o compõem 
modelam as relações do que quer que seja nos sistemas físico, social ou psicológico. Mas existem 
dois sentidos para o termo modelo: um sentido de e um sentido para. No primeiro caso, é 
enfatizado a manipulação das estruturas simbólicas, que são expressas, numa forma sinóptica, e, 
assim, poderão ser apreendidas; no segundo, a ênfase é na manipulação dos sistemas não-
simbólicos, no qual a teoria corresponde a um modelo que, mediante sua orientação, são 
organizadas as relações físicas – “[...] é um modelo para a ‘realidade’ [...]”. (GEERTZ, 1989, p. 
69). 
Srour (1998) apresenta uma visão de cultura semelhante à apresentada na teoria 
geertziana. Para ele, a cultura equivale à dimensão simbólica das coletividades, e o conjunto de 
padrões que ela comporta é responsável pela adaptação dos agentes sociais à natureza e à 
sociedade a qual pertencem, ao mesmo tempo em que faculta o controle sobre o meio ambiente. 
A cultura não se restringe ao mundo abstrato das idéias, mas a toda atividade humana – cognitiva, 
afetiva, motora, sensorial – tendo em vista ser todo o comportamento humano simbólico. 
Com relação à caracterização dos seres humanos individuais, Geertz (1989, p. 151) 
observa que os povos desenvolveram estruturas simbólicas que possibilitam às pessoas serem 
percebidas “[....] como representantes de certas categorias distintas de pessoas, tipos específicos 
de indivíduos [...]”. Essas estruturas podem ser centradas:  
• no ego: elas definem o status de um indivíduo em termos da sua relação com um 
ator social específico. Como, por exemplo, o parentesco;  
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 • em um ou outro subsistema ou aspecto da sociedade: as perspectivas dos atores 
individuais, neste caso, são invariáveis. Como, por exemplo, as categorias nobres, 
status de grupos, de idade, categorias ocupacionais;  
• na informalidade e particularidade: como, por exemplo, os nomes pessoais e 
apelidos;  
• na formalidade e padronização. Como, por exemplo, os títulos burocráticos e 
designações de casta.  
 
O mundo cotidiano [...] é habitado não por homens quaisquer, sem rosto, sem 
qualidades, mas por homens personalizados, classes concretas de pessoas determinadas, 
positivamente caracterizadas e adequadamente rotuladas. Os sistemas de símbolos que 
definem essas classes não são dados pela natureza das coisas – eles são construídos 
historicamente, mantidos socialmente e aplicados individualmente [...] (GEERTZ, 1989, 
p. 151). 
 
Geertz (1989) tem a mesma visão que Durkheim e Weber em relação ao fato do 
significado não ser intrínseco nos objetos, atos e processos que o possuem, mas ser-lhe imposto. 
Neste sentido, a busca da explicação das propriedades dos significados deve ser feita nos homens 
que vivem em sociedade, os quais fazem essa imposição.  
O estudo da cultura, para Geertz (1989, p. 32), não está em se procurar “[...] identidades 
substantivas entre fenômenos similares [...]”, mas considerar as diversidades da cultura humana e, 
assim, procurar “[...] relações sistemáticas entre fenômenos diversos [...]”. Para encontrar tais 
relações, necessário se faz “[...] substituir a concepção ‘estratigráfica’ das relações entre os vários 
aspectos da existência humana por uma sintética [...]”.  
Na sintética, os diversos fatores da existência humana – biológicos, psicológicos, 
sociológicos e culturais – serão considerados como variáveis nos sistemas unitários de análise. 
Com isso, ocorre uma integração dos diferentes tipos de teorias e conceitos, de uma maneira que 
possibilite a formulação de “[...] proposições significativas, incorporando descobertas [...]”, que 
atualmente encontram-se separadas em “[...] áreas estanques de estudo [...]” (GEERTZ, 1989, p. 
32). 
Apesar do reconhecimento, por parte de Thompson (1990), Biersack (2001) e Durham 
(2004), da importância da obra de Geertz (1989) na reorientação da análise da cultura, no sentido 
do significado e do simbolismo e do destaque dado à interpretação como uma abordagem 
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 metodológica, os autores apresentam algumas incongruências na teoria formulada pelo autor. As 
principais são:  
• O fato de Geertz (1989) ter para o termo cultura várias utilizações. Neste sentido, 
Thompson (1990) relata que, em determinado momento, o autor define cultura 
como um padrão de significados historicamente construídos, e, em outro concebe a 
cultura como um conjunto de mecanismos de controle, não esclarecendo como 
essas duas concepções se relacionam. 
 
A elucidação das regras, planos ou ‘programas’ que governam o comportamento 
humano pode requerer atenção aos padrões de significado, mas pode também requerer 
atenção a outros fatores, tais como regulamentos e rotinas, relações de poder e 
desigualdade e tendências sociais mais amplas; a análise de padrões de comportamento 
pode não iluminar, por si mesma, as regras, planos ou ‘programas’ que governam o 
comportamento humano. (THOMPSON, 1990, p. 177). 
 
• Outra crítica ao trabalho de Geertz (1989) relaciona-se ao fato de o autor, ao 
estudar a ação, as manifestações verbais e os textos, abstrair-se de considerar as 
circunstâncias sócio-históricas em que os mesmos são produzidos, transmitidos e 
recebidos (Thompson, 1990).  
A preocupação com o contexto, na produção dos significados, é manifestada por Durham 
(2004), quando analisa a teoria geertiziana. Inicialmente, em sua narrativa, a autora reconhece a 
importância dos enunciados pela teoria. Em especial, a sua formulação do conceito de descrição 
densa. A autora, no entanto, chama a atenção para a necessidade do pesquisador, para explicação 
do que está implícito, analisar as ações e representações em termos de suas articulações internas e 
do contexto mais amplo no qual se insere. 
Biersack (2001, p. 108) relata, com relação à análise cultural de Geertz, que o autor não se 
atém ao fato de ser o homem inerentemente histórico. Ao afirmar ser o homem um animal 
suspenso na teia de significado que ele próprio teceu, Geertz (1989) não se preocupa em colocar 
essas teias de significado em um contexto histórico. 
• A última crítica relaciona-se ao fato da abordagem de Geertz não dar a devida 
atenção aos problemas de conflito social e de poder. 
Nivón e Rosas (1991) criticam o fato de Geertz tratar a cultura somente como um texto, 
não levando em consideração que a cultura não está constituída unicamente por símbolos sociais 
susceptíveis de serem decifrados, mas sim, que é também um instrumento de intervenção sobre o 
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 mundo e um dispositivo de poder, os quais requerem explicação, e por isso é incorreto 
restringirmos a uma compreensão da cultura como uma linguagem, deixando de lado a 
consideração de que esta se dá sempre em um marco de coerção e conflito. 
Thompson (1990) relata que, na obra de Geertz (1989), a ênfase é dada mais para o 
significado que para o poder. Ele não se preocupa com a existência de significados divergentes e 
conflitantes para os fenômenos culturais, que ocorrem em função dos indivíduos estarem situados 
em diferentes circunstâncias e possuírem diferentes recursos e oportunidades. 
Para preencher as lacunas apontadas pelos críticos de Geertz (1989), apresenta-se, a 
seguir, a teoria de Thompson (1990), sociólogo britânico, que, partindo da concepção simbólica 
de Geertz, formula uma concepção estrutural da cultura. 
Thompson (1990) apresenta sua teoria como uma abordagem alternativa para o estudo dos 
fenômenos culturais e esclarece que sua teoria não deve ser confundida com a perspectiva 
estruturalista de Lévi-Strauss, uma vez que esta preocupa-se em estudar os traços internos das 
formas simbólicas, enquanto a concepção estrutural enfatiza “[...] tanto ao caráter simbólico dos 
fenômenos culturais como ao fato de tais fenômenos estarem sempre inseridos em contextos 
sociais estruturados [...]” (THOMPSON, 1990, p. 181, grifo do autor). 
Os pontos principais em que se assenta a teoria de Thompson (1990)  são: 
 
• Os fenômenos culturais correspondem a formas simbólicas – isto é, ações, objetos 
e expressões significativas de vários tipos – em contextos estruturados. 
• Esses contextos e processos sócio-históricos estão estruturados de diferentes 
maneiras: por relações assimétricas de poder, acesso diferenciado a recursos e 
oportunidades e mecanismos institucionalizados de produção, transmissão e 
recepção de formas simbólicas. 
• A análise cultural corresponde ao estudo da constituição significativa e da 
contextualização social e histórica dessas formas simbólicas.  
 





 Formas Simbólicas 
Com relação às formas simbólicas, Thompson (1990) coloca cinco características que 
correspondem  a seus aspectos: intencionais, convencionais, estruturais, referenciais e 





Intencional Ao construir e empregar as formas simbólicas, o sujeito – 
produtor – o faz com o propósito de expressar aquilo que ele 
“[...] quer dizer para um sujeito ou sujeitos, que, ao perceber e 
interpretar essas formas simbólicas, percebem-nas como a 
expressão de um sujeito, como uma mensagem a ser 
entendida[..]” (THOMPSON, 1990, p. 183).  
Convencional Tanto a construção das formas simbólicas, quanto a interpretação 
“[...] são processos que, caracteristicamente envolvem a 
aplicação de regras, códigos ou convenções de vários tipos [...]” 
(THOMPSON, 1990, p. 185). 
Estrutural As formas simbólicas são construções que apresentam uma 
estrutura articulada, ou seja, “[...] consistem, tipicamente, de 
elementos que se colocam em determinadas relações uns com os 
outros [...]” (THOMPSON, 1990, p. 187). 
Referencial “As formas simbólicas são construções que tipicamente 
representam algo, referem-se a algo, dizem algo sobre alguma 
coisa [...]” (THOMPSON, 1990, p. 190). 
Contextuais Correspondem ao fato de as formas simbólicas estarem “[...] 
sempre inseridas em processos e contextos sócio-históricos 
específicos nos quais e por meio dos quais elas são produzidas, 
transmitidas e recebidas [...]” (THOMPSON, 1990, p. 192). 
Quadro 4 – Características das Formas Simbólicas 
Fonte: (THOMPSON, 1990, p. 183, 185, 187, 190, 192) 
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 As formas simbólicas, pela sua contextualização, são, de forma freqüente, submetidas a 
processos de valorização, avaliação e conflito, aspectos esses inerentes ao que Thompson (1990, 
p. 203) denominou de “[...] processos de valorização [...]”. Os principais tipos de valorização são 
a simbólica e a econômica, sendo que: 
• Mediante a valorização simbólica, atribuí-se, às formas simbólicas, um 
determinando valor simbólico pelos indivíduos que as produzem e as recebem. 
• A valorização econômica, por sua vez, atribui às formas simbólicas um 
determinado valor econômico, ou seja, um valor pelo qual elas poderiam ser 
trocadas em um mercado. Elas são bens simbólicos. 
• A combinação dos tipos de valorização apresentados é chamada de valorização 
cruzada, e corresponde ao uso do valor simbólico, visando aumentar ou diminuir o 
valor econômico, e vice-versa. 
 
Contextos e processos sócio-históricos 
 
As características típicas dos contextos sociais são apresentadas, por Thompson (1990), 
como sendo: 
• Tanto os contextos de produção, como os contextos de recepção, de uma forma 
simbólica, são espacial e temporalmente específicos e, necessariamente, não 
precisam coincidir, como, por exemplo, uma carta que é escrita em um contexto e 
lida em outro. 
• Os contextos sociais das formas simbólicas são estruturados de diferentes 
maneiras. Para estudá-los, Thompson (1990) utiliza, em seus estudos, o conceito 
de campo de interação, desenvolvido por Pierre Bourdieu, que o enuncia, 
   
[...] sincronicamente, como um espaço de posições e, diacronicamente, como um 
conjunto de trajetórias. Indivíduos particulares estão situados em determinadas posições 
dentro de um espaço social e seguem, no curso de suas vidas, determinadas trajetórias 
[...] (THOMPSON, 1990, p. 195). 
 
Contribuem, na determinação das posições e trajetórias dos indivíduos, várias formas de 
recursos ou capital. Os recursos de capital podem ser: capital econômico – propriedade, bens 
materiais e financeiros –; capital cultural – o conhecimento, habilidades – e capital simbólico –  
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“[...] inclui os méritos acumulados, prestígio e reconhecimento associados com a pessoa ou 
posição [...]” (THOMPSON, 1990, p. 195). 
No campo de interação, os indivíduos baseiam-se, para alcançar seus objetivos e 
interesses, em regras e convenções que podem ser explícitas ou implícitas. 
Os Campos de Interação são distintos das Instituições Sociais. Estas últimas 
correspondem “[...] aos conjuntos específicos e relativamente estáveis de regras e recursos [...]”, 
bem como “[...] as relações sociais que são estabelecidas por elas e dentro delas [...]”. No 
processo de criação de uma instituição, é dado forma a campos de interação preexistentes e, neste 
movimento, cria-se “[...] um novo conjunto de posições e trajetórias possíveis [...]” 
(THOMPSON, 1990, p. 196-197). 
As características típicas dos contextos sociais, conforme nos relata Thompson (1990, p. 
200):  
• Não são somente elementos de um ambiente no qual a ação tem lugar, mas 
também constitutivos da ação e interação, uma vez que “[...] os indivíduos, durante 
sua ação e interação com os outros, baseiam-se, implementam e empregam os 
vários aspectos dos contextos sociais.” (THOMPSON, 1990, p. 200).  
• Não são somente restritivas e limitadoras – quando definem os caminhos mais 
apropriados –, mas também produtivas e capacitadoras – quando possibilitam as 
ações e interações da vida cotidiana.  
• São constitutivas, além de ação e interação, de produção e recepção de formas 
simbólicas, sendo que essa atividade “[...] envolve o uso dos recursos disponíveis 
e a implementação de regras e esquemas de vários tipos por um ou mais 
indivíduos situados em determinada posição ou posições dentro de um campo ou 
instituição [...]” (THOMPSON, 1990, p. 200).  
• São constitutivas dos modos pelos quais as formas simbólicas são recebidas e 
entendidas. 
 
Ao receber e interpretar formas simbólicas, os indivíduos estão envolvidos em um 
processo contínuo de constituição e reconstituição do significado, e este processo é, 
tipicamente, parte do que podemos chamar reprodução simbólica dos contextos sociais. 
O significado que é carregado pelas formas simbólicas e reconstituído no curso de sua 
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 recepção pode servir para manter e reproduzir os contextos de produção e recepção [...] 
(THOMPSON, 1990, p. 202, grifo do autor). 
 
A reprodução simbólica dos contextos sociais – reprodução mediada pela compreensão 
cotidiana das formas simbólicas – constitui, segundo Thompson (1990), uma das formas de 
reprodução social, uma vez que esta também pode ser conseguida pelo uso da força, ou pela 




O poder é entendido por Thompson (1990) como a capacidade que um indivíduo tem de 
agir na busca de seus próprios objetivos e interesses. Esta capacidade está relacionada à posição 
do indivíduo em um campo de interação ou em uma Instituição.  
 
A estrutura social 
 
A estrutura social, por sua vez, corresponde “[...] às assimetrias e diferenças relativamente 
estáveis que caracterizam os campos de interação e as instituições sociais [...]” (THOMPSON, 
1990, p. 198). Analisá-la, corresponde a determinar essas assimetrias e diferenças sistemáticas 
que possuem uma probabilidade de persistir, na busca dos “[...] critérios, categorias e princípios 
que estão subjacentes a elas.” (THOMPSON, 1990, p. 198). 
Enunciadas as principais categorias que compõem a teoria de Thompson (1990), 
apresenta-se, a seguir, o aspecto Metodológico que servirá de base para a Interpretação da cultura 
existente na organização pública estudada. 
 
1.1.5 Cultura: aspectos metodológicos 
 
Na busca de uma metodologia que se adapte à capacidade humana para a interação 
simbólica, os pesquisadores sociais utilizam tanto a pesquisa qualitativa quanto a quantitativa. 
 
Uma pesquisa pode revelar a preocupação em diagnosticar um fenômeno (descrevê-lo e 
interpretá-lo); o autor poderia também estar preocupado com explicar esse fenômeno, a 
partir de seus determinantes, isto é, as relações de nexo causal. Tais pontos de vista não 
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 se contrapõem; na verdade, complementam-se e podem contribuir, em um mesmo 
estudo, para um melhor entendimento do fenômeno estudado [...] (NEVES, 1996, p. 2).   
 
Chamon (2006b) relata que a articulação entre a abordagem quantitativa e qualitativa, em 
uma pesquisa em ciências sociais, embora necessária, não é de fácil consecução, e chama a 
atenção para a necessidade de um conhecimento a priori do assunto que se pretenda estudar. 
A combinação dos dois métodos de pesquisa pode ser feita de forma simultânea e, neste 
caso, receberá a denominação de triangulação simultânea. Neste tipo de triangulação, os dados 
obtidos somente se complementam na fase de conclusão. Já, na triangulação seqüenciada, os 
resultados de um método embasaram o planejamento do emprego do outro método que o segue, 
complementando-o (MORSE, 1991 apud NEVES, 1996, p. 2). 
Duffy (1987 apud NEVES, 1996) cita os benefícios do emprego conjunto dos métodos 
qualitativos e quantitativos quais sejam: 
• Possibilitam congregar controle dos vieses (pelos métodos quantitativos), com 
compreensão da perspectiva dos agentes envolvidos no fenômeno (pelos métodos 
qualitativos). 
• Possibilitam congregar identificação de variáveis específicas (pelos métodos 
quantitativos), com uma visão global do fenômeno (pelos métodos qualitativos). 
• Possibilitam completar um conjunto de fatos e causas associadas ao emprego de 
metodologia quantitativa, com uma visão da natureza dinâmica da realidade. 
• Possibilitam enriquecer as constatações obtidas sob condições controladas, com 
dados obtidos dentro do contexto natural de sua ocorrência. 
• Possibilitam reafirmar a validade e confiabilidade das descobertas pelo emprego 
de técnicas diferenciadas. 
Uma questão a que o pesquisador deve atentar, segundo Manning (1979 apud NEVES, 
1996), é com o uso da linguagem na expressão das idéias que, deverão ser decodificadas, para 
que possa ocorrer a análise qualitativa. O problema está no fato de, por serem os argumentos 
expressos sob a forma de texto, as diferenças de estilo, de contexto ou a intenção de atribuir ao 
signo um caráter simbólico particular não serem captados pelo pesquisador. O pesquisador 
deverá, portanto, levar em consideração, além do próprio texto, as diferenças de relação 
significante-significado nele contido. 
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 Ocorre que os dados que o pesquisador emprega em uma pesquisa qualitativa são dados 
simbólicos, situados em determinado contexto e, ao mesmo tempo em que esses dados revelam 
parte da realidade, eles escondem outra parte. O arcabouço de interpretação utilizado pelo 
pesquisador – que lhe serve de visão de mundo e de referencial – é que vai lhe permitir localizar 
o vínculo entre signo e significado, conhecimento e fenômeno. E vai ser este arcabouço que 
servirá de base para estabelecer os caminhos de pesquisa que poderá ser além de qualitativo, 
também quantitativo: “[...] os esforços de cunho qualitativo e quantitativo podem se 
complementar [...]” (NEVES, 1996, p. 2). 
As principais técnicas para coleta de dados utilizadas em uma pesquisa que objetiva 
conhecer o aspecto simbólico na interação humana são, segundo Moreira (2002): 
• Observação Participante: Nela, o pesquisador, para entender o comportamento 
humano e os processos sociais, emerge nos mundos de seus sujeitos. O 
entendimento é de que as pessoas precisam ser estudadas em seus próprios termos 
e cabe ao pesquisador tentar apreender os sentidos simbólicos que as pessoas 
definem como importantes e reais. Numa observação participante, as seguintes 
ações se combinam ao mesmo tempo: a participação ativa com os sujeitos; a 
observação intensiva em ambientes naturais; entrevistas informais e análise 
documental. 
• Entrevista: Trata-se de um diálogo entre duas ou mais pessoas, com o intuito de 
obter informações que o respondente supostamente possui. Elas podem ser:  
a) Entrevista estruturada: neste tipo de pesquisa, o pesquisador tem 
hipóteses a testar ou informações específicas a buscar e, para tanto, elabora 
um conjunto estruturado de questões que é administrado a cada 
respondente, sempre na mesma seqüência e com as mesmas palavras. 
Supõe-se que o respondente tenha conhecimento do assunto e terá 
condições para fornecer todos os dados relevantes;  
b) Entrevistas não estruturadas: neste tipo de entrevista, o pesquisador 
supõe conhecer pouco ou nada do assunto em pauta, e sua função é ouvir e 
entender. Para tanto, não existe um conjunto específico de questões a ser 
formulado, mas somente alguns guias de ordem geral;  
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 c) Entrevista semi-estruturada: ela se localiza entre os dois extremos 
apontados nas tipificações anteriores. Nela, o entrevistador pergunta 
algumas questões em uma ordem predeterminada, mas é dado, em cada 
questão, uma liberdade relativamente grande para o respondente, além de 
existir a possibilidade de outras questões – suplementares – serem 
levantadas em decorrência das respostas dos entrevistados.  
• Histórias de Vida: Ela busca a visão do sujeito em relação a suas experiências 
subjetivas de certas situações. Essas situações podem estar inseridas em algum 
período de tempo de interesse do pesquisador, ou se referirem a algum evento ou 
série de eventos que, de algum modo, afetaram o respondente. Neste contexto, o 
entrevistado fará uma descrição de sua vida ou de alguma parte dela. Para coleta 
de dados, além de entrevista aberta, pode-se usar documentos, como: diários, 
cartas, relatos autobiográficos gravados em meios diversos, além de documentos 
oficiais, tais como atas de reunião, artigos de revista entre outros. O método de 
história de vida pode ser, conforme Dezin (1989 apud MOREIRA, 2002), dividido 
em três tipos:  
a) A história de vida abrangente: neste se investiga a vida do sujeito desde 
suas memórias mais antigas até a época da escrita do documento.  
b) A história de vida tópica: oferece um quadro mais segmentado da vida 
do sujeito e representa, portanto, um pedaço de sua vida.  
c) A história de vida editada: ela pode ser qualquer um dos dois tipos 
anteriores – abrangente ou tópica –, porém, a diferença está no fato do 
pesquisador questionar os dados e fornecer explicações sociológicas, 
comentários e questões sobre o material colhido.  
Entre as abordagens qualitativas mais utilizadas no estudo da cultura organizacional, 
destaca-se, segundo Ferreira; Assmar; Souto (2002), o método etnográfico. Este método – de 
tradição antropológica e sociológica – faz uso de observações participantes, acompanhadas por 
entrevistas, objetivando a descrição, em profundidade, das particularidades e complexidades do 
fenômeno cultural. 
Morgan (1996) relata que a melhor maneira de apreciar a natureza da cultura em uma 
organização é a observação de como transcorre o seu cotidiano, adotando-se uma postura de 
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 antropologista. Mediante esta observação, vão se conhecendo os padrões de interação entre os 
indivíduos, as linguagens utilizadas, as imagens e temas explorados na conversa, bem como os 
vários rituais da rotina e, desta forma, tornam-se evidentes as características da cultura observada. 
“À medida que se explora o que é racional dos aspectos desta cultura, pode-se quase sempre 
descobrir que parecem existir explicações históricas para a maneira pela qual as coisas são feitas 
[...]” (MORGAN, 1996, p. 125). 
O caminho relatado por Fleury (1996), para desvendar a cultura de uma organização, está 
em construir uma sua biografia, recuperando em sua história os elementos essenciais, os 
incidentes críticos responsáveis pela elaboração da identidade organizacional. Este conhecimento 
torna possível a análise e interpretação dos elementos simbólicos presentes na organização. 
Já numa visão semiótica da cultura, sua análise é interpretativa e busca, segundo enuncia 
Geertz (1989), compreender um acontecimento particular, uma idéia, um costume, o que está 
sendo insinuado como informação de fundo. O acesso empírico aos sistemas simbólicos é 
alcançado pela inspeção dos acontecimentos.  
 
A análise cultural é (ou deveria ser) uma adivinhação dos significados, uma avaliação 
das conjeturas, um traçar de conclusões explanatórias a partir das melhores conjeturas e 
não a descoberta do Continente dos Significados e o mapeamento de sua paisagem 
incorpórea [...] (GEERTZ, 1989, p. 14). 
 
O objetivo no estudo da cultura é, segundo Geertz (1989), o discurso social no qual os 
significantes são os atos simbólicos ou conjuntos de atos simbólicos, e, para tornar 
cientificamente eloqüentes as simples ocorrências, torna-se necessário uma descrição minuciosa 
das mesmas, embasadas em conceitos científicos, objetivando, a partir de pequenos fatos, 
densamente entrelaçados, tirar-se grandes conclusões que servirão de apoio às afirmativas mais 
amplas sobre o papel da cultura na construção da vida coletiva.  
Em uma análise da cultura deve-se, conforme Geertz (1989, p. 21), “[...] resistir ao 
subjetivismo, de um lado, e ao cabalismo de outro [...]”. Isto é alcançado quando são analisadas 
as formas simbólicas da maneira mais ligada possível aos acontecimentos sociais e às ocasiões 
concretas, organizando a análise de uma maneira que não haja interferência das ciências negras 
(mágicas) nas conexões entre o que é formulado teoricamente e as interpretações descritivas.  
Durham (2004, p. 262) chama a atenção para a ausência, na antropologia, de certos 
problemas que são tratados pela sociologia e pela ciência política. Como causa desta postura, a 
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 autora relata que a antropologia está “[...] presa a um trabalho de campo no qual ação e 
representação aparecem indissoluvelmente ligadas, numa concepção de prática significante [...]”, 
que a leva a não desenvolver, formalmente, condições reais de existência às representações. 
De fato, nos trabalhos de Geertz (1989) observa-se uma perspectiva positiva do simbólico 
no sentido de que os símbolos pareceram sempre funcionais à experiência.  
Esta tendência de Geertz (1989), ao estudar a cultura mais como modelo que como meio 
de expressão e de ação, acentua-se por sua visão da cultura como um texto a ser decodificado, 
que, segundo o autor, está correspondendo à posição que as ciências sociais estão adotando. 
 
[...] os estudos sociais estão adotando um novo estilo de discurso. Os instrumentos do 
raciocínio estão se modificando. Representa-se a sociedade cada vez menos como uma 
máquina complicada ou como um quase-organismo e, cada vez mais, como um jogo 
sério, um drama de rua, ou um texto sobre comportamento [...] (GEERTZ, 1997, p. 38). 
 
O uso da analogia do texto nas ciências sociais evidencia, como enuncia Geertz (1997), a 
alteração havida na tendência interpretativa, uma troca não tanto no que significa o 
conhecimento, mas sim no que se busca conhecer. Ao estudar a cultura como um texto, tem-se 
como objetivo conectar a ação ao seu sentido mais que o comportamento a seus determinantes.  
Dupuis (1996), por sua vez, relata a importância de uma abordagem etnográfica na 
compreensão da cultura de uma organização, mas, diferentemente de Geertz (1989), esta 
compreensão da cultura tem como objetivo a apreensão dos comportamentos humanos na 
organização. Ele aponta como um caminho à compreensão da cultura – uma articulação entre os 
contextos de interação social –, as práticas dos atores e as significações das ações. Seu modelo 
exige: 
• que se considerem os membros de uma empresa como atores capazes, ou seja, vê-
los como atores competentes, com capacidade para definir seus interesses e 
projetos no trabalho e por seu trabalho – compreender e ver as práticas e projetos 
dos trabalhadores à luz de seus hábitos individuais e de classe. 
• que se veja em quais contextos de interação social os trabalhadores interagem, ou 
seja, em que condições de contexto necessariamente agem sua empresa e eles 
próprios quando executam seu trabalho. Considerando esses contextos e as 
condições de contexto, do passado e do presente, será possível ver como a cultura 
da empresa estudada pode ser explicada. 
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 • que, conhecida as condições de contexto, se volte às práticas e às representações 
dos trabalhadores na empresa, fazendo uma análise muito parecida com o trabalho 
etnográfico, sendo a empresa vista como um universo em si, um sistema cultural 
em que as rotinas, os rituais e os símbolos marcam as práticas dos atores.  
 
1.1.5.1 Abordagem Metodológica Adotada neste Trabalho 
 
Adota-se neste trabalho a postura de pesquisador enunciada por Geertz (1989). Segundo 
ele, o pesquisador, para conhecer a cultura de um grupo, deve observar e interpretar as teias de 
significados, no contexto onde ocorre cada tipo de interação, nas histórias que são escritas no 
processo de convivência social.  
Já como técnica para o desvendamento da cultura, utiliza-se a metodologia desenvolvida 
por Thompson (1990), para análise das formas simbólicas, denominada Hermenêutica de 
Profundidade (HP).  
Na Figura 2 encontram-se as principais fases do enfoque HP, que estão descritos, de 
forma pormenorizada, no Capítulo 4, na interpretação dos dados.   
Conforme se evidencia, na Figura 2, uma das análises da investigação hermenêutica 
corresponde à análise sócio-histórica. Segundo Thompson (1990), a importância desta análise 
está no fato de ser as formas simbólicas produzidas – faladas, narradas, inscritas – e recebidas – 
vista, ouvidas, lidas – “[...] por pessoas situadas em locais específicos, agindo e reagindo a 
tempos particulares e a locais especiais, e a reconstrução desses ambientes é uma parte 
importante da análise sócio-histórica [...]” (THOMPSON, 1990, p. 366). Uma vez que a 
organização estudada neste trabalho está inserida na esfera pública, alguns conhecimentos 
prévios desta esfera se fazem necessários. Dentre eles destaca-se o conhecimento das diversas 






















Figura 2 – Formas de Investigação Hermenêutica 
Fonte: Adaptado de (THOMPSON, 1990, p. 365) 
 
 
1.2. Esfera Pública 
 
Arendt (2001) relata que, com o surgimento da cidade-estado, na Grécia, o homem recebe 
uma espécie de segunda vida, ou seja, além de sua vida privada ele adquire o seu bios politikos. 
Neste contexto, o homem, agora cidadão, pertence a duas ordens de existência, com uma grande 
diferença entre o que lhe é próprio e o que lhe é comum. A separação que ocorre entre uma esfera 
de vida privada e uma esfera de vida pública corresponde, portanto, ao fato de serem as esferas da 
família e da política entidades diferentes e separadas. 
A dificuldade que se apresenta na compreensão desta divisão entre esfera pública e 
privada, entre esfera da polis e a esfera da família, e entre as atividades relativas a um mundo 
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 comum e as relativas à manutenção da vida, está no fato de ser totalmente difusa, na época, a sua 
linha divisória. Isto acontece porque o corpo de povos e comunidades políticas eram vistos “[...] 
como uma família cujos negócios diários devem ser atendidos por uma administração doméstica 
nacional e gigantesca [...]” (ARENDT, 2001, p. 37). 
Os homens viviam juntos, na esfera familiar, pelas suas necessidades e carências. A esfera 
da polis, no entanto, era a esfera da liberdade. No mundo moderno, no entanto, as esferas (social 
e política) possuem menos diferenças entre si porque a política passa a ser apenas uma função da 
sociedade. Esse fato ocorreu com a elevação da sociedade – do lar doméstico, ou das atividades 
econômicas – ao nível público, transformando todas as questões, que antes eram específicas da 
esfera privada da família, em interesse coletivo. O privado, que antes significava um estado no 
qual o homem se privava de algo, na atualidade significa um círculo de intimidade (ARENDT, 
2001). 
Com relação ao poder, Arendt (2001) enuncia que a interação dos agentes sociais faz da 
esfera pública a fonte geradora de poder. O poder surge em meio à negociação dos diversos 
interesses e ganha forma com a ação conjunta dos sujeitos coletivos.  
 
É o poder que mantém a existência da esfera pública, o espaço potencial da aparência 
entre homens que agem e falam. [...] o poder passa a existir entre os homens quando eles 
agem juntos, e desaparece no instante em que eles se dispersam. [...] o poder, como a 
ação, é ilimitado; ao contrário da força, não encontra limitação física na natureza 
humana, na existência corpórea do homem. Sua única limitação é a existência de outras 
pessoas, limitação que não é acidental, pois o poder humano corresponde, antes de mais 
nada, à condição humana da pluralidade [...] (ARENDT, 2001, p. 212-213). 
 
Mediante o conceito de poder, Arendt (2001) vê a esfera pública não apenas como uma 
simples promotora de discussão, mas sim, como centro gerador de opiniões e entendimento, 
transformados em poder comunicativo, com capacidade de decidir e de direcionar as instituições 
e os atos do governo. A esfera pública é, desta forma, a fonte de poder que legitima a realidade 
do sistema político. Ela é, portanto, uma esfera da decisão (NASCIMENTO, 2005). 
Para Habermas (2003), o uso corrente das palavras público e esfera pública apresenta uma 
multiplicidade de significados concorrentes. Elas se originam em diferentes fases históricas e, 
somente quando aplicadas às relações da sociedade burguesa industrial tardia e organizada social 
e estatalmente, elas entram em conúbio.  
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 Público pode se relacionar a certos eventos, quando eles são acessíveis a qualquer um. O 
Estado, por sua vez, é o poder público. “Ele deve o atributo de ser público à sua tarefa de 
promover o bem público, o bem comum a todos os cidadãos [...]” (HABERMAS, 2003, p. 14-
15). Já com relação à esfera pública, Habermas (2003) relata que a primeira referência 
etimológica referente ao termo esfera pública é instrutiva. Aparece em alemão Üeffentlichkeit 
(esfera pública), no século XVIII, e está relacionado à sociedade burguesa.  
 
A esfera pública burguesa pode ser entendida inicialmente como a esfera das pessoas 
privadas reunidas em um público; elas reivindicam esta esfera pública regulamentada 
pela autoridade, mas diretamente contra a própria autoridade, a fim de discutir com ela 
as leis gerais da troca na esfera fundamentalmente privada, mas pública mente relevante: 
as leis do intercâmbio de mercadorias e do trabalho social [...] (HABERMAS, 2003, p. 
42). 
 
Para Habermas (2003), a esfera pública – modelo discursivo – perpassa todos os níveis da 
sociedade e incorpora todos os discursos, visões de mundo e interpretações que adquirem 
visibilidade e expressão pública. 
 
É na esfera pública que os diferentes grupos constitutivos de uma sociedade múltipla e 
diversa partilham argumentos, formulam consensos e constroem problemas e soluções 
comuns. A esfera pública conforma, portanto, o contexto público comunicativo, no qual 
os membros de uma comunidade política plural constituem as condições de 
possibilidades da convivência e da tolerância mútua, além dos acordos em torno das 
regras que devem reger a vida comum (HABERMAS, 1990 apud COSTA, 1999, p. 5). 
 
Passados cem anos do liberalismo, em que o capitalismo pouco a pouco se organizou, 
dissolve-se, segundo Habermas (2003), a relação originária entre esfera pública e esfera privada. 
Ocorre a decomposição dos contornos da esfera pública burguesa. Duas tendências inter-
relacionadas vão assinalar a decadência da dimensão pública: “[...] ela penetra esferas cada vez 
mais extensas da sociedade e, ao mesmo tempo, perde a sua função política; ou seja, submeter os 
fatos tornados públicos ao controle de um público crítico [...]” (HABERMAS, 2003, p. 167). 
Parece que a esfera pública perde a força de seu princípio – publicidade crítica – conforme ela se 
amplia enquanto esfera, esvaziando, além disso, nesse processo, o setor privado.  
Gohn (2001, p. 41) chama, no entanto, a atenção para o fato de o conceito de esfera 
pública de Habermas (2003) restringir o papel dos diferentes grupos constitutivos de uma 
sociedade – os novos públicos – a simples influenciadores “[...] nas decisões governamentais, 
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 legislativas ou do executivo, e não de sujeitos deliberativos atuando diretamente nos processos 
[...]”. 
Habermas (1984 apud SOUZA, 2006, p. 3), também entende “[...] a esfera pública como 
um princípio organizacional, encontrando-se extremamente arraigada à cultura ocidental, a ponto 
de acompanhar e atravessar diferentes formações econômicas, até chegar à esfera pública 
burguesa [...]”.  
Costa (1999), ao discorrer sobre questão do espaço público no Brasil, relata que, 
historicamente, este tema foi tratado a partir de sua inexistência, uma vez que desde os textos 
clássicos de sociologia brasileira, o que sempre se procurou mostrar é que, aqui, a esfera privada 
apresentava-se de tal maneira ampliada, que a lógica das relações pessoais e patrimonialistas era 
levada para o plano público, condicionando, desta forma, os relacionamentos existentes nesta 
órbita. Esta visão ainda persiste entre alguns analistas, porém, a partir dos anos 1980, verifica-se, 
no meio acadêmico, uma convicção da existência de uma construção de um espaço público no 
Brasil.  
Ao pensar o público e o privado, no que concerne às diferentes formas de organizações 
sociais estabelecidas, como um princípio organizacional e não apenas como referente à esfera 
pública burguesa, abre-se a possibilidade de utilização dessas categorias, como parâmetros de 
análise histórica do contexto social, político e cultural brasileiro.  
Na busca por um caminho que contemplasse esses aspectos, elaborou-se uma 
periodização, partindo dos momentos de intervenção externa no Brasil, constituído em três blocos 
distintos: 
• A colonização, que vai da chegada dos portugueses ao Brasil até sua 
Independência; 
• A influência da Inglaterra, que abrange o período da Independência à Segunda 
Guerra Mundial; e 
• A influência dos Estados Unidos da América, que tem início logo após a Segunda 
Guerra Mundial e permanece até os dias de hoje. 
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 CAPÍTULO 2 
 
2 QUADRO HISTÓRICO  
 
O  macroambiente, no qual se situa o serviço público no Brasil, é formado por fatores: 
econômicos, políticos, sociais e culturais. Para o conhecimento dos fatos que influenciaram sua 
textura atual, faz-se necessário, percorrer a história do país, partindo, neste movimento, de seu 
passado colonial. 
 
2.1 O Passado Colonial 
 
Além dos indígenas que aqui existiam à época do descobrimento, a cultura que irá se 
formar no Brasil sofreu a influência de seus colonizadores – os portugueses –, bem como dos 
negros trazidos como escravos da África. 
Para efeitos deste estudo, enfatizou-se a cultura portuguesa pela sua importância na 
formação da estrutura política brasileira. 
O caráter português, à época da colonização do Brasil, era, como bem relata Freitas 
(1997), marcado pela plasticidade, flexibilidade, antagonismo e contrastes. 
O universo colonial português havia sido o reino da aventura. Holanda (1995) relata que o 
colonizador em terras brasileiras não pretendia a aquisição da estabilidade, mas a conquista de 
uma riqueza auferida com o mínimo de dispêndio de energia. Segundo o autor, as especificidades 
da aristocracia portuguesa que tiveram grande influência na cultura brasileira foram: o culto à 
personalidade, a aversão ao trabalho, a pouca importância dada ao princípio da hierarquia – por 
conta do personalismo que dava um valor enorme à pessoa humana.  
 
À autarquia do indivíduo, à exaltação extrema da personalidade, paixão fundamental e 
que não tolera compromissos, só pode haver uma alternativa: a renúncia a essa mesma 
personalidade em vista de um bem maior. Por isso mesmo que rara e difícil, a obediência 
parece algumas vezes, para os povos ibéricos, como virtude suprema entre todas [...] 




 Com relação às associações, Holanda (1995) relata que, em função do personalismo 
vigente na sociedade, ocorria a incapacidade de livre e duradoura associação entre os elementos 
empreendedores do país. Só ocorriam, espontaneamente, trabalhos coletivos relacionados, de 
alguma maneira, ao culto religioso, como, por exemplo, a construção de uma igreja. 
Já a sociedade que emerge no período do açúcar era marcada pela grande diferenciação 
social. No topo da sociedade, com poderes políticos e econômicos, estavam os senhores de 
engenho, os comerciantes e os trabalhadores livres, e funcionários públicos. E, na base da 
sociedade, estavam os escravos de origem africana.  
O senhor de engenho era um senhor absoluto em seus domínios. A ele cabia a 
administração das terras, da família e dos escravos. Era uma sociedade patriarcal, pois o senhor 
de engenho exercia um grande poder social. As mulheres, por sua vez, não tinham participação 
política e suas obrigações restringiam-se a cuidar do lar e dos filhos. A família patriarcal foi o 
núcleo do sistema agrário brasileiro. Ela é quem vai fornecer “[...] a idéia da normalidade do 
poder, da respeitabilidade e da obediência irrestrita [...]” (FREITAS, 1997, p. 46). 
Na sociedade colonial a entidade privada vai sempre preceder a entidade pública. Por ser a 
família colonial o único setor no qual não ocorria a contestação da autoridade, ela refletia a idéia 
do poder, da respeitabilidade, da obediência e coesão. “O resultado era predominarem, em toda 
vida social, sentimentos próprios à comunidade doméstica, naturalmente particularista e 
antipolítica, uma invasão do público pelo privado, do Estado pela família [...]” (HOLANDA, 
1995, p. 82). 
O aparelho de Estado, por sua vez, é rudimentar na colônia; “[...] suas funções são 
providas da metrópole; a ordem pública está submetida à ordem privada. Não há, assim, 
exigência cultural sistemática a ser preenchida pelo ensino, pela cultura que está nos livros.” 
(SODRÉ 1979, p. 7). 
A estrutura básica do poder político e da organização administrativa era, segundo Furtado 
(1978), constituída pelos núcleos urbanos de dimensões e significação variáveis. Os centros de 
decisões superiores estavam localizados, nesta fase colonial, na metrópole européia. As 
atividades lucrativas exercidas fora do controle dos senhores de engenho vinculavam-se aos 
núcleos urbanos e estavam nas mãos de homens com pouca lealdade com o poder metropolitano. 
Existiu, portanto, com o processo de colonização, a formação de uma classe dirigente constituída 
por dois grupos: os senhores de terra – com amplos poderes sobre as pessoas que habitavam seus 
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 domínios – e os comerciantes e trabalhadores urbanos – cuja riqueza derivava do comércio de 
outras atividades de caráter principalmente urbano.  
Furtado (1978) relata que a causa da permanente confrontação de conservadores e liberais 
é, de certa forma, reflexo dessa dicotomia de atitudes da classe dirigente desenvolvida no período 
colonial. 
O grupo liberal, constituído por elementos urbanos, era acessível às influências externas e 
dependiam essencialmente das relações econômicas externas para sobreviver. Ao contrário, os 
senhores de terra, que conseguiam aumentar o seu poder mediante um processo de crescimento 
vegetativo, ocupavam novas terras e coletavam recursos da população que nelas se instalavam. 
O Estado, como instrumento de dominação do poder metropolitano que era exercido à 
distância, organizou-se em um forte aparelho burocrático, que se constituiu em um dos elementos 
essenciais da estrutura social-urbana. Tinha como função intermediar a obtenção de rendimentos 
adjudicados pelo poder metropolitano. Este fato dava à estrutura político-burocrática um forte 
ascendente na sociedade. Em função disto, existia uma disputa muito grande pelo seu controle 
entre as facções da classe dirigente (FURTADO, 1978). 
Com relação ao nosso modo de produção, Sodré (1979) relata que, na colonização 
brasileira, a produção foi transplantada. Os elementos destinados à ocupação produtiva do Brasil 
vieram do exterior: tanto os senhores como os trabalhadores (escravos). A contribuição brasileira 
foi apenas a terra.  
Segundo Cano (2000), o autoritarismo, o conservadorismo e a violência presentes em 
nossa herança social são originários de diversos processos ocorridos no Brasil, que vai de sua 
colonização, por Portugal – servidão e escravidão negra – à sua inserção à economia 
internacional, bem como à constituição e consolidação do Estado nacional.  
 
Enquanto colônias, nossa inserção internacional foi precária e condicionada pela 
extração e apropriação, pelas metrópoles, do excedente produzido. Quando ocorre a 
Primeira Revolução Industrial, nossas principais metrópoles – Espanha e Portugal – 
acabavam de perder a qualidade de potências mundiais e convertiam-se em meros 
intermediários da indústria britânica [...] (CANO, 2000, p. 12).  
 
Inicia-se, no século XIX, uma nova fase em terras brasileiras, com o declínio da influência 
portuguesa e a ascensão da influência britânica. 
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 2.2 A influência britânica 
 
No Brasil, a abertura dos portos, em 1808, determinando o término do monopólio 
português, concorre, teoricamente, para que o mesmo deixe de ser colônia. O rompimento do 
pacto colonial vai ao encontro aos interesses da elite agrária brasileira, que buscava fortalecer as 
relações comerciais com a Inglaterra, em detrimento das tradicionais relações com Portugal. Em 
1810, com a assinatura dos Tratados de Comércio entre Portugal e Grã-Bretanha, e o Tratado de 
Amizade, Comércio e Navegação, em 1827, Portugal perdeu definitivamente o monopólio do 
comércio brasileiro e o Brasil caiu diretamente na dependência do capitalismo inglês. Para a 
Inglaterra industrializada, a independência da América Latina era uma promissora oportunidade 
de mercados – fornecedor e consumidor. 
Quando da Independência, ocorre o declínio das atividades agrícolas e a expansão dos 
centros urbanos. Isto leva à perda de posições privilegiadas por parte dos senhores rurais. “Outras 
ocupações reclamam agora igual eminência, ocupações nitidamente citadinas, como a atividade 
política, a burocracia, as profissões liberais [...]” (HOLANDA, 1995, p. 82). 
Embora o Império aparentemente se apresentasse com o mesmo estilo de crescimento 
colonial – fundado na produção e exportação de matérias-primas e produtos agrícolas –, o 
conteúdo e as formas desse crescimento haviam mudado, pois, enquanto na Colônia o Estado 
português fundara uma classe dominante, cujas atividades econômicas se subordinavam de forma 
estrita aos interesses da Metrópole, no Primeiro e, principalmente no Segundo Império, essa 
relação invertia-se. O baronato brasileiro, que era uma classe fundada pelo Estado, passa à 
condição de classe dominante, que “[...] repudiava um tipo de Estado estranho aos seus interesses 
e, portanto, hostil [...]” (OLIVEIRA, 1989, p. 12). 
Segundo Azevedo (1998), a primeira referência a respeito dos funcionários públicos, nos 
textos constitucionais brasileiros, aconteceu na Constituição Imperial de 1824, que atribuía 
competência à Assembléia Geral, para criar ou suprimir empregos públicos.  
Furtado (1978), a respeito do aparelho burocrático organizado pelo Estado, relata que o 
mesmo passou a desempenhar um papel relativamente autônomo, e mediante a influência dos 
grupos liberais – expandido com a incorporação de elementos mais dinâmicos do setor agrário – 
auxiliou na integração do Brasil com a economia capitalista européia, que estava em rápida 
expansão, em função da revolução industrial. Um fato que demonstra a ação estatal neste sentido 
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 foi o financiamento, pelo governo brasileiro, da grande imigração européia, viabilizando o 
desenvolvimento da cultura do café, que aconteceu no último quartel do século XIX. 
Ocorre, dessa forma, e com rapidez, a inserção da economia brasileira nos mercados 
mundiais a partir da segunda metade do século XIX. 
Um fator importante de modificação, no contexto brasileiro, foi a abolição dos escravos 
em 1888. O trabalho escravo não coaduna com as idéias capitalistas da civilização burguesa. 
Com o abandono do modo de produção escravocrata, o domínio político e econômico deixa o 
meio rural e instala-se nos centros urbanos. 
O Brasil, como fornecedor de matérias-primas, sempre dependeu da política dos grandes 
centros capitalistas. O predomínio do imperialismo inglês não se alterou com a introdução no 
Brasil do trabalho livre, nem com a Abolição da Escravatura, e muito menos com a Proclamação 
da República. O que ocorreu foi uma diversificação relacionada ao capitalismo financeiro, já 
aparecendo neste momento uma preponderante influência norte-americana.  
 
Mesmo que a ação das classes dominantes seja poderosa, suas aspirações e projetos 
submetem-se, em grande parte, a um mecanismo econômico não controlado por elas 
próprias. Subjugam os que lhe estão próximos, mas não conseguem desenvolver um 
projeto político nacional [...] (JANOTTI, 1981, p. 11). 
 
Essa situação de dependência é reproduzida na sociedade civil de características 
paternalistas, na qual se apresenta uma acentuada diferenciação econômica entre as classes 
sociais.  
 
2.3 A influência norte-americana 
 
O imperialismo norte-americano estava superando o britânico já a partir do início do 
século XX, como pode ser visto no caso latino americano, no qual “[...] o capital norte-americano 
(empréstimos e investimentos), que em 1914 perfazia apenas 10% do total de capitais forâneos 
aplicados na América Latina, já participava, em 1929, com 38% e uma presença 
proporcionalmente maior nos países mineradores [...]” (CANO, 2000, p. 12). 
Ao analisar o papel do Estado durante o século XIX e começo do século XX, Holanda 
(1995) relata que o Estado era considerado uma ampliação do círculo familiar. O Estado e suas 
instituições, segundo alguns doutrinadores, descenderiam em linha reta, e por simples evolução, 
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 da família. Com o advento do trabalho industrial, levando a separação dos empregadores e 
empregados, e diferenciando cada vez mais suas funções, suprimiu a atmosfera de intimidade que 
reinava entre uns e outros. Mas, o fato de no Brasil ter imperado, por muito tempo, o tipo 
primitivo da família patriarcal, levava os detentores das posições públicas de responsabilidade a 
terem dificuldade em separar os domínios do privado e do público.  
 
Para o funcionário “patrimonial”, a própria gestão política apresenta-se como assunto de 
seu interesse particular; as funções, os empregos e os benefícios que deles aufere 
relacionam-se a direitos pessoais do funcionário e não a interesses objetivos, como 
sucede no verdadeiro Estado burocrático, em que prevalecem a especialização das 
funções e o esforço para se assegurarem garantias jurídicas aos cidadãos [...] 
(HOLANDA, 1995, p. 146). 
 
Neste contexto, a escolha do funcionário público para o cargo se faz de acordo com uma 
estrutura patriarcal, na qual vale mais a confiança que neles são depositadas do que a suas 
capacidades próprias. 
As atividades administrativas brasileiras, exercidas antes da década de 1930, 
apresentavam-se de forma empírica, com a existência de um grande número de leis e 
regulamentos. As instituições existentes eram criadas por improvisações, e seus métodos de 
trabalho não eram inspirados nos modernos princípios de administração, e muito menos em 
linhas de qualquer sistema racionalmente estruturado e organicamente atuante. A administração 
pública, à mercê de conveniências pessoais ou de grupos, foi se adaptando às experiências 
internacionais mais convenientes às peculiaridades do país (MINISTÉRIO DO 
PLANEJAMENTO, ORÇAMENTO E GESTÃO, 2006?).  
Bresser-Pereira (1998, p. 20), ao discorrer sobre a administração patrimonialista, relata 
que a “[...] administração patrimonialista é do Estado, mas não é pública, na medida em que não 
visa ao interesse público [...]”. 
A autoridade existente na administração patrimonialista é, segundo Weber (1999), a 
autoridade tradicional. Nela os subordinados aceitam as ordens dos superiores como justificadas, 
pois essa sempre foi a maneira pela qual as coisas foram feitas.  
As classes dominantes, em função de pressões das massas populares – mais conscientes, 
num processo que começa com a abolição da escravatura, acelera-se durante a primeira guerra 
mundial, intensifica-se com a crise de 1929 e enfatiza-se com a segunda guerra –, e, querendo 
manter o seu status quo, elaboram, como bem relata Freire (1982), reformas estruturais que na 
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 realidade não afetam o sistema em sua essência. Um novo estilo político é gerado neste momento, 
o populismo, já que os antigos modelos, os da sociedade fechada, não são adequados à nova 
etapa, a da emersão popular.  
Nesse novo estilo de ação política – o populismo –, os líderes exercem um papel 
manipulador ao mediarem as relações entre as massas populares e a oligarquia. Segundo Freire 
(1982, p. 76), “[...] não é o populismo o que provoca a emersão das massas populares, mas é o 
aparecimento destas, em dadas condições históricas, que o faz possível, como um novo estilo 
político [...]”. Assim, mesmo não sendo esta a intenção dos líderes, o populismo acaba por 
reforçar a participação política das massas populares, fazendo com que elas se tornem mais 
conscientes, de seu estado de exploradas. 
O populismo no Brasil inicia-se com Getúlio Vargas, que dá início a um modelo de 
Estado centralizador, intervencionista e não-democrático no Brasil. A partir desse golpe, 
dissolveram-se o Parlamento, as Assembléias Estaduais e as Câmaras Municipais, ao mesmo 
tempo em que os governadores estaduais foram substituídos por interventores.  
Em termos econômicos, verifica-se que a depressão mundial dos anos 1930 colocou o 
Brasil, segundo Baer (1985), no caminho da industrialização, pela substituição de importações, 
bem como propiciou a expansão e a mudança do papel do Estado na economia do país. As 
mudanças institucionais resultaram do intuito do governo brasileiro em proteger a economia do 
total impacto da depressão e de apoiar e acelerar o processo de industrialização. No decorrer da 
década, o regime de Getúlio Vargas expandiu a intervenção do Estado para proteger e encorajar o 
crescimento de diversos setores mediante a criação de autarquias. 
Nesse período, o Estado assumiu a defesa dos cafeicultores, socializando as perdas desse 
segmento. A crise externa fez com que a classe dominante, naquele momento histórico, 
empreendesse ações no caminho da industrialização e, para tanto, a estratégia foi, mais uma vez, 
a de centralização e autoritarismo (PERONI, 2003). 
O Brasil se vê pressionado a adaptar-se às determinações do capital, criando condições 
para que seja implantada no país a industrialização e, para tanto, vê-se obrigado a superar a 
Administração Patrimonialista que vigorava até então. Isto enseja, a partir de 1936, a 
implantação, no Brasil, da Reforma Burocrática. Ela atendia, segundo Bresser-Pereira (1998), ao 
momento histórico, quando o capitalismo industrial exigia uma separação entre o Estado e o 
mercado.  
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 A reforma de 1936 fora imposta de cima para baixo. Não respondia às reais necessidades 
contraditórias da sociedade e da política brasileiras. O Estado necessitava de uma 
burocracia profissional, mas fazia concessões ao velho patrimonialismo, que na 
democracia nascente assumia a forma de clientelismo. Por outro lado, a elite burocrática 
que assumiria o papel de liderança política na transição para o capitalismo industrial 
deveria ser profissional, mas liberada das amarras do formalismo burocrático [...] 
(BRESSER-PEREIRA, 2001a, p. 12). 
 
Na autoridade burocrática, os subordinados aceitam as ordens dos superiores como 
justificadas, uma vez que concordam com os preceitos ou normas que consideram legítimos e dos 
quais se deriva o comando. Portanto, a legitimidade do poder racional e legal é baseada em 
normas legais racionalmente definidas e impostas a todos – a crença na justiça da lei é o 
sustentáculo da legitimação (WEBER 1999). 
Weber (1999) sempre foi cético em relação à burocracia, por perceber as conseqüências 
sociais de sua proliferação, uma vez que possuía potencial para rotinizar e mecanizar cada 
aspecto da vida humana, o que traria graves conseqüências políticas ao minar o potencial de 
formas mais democráticas de organização. Os teóricos clássicos da administração – Taylor e 
Fayol –, ao contrário, advogaram firmemente a favor da burocratização, devotando suas energias 
à identificação de princípios pormenorizados e métodos por meio dos quais esse tipo de 
administração poderia ser atingido, pela combinação de princípios militares e da engenharia 
(KEINERT, 2000 apud CAMPOS, 2002). 
Com relação ao poder da burocracia, Weber (1999) pronuncia-se nos seguintes termos: 
 
O poder da burocracia plenamente desenvolvida é sempre muito grande e, em condições 
normais enorme. E o “senhor” ao qual serve, seja ele um “povo” em cujas mãos está a 
arma da “iniciativa legal” do “referendo” e da demissão de funcionários, ou seja, um 
parlamento eleito sobre uma base mais aristocrática ou mais “democrática”, um colégio 
aristocrático que juridicamente ou de fato se completa a si mesmo [...] um presidente 
eleito pelo povo ou um monarca hereditário “absoluto” ou “constitucional”, encontra-se 
sempre, diante dos funcionários especializados ativos na administração, na situação de 
um “diletante” diante do “especialista” [...] (WEBER, 1999, p. 225). 
 
Os anos 1940: a Segunda Guerra Mundial e os primeiros anos de pós-guerra viram a 
criação de várias empresas governamentais; a maioria delas fundada por razões de segurança 
nacional, e algumas transformadas em empresas poderosas nos anos 1950 e 1960. No período 
imediato ao pós-guerra, praticamente não ocorreram novas experiências de intervenção do Estado 
nas atividades econômicas. Motivado pelas crises cambiais e pelos crescentes estrangulamentos 
na infra-estrutura, o governo empenhou-se cada vez mais em atividades de planejamento, com a 
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 finalidade de permitir um crescimento mais equilibrado e obter assistência externa (BAER, 
1985). 
Após a Segunda Guerra Mundial desponta a hegemonia norte-americana. Ela vai 
significar, uma mudança significativa na forma de inserção na estrutura de poder existente no 
Brasil, bem como na apropriação dos aumentos de produtividade, pois, à época do imperialismo 
britânico, o capital estrangeiro significava a propriedade estrangeira de ativos no país, constituído 
em grande parte por títulos de renda fixa. Já com a ascensão dos Estados Unidos da América 
(EUA), o “[...] capital estrangeiro significa principalmente o controle por grupos estrangeiros de 
parte do sistema de decisões que comanda a atividade econômica [...]” (FURTADO, 1978, p. 
180). 
Furtado (1978) relata a existência de dois fatos fundamentais que marcaram o mundo do 
pós-guerra: 
• a bipolarização do poder – EUA e União Soviética – e a Guerra Fria; 
• a existência, entre as duas potências, de uma divergência fundamental com relação 
à forma de autolimitar-se no exercício do próprio poder, com o intuito de criar 
condições de convivência internacional. Enquanto a União Soviética criou uma 
esfera de influência que alcançava apenas os assuntos internos dos países 
integrados na sua órbita, os EUA organizaram-se no sentido de uma sociedade 
internacional aberta, na qual o seu enorme poder econômico lhes permitiria 
assumir facilmente a liderança. 
Esse poder econômico vai estar presente quando, nas conferências de Bretton Woods, 
realizadas em 1944, se definiu o Sistema Bretton Woods de gerenciamento econômico 
internacional, estabelecendo regras para as relações comerciais e financeiras entre os países mais 
industrializados do mundo. Para tanto, foram criados o Fundo Monetário Internacional (FMI) e o 
grupo do Banco Mundial, um organismo multilateral de crédito, composto por cinco instituições 
vinculadas entre si:  
• o Banco Internacional de Reconstrução e Desenvolvimento (BIRD), voltado para a 
restauração das economias devastadas pela Segunda Guerra Mundial;  
• a Agência Internacional de Desenvolvimento (AID);  
• a Corporação Financeira Internacional (CFI);  
• a Agência de Garantia de Investimentos Multilaterais (MIGA);  
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 • o Centro Internacional para Resolução de Disputas sobre Investimentos (ICSID). 
Verifica-se, com relação ao BIRD, que como o maior acionista – 17,87% das ações – o 
governo dos EUA decide as matérias importantes que requerem 85% dos votos, têm prerrogativa 
de veto e indicam o presidente da instituição, tradicionalmente, um norte-americano. 
 
A importância do Banco Mundial para a hegemonia dos EUA está relacionada às 
condições de exercício do poder. A dominação militar estava assegurada pela 
supremacia na fase final da Segunda Guerra, mas outra condição da hegemonia, a 
liderança do conjunto dos aliados, demandaria a criação de instituições que 
contribuíssem com a construção do processo de identificação dos interesses 
particularistas dos EUA como equivalentes ao interesse geral [...] (LEHER, 1998 apud 
SILVA, 2002, p. 52). 
 
Um fator importante com relação a América Latina foi o de que, no período iniciado em 
1948 até a crise do petróleo, a política de desenvolvimento estava ligada aos estudos da Comissão 
Econômica para a América Latina (CEPAL) – órgão regional da Organização das Nações Unidas 
(ONU), que tem como objetivo estudar e propor políticas de desenvolvimento aos países latino-
americanos. Isso, no entanto, não impediu que os EUA usassem, como estratégia, a introdução no 
Brasil, a partir da segunda metade dos anos 1950, das empresas multinacionais – resultado de 
uma mudança estratégica das grandes corporações estrangeiras, que estavam iniciando seus 
movimentos de transnacionalização. Elas funcionam como um centro controlador de certo 
número de mercados, além de serem um importante centro de decisões. Assume, assim, uma 
nova forma: o sistema de poder (REGO, 2004). 
De 1945 a 1964, a democracia volta a vigorar no Brasil. Esse período foi marcado pela 
urbanização e pela participação política das classes trabalhadoras na vida nacional. Foram 
mantidas, contudo, as desigualdades sociais, a concentração de terras e os desmandos das 
autoridades locais. 
Segundo Baer (1985), o papel do governo brasileiro, na economia, continuou a se 
expandir, por meio do planejamento geral e do aparecimento ocasional de grupos especiais, para 
fomentar o desenvolvimento de setores específicos (os grupos executivos). Criou-se o Banco 
Nacional do Desenvolvimento Econômico (BNDE), em 1952, ao mesmo tempo em que ocorria 
um rápido crescimento das empresas estatais no campo dos serviços de utilidade pública. 
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 De 1956 a 1961, tivemos o governo de Juscelino Kubitschek, com um programa 
ambicioso que pretendia o rápido desenvolvimento do país. Para isso, manteve-se o controle 
estatal sobre setores vitais da economia e, ao mesmo tempo, abriu-se o país ao capital externo. 
Com a industrialização, estimulou-se a urbanização acelerada e, em conseqüência dela, 
avolumou-se a massa de desempregados e subempregados, a marginalização social e os bolsões 
de miséria rural e urbana, expandindo-se as bases de um sistema social cada vez mais excludente 
(PERONI, 2003). 
Em termos políticos, Schwarz (2005) relata que, em paralelo ao populismo nacionalista 
dominante, estavam as idéias socialistas difundidas pelo Partido Comunista (PC). Este socialismo 
era forte em antiimperialismo e fraco na propaganda e organização da luta de classes. O motivo 
para tal está em parte na estratégia do Partido Comunista, que buscava uma aliança com a 
burguesia nacional. Formou-se, em conseqüência, um complexo ideológico que era, ao mesmo 
tempo, combativo e de conciliação de classes. Seu aspecto conciliatório predominava na esfera 
do movimento operário, no qual o PC, mediante a sua influência sindical, mantinha a luta nos 
limites da reivindicação econômica. Já o seu aspecto combativo era direcionado à luta contra o 
capital estrangeiro, à política externa e à reforma agrária.  
 
Se o PC teve o grande mérito de difundir a ligação entre imperialismo e reação interna, a 
sua maneira de especificá-la foi seu ponto fraco, a razão do desastre futuro de 1964. 
Muito mais antiimperialista que anticapitalista, o PC distinguia no interior das classes 
dominantes um setor agrário, retrógrado e pró-americano, e um setor industrial, nacional 
e progressista, ao qual se aliava contra o primeiro [...] (SCHWARZ 2005, p. 12). 
 
Mas algumas ações pontuais conseguiram romper com o sistema de conciliações então 
engrenado, tais como: as campanhas de Goulart, que estimulavam, nas faculdades, o estudo de 
Marx e do imperialismo; e o Movimento de Cultura Popular, em Pernambuco, que começou em 
1959, quando Miguel Arraes, à época prefeito e candidato a governador, procurou alfabetizar as 
massas, e assim aumentar o número dos futuros eleitores, bem como procurou, por meio deste 
movimento, estimular a organização do povo em torno de interesses reais, de cidade, de bairro e 
mesmo folclóricos. O programa utilizou o método Paulo Freire de alfabetização de adultos, que 
mais que alfabetizar procurava conscientizar. Assim, a conquista política da escrita rompia os 
quadros destinados ao estudo, à transmissão do saber e à consolidação da ordem vigente. “O país 
estava irreconhecivelmente inteligente. O jornalismo político dava um extraordinário salto nas 
grandes cidades [...]” (SCHWARZ, 2005, p. 21). 
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 No Brasil, a instauração da ditadura ocorreu em março de 1964, quando as Forças 
Armadas realizam um Golpe Militar, destituindo o então presidente João Goulart. Os militares 
procuraram manter uma aparência de democracia no país. Por conta disso, promulgaram uma 
nova Constituição em 1967, que institucionalizou o golpe e estabeleceu eleições indiretas para 
Presidente, realizada via Colégio eleitoral, este eleito diretamente. 
O golpe significou um retrocesso que pode ser sentido ao se comparar os enfoques 
políticos, antes e após 1964. No governo de João Goulart (1961-1964), o debate público estivera 
focado em: reforma agrária, imperialismo, salário mínimo e voto do analfabeto, condensando a 
experiência organizada dos sindicatos, operários e rurais, das associações patronais ou estudantis, 
e da pequena burguesia mobilizada. Após 1964, a situação é outra, pois o discurso não retrata o 
que se passa no mundo, ele se pauta em temas como: “[...] a célula da nação é a família, o Brasil 
é altivo, nossas tradições cristãs, frases que não mais refletem realidade alguma, embora sirvam 
de passe-partout para a afetividade e de caução policial-ideológica a quem fala [...]” 
(SCHWARZ, 2005, p. 24). 
O governo que emerge do golpe é pró-americano, antipopular e moderno, e vai realizar a 
integração econômica e militar com os Estados Unidos, bem como a concentração e a 
racionalização do capital. O imperialismo, com seus propósitos de modernizar a economia do 
país faz uso, para sua estabilidade, do arcaísmo ideológico e político de que necessita para a sua 
estabilidade. O arcaísmo se torna “[...] instrumento intencional da opressão mais moderna [...]”, 
da mesma forma que a modernização, que “[...] de libertadora e nacional, passa à forma de 
submissão [...]”. Nesse contexto, em 1964, o “[...] pensamento caseiro [...]” predominava. Um 
triste espetáculo, “[...] especialmente para os intelectuais, que já se tinham desacostumado [...]” 
(SCHWARZ, 2005, p. 27). 
Em termos gerenciais, a burocracia cresceu no Estado brasileiro e alcançou seu mais 
amplo significado com o intervencionismo estatal e a ingerência dos poderes públicos no domínio 
econômico das atividades privadas.  
 
Em 1964 os militares intervêm [...] na história do país, e por quase vinte anos teremos 
um regime autoritário modernizador, burocrático capitalista. Celebra-se então uma 
grande aliança da moderna burocracia civil e militar com as classes médias burocráticas 
do setor privado (que então já haviam crescido e se diversificado), e com a burguesia 
brasileira, que deixava de ser mercantil e mesmo industrial para ser uma classe 
capitalista diversificada e complexa [...] (BRESSER-PEREIRA, 2001a, p. 13). 
 
 54
 A reforma administrativa foi consubstanciada por meio do Decreto-lei nº 200, de 1967, 
sob o comando de Amaral Peixoto e a inspiração de Hélio Beltrão, que promoveu a transferência 
das atividades de produção de bens e serviços para autarquias, fundações, empresas públicas e 
sociedades de economia mista. Como princípios de racionalidade administrativa, foram 
instituídos o planejamento e o orçamento, a descentralização e o controle de resultados. Os 
empregados, nas unidades descentralizadas, eram celetistas, submetidos ao regime privado de 
contratação de trabalho (BRESSER-PEREIRA, 2001b). 
As conseqüências inesperadas do Decreto-lei nº 200 foram: 
• A contratação de empregados sem concurso público, o que facilitou a 
sobrevivência de práticas patrimonialistas. 
• O não desenvolvimento de carreiras de altos administradores, uma vez que houve 
contratação de administradores públicos de alto nível de empresas estatais.  
Se por um lado ocorreu o surgimento de uma burocracia pública de alta qualidade, bem 
preparada, bem paga, cujo papel foi fundamental na execução dos projetos de desenvolvimento 
industrial de então, por outro, as carreiras de Estado foram, na sua maioria, abandonadas. São 
exceções: a magistratura, a diplomacia e as carreiras militares. Com relação aos concursos 
públicos, eles espaçaram-se, ao mesmo tempo em que os salários decaíram (BRESSER-
PEREIRA, 2001a).  
Em termos econômicos, Cano (2000) relata que, a partir do fim da década de 1960, o 
capital financeiro internacional aumenta enormemente seu acesso aos países subdesenvolvidos, e 
também aos socialistas, endividando-os. Em paralelo, acentua-se a deterioração econômica dos 
EUA. Sentindo ameaçada sua hegemonia, os EUA aceleraram, no final de 1979, a elevação de 
suas taxas de juros, quebrando financeiramente a quase totalidade dos países devedores. Na 
realidade, a política de reestruturação dos EUA foi feita à custa do neoliberalismo dos demais 
países, cujas premissas eram: a eficiência do mercado e o ataque frontal ao Estado Nacional 
regulador e social. 
 
A investida consistiu, fundamentalmente, em: i) ruptura dos monopólios públicos, ii) 
privatização; iii) abertura comercial, iv) desregulamentação dos movimentos do capital 
internacional; v) flexibilização das relações trabalho/capital; vi) cortes nos gastos sociais 
[...] (CANO, 2000, p. 27). 
 
Santos (2002), ao analisar a globalização política, enuncia uma contradição entre o 
discurso e a prática, qual seja: apesar da idéia difundida de que o Estado deveria ser o Estado 
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 mínimo, as mudanças, para acontecerem, exigiam uma expansão regulatória que só é conseguida 
por um Estado eficaz e relativamente forte. Com isso, o consenso de que o Estado é fraco 
começou a dar sinais de fragilização, como fica demonstrado no “[...] relatório do Banco 
Mundial, de 1997, dedicado ao Estado e no qual se reabilita a idéia da regulação estatal e se põe o 
acento tónico na eficácia da acção estatal [...]” (SANTOS, 2002, p. 42). 
Gentili e Frigotto (2001) vêem, na associação da globalização com as práticas neoliberais, 
uma combinação explosiva que retira do cidadão a oportunidade de construir uma sociedade na 
qual a integração seja garantida por meio do reconhecimento e da efetiva realização de “[...] 
direitos inalienáveis; direitos que permitem nosso reconhecimento como cidadãos e cidadãs de 
uma sociedade na qual a justiça e a liberdade não sejam monopólio daqueles que concentram o 
poder econômico.” Ao mesmo tempo, como combinação explosiva, evidencia a “[...] limitada 
capacidade civilizatória do capitalismo, o qual se torna cada vez mais violento, excludente e 
destrutivo.” (GENTILI; FRIGOTTO, 2001, p. 9-10). 
Gohn (1999, p. 9), em sua análise do processo de globalização, relata que: “A 
globalização é um novo sistema de poder, que exclui e inclui, segundo as conveniências do lucro; 
que destrói a cultura e cria consumo. Com isto gera novas formas de dominação, principalmente 
de ordem cultural [...]”. 
Inicia-se, em 1984, uma enorme Campanha popular no Brasil, levada a cabo por partidos 
de oposição, tendo à frente o Partido do Movimento Democrático Brasileiro (PMDB), que 
buscava a aprovação, pelo Congresso Nacional, da Emenda Constitucional que propunha a 
realização de eleições diretas. A Campanha foi chamada de Diretas-já. A Emenda Constitucional 
foi rejeitada; porém, em 1988, é promulgada a nova Constituição no Brasil, que ampliou os 
direitos dos cidadãos, manteve o presidencialismo e restabeleceu as eleições diretas e em dois 
turnos para presidente, governadores e prefeitos.  
Kinzo (2001) relata que, no período que vai de 1985 a 1989, os militares, apesar de 
manterem algum poder de veto, perdem posição para os políticos civis. Intensifica-se a 
democratização mediante a instituição de condições livres de participação e contestação – com a 
revogação de todas as medidas que limitavam o direito de voto e de organização política – e 
reformulação da estrutura constitucional brasileira, com a promulgação de uma nova 
Constituição, em 1988.  
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 “A Constituição Federal de 1988 é a primeira das Constituições Brasileiras a conter uma 
divisão – o Capítulo VII, inserido no Título III (‘Da Organização do Estado’) – especificamente 
destinada à Administração Pública [...]” (AZEVEDO, 1998, p. 47). Neste Capítulo encontram-se, 
entre outras normas relativas à gestão da organização estatal, as regras referentes aos servidores 
públicos, que teve como objetivo estabelecer, com maior clareza e destaque, as diretrizes a serem 
observadas, bem como a forma como deveria ser gerido o Estado. Outro propósito vinculado é o 
de controlar mais de perto, e mais rigidamente, a conduta e a ação dos administradores públicos.  
Observa-se, no entanto, que algumas de suas disposições foram sendo alteradas ao longo 
do tempo, como é o caso dos cargos em comissão, que estavam previstos no inciso V do artigo 37 
da Constituição Federal de 1988. O referido dispositivo legal dispunha que eles seriam exercidos 
preferencialmente por servidores ocupantes de cargo de carreira técnica ou profissional. Com a 
edição da Emenda Constitucional n° 19, de 1998, os cargos em comissão passam a ser tratados no 
Inciso II do mesmo dispositivo legal, tendo sido retirada a preferência do exercício do cargo por 
servidores públicos de carreira. 
 
Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, dos 
Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios da legalidade, 
impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência e, também, ao seguinte: 
II- a investidura em cargo ou emprego público depende de aprovação prévia em 
concurso público de provas ou de provas e títulos, de acordo com a natureza e a 
complexidade do cargo ou emprego, na forma prevista em lei, ressalvadas as nomeações 
para cargo em comissão declarado em lei de livre nomeação e exoneração; (BRASIL, 
1988, p. 12) 
 
Em continuação ao processo de democratização acontece, em meio à grave crise 
econômica, a campanha presidencial de 1989. O candidato vitorioso, Fernando Collor de Mello, 
adotou um rigoroso programa neoliberal no país, anunciou o corte nos gastos públicos, com a 
demissão de milhares de funcionários, e a extinção de subsídios e de entidades oficiais; as tarifas 
de importação foram reduzidas, ao mesmo tempo em que ocorria um aumento de impostos e 
privatização de numerosas empresas estatais. Seu programa radical de combate à inflação, o 
Plano Collor, estabelecia o congelamento dos preços e salários e o bloqueio, por 18 meses, das 
contas correntes. O país entra em recessão econômica, em 1991. Ocorrem denúncias de um 
amplo esquema de corrupção envolvendo o Presidente. O descontentamento popular propicia a 
ocorrência de atos de impeachment de Collor em todo o país, culminando com a saída de Collor, 
em dezembro de 1992. 
 57
 O ingresso em uma transição para a democracia levou o Brasil a seguir uma orientação 
econômica e social semelhante à das ditaduras, mas que agregava consensos mais amplos, 
sustentados pela possibilidade de constituir uma sociedade plural que viabilizasse a influência das 
organizações da sociedade civil sobre um poder político submetido ao voto popular 
(CAMPIONE, 2003). 
Segundo Fiori (2002), no início da década de 1990, ocorria, na América Latina, uma 
adesão por parte das elites políticas e econômicas às políticas preconizadas no Consenso de 
Washington, que tinha como objetivo estratégico a desmontagem do modelo 
desenvolvimentalista por meio da abertura e desregulamentação dos mercados e da privatização 
das empresas e serviços públicos. 
 
Depois da negociação de suas dívidas externas, as principais economias da região foram 
“readmitidas” aos mercados financeiros internacionais e voltaram a ter acesso aos 
investimentos estrangeiros [...] A negociação envolveu a aceitação do novo programa de 
reformas liberalizantes, que abriu e desregulou as economias regionais, criando as 
condições para o sucesso inicial da nova safra de planos de estabilização experimentados 
na América Latina na década de 1990 [...] (FIORI, 2002, p. 199-200). 
 
No Brasil, no final de 1993, o governo, por intermédio de seu ministro da Fazenda, 
Fernando Henrique Cardoso, adota uma série de medidas que prepararam o mercado brasileiro 
para a implantação do Plano Real, em julho de 1994. O plano restringiu a emissão monetária e 
vinculou a nova moeda, o real, ao dólar, passando a ter o mesmo valor. O Plano Real conteve a 
escalada inflacionária, e seu sucesso garantiu a vitória de Fernando Henrique Cardoso nas 
eleições presidenciais de 1994, e sua reeleição em 1998, tendo governado até 2002. A aliança do 
governo com políticos conservadores das elites limitou sua ação em relação a projetos de grande 
importância social, como a reforma agrária e a reforma fiscal. Ocorreram diversos conflitos no 
campo, em conseqüência da mobilização dos sem-terra, organizados no Movimento dos 
Trabalhadores Rurais Sem-Terra (MST), com apoio de sindicatos e da Igreja Católica. 
O governo de Fernando Henrique Cardoso prosseguiu com o programa neoliberal, 
terminando com o monopólio estatal sobre o petróleo, as telecomunicações, a distribuição de 
eletricidade e de gás, os serviços de saneamento e a navegação de cabotagem. Determinou cortes 
nos gastos públicos e alterações na legislação trabalhista. Com isso conquistou a confiança dos 
investidores estrangeiros, tornando o país um dos principais receptores de capital externo. 
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 O neoliberalismo, iniciado com Collor, de modo aventureiro, encontrava com FHC uma 
nova racionalidade que exigia uma dura derrota ao movimento sindical dos 
trabalhadores, visando pavimentar os caminhos do neoliberalismo no país [...] 
(ANTUNES, 2004, p. 1). 
 
Em paralelo, inicia-se no governo de Fernando Henrique Cardoso um movimento de 
Reforma do Aparelho do Estado, cujo objetivo final era a eficiência da administração pública. O 
Plano Diretor da Reforma foi elaborado pelo extinto Ministério da Administração e Reforma do 
Estado (MARE) e aprovado pela Câmara da Reforma do Estado, em 21 de setembro de 1995. 
Suzigan (2004) relata que Bresser Pereira se baseou, em sua interpretação da crise do 
Estado – ineficiência do Estado tecnoburocrático-capitalista –, desdobrada em crise fiscal, crise 
do padrão de intervenção e crise da forma de administrar o Estado, para formular sua proposta de 
reforma, caracterizada como reconstrução do Estado. 
Bresser-Pereira (2001c, p. 23-24) enfatiza a reforma administrativa, uma reforma “[...] 
que torne o serviço público mais coerente com o capitalismo contemporâneo [...]”, ou seja, um 
Estado que atenda às demandas que a sociedade civil lhe apresente – às quais uma administração 
pública burocrática não consegue corresponder. Nesse contexto, a função de uma administração 
pública eficiente adquire valor estratégico quando reduz a lacuna que separa a demanda da 
sociedade e a satisfação dessa demanda.  
 
Ao invés da velha administração pública burocrática, uma nova forma de administração, 
que tomou de empréstimo os imensos avanços por que passaram, no século XX, as 
empresas de administração de negócios, sem, contudo perder a característica específica 
que a faz ser administração pública: uma administração que não visa ao lucro, mas à 
satisfação do interesse público [...] (BRESSER-PEREIRA, 2001c, p. 26-27). 
 
O Quadro 5 apresenta as principais características das Administrações Públicas 
Burocrática e Gerencial, conforme enunciadas por Bresser-Pereira (2001c). 
 
Administração Pública Burocrática Administração Pública Gerencial 
Concentra-se no processo Orienta-se para os resultados 
Centralizadora e hierarquizada Descentralizada e com delegação de autoridade 
Concentra-se em suas próprias necessidades e 
perspectivas (auto-referente) 
Concentra-se nas necessidades e nas perspectivas do 
consumidor (orientada para o cidadão) 
Quadro 5 – Características das Administrações Públicas Burocrática e Gerencial 
Fonte: (BRESSER-PEREIRA, 2001c) 
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 Verifica-se que o modelo de Administração Pública proposto importa as características 
preconizadas pela nova Administração, qual seja: a ênfase na eficiência e na eficácia da gestão 
administrativa, e que segue na íntegra o receituário proposto pelos organismos internacionais para 
o programa de modernização da gestão pública. 
Gohn (2001), ao analisar as reformas empreendidas nos serviços públicos, relata que: 
 
Desde logo é bom recordarmos que o termo reforma não possui um significado ou 
definição essencial, única ou universal. Uma reforma, em si mesma, não é sinônimo de 
progresso, transformação progressista ou mudança qualitativa. É fundamental que se 
entenda que as reformas sempre remetem a relações sociais e relações de poder  [...] 
(GOHN, 2001, p. 97-98). 
 
As reformas nos serviços públicos, segundo Gohn (2001), correspondem a cópias dos 
modelos de reformas adotados em empresas privadas, em que o legislador não leva em conta: 
• suas diferenças em termos de lógicas e objetivos – bem-estar público e cidadania 
no serviço público; lucros e interesses do mercado na empresa privada; 
• suas diferenças em termos de tempo, uma vez que as culturas institucionais – 
públicas e privadas – têm tempos diferentes de absorção, reação e resistência a 
mudanças. 
 
2.3.1 A influência dos organismos internacionais nos contextos econômico e político 
brasileiro  
 
Hobsbawm (1995, p. 556) relata que, mediante as ações dos “[...] gerentes de banco 
globais das grandes agências internacionais de empréstimos [...]” – representantes da oligarquia 
dos países mais ricos e poderosos – crescia o espaço do exercício de uma nova forma de poder 
global. Ele argumenta, com relação ao papel do Banco Mundial (BIRD) e ao Fundo Monetário 
Internacional (FMI), que estes, com o apoio político dos EUA, desde a década de 1970: 
 
Vinham seguindo uma política sistematicamente favorecedora da economia de livre 
mercado, empresa privada e livre comércio global, que servia à economia americana de 
fins do século XX tão bem quanto servira à britânica de meados do século XIX, mas não 
necessariamente ao mundo. (HOBSBAWM, 1995, p. 556). 
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 Desde seu ingresso no FMI, em 1955, até o final da década de 1970, as negociações do 
Brasil com este organismo internacional eram efetuadas sem a necessidade de programas de 
ajuste, sendo raras as ocasiões em que o FMI exigiu do Brasil programas mais rígidos que 
sugeriam alterações na sua política externa. A partir da década de 1980, com a política adotada 
pelos EUA – política do dólar forte –, ocorre, como o bem relata Cano (2000, p. 26), a quebra 
financeira da quase totalidade dos países devedores, e resulta no fim da “[...] festa industrializante 
[...]” da periferia. O Brasil altera a forma de negociação com o FMI, que determina uma série de 
medidas a serem adotadas pelo país, visando a sua adequação à nova realidade econômica 
mundial. 
Entre as medidas impostas, cuja aplicação seria, como foi, supervisionada pelas 
instituições internacionais estavam: 
• a liberalização dos fluxos comerciais; 
• a desregulamentação da economia; 
• a redução do papel do Estado; 
• a renegociação da dívida externa. 
Essas medidas, apesar de terem sido apresentadas na década de 1980, somente no início 
dos anos 1990, no governo de Fernando Collor de Mello, foram efetivamente internalizadas pelo 
governo, na sua política econômica. Apesar disto, o Brasil não conseguiu, tanto no período Collor 
como no de Itamar Franco, cumprir todas as determinações do FMI, o que levava a renegociações 
constantes, bem como a suspensão dos empréstimos. Essa situação se altera no governo de 
Fernando Henrique Cardoso, que inicia um processo de mudança, aprovado pelo FMI, que se 
tornou um caminho para um estreitamento de relações com este organismo internacional, 
ocorrendo, em conseqüência, mais investimentos do FMI no Brasil (MARIANO, 2002). 
Já, com o BIRD, a situação não é muito diferente. 
O Brasil mantém negociações com o BIRD desde 1949, tendo aprovado, até o final dos 
anos 2000, um total de 240 projetos, cujo custo total remonta a US$ 23 bilhões para o Brasil. A 
estratégia do BIRD também sofre alterações a partir dos anos 1980, quando passa a enfatizar a 
questão social, e vinculando 19% de seus empréstimos a esta área (MARIANO, 2002).  
Da mesma forma como ocorreu com as relações do Brasil com o FMI, somente a partir 
dos anos 1990, mais precisamente após 1995, é que as relações entre Brasil e BIRD se estreitam, 
passando muitas das diretrizes deste organismo a influenciar áreas de atuação não só do governo 
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 federal, mas também dos estaduais. Essa influência se concentrou nas políticas sociais, em 
especial na questão educacional.  
Em 1998, o BIRD destinou o montante de US$ 1,13 bilhão para ações educacionais no 
país. Mas, também, ocorreram empréstimos para a saúde e para o setor agrário. 
 
2.3.1.1  Influência do Banco Mundial nos Governos Subnacionais 
 
Vê-se, no final do século passado, aumentar a influência dos organismos internacionais 
nos governos nacionais e subnacionais. No caso específico do Brasil, ocorre uma transformação 
profunda no Estado, substituindo gradualmente suas funções de caráter intervencionistas por 
atividades relacionadas à orientação e regulação. Essa descentralização já está contemplada na 
Constituição Federal de 1988, que atribuiu mais responsabilidades aos governos subnacionais no 
país.  
O ambiente internacional passa, a partir dos anos 1990, “[...] a valorizar os estados 
regionais e locais como os grandes protagonistas da atividade econômica, na medida em que 
fossem capazes de se constituírem como unidades de produção de riqueza e de atuarem como ‘os 
verdadeiros portões de entrada da economia global’ [...]” (BARRETO, 2001, p. 5). 
Neste aspecto, Mariano (2002, p. 95) relata que as localidades, em função da 
descentralização das decisões, tornaram-se cada vez mais importantes, não só no contexto 
nacional como no externo. Ocorre que, em função dos governos subnacionais não terem 
competência legal para negociarem diretamente com os organismos internacionais – uma vez que 
“[...] os governos subnacionais não são considerados pelo direito internacional público como 
atores válidos desse sistema [...]” –, eles se vêem obrigados, em todos os acordos e compromisso 
assumidos internacionalmente, a terem o apoio do governo federal.  
Essa situação entre o governo brasileiro e os governos subnacionais transparece nas 
relações efetuadas com o FMI; o BIRD; e o Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID). 
Com o FMI, observa-se que, normalmente, as negociações diretas são efetuadas com o 
governo federal, porém seus resultados refletem diretamente nos governos estaduais. Isso leva, 
como relata Mariano (2002, p. 96), o governo federal a efetuar “[...] negociação e barganha com 
as demais esferas governamentais nacionais [...] que deverão participar da implementação dessas 
decisões e sofrerão diretamente os seus impactos [...]”.  
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 Os investimentos do FMI, no governo de Fernando Henrique Cardoso, embora não sendo 
diretamente direcionados aos governos subnacionais, estendem seus impactos aos estados e 
municípios que tiveram de reestruturar seus débitos com o governo federal e colaborar com as 
leis da reforma administrativa (MARIANO, 2002). 
No caso específico do Estado de São Paulo, essas medidas foram efetuadas na gestão do 
governador Mario Covas, que exerceu os seus mandatos de janeiro de 1995 a março de 2001. 
Coube a ele sanear as finanças públicas, realizar um programa de desestatização, informatizar a 
administração, entre outras medidas.  
Ocorre, portanto, “[...] uma reprodução, por parte do poder público estadual, das ações do 
governo federal no sentido de acatar às sugestões de política econômica formuladas pelo FMI 
[...]” (MARIANO, 2002, p. 97). 
A atuação do Banco Mundial no Estado de São Paulo fez-se, de forma mais direta, por 
meio da Corporação Financeira Internacional (CFI) – uma das instituições financiadoras do 
Banco Mundial que tem como objetivo propiciar condições para a expansão dos investimentos do 
setor privado –, setor este muito forte no Estado de São Paulo, sendo que, de 1995 a 2000 foram 
concedidos o montante de US$ 3,5 bilhões (MARIANO, 2002). 
Verifica-se, no entanto, que os encargos cobrados pelo BIRD seguem as mesmas regras 
fixadas pelos outros bancos, para projetos comerciais do tipo co-financiamento: 
 
Embora a política de crédito do Banco se autodenomine “cooperação” ou “assistência 
técnica” trata-se, na verdade, de empréstimos do tipo convencional, tendo em vista os 
pesados encargos que acarretam e também a rigidez das regras e as pré-condições 
financeiras e políticas inerentes ao processo de financiamento comercial. Fonseca (1995, 
p. 175). 
 
Fonseca (1995) relata que, a partir de 1980, o BIRD modifica a estrutura de 
financiamentos e observa que, até 1980, os juros dos empréstimos eram cobrados a uma taxa fixa 
média de 8% a.a. As principais mudanças apresentadas são: 
• criação de um fundo comum de moedas, com a finalidade de assegurar uma 
repartição dos custos do conjunto de moedas que integram o mercado 
internacional entre os países tomadores de empréstimos; 
• instituição da taxa variável de juros, segundo o custo do dinheiro no mercado 
internacional; 
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 • instituição de uma taxa de 0,5% relativa aos custos médios dos empréstimos 
tomados pelo Banco, no país, que constituirá as reservas para empréstimo aos 
países receptores; 
• pagamento de taxa de compromisso, correspondente à cobrança de 0,75% a.a. 
sobre os recursos ainda não retirados pelo tomador.  
A taxa de compromisso foi instituída pelo fato de não se tratar de um empréstimo direto, 
pois o crédito do tipo co-financiamento implica que, a rigor, o país contratante deve prover 50% 
dos recursos do projeto e, o Banco, os outros 50%, Neste caso, o tomador do empréstimo deverá 
gastar primeiro, de acordo com um cronograma anual pré-fixado pelo Banco, sendo ressarcido 
gradativamente com recursos depositados pela Instituição na conta do projeto, em Washington. 
Se o executor do projeto não conseguir gastar no tempo estipulado no cronograma, “[...] pagará a 
taxa de compromisso sobre o total de recursos remanescentes na conta de Washington [...]” 
(FONSECA, 1995, p. 176). 
Outra instituição internacional que mantém relações financeiras com o Brasil é o BID. 
Este, a partir dos anos 1990, teve suas ações voltadas para projetos de infra-estrutura, no Brasil, e, 
em especial, no Estado de São Paulo, visando, com o desenvolvimento em infra-estrutura, 
garantir seu crescimento contínuo. Seus financiamentos no Estado foram direcionados para os 
projetos de despoluição do rio Tietê, modernização do sistema de trens metropolitanos, entre 
outros. Outra área de atuação do BID são os programas na área de modernização do Estado. 
Verifica-se que os empréstimos do BID, mesmo tendo sido negociados com o governo federal – 
como o programa de ajuste estatal, que visava à reforma do Estado – continham disposições 
específicas voltadas às reformas estaduais, como é exemplo o programa de administração fiscal 
para os Estados (MARIANO, 2002). 
Com relação às condicionalidades impostas pelos organismos internacionais: 
 
É gritante o papel que as agências de financiamento internacional exercem ao 
“ajudarem” os governos locais com recursos acompanhados sempre de 
condicionalidades. As condicionalidades funcionam como verdadeiras algemas, mas os 
competentes, subservientes e zelosos defensores dos interesses do capital local e/ou 
internacional, recebem-nas em nome de toda a sociedade: intervenção sim, mas com 
consentimento. (SANFELICE, 2002, p. xvii, grifo do autor). 
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 Mas, em que medida as intervenções do FMI, do BIRD e do BID influíram no processo de 
modernização da administração do Estado de São Paulo? Que concepções de administração 
pública estão no cerne das estratégias de mudança implementadas?  
Verifica-se, no caso específico do Estado de São Paulo, que os financiamentos obtidos 
para modernização do Estado ocorreram por meio de programas firmados com o BID.  
Conforme relato dos representantes do BID, no Seminário Internacional sobre 
Modernização das Fazendas Públicas Estaduais, em setembro de 2001, os Programas de 
Modernização da Gestão Pública atendiam às diferentes características e demandas dos 
beneficiários. Alguns eram dedicados exclusivamente à gestão fiscal, outros de caráter mais 
abrangente de reforma do Estado. No caso do Programa Nacional de Apoio à Modernização 
Fiscal Estadual (PNAFE), cada um dos 26 Estados Brasileiros, mais o Distrito Federal, podiam 
apresentar um ou mais projetos específicos no contexto de gestão. 
O processo de modernização do Estado preconizado pelo BID corresponde: 
 
[...] a revisão do papel de suas instituições, considerando-se o contexto político, social, 
econômico e cultural no qual atuam. Esta reforma deve ter como foco as funções que 
realmente devem ser desempenhadas pelo Estado, buscando assegurar que este seja cada 
vez mais efetivo, eficiente, eqüitativo e transparente [...] (BANCO 
INTERAMERICANO DE DESENVOLVIMENTO , 2001, p. 9).  
 
Corresponde, portanto, segundo o BID (2001), a um processo de mudança cultural das 
instituições públicas que passariam de um Estado burocrático para um Estado flexível e 
dinâmico. Seu modelo de gestão fundamenta-se em três princípios básicos: 
• Orientado para resultados; 
• Operado por gerentes e funcionários capacitados e comprometidos; 
• Sustentado no controle efetivo da sociedade, construído a partir de práticas de 
transparência. 
Para que haja um amplo nível de consenso da sociedade, com relação ao processo de 
mudança, necessária se faz a construção de uma visão de futuro que deve ser discutida 
compartilhada e comunicada. Portanto, um dos objetivos da reforma “[...] não pode ser outro que 
não o de promover a participação e o controle cidadão, além da responsabilidade compartilhada 
(accountability) na gestão pública [...]” (BANCO INTERAMERICANO DE 
DESENVOLVIMENTO, 2001, p. 10). 
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 São objetivos do BID, com relação à modernização da gestão pública: a) atuais: a 
transparência, a eficácia e a eficiência; b) futuros: a ética. 
Apresentam-se, a seguir, considerações efetuadas pelo BID quanto aos projetos já 
implementados: 
• Quanto à avaliação inicial do BANCO INTERAMERICANO DE 
DESENVOLVIMENTO  (2001), na fase de elaboração dos projetos de 
modernização da gestão pública: Como o BID exigia um planejamento das ações 
que seriam implementadas pelos Estados, detectou-se a existência de três grupos 
de problemas relacionados diretamente à execução das estratégias governamentais:  
a) Desestruturação do sistema de planejamento – o planejamento estratégico não 
era uma atividade prioritária e institucionalizada, e as áreas funcionais atuavam 
com pouca ou nenhuma integração;  
b) Baixa valorização do cliente-cidadão e do servidor público – as necessidades do 
cliente-cidadão e a interação com o ambiente não eram sistematicamente 
analisadas;  
c) Deficiência na informatização e nos sistemas de controle – a obsolescência da 
estrutura de tecnologia instalada não permitia a implantação de qualquer tipo de 
inovação, e os sistemas de informação apresentavam pouca ou nenhuma 
integração. 
• As estratégias adotadas pelo BANCO INTERAMERICANO DE 
DESENVOLVIMENTO  (2001), para atendimento às demandas, foram: 
a) Prioridade para programas na área fiscal: eram preferenciais os projetos 
voltados à modernização das áreas responsáveis pela gestão do ingresso e do gasto 
público; 
b) Diversidade na abrangência dos programas: os projetos poderiam alcançar as 
diversas funções do Estado, ou se restringirem apenas às áreas tributária e 
financeira;  
c) Ênfase na busca da eficiência na gestão pública: buscava-se que os projetos 
focalizassem a melhoria dos processos normativos e operacionais e a implantação 
de sistemas de controle; 
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 d) Estímulo à busca de eficácia na gestão pública: deveriam estar inclusas nos 
projetos as metas quantitativas e indicadores de desempenho que permitissem o 
monitoramento e a avaliação de resultados; 
e) Promoção da transparência e do controle social: os projetos deveriam enfatizar 
os processos participativos, internos e externos, e definir novos canais de 
comunicação com a sociedade, inclusive quanto ao desenvolvimento de programas 
de educação fiscal, instalação de ouvidorias públicas e à oferta de serviços, bem 
como ao fornecimento de informações da gestão pública, por meio da Internet.  
• Quanto à avaliação pelo BANCO INTERAMERICANO DE 
DESENVOLVIMENTO  (2001) dos projetos implementados, têm-se: 
Um dos focos principais, com a implantação dos projetos, correspondia a mudanças na 
cultura organizacional. Como estas não ocorrem a curto prazo, o prazo normalmente previsto 
para execução, que era para três anos, tornou-se mais flexível, permitindo uma prorrogação para 
um período de quatro a seis anos. 
O sucesso na implementação dependeu diretamente do contexto interno de cada governo. 
Verificou-se que a continuidade dos gestores públicos responsáveis pela condução do processo de 
modernização foi um elemento essencial para o sucesso do empreendimento. 
Os principais avanços alcançados com os projetos de modernização são: 
a) Redesenho e automação de processos operacionais básicos, nas áreas 
administrativas e fiscal, e instalação de novas plataformas tecnológicas com 
equipamentos interligados em redes locais e de longa distância; 
b) Institucionalização da atividade de planejamento e definição de calendário de 
capacitação para gestores e servidores públicos; 
c) Instalação de centrais de atendimento ao cidadão e de ouvidorias públicas, com 
ampliação e consolidação da oferta de serviços por meio da Internet, ou seja, de e-
government. 
Na avaliação final, o BID considerou que pelo menos 50% do caminho foi percorrido, 
principalmente sob o enfoque da busca de eficiência. 
• Em março de 2004, o BID elaborou o Documento Conceitual de Projeto 
(DCP), relativo ao Programa de Modernização da Gestão dos Estado e Distrito 
Federal – PNAGE, cujo plano de financiamento destina aos governos dos Estados 
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 e do Distrito Federal a importância de US$ 300 milhões, divididos em duas fases, 
como pode ser observado no Quadro 6: 
 
Parcela correspondente FASE I FASE II 
BID US$ 93 milhões US$ 93 milhões 
Governo local US$ 62 milhões US$ 62 milhões 
Total: US$ 155 milhões US$ 155 milhões 
Quadro 6 –  Plano de Financiamento do BID para o PNAGE 
Fonte: (BANCO INTERAMERICANO DE DESENVOLVIMENTO, 2004) 
 
Conforme relato do BANCO INTERAMERICANO DE DESENVOLVIMENTO  (2004), 
o PNAGE tem como objetivo geral melhorar a eficácia e transparência institucional das 
administrações públicas estaduais, com o fim de obter mais eficiência de gasto. Já como objetivos 
específicos têm-se: 
• fortalecer a capacidade de planejamento e de gestão de políticas públicas; 
• desenvolver a capacidade institucional para a administração de recursos humanos; 
• modernizar as estruturas organizacionais e os processos administrativos; 
• fortalecer os mecanismos de transparência administrativa e de comunicação social; 
• modernizar a gestão de informação e integração dos sistemas de Tecnologia de 
Informação; 
• desenvolver mecanismos para promover e implantar uma cultura de mudança 
institucional. 
Quando da implantação do PNAGE, o BANCO INTERAMERICANO DE 
DESENVOLVIMENTO  (2004)  apresentou um histórico das ações implementadas pelo Banco 
no Brasil, visando promover e aprofundar a reforma e modernização do Estado – tanto no âmbito 
federal, como estadual e municipal. 
• No âmbito federal: Programa de Modernização da Receita Federal aprovado em 
1995, que visava aumentar a geração de receitas tributárias arrecadadas pela 
União. Este projeto ajudou a ampliar e a agilizar o atendimento aos contribuintes, 
mediante o financiamento de equipamentos e modernização da Tecnologia da 
Informação (TI).  
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 • No âmbito estadual: a participação do BID se fez mediante um empréstimo 
destinado a financiar um programa nacional de melhoria das administrações fiscais 
dos Estados (PNAFE), aprovado em 1996. Seu objetivo específico foi a 
implantação de projetos de modernização fiscal das distintas entidades 
responsáveis pela gestão tributária dos governos estaduais dirigidos a: 
a) Melhorar os aspectos normativos, operacionais, tecnológicos e de gerência nos 
quais operam; 
b) Fortalecer e integrar a administração financeira e consolidar a auditoria e o 
controle interno; 
c) Fortalecer um controle efetivo do cumprimento tributário e 
d) Agilizar a cobrança das dívidas tributárias em atraso. 
O PNAFE financiou 27 projetos, sendo um para cada Estado e um para o Distrito Federal. 
O montante desembolsado é de 82% do total financiado, que foi de US$ 500 milhões. Entre os 
resultados alcançados pelo projeto, destacam-se (BANCO INTERAMERICANO DE 
DESENVOLVIMENTO  2004): 
a) o fortalecimento da capacidade de gestão tributária estadual, consolidado à 
rede de governança e ao conhecimento da área fiscal subnacional, propiciando 
condições para a implantação da Lei de Responsabilidade Fiscal. 
b) O apoio concomitante às metas do programa de ajuste fiscal e relações 
intergovernamentais subjacentes. No entanto, seu modo de seguimento e 
evolução tem mostrado algumas debilidades, o que dificulta a obtenção de 
indicadores relevantes para medir resultados.  
Como continuação do PNAFE, abriu-se uma linha específica de financiamento para o 
Estado de São Paulo, o Programa de Fortalecimento da Gestão Fiscal do Estado de São Paulo 
(PROFFIS), que se destina a consolidar o processo de fortalecimento institucional já iniciado 
com o PNAFE, contribuindo para o equilíbrio fiscal das contas públicas do Estado e uma melhor 
programação orçamentária e de gestão do gasto público estadual. 
A apreciação da atuação do BID no processo de modernização da Administração do 
Estado de São Paulo possibilita concluir que a grande influência dos Organismos Internacionais 
nos Programas de Modernização do Estado faz parte de uma estratégia maior, qual seja o 
fortalecimento dos mecanismos de acumulação do capital, uma vez que cria condições favoráveis 
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 para que os princípios de mercado prevaleçam em detrimento das instituições nacionais. Isto 
pode ser visto na legislação trabalhista, na qual foram introduzidas mudanças visando à 
provisoriedade das relações trabalhistas, ao mesmo tempo em que foi enfatizada a terceirização 
do processo de trabalho, esta última acontecendo inclusive na administração pública. Para atingir 
seus objetivos macroeconômicos no Brasil, os organismos internacionais necessitam de um 
estado moderno, estruturado em princípios que vigoram no mercado, quais sejam: eficiência, 
eficácia e transparência. Esta é, portanto, a concepção de administração pública dos organismos 
internacionais. 
A década de 1990 era propícia à mudança, pois o país encontrava-se endividado e 
dependente do financiamento externo, o que facilitou a ingerência externa no país, com o 
consenso por parte do governo federal, parte dos governos estaduais e das elites dirigentes 
nacionais.  
Como bem relata Silva (2002, p. 35), “Na prática, os organismos financeiros 
internacionais modificaram o desenho jurídico-legal e institucional dos Estados e a vida social, 
passando a atuar como gerenciadores de sua política macroeconômica [...]”. 
Procurou-se traçar, neste Capítulo, um relato dos principais acontecimentos que formaram 
a estrutura do trabalho público no Brasil, permeado pelos movimentos de reforma que 
aconteceram a partir dos anos 1930.  
Numa visão ampliada dos acontecimentos que ensejaram a administração pública 
patrimonialista no Brasil, verifica-se que, a partir da Independência, o Estado foi o grande 
empregador no país, absorvendo o excedente de mão-de-obra que não conseguia colocação no 
mercado de trabalho, ainda embrionário. As conseqüências dessas ações foi a expansão artificial 
do Estado, ao mesmo tempo em que se firmava a sua tendência clientelista e seus contornos 
empreguista. 
Um outro fator característico dessa administração pública patrimonialista é o nepotismo, 
quando se vê, compondo o quadro dos funcionários públicos, integrantes dos clãs latifundiários, 
com um grau elevado de estudo. Estes funcionários públicos, advindos de uma estrutura 
patriarcal, vão formar uma nova elite nacional. Neste contexto, o espaço público estava permeado 
pelo privado, servindo a interesses pessoais e grupais. A administração que vigora, neste 
contexto, portanto, apesar de pública, não visava ao interesse público.   
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 Nota-se que, no transcurso do século XX, enquanto o país experimentava um processo 
contínuo de crescimento e transformação, a administração pública permanecia distanciada, como 
que intocada, numa resistência passiva aos movimentos de reforma que foram empreendidos.  
Assim foi com os movimentos reformistas que aconteceram nos anos 1930 e 1967. A 
dinâmica dessas reformas apresenta-se de forma cíclica, com momentos de avanço e de 
retrocesso. Todas essas reformas têm em comum o discurso da eficiência, lastreado em um ideal 
desenvolvimentista.  
O contexto sócio-político-econômico da década de 1930, pilar da primeira reforma do 
século XX, retratava um período de crise na economia mundial – Crise de 1929 – que propicia o 
processo de consolidação da produção industrial brasileira, mediante o processo de 
industrialização por substituição de importações. O Estado tem um papel importante nessa fase, 
pois coube a ele fornecer a base de sustentação para as mudanças. Neste sentido, o governo 
autoritário de Vargas inicia uma reforma visando substituir a então administração patrimonialista, 
pela burocrática, introduzindo padrões de racionalidade no serviço público, na busca da eficiência 
administrativa. O modelo reformista de Vargas incluiu também a criação de uma série de 
organizações estatais, autarquias e fundações.  
O retrocesso à forma patrimonialista de administração pode ser encontrado nas medidas 
centralizadoras e controladoras instituídas na Reforma de 1930, principalmente nos processos de 
compras e contratações, que ficaram a cargo das organizações estatais que operavam com grande 
flexibilidade e autonomia financeira. Essas organizações, bem como as autarquias, logo foram 
utilizadas para o revigoramento do empreguismo e do clientelismo. 
Em 1967 ocorre uma nova reforma, e como na anterior, acontece em um momento de 
ruptura democrática no país, com o governo militar mantendo o discurso desenvolvimentista, e 
abrindo a economia ao investimento de capital internacional. A reforma implantada, pelo Decreto 
Lei 200, baseou-se nos conceitos da teoria de sistemas, concebendo a administração pública 
como resultado da interação dos seguintes sistemas estruturantes: planejamento orçamentário, 
finanças públicas, serviços gerais e recursos humanos. Criou-se, com a  Administração Indireta – 
Autarquias, Empresas Públicas e Sociedades de Economia Mista –, uma estratégia de 
descentralização. Para tanto, foram admitidos, como administradores na Administração Indireta, 
tecnocratas de importância estratégica, visando obter para o setor público a mesma eficiência 
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 existente no setor privado, ensejando, com isso, a transposição de conceitos da administração 
privada para o setor público. 
Verifica-se, no entanto, que a busca da eficiência da administração pública não foi 
realizada em ações de transformação dos sistemas arcaicos de burocracia vigente até então, mas 
sim criando, em paralelo, situações de excelência na administração indireta. Com relação à 
administração direta, verifica-se a existência de algumas ações pontuais, ensejando mudanças, 
como as que ocorreram nos anos de 1979, no Governo Figueiredo, e implementadas pelo então 
ministro Hélio Beltrão, em um esforço de redução das exigências documentais em atos que 
envolvessem a administração pública. Ocorre, porém, que muitas das medidas não obtiveram 
sucesso, em função da resistência dos burocratas que viram nela uma forma de redução do seu 
poder. 
O mais recente movimento de reforma acontece em 1995, instituído no governo de 
Fernando Henrique Cardoso. Esta reforma estava contida em um movimento maior de 
transformações estruturais do Estado brasileiro, reflexo das idéias neoliberais, introduzidas no 
país pelos organismos internacionais e como parte de uma agenda a ser cumprida em acordos de 
liberações financeiras. A reforma tem como base um novo modelo de gestão pública, 
introduzindo temas da administração privada – resultados, qualidade, transparência, avaliação – e 
buscando substituir a administração burocrática pela gerencial. Almeja-se, com a reforma, além 
da eficiência, a eficácia da administração pública. 
Passados dez anos da implementação da reforma gerencial no setor público, busca-se, no 
presente trabalho, conhecer-se a cultura construída nas práticas dos funcionários públicos 
estaduais.  
Para tanto, apresenta-se um estudo de caso efetuado na Delegacia Regional Tributária do 
Vale do Paraíba, composto pelos seguintes passos:  
• Primeiramente, uma apresentação histórica da Secretaria da Fazenda, enfatizando 
a criação da Delegacia.  
• Em seguida apresenta-se a influência dos organismos internacionais na introdução 
das mudanças na Secretaria da Fazenda e os programa de modernização 
implementados, quais sejam: Programa de Modernização da Coordenação da 
Administração Tributária (PROMOCAT), Programa de Modernização do Controle 
Interno da Administração Financeira (PROMOCIAF) e Programa de 
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 Fortalecimento da Gestão Fiscal do Estado de São Paulo (PROFFIS); também, 
quais as estratégias utilizadas e quais aspectos da reforma foram enfatizados em 
cada um deles, e, neste contexto, qual é o papel da Escola Fazendária do Estado de 
São Paulo na formação desse novo funcionário público.  
• Por último, objetivando conhecer a cultura construída, apresenta-se, no capítulo 4, 
o resultado da pesquisa exploratória, efetuada junto aos funcionários públicos 
pertencentes à Delegacia Regional Tributária do Vale do Paraíba. 
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 CAPÍTULO 3  
 
3 A DELEGACIA REGIONAL TRIBUTÁRIA DO VALE DO PARAÍBA  
 
3.1 Fragmentos de sua história 
 
As raízes que dão sustentação a esse importante órgão do Estado de São Paulo, a 
Delegacia Regional Tributária do Vale do Paraíba, foram construídas na trajetória da Secretaria 
da Fazenda do Estado de São Paulo, e, portanto, estão vinculadas ao próprio movimento histórico 
brasileiro, que vai do período colonial até os dias atuais.  
Como Secretaria da Fazenda, ela foi instituída logo após a Proclamação da República, 
pelo Decreto 29, de 1 de março de 1892. Porém, suas origens vêem de um passado mais remoto, 
quando no século XVIII, foi instituída, na Capitania de São Paulo, a Junta da Real Fazenda, 
oficializada durante a gestão de Dom Luís Antônio de Sousa Botelho Mourão Morgado de 
Mateus, que governou a Capitania de 1765 a 1775. Instalada, inicialmente em Santos, logo foi 
transferida para São Paulo. Ela era presidida pelo Governador e tinha, como membros, o 
provedor da Fazenda Real, o ouvidor e o procurador da Coroa. Cabia a ela a gestão da receita e 
despesa da Capitania, e o encaminhamento do numerário para Lisboa (SÃO PAULO, 2000). 
Com a vinda da Família Real para o Brasil, em 1808, ocorreram algumas alterações na 
administração pública, como a transferência do Erário Régio e do Conselho da Fazenda para o 
Brasil, que, mais tarde, a partir da Independência do país, são substituídos pelo Tesouro Público 
do Rio de Janeiro. Nas províncias, como a de São Paulo, fato relevante foram as instalações, em 
1835, das Assembléias Legislativas provinciais, que possuíam competência para dispor sobre a 
receita e as despesas das províncias e municípios, bem como a criação da Contadoria Provincial 
de São Paulo. Em 1831, extinguem-se as Juntas da Fazenda e, em seu lugar, é estabelecida, na 
província de São Paulo, a Tesouraria da Província de São Paulo (SÃO PAULO, 2000).  
Em 1859, foi instituído, em São Paulo, o Tesouro Provincial, órgão subordinado 
diretamente ao presidente da Província. Essa situação irá perdurar até a década de 1890, quando 
uma nova ordem nacional foi estabelecida no país, em função da abolição dos escravos, da 
instauração da República e da elaboração da Constituição de 1891. Em função prerrogativa 
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 existente na Constituição de 1891, que atribuía ao Congresso Estadual o poder de criar 
Secretarias, e existindo no Estado de São Paulo recursos materiais necessários à sua 
consolidação, cria-se, em 1892, a Secretaria da Fazenda do Estado de São Paulo (SÃO PAULO, 
2000). 
Nessa oportunidade, foram admitidos dez funcionários que trabalhavam diretamente 
ligados ao Secretário da Fazenda. Ser admitido como funcionário da Secretaria da Fazenda não 
era tarefa fácil, pois eram exigidos conhecimentos de gramática, aritmética, caligrafia, redação, 
escrituração mercantil, tradução de uma língua estrangeira, geografia, história geral, direito e 
datilografia. Além disso, havia o limite de idade para ingresso, menos de 30 anos e mais de 18. 
Uma outra exigência era a comprovação, pelas autoridades policiais, de bom comportamento 
moral, entre outros tantos requisitos. Cabe salientar, também, que, somente a partir de 1929, é 
que foram admitidas funcionárias do sexo feminino na Secretaria (A HISTÓRIA, 1996 apud 
CAMPOS 2002). 
Atualmente, no Estado de São Paulo, são considerados contribuintes, em sentido amplo, 
as pessoas físicas, em sua condição de proprietárias de veículos automotores ou de bens, 
cabendo-lhes, portanto, o pagamento do Imposto sobre a Propriedade de Veículos Automotores 
(IPVA) e/ou o Imposto sobre Transmissão Causa Mortis, e a Doação de Quaisquer Bens ou 
Direitos ITCMD; também, as empresas, responsáveis pelo pagamento do Imposto sobre 
Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestação de Serviços de Transporte 
Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação (ICMS), e pelo IPVA. 
A estrutura atual da Secretaria da Fazenda, Figura 3, foi estabelecida pelo Decreto 43.473 
de 22 de setembro de 1998 e é composta pelo Gabinete do Secretário (GS), que tem sob sua 
subordinação as seguintes unidades: Coordenação da Administração Financeira (CAF), 
Coordenadoria da Administração Tributária (CAT), Coordenadoria de Entidades 
Descentralizadas e de Contratações Eletrônicas (CEDC), Coordenadoria Geral de Administração 
(CGA) e Coordenadoria de Planejamento Estratégico e Modernização Fazendária (CPM). 
A Delegacia Regional Tributária do Vale do Paraíba é um órgão subordinado 










Figura 3 – Organograma da Secretaria da Fazenda Atualizado.  





Figura 4 – Organograma da Coordenadoria da Administração Tributária.   
Fonte: (SÃO PAULO, 2005a) 
 
 
A descentralização da Secretaria da Fazenda, com a criação de unidades no interior do 
Estado de São Paulo, somente vai ocorrer na década de 1940, como foi o caso da Delegacia 
Regional Tributária do Vale do Paraíba, criada em 28 de junho de 1944, pela Ordem de Serviço 
do Gabinete do Secretário da Fazenda nº. 22/44, cuja sede encontra-se até hoje no município de 
Taubaté, que abrange as cidades do Vale do Paraíba e Litoral Norte.  
Sua primeira denominação foi Serviço Centralizado de Taubaté, porém, logo foi apelidada 
pelos munícipes de Tesourinho, pelo fato de se tratar de uma unidade administrativa 
estreitamente vinculada ao Tesouro do Estado. Inicialmente, o Tesourinho funcionava em prédio 
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 alugado, sendo somente, em 1954, adquirido o prédio onde até hoje está localizada. Tratava-se de 
um prédio imponente, a época, localizado no centro da cidade, com oito pavimentos (DRT, 1978 
apud CAMPOS, 2002).  
Atualmente, encontra-se em construção a nova sede da Delegacia, em um terreno com 
15.036 m², Figura 5, cuja metragem de área a ser construída é de 5.295 m², e está localizado 
próximo à Rodovia Presidente Dutra. 
 
 
Figura 5 – Vista Aérea do Terreno – Futura Sede da Delegacia 
Fonte: (DELEGACIA REGIONAL TRIBUTÁRIA DO VALE DO PARAÍBA, 2006) 
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 Com relação ao seu quadro funcional, a Delegacia Regional Tributária do Vale do 
Paraíba, possui 144 fiscais e 118 técnicos, conforme Gráfico 1. 
 
DELEGACIA REGIONAL TRIBUTÁRIA DO VALE 











Gráfico 1 – Servidores da Delegacia Regional Tributária do Vale do Paraíba 
Fonte: Elaborado pelo autor 
 
 







218 Estações de computadores 
132 Impressoras 
37 Linhas telefônicas 
Quadro 7 – Ativo Imobilizado da Delegacia 
Fonte: Elaborado pelo autor 
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 Em termos estruturais, ocorreu, com a edição do Decreto n° 43.473 de 22 de setembro de 
1998, uma separação, na Delegacia, da área fim – ligada à fiscalização e ao atendimento público  
–, que ficou a cargo do Delegado Regional Tributário, da área meio – responsável por toda 
atividade de apoio, tais como manutenção do prédio, recursos humanos, entre outras –, que ficou 
a cargo da Divisão Regional de Administração. 
Apresentam-se, a seguir, a Figura 6, com a estrutura organizacional, atual, da Delegacia 



























Figura 6 – Organograma do Gabinete da Delegacia Regional Tributaria do Vale do Paraíba 
Fonte: (CAMPOS, 2002, p. 47) 
 
A função de Delegado Regional Tributário é exercida por um fiscal que tem sob a sua 
rdinação 144 fiscais e 80 técnicos. 
79
 A função de Diretor Técnico de Divisão é exercida por uma Técnica de Apoio à 
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  Figura 7 – Organograma do Gabinete da Divisão Regional de Administração de Taubaté
Fonte: Elaborado pelo autor  
 
 
Com a cisão determinada pelo Decreto 43.473/98, fato relevante é que os referidos 
stores estão subordinados a Coordenadorias diferenciadas – o Delegado Regional Tributário é 
bordinado à Coordenadoria da Administração Tributária, enquanto a Diretora da Divisão 
gional de Administração, à Coordenadoria Geral de Administração. Não existe relação de 
bordinação entre eles. 
Observa-se, também, que desde a sua criação, como Divisão Regional de Administração 
 Taubaté, em outubro de 1999, exerce a função de diretora a Sra. Cláudia de Oliveira, enquanto 
e, pela função de Delegado Regional Tributário, neste período, responderam o Sr. Américo 
stanha Neto, o Sr. Valdir Saviolli e, atualmente, encontra-se em exercício o Sr. Miguel 
nrado Piñero Valle.  
Das entrevistas realizadas com os funcionários da Delegacia, encontra-se a história de 
da da Senhora Cláudia de Oliveira, que autorizou, textualmente, sua identificação. Ela faz um 
poimento de como ocorreu o início da atividade da Divisão na Regional de Taubaté. Cabe 
ssaltar que Cláudia, como ela gosta de ser chamada, apesar de ter vindo da sede da Secretaria 
 Fazenda, onde trabalhou por vários anos, em São Paulo, já havia sido funcionária da 
legacia, no começo de sua carreira. Aqui ela ingressou como estagiária. Sobre o assunto, 
áudia relata: 
 
║Eu lembro quando vim fazer estágio na Delegacia. Eu tinha um certo privilégio, socialmente, na minha 
ília, eu fui diferenciada: nossa, ela está fazendo estágio na Secretaria da Fazenda! A onipotência do prédio 
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 conferia um status em função só do vínculo, só do fato de estar aqui. Quando eu passei no concurso, uma coisa 
assim... Nossa! Parecia, assim, que eu tinha ganhado na loto (CLÁUDIA).║ 
 
Apresenta-se, a seguir parte do relato, permeado pelos depoimentos dos funcionários que 
a ela ficaram subordinados. 
 
║Quando eu vim para cá eu tinha que cuidar de um grupo de trabalho, grupo de pessoas em que eu não me 
reconhecia, em nada, em nada. Eu já havia trabalhado com alguns num passado muito remoto. Na verdade eu tirei o 
lugar de um monte de gente. Alguém ia ser o diretor  (CLÁUDIA). ║  
 
Diretora é uma função ocupada por indicação do Coordenador Geral da Administração 
(CGA), em São Paulo, e quando de sua criação foi uma função cobiçada na própria Regional, 
com vários funcionários interessados em assumi-lo. A respeito, tem-se o depoimento de um 
Técnico de Apoio à Administração Tributária (técnico): 
 
║Aqui dentro tem-se oportunidade de estar galgando postos, é claro que tem, mas tem que conhecer as 
pessoas certas.║ 
 
║O que magoou muita gente, os cargos de diretor, na área de administração e de apoio mesmo, são casos de 
indicação. Hoje está sendo mais por indicação, simpatia e eu acho que não está sendo visto como deveria ser, 
profissional. Então, quando é por indicação, a administração ali que compete dar todo apoio, mas tem que ter 
simpatia pela pessoa.║ 
 
Continuando o depoimento,  Cláudia relata como era realizado o trabalho na Delegacia, 
quando de sua vinda. A cultura da não responsabilização:  
 
║Eles ainda são tarefeiros, todos. Onde ninguém se responsabiliza, toda responsabilidade era depositada no 
delegado. Tudo era cobrado dele. Todos os méritos eram deles. O delegado é bom, o delegado é ruim. Ninguém se 
sobressai pelo seu trabalho. Está mudando isso, vai mudar, mas você ainda vê que ainda estou numa estrutura antiga, 
no valor antigo de trabalho. E aí o que acontece? Pergunto como? Quando as pessoas têm emprego, porque daí eu 
tenho um chefe. Quando tenho emprego eu tenho chefe. Se a coisa vai bem, ótimo; se a coisa vai mal, ótimo. Não 
tenho responsabilidade nenhuma. Eu não sei se eu estou construindo catedral ou parede (CLAUDIA).║ 
 
Outra dificuldade apontada por Cláudia está no fato de ela ser do sexo feminino. Uma 
mulher chefe em uma estrutura ainda paternalista. 
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 ║Então aconteceu isso. Primeiro, a figura de um homem e a figura da mulher no ambiente do trabalho. O 
homem é visto como chefe, pois a gente vem de uma sociedade paternalista. Paternalista mesmo. Aonde a figura do 
homem no serviço público é do pai que passa a mão na cabeça do filho. Não cobra responsabilidade dele. Do pai 
irresponsável. Não cobra a responsabilidade dele e ele também não faz o que deve ser feito. É a figura do homem. 
Poucas mulheres chegaram à liderança. Então, eu vim num momento assim. Estava sendo colocado um novo modelo 
de trabalho. A estrutura de trabalho. Uma pessoa do sexo feminino como chefe (CLÁUDIA).║ 
 
A figura do pai, realmente é recorrente no serviço público, como se pode notar no 
depoimento a seguir, quando o funcionário relata seus sentimentos em relação à mudança. Pode-
se verificar, ao final, uma aceitação da chefia exercida por uma mulher, em função do 
Coordenador, que corresponderia à chefia em instância mais elevada, ser um homem. 
 
║Com a criação da Divisão Regional e separação da Delegacia, as pessoas se sentiram separadas, até no 
espaço físico mesmo, mas com o tempo as pessoas viram que não, que realmente nós estávamos prestando serviço, 
estávamos nos modernizando, mas o primeiro impacto foi uma ruptura, separou, um do outro, e pronto! Foi difícil. Ia 
se separar, e não tinha mais nada a ver, e não era bem isto, ainda mais nós que somos do recursos humanos, não tinha 
como separar. Foi bem demorado o pessoal saber que não era assim, separado. Haveria separação apenas no papel, 
mas a estrutura seria para beneficiar para prestar um serviço. Antes, nós estávamos ligadas ao delegado, hoje não, 
nós estamos ligados à Claudia, que é uma intermediária, e o maior é lá em São Paulo. Mudou, também, o processo de 
trabalho, que foi uma mudança muito grande, mas isto foi para melhor.║  
 
Após apontar as dificuldades encontradas, Cláudia faz um relato de como, foi para ela, a 
mudança. 
 
║Neste processo eu chego neste grupo que não me reconhece, que não me aceita, e eu, em contrapartida, 
olho para isso aqui e não me vejo em nada. Nada aqui parecia comigo. Nada aqui tinha de mim. Os móveis eram 
feios, velhos, sujos, mal arrumados. As paredes. O ambiente era cinza. E aí eu tive que imprimir a minha imagem 
aqui para eu poder me reconhecer e continuar. Não foi um processo consciente. Então, o que foi num primeiro 
momento, foi esculpir a minha mensagem como seria. O que tinha aqui era a imagem de quem estava aqui. É óbvio 
que quando eu chegasse, eu precisaria mexer [...] Então eu precisei mudar, criar um ambiente numa cor que eu 
pudesse me reconhecer no modelo; trocar os móveis, trocar o chão, trocar as paredes, e isso dentro de uma idéia que 
o trabalho seria a melhor forma (CLÁUDIA).║ 
 
Enquanto a função de diretora estava muito presente no cotidiano dos funcionários, a de 
delegado trouxe algumas surpresas. Verifica-se que, desde sua criação, em 1944, estiveram sob o 
comando da Delegacia 14 delegados, sendo que nos últimos anos a média de tempo de exercício 
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 na função é de três anos. Procurando conhecer, entre os funcionários, qual dos delegados fez 
história na Delegacia, verificou-se a existência de um que poderia ser considerado um mito. O 
Senhor João Alfaro Soto. Transcorridos vinte e três anos desde que ele deixou o comando da 
Delegacia – ele exerceu a função de 1971 a 1983 –, o Doutor Soto, como ele gostava de ser 
chamado, é ainda lembrado, não só na sede da Delegacia, mas também nos Postos Fiscais da 
região. Apresenta-se, a seguir, o depoimento do Doutor Soto, que permitiu, mediante uma 
autorização expressa, a divulgação do seu nome. Após, têm-se os depoimentos dos funcionários 
da Delegacia, tanto dos que conviveram com ele, como os que só ouviram falar. Vislumbra-se, 
nesses relatos, duas correntes: os que lembram com deferência a gestão do Doutor Soto, e os que 
criticam a sua atuação. 
 
Inicialmente, Doutor Soto comenta sobre qual era a imagem que a população tinha do 
funcionário público, quando ele chegou à Delegacia . 
 
║A imagem do funcionário público era altamente negativa, que ele não cumpria deveres, que era 
vagabundo, que não tinham muito respeito pelos contribuintes, a pessoa não ia trabalhar com prazer, ia trabalhar 
obrigado.║ 
 
Para mudar a cultura existente, ele relata que tomou algumas providências, tais como 
inserir, como valor, a limpeza. Ao mesmo tempo, ele conta como tratou a resistência às 
mudanças. 
 
║Nós começamos a mudar a cultura desde o primeiro dia, a primeira coisa que fizemos lá foi com relação à 
limpeza, encontramos banheiros sujos, faltavam higienização, papel higiênico, sabonetes, espelho, o que nós 
fizemos? Informamos aos servidores que a partir daquela data os banheiros seriam encerados e teríamos tudo que 
fosse necessário para os banheiros, e que eu fiscalizaria estes banheiros duas vezes por dia. Então, é claro que uma 
mudança tão radical sempre tem alguns funcionários que não acreditam e resolvem testar se é verdade mesmo, é 
claro que quando você oferece algum beneficio você tem que ter uma contra partida, contra partida qual é? Se as 
pessoas não aceitarem e quiserem contestar tem conseqüências. Nós não devemos fazer ameaças, pois ameaça é uma 
coisa constrangedora, nós devemos enfocar quais são os direitos e quais são os deveres, e informar as conseqüências 
de quem não cumprir os deveres e aplicar se for necessário, e não prometer que vai aplicar e não aplicar. Então 
aconteceu uma coisa interessante. Nós fizemos modificações nos banheiros que eram necessárias e um belo dia eu 
encontrei papéis jogados no chão, no banheiro das mulheres, reuni todas as mulheres e informei a elas que 
infelizmente o banheiro iria ficar fechado durante 15 dias. Elas iriam usar o banheiro do quintal, só que o banheiro 
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 do quintal não seria limpo e não teria papel higiênico e não teria sabonete. Para elas terem uma idéia do que elas 
estavam perdendo. Então fizemos isto. Formava aquela fila com as mulheres todas com papel higiênico debaixo do 
braço, foi meio constrangedor. Um banheiro de um metro por um metro e que não foi higienizado durante 15 dias, 
depois de 15 dias mandei reabrir o banheiro. Durante 12 anos, ninguém nunca mais jogou papel no chão.║ 
 
Outro aspecto de sua gestão foi o fato de procurar habilidades em seus funcionários e o 
incentivo ao aprendizado, que tinha, como contrapartida, um aumento de vencimentos. 
 
║Aos pouquinhos o pessoal foi se dando conta que era agradável trabalhar num ambiente limpo, pintadinho 
de novo, mandei consertar todos os moveis, eram moveis velhos, mandei colocar fórmica em todos eles. Primeiro, 
nós mandamos os funcionários aprenderem a colocar fórmica neles, tudo foi feito pelos próprios funcionários, então 
este funcionário que aprendeu a colocar fórmica aprendeu uma profissão que depois ele aplicou lá fora, domingo ele 
ia fazer fórmica e tinha uma receita extra. Depois que foi feito na nossa Regional, nós oferecemos para outras 
Delegacias, e este funcionário foi fazer nas outras Delegacias, e ganhava diária, então ele passou a ter um salário 
maior.║ 
 
Questionado sobre qual método ele utilizava para descobrir talentos, Doutor Soto 
respondeu que era perguntando aos funcionários. 
 
║Perguntando, pois todo funcionário tem alguma qualificação que ninguém sabe. O que você faz na sua 
casa de sábado e domingo? Quem pinta o portão da sua casa? Ele respondia, eu mesmo. Eu já tenho um pintor ali. 
Nós recebemos um servente de Campinas transferido para a Delegacia. Eu chamei o servente e perguntei: Por que o 
senhor esta vindo para nossa Delegacia? Estou vindo para cá porque minha família mora em Guaratinguetá. O que o 
senhor fazia antes de ser servente? Eu trabalhava em uma gráfica. O que o senhor fazia na gráfica? Eu fazia 
encadernação. O senhor não quer fazer encadernação aqui na Delegacia? Aí nós descobrimos um encadernador, e 
compramos todo equipamento para fazer livro e ele começou a fazer a encadernação aqui na Delegacia. O final da 
historia é muito bonito, porque a funcionaria que aprendeu a fazer a encadernação aqui na Delegacia montou uma 
encadernação em casa, depois ensinou o marido e o filho, e ela fazia encadernação no Vale do Paraíba todo. Ela era a 
maior encadernadora da região. Houve aí uma mudança de comportamento dos funcionários, em função desta 
mudança interna que nós fizemos.║  
 
Mas, não só a preocupação com a execução do serviço possuía o Doutor Soto, ele também 
se preocupava com o aspecto social do funcionário público.  
 
║Um dia eu estava dentro da Delegacia e vi uma moça cantando, com uma voz bonita. Então eu entrei e 
perguntei. Quem está cantando? A moça respondeu: sou eu. Que voz bonita que você tem, eu disse. Perguntei, então: 
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 Você não quer montar um coral aqui na Delegacia?  Eu gostaria muito. Pronto! E aí foi montado o coral com os 
funcionários. Quando o Secretário da Fazenda visitou nossa Delegacia, ele ouviu nosso coral e achou a idéia muito 
boa e criou coral em todas as Regionais. Como este coral ficou conhecido na cidade, nós começamos a cantar 
profissionalmente, em casamentos, batizados, e com esta receita do coral nós fizemos uma carteira, para fazer no fim 
do ano uma festa sem ônus nenhum para os funcionários.║ 
 
Com o tempo, o Doutor Soto foi sentindo uma mudança de mentalidade nos seus 
funcionários. 
 
║Quando nós chegamos à Delegacia, constatamos o seguinte: que os funcionários mais humildes iam 
trabalhar fora e não recebiam diária. Falta de respeito. Estas diárias eram gastas pelos inspetores fiscais. Só que os 
inspetores recebiam diária indevidamente, porque a diária inteira é quando você fica 12 horas fora da Unidade. Então 
chamei todos os inspetores e falei: de hoje em diante nós vamos falar a verdade aqui. Aqui tem uma mentira coletiva, 
todos vocês mentem que ficam 12 horas fora da Sede quando não é verdade. Quer ver o exemplo aqui: o Senhor 
declarou que saiu de casa 05:00 h da manhã para ir à Bananal. Não é verdade, o senhor saiu de casa às 08:00 h. Então 
determinei a todos os coletores (que ficavam fora da sede), que quando viesse o inspetor, tinham que anotar no 
caderno de ponto a hora que o inspetor chegava, e a hora que ele saia. Daí para frente, só pagamos meia diária. Esta 
meia diária que eles deixaram de receber, permitiu pagar a diária dos funcionários mais humildes. Antes disso, eles 
tinham uma revolta danada, não eram respeitados, não recebiam aquilo que tinham direito, a mudança começou aí. 
Quando nós começamos a pagar aquilo que eles tinham direito, foi uma mudança muito grande. Aí veja bem, o 
pessoal mais simples começou a perceber que eles eram importantes.║ 
 
Para o Doutor Soto, o funcionário público inventava desculpas para não trabalhar. 
 
║Uma das coisas que eu aprendi na administração pública é que existem alguns bordões para não se fazer as 
coisas. Primeiro bordão que eu conheço é não tem verba, o segundo é tem falta de funcionário. O que não é verdade, 
é uma falácia, e vou dar algum exemplo para você: Um dia pediram nove funcionários para ajudar em São Paulo. Eu 
chamei todos os setores e falei que estavam pedindo nove funcionários para trabalhar em São Paulo. Se reúnam lá e 
digam quais os funcionários que vão para São Paulo. Depois de duas horas eles vêem com um ofício, informando 
que infelizmente não dava para ceder nenhum funcionário, pois havia falta de funcionário na Delegacia. Não tive 
dúvida, me tragam todo o arquivo dos funcionários aqui, eu disse. Todos os prontuários ponham aqui. Tirei 35 
fichas, e não tem A nem B, e não venham dizer que tem filhos, que a mãe esta doente, eu não quero saber, vão todos 
para São Paulo. Mandei 35 funcionários, que não fizeram falta nenhuma na Delegacia. Sabe o que acontece? É muito 




 Doutor Soto conta que quando chegou, existia na Delegacia apenas um prédio próprio e 
que, quando saiu, deixou 17 imóveis próprios na região. 
 
║Nós deixamos dezessete imóveis próprios lá na região. Quando eu cheguei só tinha um. Dá um trabalhão 
danado, vou citar só um exemplo, São Bento do Sapucaí tinha uma sede da Delegacia de Polícia abandonada, por 
causa de um rio, nós conseguimos transferir para a Secretaria da Fazenda aquele imóvel. A gente deu uma reforma 
utilizando só os funcionários. Então nós transformamos aquela Delegacia num predinho colonial. Ficou tão bonito 
que o Prefeito da época gostou tanto, que mandou fazer uma praça em frente, no mesmo estilo, e retificou o rio. O 
Posto esta lá, até hoje. O predinho ficou uma beleza, e passou a fazer parte do roteiro turístico da cidade, porque 
tinha um mural feito pelo Fabiano. A história do Fabiano é uma história à parte.║ 
 
Um dos fatos que marcou profundamente a gestão do Doutor Soto foi a descoberta, entre 
os funcionários da Delegacia, de um pintor talentoso, Anderson Fabiano. 
 
║Fabiano foi uma coisa muito interessante, porque eu mandei os inspetores e chefes fazerem uma lista dos 
melhores funcionários da região, e os piores. Queria saber quem eram os bons. Na lista de todos eles constava como 
pior funcionário; o Fabiano. Eu chamei o Fabiano, e falei: Escuta, que negócio é este aqui? Todo mundo diz que 
você é o pior funcionário da Delegacia. Ele respondeu: Lógico, eu sou artista plástico, e eles querem que eu seja uma 
máquina. Não seja por isto, eu disse, você topa fazer umas pinturas para nós aqui? Topo. Então vou fazer um atelier 
para você aqui, e você vai pintar para todas as Coletorias. Em toda Repartição nossa, você vai colocar um quadro ou 
um mural. Topa? Topo. Eu vou fazer um documento que você vai doar o trabalho artístico para a Secretária da 
Fazenda.  Nós vamos fornecer tinta, pincéis, o que for necessário, e a obra fica doada.  Foi feito o documento e ele 
assinou. Então, o primeiro trabalho dele foi na minha sala. Ele fez a casa de Monteiro Lobato. Ele foi fazendo. A 
única obrigação que ele tinha era de assinar o ponto na entrada e saída. O recheio, você faz o que quiser. Deixei ele 
pintar o dia inteiro. Ele não deu mais trabalho, ficava no atelier pintando, quando ficava cansado saia um pouco para 
das umas voltas na rua. Coisa curiosa é o seguinte: eu queira comprar os quadros dele, e ele não queria me vender, 
ele queria dar. Dar, eu não aceito. Resultado: o que aconteceu? Eu tenho um quadro dele, que ele pintou, no meu 
apartamento. Quando ele estava com câncer, ele ficou na minha casa, e nesta fase que ele ficou em casa, ele pintou 
um quadro, e deixou lá de presente.║  
 
Apesar de estar atualmente aposentado, o Doutor Soto não deixou de trabalhar junto à 
fiscalização. Ele é o presidente do Conselho Deliberativo da Associação dos Agentes Fiscais de 
Rendas do Estado de São Paulo. Como tal, ele está ciente de todo o processo de modernização 
que ocorreu na Secretaria da Fazenda. A respeito, ele argumenta: 
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 ║Quebraram o sistema que funcionava bem. Você não deve fazer reforma destruindo tudo que existe. Tem 
que fazer aos poucos. Tem um Coordenador da Receita Federal que disse uma coisa que eu nunca esqueci. Lei boa é 
lei antiga. Trabalhei com a legislação quarenta anos, o que você faz? Você faz mudanças pontuais, você não vai 
mudar tudo de uma vez.║ 
 
Nas narrativas dos funcionários, a respeito do Doutor Soto, mesmo que muitas vezes 
feitas em formas de críticas, elas são permeadas com muito sentimento.  
 
• Um administrador exigente: 
 
║O Doutor Soto entrava na sala de sopetão. Queria ver se todo muito estava trabalhando mesmo. Ele era 
enérgico, mas ao mesmo tempo, assim, muito bom.║  
 
║Quando eu trabalhava em Natividade, ele já descia da viatura e entrava rápido para ver o que a gente 
estava fazendo. Quando ele chegava, já passava as mãozinhas em cima dos móveis, para ver se não tinha pó.║ 
 
║Ele conferia tudo. A gente fazia uma folha de informação num processo, era feito com cópia no papel flor-
post e aí ele conferia tudo, até a cópia. Ele não assinava se não olhasse tudo. Não podia errar. Se tivesse ruim, tinha 
que fazer tudo de novo. A datilografia era feita como se fosse livro, com divisões de palavras e margens corretas.║ 
 
║Se você tinha responsabilidade no serviço, você tinha tudo com ele. Podia ser louca que nem eu era; eu era 
mesmo,  mas trabalhava direitinho, então eu tinha tudo com ele, não tinha problema.║ 
 
║Do jeito que ele gostava da coisa, ele fazia uma cartilha. Só errava o que quisesse errar. Tinha modelo 
como carimbar, fazer ofício, etc. Olhava todo tudo, tudo. Se tivesse uma parede suja, pedia que limpasse. Nada fora 
do lugar. Se tivesse uma cadeira quebrada mandava logo consertar.║  
 
║Ele não é nem do meu tempo, mas quando eu entrei aqui vieram até me ensinar como grampear uma folha. 
Não pode ser grampeada neste sentido porque se virar aqui essa folha rasga. Isso foi o Soto que ensinou. Se algum 
funcionário saísse mais cedo já diziam: no tempo do Soto isso não acontecia.║ 
 
║O Doutor Soto era bem exigente mesmo. Quando ele entrava na sala, ele já sabia se tinha alguma coisa 
fora do lugar, e mandava arrumar.║ 
 
║O Soto, quando eu estava em Pinda, todo mundo que trabalhava ou trabalhou com ele gostava dele. Ele 
era uma pessoa firme, eu não tive o prazer de conhecê-lo. Dizem que ele era uma pessoa rígida, que todo mundo 
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 respeitava. Ele fazia que se cumprisse o que ele determinava, e era uma coisa toda certinha, e as meninas contavam 
as histórias.║ 
 
║Eu ouvia falar muito no Soto, e ele deixou lembranças, e me mostraram em Guará um memorando onde 
ele ensinava até o jeito do funcionário bater o carimbo.║ 
 
• Ele era um administrador atencioso. 
 
║No caso de doença ele fazia de tudo para o pessoal, mandava para São Paulo, liberava viatura, trazia 
ambulância dos Agentes Fiscais de Rendas, da Associação; ele era muito atencioso.║ 
 
║Ele visitava todas as dependências da Fazenda. Nós tínhamos uma funcionária, ela teve câncer, e o Soto 
pedia que eu passasse todos os dias na casa dela.║ 
 
║Ele cuidava da gente como se fosse a família dele. Ele cobrava no serviço, mas quem teve o privilégio de 
gozar dessas coisas dele é agradecido até hoje.║ 
 
║O delegado, Doutor Soto, grande administrador. Uns achavam ele o máximo, outros péssimo. Mas o que 
pesa mais é  o lado positivo. Ele valorizava muito o funcionário. Quando o funcionário fazia concurso, ele chamava 
na sala dele, cumprimentava, e, como delegado, oferecia um almoço e almoçava junto com os funcionários.║ 
 
║Uma coisa interessante que ele fazia é que, quando alguém aposentava, ele mandava encadernar um livro, 
com toda a sua vida funcional, que era entregue ao funcionário quando ele se aposentava.║  
 
• Ele era um administrador à procura de talentos. 
 
║Ele descobriu que eu gostava de cozinhar. Eu sempre cozinhei.  Como ele comia em restaurante, não 
estava se sentindo muito bem. Aí ele perguntou se eu não queria fazer o almoço que ele me liberava. Aí eu ia lá para 
a cozinha e fazia o almoço que ele pedia, depois eu almoçava na cozinha. Não era junto com ele não, tinha uma sala 
que fez de refeitório.║ 
 
• Um administrador que punia. 
 
║Ele não esquecia não. Uma mulher que maltratou uma pessoa que chegou na portaria, e a pessoa reclamou 
para ele, passou um tempo, mas saiu  a portaria classificando ela em Bananal.║ 
 
║Se o funcionário fosse bom, dava todo apoio. Se não fosse bom, ia para a geladeira.║ 
 89
  
║O Soto, com toda a chatice dele, a rigidez, ele era muito bom administrador. Sempre alguém tem uma 
historinha dele para contar. Comigo nunca teve problema algum, sempre estive aqui para trabalhar; o meu 
comportamento era profissional, nunca tive problema, mas quem tinha comportamento político aí tinha problema.║  
 
║Quando o funcionário não correspondia ele era oito ou oitenta.║ 
 
• Ele era um  administrador social. 
 
║Tinha festa de aniversário, tinha coral, ele incentivava. Ele era um administrador desde a porta da 
entrada.║ 
 
║Até as reuniões de fim de ano, eram feitas aqui no prédio, só para os funcionários mesmos era uma 
confraternização entre o pessoal, e até os aposentados ele convidava.║ 
 
║Tinha, até coral, na época dele, e ele participava. Valorizou o Anderson Fabiano, fez o jornalzinho, muitas 
coisas que existiam na época dele. Atualmente não existe mais. Isto trazia mais união entre as pessoas, e o coral era 
famoso, fazia apresentações em vários lugares. Ele era considerado um dos melhores do Vale do Paraíba. Faz falta 
ter uma atividade que reúna os funcionários para conversarem, se confraternizarem. As pessoas entram, fazem os 
seus trabalhos e vão embora, sem conversarem uma com as outras. Não existe diálogo. Na época dele tinha uma 




Um fato relevante em todas as narrativas é que são mais lembradas aquelas em que o 
Doutor Soto tinha o perfil de administrador exigente, que cobrava o desempenho do funcionário, 
o que nos parece uma tentativa de reafirmar os valores inerentes ao respeito ao superior, ao bom 
desempenho, ao cumprimento de regras.  
Observa-se, também, que os doze anos de gestão do Doutor Soto aconteceram em pleno 
período militar, em que os valores reforçados nessa época eram a obediência, o respeito, valores 
ligados à vida familiar e à religião. Na administração pública esses valores estão presentes desde 
a sua criação, herança da sociedade colonial na qual a entidade privada, como bem relata Holanda 
(1995), sempre precedeu a entidade pública. Neste contexto a administração patriarcal era aceita 
de forma natural pelos funcionários, e o sentido de eficiência almejado nessa época estava, na 
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 visão dos funcionários, restritos ao ambiente interno – a boa execução dos trabalhos exigida pela 
figura do delegado, com legitimidade na figura do pai. 
Já a administração da Cláudia inicia-se em 1999; portanto, após a retomada à 
democratização e em plena reforma da administração que busca, em seu discurso, a substituição 
da administração burocrática pela administração gerencial, introduzindo a visão do ambiente 
externo à administração pública, através de discursos como o bom atendimento, transparência, 
eficácia e efetividade do serviço. Sua administração está ligada à área meio, ou seja, área 
operacional e vinculada, apenas, a uma das categorias de funcionários da Delegacia, os técnicos, 
ocorrendo em paralelo à administração de um delegado cuja abrangência de atuação é mais ampla 
e, como tal, vista de forma mais valorativa pelos funcionários. Estes fatores somados ao fator 
gênero que, como bem citou a Claudia, é um fator dificultador em uma administração ainda 
patriarcal, fazem com que, apesar de estar há sete anos no cargo de chefia, a repercussão de sua 
administração não tenha apresentado a mesma relevância, no imaginário dos funcionários 
entrevistados, em comparação à do doutor Soto. 
Atualmente, encontram-se lotados na Delegacia fiscais que ingressaram no concurso de 
2002. Ao buscar conhecer se as estórias do Doutor Soto já haviam chegado ao conhecimento 
deles, verificou-se que a maioria não ouviu falar nele, e um dos que ouviu relata ter ouvido 
alguma coisa, mas não no sentido de reforço de valores, mas como se fosse uma piada. 
 
║Ouvi histórias de gestores antigos da Delegacia, mas histórias para gente dar risadas. A pessoa lembra de 
alguma coisa bizarra, mas de outro sentido não. Nem lembro do nome, porque eu prestei atenção mais ao fato do que 
a pessoa (funcionário novo).║ 
 
O comentário acima parece indicar que, o novo contexto político e de trabalho buscam 
introduzir, no processo de socialização dos novos funcionários, valores ligados ao discurso 
gerencial na Delegacia, ficando, portanto, as histórias que reproduzem valores como hierárquica e 
centralização, relegadas a um segundo plano dentro da organização. 
Estaria o não reforço das histórias a indicar uma nova reorganização no sistema de 
símbolos e significados que compõe a cultura da Delegacia? Objetivando desvendar esse sistema 
de símbolos e significados apresenta-se, a seguir, o relato da trajetória da modernização ocorrida 
na Secretaria da Fazenda. 
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 3.2. A trajetória de Modernização na Secretaria da Fazenda 
 
Analisar a trajetória da modernização implica, como bem relata Fonseca (1997, p. 15), na 
reconstrução de trajetórias de vida, o que significa “recuperar os diferentes sentidos e 
significados que os sujeitos dão às suas experiências, e o modo como constroem e reconstroem 
suas identidades”. 
Verifica-se, mediante o depoimento dos entrevistados, que os aspectos que ensejaram o 
processo de modernização na Secretaria da Fazenda não foram identificados, em sua plenitude, 
pela maioria dos funcionários públicos, que acreditam ter a modernização acontecido como uma 
estratégia da administração, uma tentativa de acompanhar a iniciativa privada que estava bem 
avançada. 
 
║Quando começou a mandar dinheiro para cá, eu ainda era delegado, naquele tempo é que começou, então 
eu penso, já existia um desejo de modernizar uma percepção de que, ou você informatiza, ou você dança (grifo 
nosso)║ 
 
║Se a nossa administração não tomasse essa iniciativa, acho que não ia ter como acompanhar a globalização 
mundial mesmo.║  
 
║O Estado, eu acredito, que foi forçado a fazer isso, senão não teria como acompanhar o ritmo. Inclusive 
das próprias empresas, que são os contribuintes, que exigiam isso aí. A empresa está informatizada e o Estado ainda 
está no tempo [...] Eu acho que foi forçado mais pela situação. Evolução mesmo.║ 
 
║A Secretaria da Fazenda não poderia ficar parada no tempo e no espaço porque o contribuinte está muito 
mais evoluído que nós.║ 
 
Alguns funcionários conseguem ter uma visão mais ampla de todo o processo de 
mudança: 
 
║Acho que se fosse pela alta administração, não saía. Foi o mercado que exigiu.║  
 
║A gente lê, que isto é lá de fora é claro, eles querem, aparentemente, que o pessoal se administre melhor, a 
gente era visto como bananas, algum tempo atrás, para eles crescerem melhor, olha aquele povo lá está atravancando. 
Quando eles emprestam dinheiro, querem ver o resultado. Eles vêm e dão as diretrizes, e ficam atrás. (Vocês) vão 
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 prestar contas do dinheiro aí.  Mas, foi para o bem, não para o mal. As grandes empresas, as multinacionais, 
precisam que o  Estado esteja aparelhado, informatizado, para eles poderem se movimentar.║ 
 
O governo do Estado, agindo como determinado no receituário proposto pelo BID, 
conduziu suas ações em duas vertentes que originaram dois grandes programas: o Programa de 
Modernização da Coordenação da Administração Tributária (PROMOCAT) e o Programa de 
Modernização do Controle Interno e Administração Financeira (PROMOCIAF) 
O PROMOCAT objetivava atender à melhoria relacionada aos aspectos normativos, 
operacionais, tecnológicos e de gerência, no âmbito da Secretaria da Fazenda, bem como agilizar 
a cobrança das dívidas tributárias em atraso. 
O PROMOCIAF objetivava atender aos aspectos de fortalecimento e integração da 
administração financeira, consolidando a auditoria e o controle interno. 
Apresenta-se, a seguir, a trajetória das mudanças – permeada pelas histórias de vida dos 
funcionários da Delegacia Regional Tributária do Vale do Paraíba – e os principais produtos 
gerados pelo programa PROMOCAT, colocando-os numa perspectiva de como era antes e como 
está atualmente, após a modernização.  
A ênfase dada ao programa PROMOCAT está no fato de a pesquisa efetuada neste 
trabalho abranger os funcionários subordinados à Delegacia, unidade subordinada indiretamente à 
Coordenadoria da Administração Tributária – denominação atual da Coordenação da 
Administração Tributária (CAT), cujas principais atribuições são:  
• Formulação da política econômico-tributária do Estado;  
• Estudo, regulamentação, fiscalização e controle da aplicação da legislação 
tributária;  
• Orientação dos contribuintes para a correta observância da legislação tributária;  
• Planejamento fiscal;  
• Arrecadação e fiscalização de tributos;  
• Contencioso administrativo tributário e Controle da Dívida Ativa do Estado (SÃO 
PAULO, 2006b).  
 
3.3. O Processo de Modernização na Delegacia Regional Tributária do Vale do Paraíba 
 
Como era o gabinete da Delegacia Regional Tributária? 
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 Delegado Regional Tributário Responsável por todas as unidades existentes 
na Delegacia  
Serviço de apoio Assistência fiscal: análise dos documentos, 
elaboração de relatórios e a Secretaria: 
serviço de apoio. 
Função de delegado Exercida por um fiscal, indicado por São 
Paulo; descontinuidade administrativa 
Quadro 8 – Gabinete da Delegacia antes da Modernização 
Fonte: Elaborado pelo autor 
 
║Tinha sim um delegado que, logo no começo, só podia entrar no estabelecimento vestido social, não 
entrava de tênis, calça jeans, isto não podia na época dele. Os prédios eram impecáveis, não podia ter nem uma 
borradela na parede que ele já pegava no pé do chefe, e de quem tomava conta do prédio.║ 
 
║Eu lembro que o delegado gostava que todo mês a gente (assistente fiscal) fizesse umas planilhas para ver 
o aumento da arrecadação, ou a queda, e a gente fazia tudo aquilo na unha, tinha as fórmulas tudo.║ 
 
A descontinuidade administrativa, ou seja, a mudança no comando da Delegacia Regional 
Tributária do Vale do Paraíba, normalmente, coincidia com a mudança de gestão do governo do 
Estado. Cada gestor vinha com perfil e metodologia de trabalho diferenciados. Seguem 
depoimentos relativos a dois delegados que passaram pela Delegacia. 
  
║Mas o delegado era um chato, sou obrigado a dizer isso porque estava junto no dia que eu me apresentei a 
ele na Regional,uma moça grávida e nós dois íamos iniciar o trabalho na fronteira. E ela estava entrando para sair de 
licença, porque o filho deveria nascer naquela semana. Ela, inocentemente, pergunta se poderia não ir ao posto fiscal 
em que foi designada, e ao invés, assinar o ponto na Regional. Ele falou: Não, você tem que estar lá às 8h da manhã, 
para assinar o ponto. E lá o ônibus não chegava às 08:00 h, mas, no mínimo, só às 10:00 h. E ela ficou numa situação 
difícil, ficou com medo de não ir, receber uma falta e não tomar posse, e acabou dormindo na região para ir assinar. 
Era uma intransigência que ele poderia ter dito, liga para o chefe, fale com ele, passa lá, assina mais tarde, ou tudo 
bem assine aqui. Essas intransigências existiam, não se analisava o interesse da pessoa e até o do Estado. Usava-se o 
poder de uma forma, talvez pela formação que se já vinha vindo, como um meio de dizer, eu mando, ao invés de o 
usar, verificando se o trabalho está bem feito, dizendo isso aqui está errado, refaça, mostrando que você tem 
conhecimento daquilo.║ 
 
║O delegado, à época da modernização, era muito aberto. Ele não gostava do computador, mas ele nunca 
combateu, ele não dizia não faça isso, ao contrário, neste período nós tivemos muita liberdade de fazer, de sair 
implantando. Como houve colegas reclamando de muitas Delegacias onde o delegado ingeria no processo de 
informatização. O nosso nunca ingeriu.║ 
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 Como era o atendimento do Posto Fiscal antes do processo de modernização? 
 
Atendimento presencial Demorado, gerando filas 
Pouca preocupação com a qualidade no 
atendimento 
Atendimento não padronizado, inconstante; 
bom e mau atendimento 
Chefia sobrecarregada Resolvia tanto os problemas complexos  
como os triviais 
Quadro 9 – Atendimento na Delegacia antes da Modernização 
Fonte: Elaborado pelo autor 
 
║Logo às 08:00 h da manhã os funcionários já se encontravam no posto fiscal, o controle de horário era 
bem rígido, com um relógio de ponto na entrada do prédio. Lá fora as filas já começavam a se formar. Às 08:30 h as 
portas são abertas e inicia-se o expediente.║ 
 
║O posto fiscal eram filas intermináveis. O contribuinte ou representante ficava ali três, quatro horas. A fila 
chegava à rua.║ 
 
║Quando eu era chefe do posto fiscal era difícil eu explicar para os funcionários que tinham que dar um 
bom atendimento, que o contribuinte era a pessoa mais importante. Eles não tinham essa mentalidade ainda. Eu tive 
um conflito com um funcionário aqui porque um dia ele gritou com o contribuinte e eu não dei razão a ele. Ele achou 
que estava sendo desvalorizado. Eu falei que ele não podia tratar o contribuinte desta forma. Ele se sentia poderoso, e 
o contribuinte não era nada, podia mandar voltar outro dia, fazer e acontecer, não tratar bem, e eu já não pensava 
assim, e tive esse pequeno conflito.║ 
 
║Nesta de arrumar o posto fiscal, a mesa do chefe continuaria junto ao atendimento do público.  Eu tirei 
esta mesa, coloquei mais longe, e as auxiliares ficaram junto ao atendimento, pois toda vez que acontecia uma coisa, 
por mais simples que fosse, todos queriam conversar com o chefe. Então eu não tinha muito tempo para atender uma 
visita. Com a mudança de mesa, começou a sobrar, para mim, só abacaxi, realmente. Só as coisas que eles não 
conseguiam resolver.  Antes não, era o contrário, na maioria das vezes, eu resolvia tudo. Não que eles gostassem, 
mas qualquer dúvida, eles iam na minha mesa, eles não procuravam resolver.║ 
 
║O chefe ficava na cara do contribuinte. Chegava, chamava o chefe. Não tinha sossego nenhum.║ 
 
║Eu trabalhei como chefe do posto fiscal de Campos do Jordão. Eu era sozinha. Era terrível porque você 
não tem com quem trocar uma idéia de trabalho. Você tem que fazer tudo ao mesmo tempo. Fazer um levantamento, 
receber o contribuinte, receber documentos e entender de tudo. Não tinha um direcionamento do tipo de trabalho por 
assunto.║ 
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 Como era o processo de trabalho no Posto Fiscal? 
 
Procedimentos não padronizados Postos fiscais agindo de forma divergente 
para a mesma situação 
Trabalho na maioria mecânico Conferir e carimbar 
Ferramentas de trabalho precárias Máquina de escrever manual e máquina de 
calcular elétrica 
Controle personalizado dos contribuintes Pastas prontuários 
Controle manual dos documentos existentes  Processos, expedientes entre outros 
Quadro 10 – Processo de Trabalho na Delegacia antes da Modernização 
Fonte: Elaborado pelo autor 
 
║As vezes, eu achava um absurdo, se o cara fosse no posto fiscal de São José dos Campos, com um 
determinado problema, e tivesse uma solução, vinha no posto fiscal de Taubaté, a solução era diferente. Isto estava 
errado.║ 
 
║Naquela época não existia manual, era aleatório. Era através de circular, memorandos, como é que faz 
isto? Como é que faz aquilo?║  
 
║Se saia um e entrava o outro, o outro não sabia os procedimentos, aí o que eu fiz, condensei tudo num 
manual. Se a pessoa quisesse, abertura de um livro, tinha lá como fazer. O funcionário poderia mudar, mas o posto 
continuava funcionando, pois tinha um manual.║ 
 
 
║O manual que eu bolei, eu mandei para São Paulo. A princípio São Paulo não aceitou, mas depois eu notei 
que teve um avanço, uma mudança total, e que muita coisa que eu tinha bolado na época, eles utilizaram.║ 
 
║Antes, você tinha que usar máquina de datilografia, e era um problema, porque tinha coisa para apagar, e 
fazer tudo de novo em tantas vias. Controlava as coisas na base da ficha.║ 
 
║A gente tem um exemplo, que sempre a gente comenta, que na minha área se fazia contratos. Você fazia 
contratos de oito vias, tudo em máquina, com carbono, e você não podia ter um errinho, uma rasurinha nenhuma.║ 
 
║No posto fiscal existe este negócio chamado pasta prontuário, que tem desde o dia que o contribuinte vem 
aqui e se inscreve, como se fosse uma certidão de nascimento dele. Você põe dentro da pasta aquele primeiro 




 ║Para fazer o relatório no final do mês, tinha que separar todas as fichinhas, as que tinham crédito, as que 
eram referentes a processos. Tinha que contar. Tinha que somar. As partes de créditos tinham que bater ali certinho. 
Tanto é, que quando veio para o sistema (um sistema criado antes do processo de modernização), no começo, a gente 
estranhava, conforme ia carregando o sistema e no final do mês. Você apertava uma tecla e o relatório saia. Era 
superlegal. Assim mesmo, nós tínhamos que conferir, para ver se a quantidade batia com o relatório. Diminuiu o 
trabalho. Com as fichinhas, era bem complicado, porque se sumisse uma fichinha, tinha que dar conta daquela 
fichinha, daquele expediente.║ 
 
Como era a fiscalização antes do processo de modernização? 
 
Fiscalização de fronteiras Precária. Regulamento do ICMS 
desatualizado. Cadastro das empresas em 
microfilmes, desatualizado 
Fiscalização de cidade Programada pelos inspetores fiscais; 
Trabalho individualizado e regionalizado; 
Dificuldade de fiscalizar as grandes 
empresas 
Quadro 11 – Fiscalização da Delegacia antes da Modernização 
Fonte: Elaborado pelo autor 
 
 
║Fronteira era tudo no papel. Nós tínhamos microfichas para verificar os dados das empresas, então, 
periodicamente, eu acho que duas vezes por ano, eles trocavam as microfichas. Então, se trabalhava com 
informações bem precárias, os meios de comunicação eram precários. Passava um caminhão, uma nota fiscal que 
você desconfiasse dela, até você conseguir certificar-se disso levava um bocado de tempo.║ 
 
║Na fronteira faltava muita coisa. Tinha o plantão, e meia noite podia ocorrer alguma coisa, você estava 
sozinho. Um regulamento, que as vezes não estava atualizado, o contribuinte, às vezes, podia estar dois dias na sua 
frente, com uma Portaria que recebeu da IOB (boletim de informações empresariais: IOB Thomson).║ 
 
║Na fronteira, com microfilme, era uma dificuldade, porque precisava consultar empresas, era tudo baseado  
em microfilme, que era atualizado, de ano em ano.Você não tinha nenhuma garantia que a empresa estivesse com o 
cadastro em dia.║ 
 
║Tomei posse em agosto de 1990. Todos na época que entravam eram fiscais da fronteira, depois de 
permanecer um tempo tinha promoção para fiscal de cidade. Passei, depois de alguns meses de ter entrado, a exercer 
a função de chefe fiscal do posto (fronteira), que na verdade não era bem um prêmio, era mais um castigo, por causa 
da distância do posto e a necessidade de permanecer lá mais tempo do que o plantão normal dos fiscais. Eu acabava 
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 ficando cinco dias da semana, 24 horas, enquanto o plantão normal era 24 por 72 horas. Trabalho de fronteira era 
diferente do de cidade. Lá é trânsito de mercadorias. Você pega o fato no momento em que está ocorrendo, uma 
emissão de uma nota fiscal errada, uma mercadoria sem nota.║ 
 
║Na cidade a determinação de fiscalização sempre cabia ao inspetor fiscal e, algumas vezes, por indicação 
do chefe do Posto. Mas as ordens de fiscalização normalmente eram indicadas pelo inspetor fiscal.║ 
 
║Não havia uma regra que apontasse que o fiscal trabalhasse em equipe. Ele trabalhava em dupla por 
questão de facilitar a situação no trabalho profissional dele. Mas não havia nenhuma imposição nesse sentido. As 
questões que demandavam um estudo que envolvesse grupo, o chefe ou o inspetor convocavam, mas não havia via 
de regra a equipe para que fosse discutido o assunto, como foco de disseminação, como é hoje.║ 
 
║Antes a gente trabalhava numa salona no posto fiscal, e a gente tinha mais contato. Era mais fácil aprender 
o trabalho conversando com os outros colegas. Na hora de necessidade de ir para um lugar mais afastado do centro 
da cidade, ir a um bairro mais perigoso, a gente ia com o colega.║ 
 
║A cidade já tem características diferentes da Fronteira. Você trabalha com auditoria, você tem que ir à 
empresa levantar dados ou mesmo procurar junto ao posto fiscal localizar um contribuinte, prestar informações sobre 
determinado assunto, ou elaborar um trabalho.║ 
 
║O que acontecia antes (da modernização) nos serviço do fiscal de cidade, é que era um sistema individual, 
ligado à cidade onde havia posto fiscal. O fiscal ficava junto a um posto fiscal numa área restrita. Ele atua, por 
exemplo, na cidade de Taubaté, o máximo que pegava era cidade de Tremembé. Em Pindamonhangaba havia outros 
fiscais que atuavam ali.║ 
 
║Antigamente, a fiscalização estava preocupada com uma formiguinha, e a multinacional não era vista. Não 
se tinha ferramenta de fiscalização antes da informática. O contribuinte fazia mil operações por dia. Imagine isso em 
cinco anos.║ 
 
Como era a comunicação na Delegacia? 
 
Institucional Diários Oficiais, ofícios, memorandos 
Veículos de Comunicação Telex; rádio; fax, telefone 
Quadro 12 – Comunicação na Delegacia antes da Modernização 
Fonte: Elaborado pelo autor 
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 ║Antes você tinha que ir em arquivos e procurar livro, procurar isso, procurar aquilo. Uma loucura. Ficava 
tudo guardado a sete chaves. Aqueles armários. Você abria assim, estava tudo arquivado errado. Diários oficiais; 
tinha-se que voltar lá no tempo, buscar os diários oficiais.║ 
 
║O telex tinha dois modos, um podia vir codificado, tinha uma fita lá que parecia como quipitografia, podia 
ser mostrado  somente para alguns,  para outros não, só para o delegado. Você colocava a fita lá, passava a fita, e daí 
que saia escrito, daí que a máquina escrevia no papel.║ 
 
║Os fiscais, na época em que não existia o celular, quanto tinham que  fazer uma apreensão e precisavam 
chamar outras pessoas para ajudar, ligavam do telefone público. Eles carregavam um monte de ficha para o caso de 
precisar ligar. Eles iam atrás da antiga TELESP.║ 
 
║Quem viu a Secretaria da Fazenda em 1991 como eu vi. Você não tinha um celular, nem telefone, correio; 
o ônibus passava uma vez só por dia, e para falar com São Paulo ou com a Delegacia mais próxima, que era Franca, 
se tivesse um problema como apreensão de mercadoria que não tinha lugar para depositar, não tínhamos como 
comunicar, apenas o rádio que mais chiava, e você não entendia a voz. Esse era o nosso meio de comunicação.║ 
 
Como funcionava o sistema de apoio à fiscalização na Delegacia? 
 
Hierarquicamente O setor de Recursos Humanos e Atividades 
Auxiliares eram subordinados ao Delegado 
Regional Tributário 
Processo de Trabalho Recursos Humanos Controle manual da freqüência dos 
funcionários e de sua vida funcional  
Processo de Trabalho Atividades Auxiliares Manutenção dos prédios; controle do 
almoxarifado; controle do processo de 
compras do Estado (concorrência, tomada de 
preço ou convite) 
Quadro 13 – Sistema de Apoio da Delegacia antes da Modernização 
Fonte: Elaborado pelo autor 
 
║O fato de ter que bater o cartão de ponto é ruim, porque fica preso àquele horário rígido. Mas por outro 
lado, se não tem esse controle, o pessoal abusa. Ainda mais no funcionalismo que você não pode mandar embora, 
você não pode contratar, e não conta com outros funcionários.║ 
 
║Antigamente, tudo era a sete chaves. Chave para abrir onde estava a chave. Até você achar [...]  Eu ia lá, 
que chave que era? Um molho de chaves para abrir todos os armários. Você ainda tinha acesso, mas não era todo 
mundo que tinha acesso.  Não, não. A última chave era a do chefe.║ 
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║Antes, para você comprar, você pesquisava três empresas e comprava, dos três que você pesquisou, o 
melhor preço.║ 
 
Como era a Seção de julgamento na Delegacia? 
 
Hierarquia Subordinada ao Delegado Regional 
Tributário 
Chefia Exercida por um julgador tributário 
Execução dos trabalhos Julgamento baseado na legislação 
Quadro 14 – Seção de Julgamento da Delegacia antes da Modernização 
Fonte: Elaborado pelo autor 
 
║Na descrição da decisão, a gente usa, em primeiro lugar, o regulamento. Tem que seguir sempre o nosso 
regulamento, ele é a base. Depois, vem a argumentação. Nela a gente fala o da gente, porque, é o convencimento do 
julgador. Então a gente julga, conforme o convencimento da gente, sempre baseado na lei. O julgamento tem que 
estar sempre fundamentado.  As decisões, antigamente, eram datilografadas.║ 
 
Quais eram os principais produtos gerados na Delegacia? 
 
Declaração Cadastral (DECA) Cadastro da empresa 
Guia de Informação  e Apuração do ICMS 
(GIA) 
Informação prestada pela empresa  acerca de 
suas operações 
Guias de Arrecadação Estadual (GARE) Utilizada para o recolhimento dos Impostos 
Estaduais 
Autorização para Emissão de Documentos 
Fiscais (AIDF) 
Autorização necessária para impressão de 
documentos fiscais 
Quadro 15 – Produtos Gerados na Delegacia antes da Modernização 
Fonte: Elaborado pelo autor 
 
║Quando a DECA era no papel a conferência era nossa (dos técnicos) e depois passava pro fiscal 
homologar, bater o carimbo. A AIDF também passava para o  fiscal assinar.║ 
 
║Antes, o recolhimento era feito pelo contribuinte, no banco, e o banco prestava conta aqui na Delegacia. 
Todas as agências bancárias prestavam contas no final da tarde do recolhimento que era feito no dia. O banco tinha 
que fazer um demonstrativo de quanto recebeu. Na Delegacia, tinha que se fazer um caixa diário com o movimento 
de  todos os bancos. Quanto recolheu, em cada local, e tinha que bater. Era um serviço muito complexo. E você vê 
agora, a agilidade.║ 
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Esse procedimento foi alterado com o repasse do dinheiro sendo feito diretamente pelos 
bancos a São Paulo. A Delegacia recebia somente papéis – vias da GARE e da GIA, que eram 
entregues no Serviço de Informação Econômico Fiscal (SIEF). Nessa Unidade estavam os 
terminais da PRODESP.  
 
║O SIEF, quando eu entrei, era uma loucura. Todas estas guias, que os bancos mandavam, vinham 
relacionadas em um caixa. Conforme a cidade era a quantidade, e no  SIEF, vinha de toda a região. Você fazia um 
tipo de borderô, para ir para São Paulo para microfilmar. Os pacotinhos iam em uma mala, e às vezes, davam duas 
malas para São Paulo.║ 
 
║O antigo SIEF era o que se chamava de curva de rio. Toda documentação, relacionada com o cadastro de 
empresas com as informações econômico-fiscais, passava pelo SIEF. Toda a arrecadação do Estado era feita através 
de papel. Os bancos recebiam  as GIA, que eram as  informações que as empresas prestam ao Estado, e simplesmente 
encaminhavam para São Paulo para o Centro de Informações Econômico-Fiscais (CINEF). Punham um carimbo nela 
e encaminhavam para São Paulo. São Paulo recebia e digitalizava, no terminal PRODESP, alimentando os sistemas. 
As GARE eram também recolhidas por meio de guias de papel, no Banco, e eram encaminhadas para CINEF, onde 
eram digitalizadas, manualmente. Pouca coisa se recebia em fita. Aqui nas Regionais, através do SIEF, recebiam-se 
documentos que eram entregues, pelo contribuinte, nos Postos Fiscais: GIA substitutivas, as GARE substituição, os 
problemas de recolhimento de conta fiscal.║ 
 
║O CINEF era o único local onde se podia fazer uma consulta à conta fiscal do contribuinte dentro da 
Delegacia. Era ali que se fazia as consultas de conta fiscal que atendia toda regional. Em 1995 e 1996, a demanda de 
pedido de conta fiscal aumentou muito, provocando um acúmulo de trabalho e até a dificuldade de atendimento, 
então, criaram-se normas para que se pudesse atender, pois não havia equipamentos suficientes na Delegacia. Havia 
contas fiscais que tinham de ser pedidas por São Paulo, através de um memorando que até o delegado tinha que 
assinar. Havia essa burocratização devido à dificuldade física de atendimento. Agora existia uma preocupação, pelo 
pessoal antigo, dos anos de 1980, que aquela informação não poderia ser vazada, que era como uma conta bancária 
do contribuinte. Foi quando se normatizou o fornecimento destas contas aqui na Regional. Se o fiscal tivesse uma 
ordem de fiscalização, ele poderia pedir, mediante um documento assinado pelo inspetor fiscal, atestando que 
precisava da conta fiscal.║ 
 
║Entre os trabalhos recebidos pelo SIEF, que chegavam dos postos fiscais, estavam as GIA substitutivas. 
As empresas entregavam no banco, para cumprir o prazo, qualquer informação, para depois fazer uma GIA 
substitutiva, que não era cobrada. Então havia uma pessoa só para fazer isso. Era um trabalho maçante, 
tremendamente burocrático. Esses documentos eram separados no SIEF e mandados a São Paulo para serem 
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 digitalizados. No caso do processamento das DECA de abertura, ele era feito pelo SIEF. O posto fiscal recebia a 
DECA, de abertura de empresas, de alteração, tudo o que ocorria, e enviava ao SIEF para digitar. Ocorre que  chegou 
um ponto que não havia estrutura no SIEF para dar conta do volume de trabalho, e tudo começou a ser mandado para 
São Paulo. Aqui se fazia somente as aberturas, mas sempre com problema de funcionário. Sempre o grande problema 
foi o funcionário, que era um digitador. Era um trabalho maçante, você ficar ali horas e horas naquele tipo de 
serviço.║  
 
║A GIA era simplesmente entregue, pelas empresas ao banco, e o banco recebia ainda um valor para fazer 
um serviço de arrecadação. Era arrecadatório aquilo. O banco depois encaminhava para São Paulo, que digitalizava a 
informação prestada. Por  exemplo, no mês de setembro a GIA era entregue em outubro, o banco encaminhava para 
São Paulo, por volta do mês de novembro, isso quando não havia perdas de informações neste caminho. Essas 
informações eram digitalizadas, lá pelo mês de dezembro, então, a partir de janeiro nós teríamos as informações de 
setembro. Isso se tudo estivesse correto, ou seja, se ninguém tivesse digitado nada errado, ou se o banco não tivesse 
extraviado a GIA também.║ 
 
║Com relação a AIDF (Autorização para Impressão de Documentos Fiscais), até pouco tempo, o 
contribuinte levava o papel ao posto fiscal. Lá ele recebia um carimbo, era recepcionado, após a análise pelo fiscal. A 
pessoa chegava lá, até ele analisar todas aquelas informações era algo desgastante para os dois lados, se criavam 
filas. Os postos fiscais, como, por exemplo, São José dos Campos, tinha uma demanda grande de funcionários e uma 
emissão de 80 a 100 AIDFs por dia. Era um acúmulo de pessoas indo ao Posto Fiscal sem grande necessidade.║ 
 
Como foi o início da informatização (ocorrida antes do processo de modernização)? 
 
Terminais PRODESP Utilizados para digitação das DECAs e  
emissão de listagens contendo a movimentação fiscal 
do contribuinte. 
Computadores alugados Utilizados para serviços de digitação; emissão de 
selos; e serviços pontuais elaborados por funcionários 
da própria Delegacia. 
Impressora Matriciais 
Quadro 16 – Início da Informatização na Delegacia antes da Modernização 
Fonte: Elaborado pelo autor 
 
║Quando eu estava no SIEF, eles implantaram o terminal. Eu não sabia nada de informática e fui fazer um 
cursinho no SENAI. Acho que foi em 1983. Vinham todas as DECA em papel, e a gente digitava tudo. Mas nesta 
época, o delegado era o Doutor Soto e, nesta parte, ele era um pouco resistente. Ele era contra a informatização. Veja 
bem, veio dois terminais, e o Doutor Soto falou que era bobagem, não precisava de dois, e devolveu um. Depois, no 
fim, quando a gente começou a trabalhar, um funcionário tinha que esperar o outro terminar de digitar, porque o 
delegado não tinha noção de como ia ser, e achou bobagem ter dois terminais. Com o tempo, se viu a necessidade de 
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 mais computadores. Esses terminais eram ligados direto com São Paulo. Digitava aqui, e já caia lá. Porque aqui era 
só terminal mesmo.║ 
 
║Antes da implantação do posto fiscal eletrônico, ainda era tudo digitado nos terminais do SIEF: abertura, 
mudança de endereço. Aí, o que acontecia? Você digitava lá no terminal, depois vinha uma listagem de São Paulo, e 
você tinha que fazer uma conferência para ver se não tinha nenhuma inconsistência, para consertar.║ 
 
║Existiam dois computadores na Regional. As impressoras eram matriciais. Imprimiam-se, por exemplo, 
etiquetas para posto fiscais de fronteira. Um trabalho, burocrático, rotineiro. Era um pequeno parque de 
computadores.║ 
 
║Quando eu entrei, em 1990, tinha dois computadores. Eles eram alugados.║ 
 
║Cheguei aqui em 1990, não era informatizado, eu lembro que só existia um computador, no segundo 
andar, e outro na área que eu estava. Lá eu que trabalhava mais com o computador, porque eu estava fazendo 
faculdade de  processamento de dados.║ 
 
║Quando começou a chegar os primeiros computadores, eu já estava nas finanças, e lá se fazia empenho, 
sub-empenho, tudo no papel, datilografado. Veio, então, o computador (alugado), mas meio obsoleto, porque a gente 
começava a fazer empenho, e daqui a pouco tinha que salvar tudo, porque o computador não tinha nem capacidade, 
não tinha memória. A gente fazia, digitava, daqui a pouco, tinha que fazer backup. Foi em 1995 que começou mesmo 
o processo de modernização.║ 
 
║Em 1992, existia um computador que ficava isolado em um canto. Nós tínhamos a área do posto fiscal e a 
área da fiscalização. Foi nesta área, em que ficavam os fiscais, é que estava o computador. Eu  procurei saber o que 
tinha dentro deste computador. Tinha os protocolos, uma série de coisas que poderiam ser utilizados, no posto fiscal. 
Aí, o que eu fiz? Conversei com o inspetor fiscal e trouxe o computador para o Posto, perto da chefia, e comecei a 
trabalhar com todos os programas que existiam na Secretária da Fazenda, e não eram utilizados. No posto fiscal, até 
então, o protocolo era feito na máquina de escrever, aí eu disse: programa feito pela Secretária da Fazenda, por que 
não utilizá-lo? Na capital eles utilizavam.║ 
 
║O chefe do posto mandou fazer tudo que pudesse no micro. Desde protocolo, relatório de resultado, na 
época, se não me engano, eram 12 ou 14 relatórios que você tinha que fazer no começo do mês. Este programa já 
fazia oito. O que se fazia, em uma semana, passou a ser feito num dia. No tempo das fichinhas, às vezes ocorriam de 
não darem baixa nas fichas, mas com o programa do computador, nós eliminamos, mais ou menos, 1.200 fichas que 
estavam lá de bobeira, o documento já tinha saído, e tinham esquecido de dar baixa. Primeiro nós colocamos todas as 
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 fichinhas no computador, depois, puxamos uma listagem, e através desta listagem, nós fizemos o levantamento físico 
e descobrimos estes 1.200 documentos que já tinham sido baixados.║ 
 
║Na época em que implantei o protocolo informatizado, a sugestão que veio de cima é que continuasse 
utilizando a máquina de escrever também. Fazer o serviço duas vezes? Eu aboli totalmente a máquina manual. Corri 
o risco, eu gosto de desafios.║ 
 
 
Como ficou o gabinete da Delegacia após o processo  de modernização? 
 
Delegado Regional Tributário Responsável pela área fim da Delegacia, ou 
seja, a área ligada à fiscalização. 
Serviço de apoio Assistência fiscal e secretaria 
Função de delegado Exercida por um fiscal, indicado por São 
Paulo; descontinuidade administrativa 
Quadro 17 – Gabinete da Delegacia após a Modernização 
Fonte: Elaborado pelo autor 
 
║A separação foi uma boa. Parece uma perda de poder, mas na realidade não é, porque a Claudia está ali 
para servir o delegado, a Delegacia. Então, na realidade, não é uma perda de poder. Mesmo negociando você ganha 
tempo porque você não precisa lidar com problema de pessoal que são muitos.║ 
 
║Eu acho que tem dois caciques para uma tribo só.  A maneira como foi criada não foi boa. Deveria ser 
uma divisão subordinada ao delegado e todos vinculados à DEAT. Hoje não se tem, hierarquicamente, que prestar 
contas ao delegado, entendeu? Eu acho muito complicado.║  
 
║Antigamente, se tinha um delegado, e os assistentes, era outra visão, tinha uma hierarquia, um respeito 
muito grande. Atualmente, não tem. Falta de respeito até de funcionário de cargo inferior. Eles não vêem mais a 
hierarquia.║  
 
║Quando eu vim para cá como delegado, já tinha computador aí na sala, mas eu nunca apertei um 
botãozinho daquele computador que ficava ao lado da minha mesa. Tanto que os quatro anos, num período em que a 
Secretaria começa a se informatizar, eu fiquei quatro anos sem olhar nesta tela, apesar de que estava do meu lado, a 
máquina, mas eu não sabia o que fazer com aquilo. Então larguei. Depois eu tive aquele problema (destituído da 
função), fiquei em São Paulo, onde também não mexi com o computador. Então o que aconteceu? Em setembro de 
2004, quando eu voltei para cá, no serviço externo, aí tinha havido uma tremenda revolução em termos de serviço.║ 
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 ║Eu achei maravilhosa a idéia da fiscalização setorial, tanto que, quando eu estava aqui ainda (como 
delegado), ia começar a funcionar a setorial. Eu fiz uma pesquisa, não lembro exatamente os termos, mas foi mais ou 
menos assim: Com quem você gostaria de trabalhar? Qual seria o líder que você gostaria que fosse o teu chefe? O 
que eu estava querendo fazer? Eu estava querendo montar uma equipe harmônica, pessoas que, se entendesse, 
tivessem simpatia, um ambiente de camaradagem, companheirismo, um líder que já fosse respeitado, por ser um 
líder natural e não imposto. Lamentavelmente, quando o outro delegado chegou, ele pegou a pesquisa, embaralhou 
tudo e jogou fora.║ 
 
Como ficou o atendimento no Posto Fiscal após o processo de modernização? 
 
Introdução do atendimento via Internet e 
extinção de postos fiscais em várias cidades 
da região do Vale do Paraíba 
A maior parte do serviço é oferecida pela 
Internet. O atendimento presencial somente 
para casos pontuais, ou quando o 
contribuinte não consegue realizar o serviço 
informatizado. O posto fiscal foi reformado, 
com um layout moderno, inclusive com a 
implantação de senhas para atendimento. 
Grande preocupação com a qualidade no 
atendimento 
Funcionários que fazem atendimento 
recebem gratificação, ao mesmo tempo são 
avaliados pelo público, sem contar a 
existência das ouvidorias 
Chefia localizada em área diferente do 
atendimento 
A chefia só atende ao público nos casos que 
fogem à rotina. 
Quadro 18 – Atendimento da Delegacia após a Modernização 
Fonte: Elaborado pelo autor 
 
║Antes das mudanças o funcionário era o elo de ligação entre o Estado e o contribuinte. Hoje esse elo foi 
rompido e substituído pelo computador e a Internet.║ 
 
║Com a criação do Posto Fiscal Eletrônico (PFE), houve uma redução de Postos Fiscais, de treze, ficaram 
quatro. Mas absorveu bem a falta do posto fiscal porque o contribuinte tem muitas informações na Internet. Ele não 
precisa sair de casa, ele acessa. As dúvidas que ele precisa, ele vai ao posto fiscal, não mais sempre. Raramente.║ 
 
║Com a modernização, ficaram disponíveis, na Internet, serviços como a GIA eletrônica, a DECA 
eletrônica, IPVA eletrônico. A modernização fez com que o serviço diminuísse, e o serviço que está sobrando é só o 
fiscal que faz. Abertura de firma, alteração e cancelamento, só com senha de fiscal.║ 
 
║No Posto tem um quiosque com acesso a Internet, mas o contribuinte raramente usa. Em Cruzeiro tinha 




║Temos um funcionário que veio de um posto fiscal pequeno. Ele era acostumado a receber todo mundo 
que ia procurar, conversar, passar aquele tempo dando aquela atenção. Chegou aqui o trabalho dele estava sempre 
atrasado. Nós passamos um bom tempo pegando no pé dele para mudar isso, porque o que acontece, tinha que 
adaptar ao nosso sistema. O nosso posto é um posto de muito movimento e ele ficou responsável por um certo 
atendimento. Nós pegamos no pé dele para ele mudar e fazer uma coisa mais objetiva, direcionada, porque não dá 
para ficar com aquela coisa de compadre e comadre. Porque é evidente, o contribuinte vem aqui procurar serviço, ele 
vem primeiro porque precisa fazer uma baixa do IPVA. E você vai dizer faça isso, isso e isso e pronto. Só que se 
você der entrada, ele vai querer saber que ele leu alguma coisa lá no Regulamento, será que isso se aplica aquilo, vai 
ficar sentadinho aí tirando todas as dúvidas que ele tem. Infelizmente não temos tempo para isso, tem que ser mais 
objetivo.║ 
 
║Agora tem essa avaliação de serviço pelo público, além da  Ouvidoria. Mas é para melhor. Antes, se o 
funcionário fosse mal educado, um ou outro contribuinte podia reclamar para a chefia. Agora não. Agora é avaliação, 
ou, então, ele abre o site na Internet e lá já tem a ouvidoria, não precisa estar falando pessoalmente.║ 
 
Como ficou o processo de trabalho no Posto fiscal após o processo de modernização? 
 
Procedimentos padronizados Existem manuais de rotinas dos postos 
fiscais 
Trabalho mecânico Ligado, porém, ao sistema de informação. 
Ferramentas de trabalho Microcomputador 
Controle personalizado dos contribuintes Apesar de todas as informações relacionadas 
aos contribuintes já estarem no sistema, a 
pasta prontuário não foi abolida 
Controle dos documentos existentes Utilização do Sistema de Gerenciamento 
Eletrônico de Documentos (GEDOC) que 
controla toda a documentação da Secretaria 
da Fazenda do Estado de São Paulo 
Quadro 19 – Processo de Trabalho na Delegacia após a Modernização 
Fonte: Elaborado pelo autor 
 
║A mudança tecnológica foi muito positiva para a chefia. Controle de todos os  processos. Eu quero saber 
como estão nossos estoques de documentos, vejo no GEDOC e, instantaneamente, eu sei: os que estão na repartição 
acima de noventa dias; o que é expediente; o que é processo; que assunto é. No papel, antes, você não tinha. Se eu 
quiser, posso tirar um relatório do que está pendente. Então o controle é maior e é mais fácil de manusear, porque 
você não tem que ir lá, fisicamente, para encontrar a informação que você quer.║ 
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 ║Nós somos lentos em alterar a legislação para ficar conforme todas essas mudanças tecnológicas aqui. Por 
exemplo, eu tenho uma Portaria de 1991 que era um outro tempo, onde você não via no sistema, onde você não tinha 
determinadas consultas, e naquela Portaria diz que você tem que ter o carimbo de confere com o original, numa coisa 
que você tem no sistema. Por quê? Porque naquele momento o contribuinte te trazia no papel e você tinha mesmo 
que pedir o original para você dar o confere, ou ele trazia com o carimbo do Cartório.║ 
 
║Agora que está tudo no sistema, o certo seria a gente não precisar mais imprimir e colocar na pasta. Aí foi 
dito pelo superior. Isso não, Deus me livre a gente não colocar, vai que o sistema tenha algum problema, dê uma 
pane e a gente perde tudo. Bem, mas se eu não acreditar no sistema e que este sistema tem essa proteção contra essa 
pane, para que eu estou com o sistema?║ 
 
║O sistema é mais fácil, para fazer uma busca. Bem melhor do que ir lá buscar uma pasta, trazer, olhar se 
tem uma informação. Se for um contribuinte grande tem muitas pastas e tem que ter um trabalho muito bom de 
arquivamento, porque senão é impossível de você olhar.║ 
 
Como ficou a fiscalização na Delegacia após o processo de modernização? 
 
Fiscalização somente de  cidade Foram fechados todos os postos fiscais de 
fronteira em 1 de abril de 2000. 
Trabalho fiscal Trabalho em equipe, por setoriais. Cada 
setorial tem um supervisor que, de São 
Paulo, determina a execução de trabalhos 
diretamente aos inspetores fiscais. Cada 
equipe tem um coordenador.  
Execução dos trabalhos Trabalho informatizado (lavratura de Autos 
de Infração e Apreensão). As empresas já 
estão, na sua maioria, informatizadas, e 
quando fiscalizadas, entregam toda a sua 
movimentação em arquivos magnéticos à 
fiscalização. Possibilidade de fiscalização 
dos grandes contribuintes. 
Quadro 20 – Fiscalização da Delegacia após a Modernização 
Fonte: Elaborado pelo autor 
 
 
║Com a informatização, melhorou, facilitou muito o serviço do fiscal. Todo o mecanismo de fiscalização 
criado: a auditoria informatizada, a Internet, a Extranet. De casa eu vejo muita coisa, eu não preciso vir aqui no posto 
fiscal para ver o prontuário do contribuinte.║ 
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 ║A informatização na vida do fiscal deu a ele a  possibilidade para fazer um trabalho mais limpo. Não no 
sentido literal, mas no sentido de limpo porque ele escolhe as informações mais precisas, pois ele tem uma fonte para 
buscar essas informações, tanto no aspecto de fiscalização propriamente dita, como na pesquisa da legislação.║ 
 
║Uma das coisas que a gente ainda tem que modernizar é o trabalho fiscal. Há ainda uma necessidade de 
uma máquina de escrever para fazer a tal da NIF (Notificação de Início de Fiscalização), que é uma coisa dos anos de 
1970 que até hoje não foi tirada.║ 
 
║Com a setorização dos serviços criou-se, ou tenta-se criar o especialista, ou seja, passa a existir equipes 
voltadas a um assunto, combustível, metalúrgico, plástico e borracha, entre outros. Substitui-se o sistema anterior 
que era regionalizado e no qual se tinha quatro inspetorias fiscais, por três núcleos de fiscalização. Quando da 
implantação do trabalho em equipe, na Delegacia, apesar de no projeto do trabalho em equipe constar que  todos os 
fiscais deveriam ficar juntos, isto não aconteceu, os fiscais ficaram ainda nas estruturas antigas, com um núcleo em 
Guaratinguetá, um em Taubaté e outro em São José dos Campos. Somente depois de um certo tempo é que passaram 
a ficar os três núcleos na sede da Delegacia. Mais tarde um dos núcleos foi absorvido e ficaram somente dois. 
Atualmente, têm-se os núcleos fiscais já ligados à Delegacia e as equipes trabalhando em todo Vale do Paraíba. 
Nesta mudança os inspetores fiscais passam a ter mais força, pois além de estarem ligados diretamente aos fiscais, 
eles têm contatos diretos com São Paulo, pois existe um supervisor da setorial em São Paulo determinando os 
trabalhos.║  
 
║A escolha das empresas a serem fiscalizadas é centralizada em São Paulo, porque o universo de 
contribuintes é gigantesco. Então São Paulo faz uma peneira grande, depois repassa para as equipes de fiscais. 
Dentro daquela peneira grande, os fiscais têm o poder de escolher, mas é São Paulo que determina, porque o que não 
estiver ali dentro, não se escolhe. Excepcionalmente, se você souber de alguma coisa, pode escrever e mandar para 
São Paulo e solicitar que seja incluída na fiscalização. Não pode ser mais verbalmente. O controle, que antes não 
existia, como Ordem de Verificação Fiscal (OVF), agora existe. Qualquer coisa que o fiscal for fazer, ele tem que 
estar , com este documento. Ele não pode chegar na empresa sem ele.║ 
 
║O trabalho, na realidade, apesar de ter uma estrutura de equipe, continua individual. A gente conversa na 
equipe, para tentar ter um pensamento uniforme e, se tiver alguma coisa idêntica, já se tem um procedimento, mas é 
só neste nível. O trabalho mesmo, em si, a gente tem que fazer sozinho. Na reunião o tempo é curto. O local para 
reunião recebe várias equipes, quando acaba a nossa reunião, já tem outra equipe esperando. Terminou a nossa 
reunião, a gente tem que sair, não dá para discutir cada expediente.║ 
 
║Aconteceu uma coisa interessante, no período que teve a febre por simplificar. Começaram a achar que o 
papel do fiscal pudesse ser suprido, fazendo o Auto eletrônico. Foi um fracasso. A base de dados ainda não estava 
atualizada. Uma coisa é o que o contribuinte declara. Não são todos que andam de acordo, em sintonia com o fisco. 
O que ocorreu? Lavraram autos para contribuintes inexistentes, gerou uma perda de tempo, dinheiro, funcionários 
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 empregados para resolver a questão. Ocorreu que a maioria dos contribuintes não entregava GIA, não tinha 
estabelecimento nem nada. Foram os processos para julgamento, e foram julgados à revelia. Não deu certo. 
Tornaram a fazer com o IPVA e também não funcionou. Eles não conseguem julgar, porque não têm elementos. No 
trabalho presencial do fiscal, pode-se detectar, o que ocorreu com o veículo, mas para o computador tudo é igual.║ 
 
 
Como ficou a comunicação na Delegacia após o processo de modernização? 
 
Institucional - informatizada Diário oficial, ofícios, memorandos 
Veículos de comunicação Fax, telefone, Internet, Intranet, extranet 
Quadro 21 – Comunicação da Delegacia após a Modernização 
Fonte: Elaborado pelo autor 
 
 
║Temos resultado de agilidade. Antes demorava muito. Assim, de contato, facilidade de pegar o telefone e 
não precisar interurbano. Esse sistema que a gente faz que é muito mais rápido. O e-mail também facilitou.║ 
 
 
║Hoje você tem acesso a informações que antes você tinha que pesquisar em livros, diários oficiais. Por 
exemplo, leis. Hoje você entra no computador, na Internet, você tem tudo ali.║ 
 
 
║Quando eu vejo na Internet a alteração, as portarias, os ofícios circulares, o sistema que se chama 
messenger, você conversa com qualquer funcionário. Tem também o telefone a cabo, com a diminuição do custo. 




║Nós ficamos hoje tão dependentes do celular e é algo que me chamou a atenção. O celular é meu, a conta é 
minha. Saiu um comunicado, não sei das quantas, dizendo que deverá o fiscal permanecer com seu celular ligado, 
não sei que lá. Não é o celular ligado, ele deverá ter um ponto de referência para que se entre em contato com ele. 








 Como ficou o sistema de apoio na Delegacia após o processo de modernização? 
 
Estrutura hierárquica Com a edição do Decreto 43.473/98, criou-
se a Divisão Regional de Administração, 
órgão vinculado à Coordenadoria Geral de 
Administração (CGA), responsável pela área 
meio da Delegacia, composta pelo: Núcleo 
de Recursos Humanos; Núcleo de Finanças, 
Suprimentos e Atividades Auxiliares e pelo 
Núcleo de Suporte de Informática. 
Processo de trabalho recursos humanos Sistema informatizado. Todas as 
informações de freqüência são efetuadas de 
forma eletrônica. A folha de pagamento é 
informatizada.  
Processo de trabalho atividades auxiliares As solicitações de manutenção de 
imobilizado, bem como de equipamentos de 
informática são efetuadas pela Intranet. 
Cria-se, em julho de 2000, o sistema de 
compras informatizado: Bolsa Eletrônica de 
Compras (BEC).  
Processo de Trabalho do Núcleo de Suporte 
de Informática  
Responsável pela manutenção, na área de 
informação. As solicitações de serviço são 
feitas via Intranet. 
Quadro 22 – Sistema de Apoio da Delegacia após a Modernização 
Fonte: Elaborado pelo autor 
 
║A separação (criação da Divisão Regional de Administração) foi uma idéia excelente, mas na prática não 
funciona, cria uma divisão como se fosse assim: eu mando isso, eu mando aquilo. Criou uma distorção.║ 
 
║Antigamente, precisava-se ter muitas chaves, atualmente, não se precisa mais.  Agora só chave 
eletrônica.║ 
 
║A informatização da Seção de Recursos Humanos foi assim: primeiro veio uma notificação que ia mudar o 
sistema de recursos humanos. Isto foi em 1996. Então, eles deram um curso para gente, mas somente em 1998  foi 
que realmente começou. Em função desta demora, eu tive que relembrar o curso e ver como funcionava, para poder 
aplicar.║ 
 
║Após a modernização ocorreu um aumento nos contratos. Terceirizou muito os contratos. A gente tem 
hoje, terceirizada, a creche, que antes era própria. Você fazia correio, com verba de adiantamento, verba própria, mas 
depois se exigiu que se contratasse. Você não tinha recarga de toner de impressora, essas coisas, que com a 
informática  foi obrigado a fazer.║ 
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 ║Ocorreu uma modernização muito grande no sistema de licitações de compras, com a BEC e o pregão 
eletrônico. Acho que nisso aí eliminou muita burocracia. Antes era muito burocrática, hoje não é tanto. Hoje, você 
tem uma gama de fornecedores que você entra, joga uma compra eletrônica na BEC e você tem uma concorrência do 
Brasil inteiro, tentando vender para você.║ 
 
║Com o sistema BEC se tem um controle de economia, tanto para o Estado, como para os fornecedores. Os 
fornecedores também tiveram economia, pois eles não precisam vir aqui vender, eles vendem lá do escritório deles 
para gente. Então tem lá na BEC e no pregão um sistema que computa toda a economia minuto por minuto. Chama-
se o relógio da economia.║ 
 
Como ficou a Seção de Julgamento na Delegacia após o processo de  modernização? 
 
Hierarquia Subordinado ao Delegado de Julgamentos de 
Campinas 
Chefia Exercida por um fiscal  
Quadro 23 – Seção de Julgamento da Delegacia após a Modernização 
Fonte: Elaborado pelo autor 
 
 
║A Seção de Julgamento era subordinada ao delegado, mas no final de 2001, aconteceu que ela saiu da 
competência da Delegacia e criaram-se as três Delegacias de Julgamento: São Paulo, Campinas e Bauru. Estamos 
subordinados a Campinas. Criaram as Unidades de Julgamento de Pequenos Débitos (UJPD), mas na prática se julga 
qualquer tipo de processos.║ 
 
║Veio uma pessoa de fora, para exercer a função de chefe da seção de julgamento, agora tem que ser um 
fiscal. O julgador não pode mais exercer a função de chefia da seção.║ 
 
║Eu, como chefe da UJPD, sou subordinada ao delegado de julgamentos de Campinas. Ele vem aqui, 
normalmente uma vez por mês. De vez em quando eu vou lá também. A gente tem esse contato telefônico e via 
Internet, mas ele não fica aqui. É uma situação sui generis.║  
 
║No Estado de São Paulo todo são 150 julgadores, e na UJPD de Taubaté, somos só sete pessoas. Um 
número pequeno, frente a estas duas carreiras maiores, dos técnicos e dos fiscais, além disso, eu não posso me 
integrar muito com a fiscalização, porque meu trabalho é fazer uma análise do trabalho deles, não é que você coloque 
uma certa distância, mas você se sente distanciado. Na Secretaria da Fazenda o julgador parece que ficou meio fora 
da turma. Nós não temos nenhuma ligação com o delegado, porque nos desmembramos para Delegacia Tributária de 
Julgamento de Campinas. O contato que temos, de serviço, é direto com a Delegacia de Campinas  e com o Tribunal 
de Impostos e Taxas (TIT), mas é um contato mantido a distância.║ 
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 ║Quanto à modernização, o que foi informatizado no meu serviço foi a parte de digitação, pois tudo é 
analisado, depende de pesquisa, pesquisa manual, informatizada, mas ainda continua com a burocracia.║ 
 
Como ficou a cobrança das dívidas em atraso na Delegacia após o processo de 
modernização? 
 
Unidades Fiscais de Cobrança (UFC) Criada em 1999 
Atribuições das UFCs Promover a cobrança administrativa dos débitos 
fiscais; diligenciar processos representativos de 
créditos tributários, objetivando a sua liquidação. 
Quadro 24 – Cobrança das dívidas da Delegacia após a Modernização 
Fonte: Elaborado pelo autor 
 
║Quando eu assumi a chefia da UFC, em 1999, o que tinha aqui? A Unidade de cobrança só existia no 
papel, mas na prática não existia. Com quinze dias na chefia, eu fui numa reunião em São Paulo e fiquei lá boiando, 
sem saber de nada. Aí eu disse para um colega, na reunião: Eu estou boiando. Deu para perceber, disse ele. Acontece 
que o colega que estava comigo fazia um acompanhamento. Tinha três relatórios  que mandava para São Paulo, e 
tinha que preencher aquilo. Eu achava muito esquisito, porque eu não tinha feito nada daquilo. Ver se realmente se o 
contribuinte pagou ou não. Com o tempo eu comecei a perceber que era para fazer uma cobrança realmente do débito 
e comecei a levantar todos os autos de infração que foram inscritos na dívida ativa e passaram pela minha Unidade 
antes de serem inscritos. Comecei a ver, também, parcelamento e a cobrar o débito declarado.║ 
 
Como foi a implementação do Programa de Modernização na Delegacia, e como ficaram 
seus principais produtos? 
 
Implementação do Programa de Modernização Instalação de representantes do Programa de 
Modernização da Coordenação Tributária 
(PROMOCAT) na Delegacia. 
Posto Fiscal Eletrônico (PFE) Site da Secretaria da Fazenda inaugurado em 
setembro/1998. Nele estão disponíveis os produtos 
eletrônicos da Secretaria  
Declaração Cadastral (DECA) Disponibilização da DECA Eletrônica em junho de 
2000 
Guia de Informação e Apuração do ICMS (GIA) GIA entregue eletronicamente. A partir de 01 de 
Julho/2000, Nova GIA, com detalhamento por 
Código Fiscal de Operações e Prestações (CFOP) 
Guias de Arrecadação Estadual (GARE) Disponibilização do serviço de geração de GARE 
ICMS e IPVA, on-line 
Autorização para Emissão de Documentos Fiscais 
(AIDF) 
A partir de 2005 passou a ser eletrônica (AIDF 
Eletrônica) 
Cadastro Sincronizado com a Receita Federal (CNPJ 
e I. E.) 
Colocado em funcionamento em março de 2006 
Quadro 25 – Produtos Gerados na Delegacia após a Modernização 
Fonte: Elaborado pelo autor 
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 ║Coube, a PROMOCAT, toda implantação do sistema nova GIA, IPVA eletrônico e a colocação de modem. 
Com isso, houve a necessidade de se aumentar, na Delegacia, as pessoas envolvidas com o Programa. Foi neste 
momento, em 1995, que eu fui convidado pela assistente fiscal a participar. Na conversa: você é uma das pessoas que 
se dedica aqui, que gosta de computador, que entende de vários programas – eu já trabalhava com Word, Excel – a 
gente tinha conhecimento sobre isso, tirava dúvida de diversos funcionários. Passei, então a trabalhar diretamente 
com a PROMOCAT.  No começo éramos em dois, depois passamos a ser quatro assistentes da PROMOCAT.║  
 
║Como assistentes da PROMOCAT, nos envolvemos, inteiramente, com essa atividade de modernização e 
implantação nos Postos Fiscais de todo os computadores que chegaram, inclusive com a implantação da rede da 
Intranet. Ela foi instalada, inicialmente, através de modem, em 1998. Na época o modem, através de linha de fibra 
ótica, instalada na Delegacia, recebia todas as informações, fisicamente, que passavam pela Delegacia, pelo sistema 
de roteadores, modems. O posto fiscal de Cunha, por exemplo, ficava ligado, através de um modem com a Delegacia, 
em Taubaté. Nós tínhamos que ficar no controle, se estava no ar, não estava no ar. E aí, os Postos Fiscais acessavam 
a Internet, foi o primeiro passo nesta formação.║  
 
║Hoje, já não se liga mais via modem, os Postos com a Delegacia e a Delegacia com São Paulo. Partimos 
do modem via telefone, que se usava o modem por linha discada – que foi o sistema utilizado para transmissão das 
primeiras GIA. A emoção de transmissão das primeiras GIA (GIA1 E GIA2) informatizada via modem, através da 
ligação – para o protocolo do sistema da Embratel e, finalmente, as transmissões das primeiras GIA, denominadas  
Nova GIA, realizada pelo próprio contribuinte e todas as reclamações que houveram por conta disso. Essa 
implantação física teve um grande sucesso, houve uma mudança de conceito de trabalho na Secretaria da Fazenda.║ 
 
║A implantação dos modelos da GIA eletrônica, pela PROMOCAT, começou através de um programa de 
computador, um disquete. O contribuinte passou a entregar o disquete no posto fiscal. O posto fiscal, em função 
disto, recebeu uma infra-estrutura para transmitir essa GIA através de um modem, um modem dedicado, uma linha da 
EMBRATEL. No posto fiscal lia-se, o disquete da GIA, entregue pelo contribuinte, no microcomputador, e fazia-se 
sua validação. No final do dia, transmitia-se para São Paulo, que tinha um prazo determinado para fazer a abertura, e 
verificar se havia algum problema. Se houvesse, São Paulo entrava em contato com a Delegacia. Este sistema da 
GIA eletrônica deu uma grande rapidez ao sistema, e uma economia para o Estado que já não tinha mais a 
arrecadação via bancária do papel. Além do fato da informação ser recebida em São Paulo, já digitalizada. Com isso, 
ganhava-se tempo. A GIA de setembro que foi entregue em outubro, eletronicamente no PF, ela estava, uma semana 
depois de recebida e aberta, alimentando o banco de dados e atualizando a conta fiscal. Então, no mês de novembro 
já teria a informação de setembro.║  
 
║Paralelo à implantação da GIA Eletrônica houve um trabalho imenso sobre o Imposto sobre a Propriedade 
de Veículos Automotores (IPVA), onde se partiu de um valor baixo de arrecadação do IPVA, algumas centenas de 
milhões, e hoje se arrecada alguns bilhões apenas com o controle e com a  informatização.║ 
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 ║Com relação a GIA, ainda se previa mudanças. Ela era um sistema de frente e verso, onde as informações 
eram agrupadas, mas, não abertas. Desenvolveu-se, então, um trabalho sobre a nova GIA que passou a contemplar 
maiores informações. O Código Fiscal de Operações e Prestações (CFOP), que vinha antes agrupado, compras, 
vendas, passou a vir em detalhamento, igual ao livro fiscal. Essa foi, de fato, a grande mudança, a nova GIA, e o 
sistema também de apresentar toda a nova programação. Deixou de ser aquele programinha clipper e passou a se 
usar o DBASIC, além da exigência que as empresas também tivessem computadores maiores. E o Estado, com a 
necessidade de ter computadores de melhor geração, migrou a plataforma utilizada para Windows. A nova GIA 
passou a ter várias informações, exportações, crédito acumulado, inclusive a DIPAM (Declaração de Participação 
dos Municípios), que antes era entregue anualmente em papel. Com a nova GIA, o contribuinte passou a informar, 
mês a mês a movimentação referente a DIPAM.║  
 
║Neste período de implantação e ajustes, houve uma série de mudanças de conceito, de novos paradigmas. 
Então, nesta parte estrutural, a Fazenda se desenvolveu muito. Daí ela partiu para DECA eletrônica. A abertura 
passou a ser feita, diretamente pela empresas, através do sistema computacional, através da Internet. A empresa, 
prestando informação para o posto fiscal, e o posto fiscal recebendo a informação e fazendo os lançamentos. A 
GARE veio em seqüência.║ 
 
║A Autorização para Emissão de Documentos Fiscais (AIDF) foi colocada no ar em 2005 e, durante um 
mês foi meio um caos. Ocorreram muito problemas, mas foi um mês e hoje está praticamente regularizado. Nossa, é 
maravilhoso o sistema perto do que a gente tinha antes de trabalho, de atendimento, porque o atendimento era 
presencial e passou a ser pelo sistema. O contribuinte manda pelo sistema e, se tiver tudo bem, a gente já libera, e ele 
não precisa mais vir aqui.║ 
 
║Com relação ao Cadastro Sincronizado com a Receita Federal, implantado neste ano de 2006, ocorreram 
vários problemas. O sistema deu uma degringolada. Em função disto, hoje aquele antigo prontuário está nos servindo 
muito. Quando deu o problema, no sistema, você lembra lá de trás, quando a Inspetoria pediu para tirar uma via em 
papel argumentando, mas e se a gente tiver um problema?║ 
 
Esse primeiro movimento de modernização, o Programa de Modernização da 
Coordenação Tributária (PROMOCAT), foi encerrado em 2002, com um grande evento 
denominado Fisco e Cidadania – Semana da CAT Moderna, que aconteceu no período de 11 a 15 
de março de 2002. Nesse Evento, além de palestras centradas nos temas: Reforma do Estado, O 
Papel da Administração Pública, entre outros, ocorreram diversas oficinas nas quais foram 
apresentados, e debatidos: O Novo Modelo de Fiscalização, a Gestão Estratégica do Serviço 
Público, a Arrecadação do IPVA e o Código de Defesa do Contribuinte. 
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 Na ocasião, o então Secretário da Fazenda, Fernando Dall’Acqua, fez um apelo aos 
Agentes Fiscais de Renda (fiscais) nos seguintes termos: 
 
Estamos vivendo um processo de aprofundamento das reformas empreendidas até o 
momento. Após o encerramento deste encontro, o processo modernizador deve 
prosseguir – e necessita mais que nunca do entusiasmo e mobilização dos AFRs para 
poder seguir adiante. Nesse processo, o AFR tem papel central [...] (DALL’ACQUA, 
2002). 
 
O discurso predominante, neste momento de transição, era o de mudança de escopo no 
processo de modernização, que deixava de enfatizar a absorção de novas tecnologias para se ater 
às mudanças culturais.  
Um modelo esquemático foi apresentado, na ocasião, representando a evolução do 
processo de modernização da CAT. 
Escolheu-se, como figura geométrica deste modelo, duas pirâmides invertidas, e 
contrapostas, que são assim explicadas:  
 
[...] estão contrapostas duas visões: a de produto, que caracteriza a fase do Promocat, que 
se estende de 1996 até os dias de hoje; e a visão de resultado, fase iniciado com o 
lançamento do Programa CAT 2002 [...] Outro par, simétrico ao primeiro, mostra uma 
fase marcada essencialmente pela incorporação de novas tecnologias e implementação 
de novos sistemas de informação e bases de dados. À medida que essas tecnologias 
incorporam-se, há um deslocamento do eixo desse processo de modernização: de um 
viés marcadamente tecnológico, a modernização desloca-se para as mudanças da cultura 
institucional. Ou seja, no processo de modernização da CAT a tecnologia é fator indutor 
e acelerador das mudanças culturais que devem ocorrer daqui para a frente  [...] 
(DALL’ACQUA, 2002).  
 
Verifica-se, pelo discurso dos gestores do Programa, que havia uma conscientização, em 
relação à ênfase excessiva, no PROMOCAT, do vetor tecnológico em detrimento ao fator 
humano na organização, resultando em muitos processos de resistências a mudanças – por parte 
de seus funcionários. 
Ainda, traçando a trajetória do Programa PROMOCAT, apresentou-se, no evento da 
Semana da CAT Moderna, o Programa CAT 2002 – Plano Estratégico, com um Fluxograma 
Situacional, produto de uma avaliação efetuada do programa PROMOCAT. 
O Plano estratégico apresentado tinha como problema a baixa arrecadação em relação às 
expectativas do Estado, e apresentava, entre os nós críticos (NC) encontrados, um relacionado 
diretamente ao Recursos Humanos na Secretaria da Fazenda, qual seja: NC2: Perfil profissional 
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 dos funcionários e ocupantes de funções de comando inadequados à gestão por resultados e à 
qualidade no atendimento ao público. 
Na seqüência, apresentou-se a Árvore de Resultados do Plano Estratégico, que continha as 
operações geradas a partir dos nós críticos detectados, e quais os resultados alcançados até aquele 
momento. No caso, o nó crítico NC2, originou a Operação 2, Quadro 26,  subdividida em: 
 
Operação 2a. Semana da CAT Moderna 
Operação 2b. Excelência no Atendimento 
Operação 2c. Capacitação 
Operação 2d. Comunicação 
 
Quadro 26 – Operações do Nó Crítico NC2 
Fonte: (FISCO E CIDADANIA, 2002) 
 
Essas operações resultaram nos Produtos PROMOCAT, que são apresentados no Quadro 
27, bem como seus resultados.  
 
PRODUTOS PROMOCAT 
OEG-0- Requalificação e Recolocação 
OEG-1- Gerenciamento pelas Diretrizes (Banco de idéias) 
OBG-4-Marketing Institucional 
CAC-1- Atendimento ao Contribuinte 
 
RESULTADO ALCANÇADO 
- Documentos de visão do futuro da CAT elaborados 
- Política de comunicação para a CAT implantada 
- Semana da CAT Moderna realizada 
- Gerenciamento e padronização do atendimento ao público 
implantados 
- Plano e Política de capacitação implantados 
Quadro 27 – Produtos PROMOCAT 
Fonte: (FISCO E CIDADANIA, 2002) 
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 Como principais produtos gerados pelo programa PROMOCAT como um todo, têm-se: 
• Posto Fiscal Eletrônico 
• Sistema Integrado da Administração Tributária (SIAT): criado em função do 
novo modelo de gestão por resultados, cuja arquitetura e processo de construção 
estão apoiados no conceito de business inteligence.  
• Planejamento Estratégico 
• Modelo de Fiscalização Setorial 
• Trabalho em equipe 
Na continuação do projeto PROMOCAT, a Secretaria da Fazenda, em conjunto com os 
técnicos da Fundação do Desenvolvimento Administrativo (FUNDAP), elaborou um novo 
planejamento estratégico. Para tal, utilizou uma metodologia de planejamento estratégico 
denominada Planejamento Estratégico Situacional (PES).  
O PES corresponde a um método do Planejamento Estratégico Público concebido para 
auxiliar os dirigentes políticos e tem como tema os problemas públicos (MARIN, 2006?). 
Este Planejamento Estratégico teve como problema declarado: A atuação da CAT, no 
estágio em que se encontra o processo de modernização, é insuficiente para produzir uma 
arrecadação maior, mais eficiente e um atendimento de excelência. 
Nele, foram apontados oito nós críticos (NC) , sendo que o NC-2, tal como no primeiro 
Plano Estratégico, representa a situação do Recursos Humanos na organização. Seu diagnóstico 
retrata: Funcionários e Dirigentes da CAT não estão suficientemente capacitados e motivados à 
gestão participativa para atendimento de qualidade ao público e o cumprimento de exigências 
éticas.  
O PES, em maio de 2003, teve um trabalho prévio de preparação, e foi apresentado e 
validado pelo Conselho superior da CAT e pelo Secretário da Fazenda. A partir desses pontos 
críticos, que demandavam atuação por parte da organização, foram desenvolvidas operações e 
realizados projetos.  
O nó crítico (NC2) deu origem à operação 2 denominada: Perfil Profissional, que tem 
como objetivo amenizar o desequilíbrio existente entre o avanço tecnológico, proporcionado pelo 
PROMOCAT, e a capacitação humana para lidar com as tecnologias implantadas, mediante a 
qualificação do corpo funcional da CAT. Com o escopo de solucionar o problema detectado, 
propôs-se a implantação de três projetos: 
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 • Política de Capacitação para a CAT; 
• Política de Comunicação para a CAT; 
• Aprimoramento dos Mecanismos efetivos de Controles e Proteção voltados para a 
Ética. 
Com o propósito de se obter a participação efetiva de vários segmentos da CAT, foram 
realizadas, no final de 2003 e início de 2004, oficinas e encontros, nos quais, a partir do 
diagnóstico inicial e daqueles  pontos críticos que deveriam ser trabalhados, começaram as 
pontuações dos projetos e das ações que eram necessárias para transformar aquela realidade e 
atingir um objetivo pré-determinado.  
Na Delegacia Regional Tributária do Vale do Paraíba, esses encontros aconteceram no 
mês de junho de 2004. Cada projeto foi colocado como situação problema, ao mesmo tempo em 
que eram apresentados os passos necessários para a solução do mesmo. 
As principais ações apontadas nesse encontro são: 
• Para a falta de política de capacitação institucionalizada para CAT: estabelecer 
diretrizes; identificar fatores que desestimulam o treinamento; levantar 
conhecimentos e habilidades necessárias para a execução do trabalho fiscal; 
levantar conhecimentos e habilidades existentes; elaborar, anualmente, o plano de 
capacitação; avaliar o impacto da capacitação nos trabalhos; estabelecer política de 
seleção e aproveitamento de funcionários que usufruem os programas de educação 
continuada. 
• Para a falta de política de comunicação (externa) para a CAT: estabelecer 
princípios e diretrizes preliminares; implantar Assistência de Comunicação da 
CAT, integrada à Assessoria de Comunicação do Secretário da Fazenda; elaborar 
plano de trabalho da Assistência de Comunicação, com ações pró-ativas, como, 
por exemplo, a orientação aos contadores; e ações reativas, como respostas a 
questões pontuais que se apresentem. 
• Para a falta de política de comunicação (interna) para a CAT: efetuar diagnóstico; 
estabelecer plano de otimização; criar mecanismos de interação; capacitar 
dirigentes e assistentes envolvidos. 
• Para a insuficiência de mecanismos efetivos de controle e proteção voltados para a 
ética: elaborar o Código de Ética dos Fiscais; rever as competências e reaparelhar 
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 a Corregedoria da CAT (CORCAT); implantar mecanismos de proteção à atuação 
dos Fiscais. 
 
O evento ocorrido em junho de 2004, na Delegacia, foi mais uma divulgação dos projetos, 
que a abertura real à discussão. Um fato que corrobora essa idéia é que, no dia 26 de agosto de 
2004, o então governador Geraldo Alckmin assina convênio de cooperação técnica internacional 
do Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento (PNUD), destinado a complementar o 
Programa de Modernização da Administração Tributária e Financeira da Secretaria da Fazenda 
do Estado. 
A primeira fase do Projeto de Modernização da Administração Tributária e Financeira da 
Secretaria da Fazenda, que originou os programas PROMOCAT e PROMOCIAF, foi 
denominada PNUD-BRA/97/001, e foi firmada com o PNUD em 1997. (O investimento nesta 
fase foi de US$ 60 milhões de dólares). A segunda fase do programa de modernização recebeu a 
denominação BRA/03/038, sendo o investimento efetuado na ordem de US$ 40 milhões, metade 
proveniente do Tesouro Paulista e metade de empréstimos junto ao BID (SANTOS, 2004). 
Em dezembro de 2004, os gestores das operações do Programa Fisco e Cidadania, 
juntamente com os titulares das Diretorias da CAT, efetuaram o alinhamento dos projetos com as 
diretrizes do Programa. Na ocasião, divulgou-se a estrutura do Programa Fisco e Cidadania: 
 
• Baseado no Plano Estratégico da CAT; 
• Estabelece diretrizes e metas para a CAT no período de 2004 a 2006; 
• Estabelece o Plano de Ação da CAT; 
• Engloba as ações do Programa de Fortalecimento da Gestão Fiscal do Estado de 
São Paulo (PROFFIS); 
• Tem como fonte de financiamento: o Tesouro do Estado, o BID e o Fundo para 
Modernização da CAT (FUMAC e Taxa de Serviços Eletrônicos). 
 
O Programa Fisco e Cidadania tem, em sua composição, oito operações: Atendimento ao 
Público; Perfil Profissional; Equipes de Trabalho; Gestão Estratégica; Imagem; Gestão dos 
Sistemas Tributários de Informação; Programa de Inclusão das Categorias de Apoio no Processo 
de Modernização e Sistema de Remuneração e Promoção. 
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 Dentre os projetos da Operação Atendimento ao Público, têm-se o Projeto CAT 1-04 – 
Apoio ao Cadastro Eletrônico de Contribuintes, cujo objetivo é promover a integração cadastral 
entre a Secretaria da Receita Federal e a Secretaria da Fazenda. Este Projeto entrou em vigor em 
Março de 2006, porém vem apresentando problemas de execução. 
São projetos relacionados, diretamente, ao funcionalismo público: 
• Na Operação Perfil Profissional: Projeto CAT-2-01 – Política de Formação e 
Desenvolvimento dos Servidores da Administração Tributária, que tem como 
objetivo: elaborar e aprovar documento com as diretrizes da política de 
capacitação da Coordenadoria da Administração Tributária; e o Projeto CAT-2-02 
– Código de Ética do Fisco Paulista, que objetiva estabelecer política corporativa 
de ética. 
• Na Operação Programa de Inclusão das Categorias de Apoio no Processo de 
Modernização. Tem como objetivo fazer uma revisão da carreira e da estrutura de 
premiação e no plano de requalificação e realocação dos Técnicos de Apoio à 
Administração Tributária (técnico). Esta operação foi transferida e está  a cargo do 
Gabinete do Secretário, e tem como líder Waldemir Luiz de Quadros, o atual 
diretor da Escola Fazendária do Estado de São Paulo. Fato relevante é que o 
mesmo não pertence ao quadro de funcionários da Secretaria da Fazenda. 
• Na Operação Sistema de Remuneração e Promoção, tem-se o Projeto CAT-8-
01- Plano de Carreira e Modelo de Remuneração dos Fiscais. 
 
O processo de modernização buscará privilegiar o papel do agente fiscal de rendas e dos 
funcionários da administração tributária como um todo. Um novo perfil de AFR será 
exigido para fazer frente à complexidade do trabalho fiscal, aumentada pelo crescente 
detalhamento da legislação tributária, dos processos de auditoria e cobrança e das 
mudanças tecnológicas [...] (PRÓXIMO..., 2004). 
 
O discurso, em dezembro de 2004, contradiz a escopo anteriormente divulgado, que 
enfatizava a mudança cultural. Ao contrário, a intenção exposta reitera uma preocupação já 
demonstrada no PROMOCAT, que era a adequação do funcionário para execução das novas 
tarefas advindas do processo de modernização.  
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 Os fatos que se sucedem neste dois anos de implantação do Programa vêm reafirmar a 
mudança de direção em relação a ênfase dada aos Projetos, conforme pode ser comprovado no 
relato da História de Vida de um funcionário pertencente ao Núcleo Estratégico da CAT.  
 
 
║No início de 2005, houve um repensar de todo escopo do Programa. Quando o Secretário da Fazenda 
manifestou o entendimento que havia mais maturidade nos projetos de caráter tecnológico, ou seja, a política de 
sistema. Maturidade no sentido de toda experiência acumulada na abordagem do PROMOCAT. Assim sendo, a casa 
conseguiria com mais rapidez e menos esforço tocar esses projetos. Então eles foram, de certo modo, destacados 
como aqueles de curto e médio prazo.  Ao passo que os outros projetos, de caráter comportamental, de caráter não 
exatamente tecnológico, cujo foco é o processo de gestão e o recursos humanos demorariam um pouco mais. Para 
que se fosse sedimentando as bases para tocar esses projetos.║  
 
 
║Então houve abordagens distintas para os projetos de acordo com o caráter que eles tinham, mais 
tecnológicos ou mais comportamentais. Isso durante o ano de 2005. Com isso, houve um avanço maior dos projetos 
tecnológicos, como a nota fiscal eletrônica. No final de 2005, os gestores de operação se reuniram com o 
coordenador do programa para fazer uma discussão ampla de qual seria a organização a partir daquele momento, 
como organizar os projetos para que eles fossem levados adiante. Em dezembro de 2005, no Conselho Superior da 
CAT, refletindo toda essa experiência do ano de 2005 foram detalhados os novos prazos para os projetos e todos 
validados com o Secretário da Fazenda, em janeiro de 2006. Então, a decisão  foi que o programa seria executado 
integralmente, mas com cronogramas diferenciados entre aqueles projetos que podem ser trabalhados a um prazo 




O direcionamento das ações de modernização no vetor tecnológico reflete nas políticas de 
Recursos Humanos na Secretaria da Fazenda como um todo, tanto na política de remuneração e 
promoção como na política de capacitação.  
Apresenta-se, a seguir, um balanço das ações de capacitação levadas a efeito na Secretaria 
da Fazenda, a partir do processo de modernização.  
 
 
3.4 A Escola Fazendária do Estado de São Paulo 
No Brasil, no final dos anos 1960, foram criadas escolas destinadas à formação de 
técnicos que conduzissem o processo de desenvolvimento nacional. Fazia-se necessário a 
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 adequação da administração pública às propostas desenvolvimentistas de um quadro funcional 
que dominasse conceitos como elaboração de políticas, teoria de mudança e análise de custo-
benefício (SOUZA, 2000). 
 
[...] a introdução do planejamento como meio de ação requereu a absorção de 
funcionários e assessores segundo o princípio da competência profissional, para 
operarem os rumos do desenvolvimento nos marcos de uma racionalidade, mesmo que 
isso não dissolvesse a presença dos interesses clientelísticos e fisiológicos na arena das 
decisões político-administrativas (AZEVEDO, 1978, p. 57). 
 
No governo do estado de São Paulo, em específico na Secretaria da Fazenda, acontecem 
nesse período ações pontuais, objetivando a capacitação de seus funcionários. Cria-se, em 1967, 
um centro de treinamento de pessoal cuja evolução histórica é apresentada no quadro 28.  
As ações desse órgão, no entanto, não estavam ligadas à formação de gestores, mas 
correspondiam a treinamentos para a execução de tarefas. Em sua trajetória, o centro de 
treinamento transforma-se em Escola Fazendária em 1987. 
O início do Programa de Modernização, em 1995, marca uma nova fase para a Escola. Ela 
torna-se um elemento chave para o sucesso dos projetos, uma vez que ocorreria uma mudança de 
grande vulto no processo de trabalho.  
Importante salientar que essa mudança não estaria restrita à área tributária da Secretaria, 
mas, também abrangeria a área financeira e orçamentária e, com isso, a missão da Escola foi 
expandida para tornar-se um centro de treinamento que atendesse à Secretaria da Fazenda como 
um todo. Coube, no entanto, à Escola o treinamento operacional e imediato no ferramental 
necessário ao desempenho do trabalho. 
Para que se possa ter uma idéia da posição estratégica da Escola junto ao Governo do 
Estado, quando da edição do Decreto nº. 41.125, em 2 de junho de 1995, a Escola reaparece, 
subordinada ao Gabinete do Secretário da Fazenda, “[...] tendo reconhecida sua vocação inicial: 







 ANO DENOMINAÇÃO COMENTÁRIOS 







Criado pelo Ato A.413/67 do Secretário da Fazenda, o CTP tinha como 
objetivo promover a implantação do Imposto de Circulação de Mercadoria 
(ICM), na área tributária, e do Orçamento-Programa, na área financeira, 
capacitando os funcionários que atuariam nessas áreas. A metodologia 
utilizada, nos treinamentos, foi a dinâmica de grupo, com as técnicas: 
assembléia, arquipélago, painéis, etc., seguidos de exercícios e fechamento 
pelo instrutor. 
1968 Assistência de 
Treinamento de 
Pessoal (ATP)
O CTP foi desmembrado em dois órgãos de treinamento, um subordinado à 
Diretoria de Planejamento Financeiro, e outro, à Diretoria de Planejamento 
Tributário (DIPLAT). Este último recebeu a denominação ATP e operou por 
dezenove anos. Manteve-se, neste período, a metodologia de dinâmica de 
grupo. 
1987 Escola Fazendária 




Com a criação da Escola, pelo Decreto 27.978, de 1987, centralizou-se, 
novamente, o treinamento, e a subordinação da Escola retorna ao Gabinete do 
Secretário da Fazenda. Tinha como objetivo efetuar treinamento de pessoal 
para toda a Secretaria da Fazenda, o que não ocorreu na prática, pois suas 
ações foram fortemente voltadas para a área tributária. Apesar de constar no 
regimento da Escola sua estrutura organizacional, na prática ela não foi 
implantada. Assim sendo, a Escola funcionou sem definição de funções. A 
metodologia centrada na dinâmica de grupo continuou a ser usada, porém o 
instrutor buscou mais integração e interação com os treinandos, introduzindo 
situações práticas na construção dos planos de aula. 
1994 Escola Fazendária 
do Estado de São 
Paulo  
Pelo Decreto 38.435, de 1994, a Escola deixa de subordinar-se ao Gabinete do 
Secretário e passa a fazer parte da estrutura da Coordenação da Administração 
Tributária (CAT). 
Quadro 28 – Trajetória da capacitação dos funcionários da Secretaria da Fazenda 
Fonte: (MACHADO, 1998) 
 
Objetivando a legitimação da Escola junto à Secretaria da Fazenda, Machado (1998) 
relata que foi adotada, em 1995, a seguinte estratégia: 
• Dinamizar a Escola, ampliando os serviços prestados, para atender a todos 
funcionários subordinados à Secretaria da Fazenda. Essa estratégia foi ao encontro 
das necessidades do Programa de Modernização iniciado nesse período, e os 
números apresentados pela Escola apontam o ano de 2002 como aquele em que se 
atendeu o maior número de alunos, após o início do processo de modernização, 
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 como pode ser visto na Tabela 1, que demonstra a evolução quanto ao número de 
alunos atendidos. Um fato relevante é que o aluno teve oportunidade de participar 
em mais de um curso oferecido em cada área, como também, de cursos oferecidos 
em outras áreas. 
 
 
  Tabela 1 – Número de alunos treinados na Escola 
 
Área: 1994 1995 1996 1997 1998 1999 2000 2001 2002 2003 
Tributária        2.993  
        
9.158  
       
38.909 
       
18.854 
       
22.717 
       
13.603 
       
30.621 
        
2.001  
       
37.087 
       
23.154 
Financeira        1.309  
        
1.644  
       
3.178 
       
2.409 
       
5.348 
       
2.492 
       
9.354 
        
6.122  
        
5.070 
       
3.219 
Técnico        -    
        
370  
       
891  
       
2.762 
       
7.172 
       
2.888 
       
8.849 
        
6.534  
        
8.307 
       
1.289 
Informática        82  
        
1.207  
       
3.618 
       
1.143 
       
5.065 
       
5.972 
       
3.124 
        
3.756  
        
1.019 
       
361  
Outros        380  
        
268  
       
718  
       
1.933 
       
613  
       
-    
       
-    
        
-    
        
7.208 
       
1.555 
TOTAL  4.764  14.642  47.314 27.101 40.915 24.955 51.948 18.413  58.691 29.578 
  Fonte: (SÃO PAULO, 2006a) 
 
• Ampliar a oferta de cursos com conteúdo financeiro, comportamental e de 
informática. Enquanto, em 1994, 72% dos cursos eram dirigidos à área tributária, 
em 1995, a ênfase recaiu nos cursos da área de informática, que representaram 
43% da oferta de cursos, ficando, os da área tributária, em 23%. Em 1996, ocorreu 
um equilíbrio em termos percentuais na distribuição entre as duas áreas, que 
representaram cerca de 40%. A situação se reverte em 1997, quando a ênfase 
recai, novamente, na área tributária, 63%.  
• Reduzir a duração dos cursos na área tributária, uma vez que os cursos de longa 
duração passaram a não ser bem aceitos pelos dirigentes da CAT, pois implicavam 
em retirar o fiscal de sua rotina por longo período, o que prejudicava o alcance das 
metas estabelecidas pelo PROMOCAT. Ocorre, assim, uma redução na carga 
horária média dos cursos da área tributária, que passaram de 29 horas, em 1994, 
para 12 horas em 1995.  
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 Essa média volta a subir em 1997, quando a Escola teve que empreender ações de 
treinamento para os fiscais que saíram da fronteira para iniciar suas atividades nas cidades, bem 
como para os novos fiscais, que ingressaram no serviço pelo concurso de 1998.  
Em 1998, a Escola Fazendária declara uma nova missão: ser um centro de excelência de 
treinamento, que sirva de referência para todo o Estado, primando pela criatividade, pela 
qualidade e pela ética.  
Para atingir essa missão, Machado (1998) relata que a Escola fixou os seguintes objetivos 
imediatos: 
• atuar como agente de mudanças comportamentais e culturais dos funcionários da 
Secretaria da Fazenda; 
• promover a capacitação do corpo de Agentes Fiscais de Rendas; 
• proporcionar a capacitação de funcionários nas Áreas: Orçamentária, Financeira e 
de Controle Interno; 
• promover a capacitação dos funcionários em informática básica e aplicada. 
 
Verifica-se, no entanto, que o governo do estado de São Paulo estende seu programa de 
capacitação dos funcionários a outras entidades de ensino, como, por exemplo, a Fundação do 
Desenvolvimento Administrativo (FUNDAP), vinculada à Secretaria da Gestão Pública do 
Estado de São Paulo, firmando com esta, em 1995, um Programa Permanente da Qualidade e 
Produtividade no Serviço Público, pelo Decreto 40.536 de 12/12/1995.  
Já dentro do Programa de Modernização da Coordenação da Administração Tributária, 
(PROMOCAT) a FUNDAP desenvolveu, no período de 1999 a 2000, o programa de qualidade 
no atendimento, preparando os chefes de postos fiscais, os encarregados e os técnicos a 
oferecerem um novo padrão de atendimento e serviços ao contribuinte (PEREIRA, 2005). 
Terminado o PROMOCAT, em 2002, e com o início do Planejamento Estratégico, 
verifica-se uma diminuição na demanda de cursos por parte da CAT, e, em conseqüência, ocorre 
uma diminuição no número de horas-aula usufruídas (Tabela 2), e no número de horas-aula 





 Tabela 2 – Número de horas-aula usufruídas - Escola 
 
Área: 1994 1995 1996 1997 1998 1999 2000 2001 2002 2003 
Tributária        93.828  
       
51.777  
      
212.963 
      
276.221 
      
199.637 
      
116.584 
      
228.657  
      
136.897  
      
279.026 
      
133.081 
Financeira          5.236  
       
14.428  
       
49.232  
       
39.463  
      
104.865 
       
48.365  
      
116.371  
       
59.039  
      
145.278 
       
56.764  
Técnico               -           7.580  
       
10.592  
       
20.082  
       
83.555  
       
41.705  
       
81.898  
      
129.249  
       
99.719  
       
27.544  
Informática          1.410  
       
21.589  
      
135.811 
       
13.772  
       
49.710  
       
80.776  
       
42.979  
       
57.575  
       
17.080  
        
5.700  
Outros        20.160  
       
13.140  
         
7.215  
       
34.362  
       
13.605  
        
-    
        
-    
         
-    
       
64.188  
       
31.895  
TOTAL        120.634  
      
108.514  
      
415.813 
      
383.900 
      
451.372 
      
287.430 
      
469.905  
      
382.760  
      
605.291 
      
254.984 


















Gráfico 2 – Número de horas-aula ministradas 
Fonte: (SÃO PAULO, 2006a) 
 
Novamente, sujeita às políticas da organização, voltada agora à questão do Planejamento 
Estratégico – inclusive com a criação da Coordenadoria de Planejamento Estratégico e 
Modernização Fazendária (CPM), pelo Decreto 48.871 de 22 de janeiro de 2004 –, a Escola 
desloca-se da subordinação direta ao Gabinete do Secretário para a estrutura da recém criada 
Coordenadoria.  
Verifica-se que algumas ações da Escola Fazendária a conduzem a um papel mais amplo 
do que o de produzir e reproduzir o conhecimento técnico necessário à execução das tarefas, 
adentrando ao aspecto da legitimação do sistema social. 
Estevão (2001, p. 185) entende a formação 
 
[...] como uma prática social específica e como uma verdadeira instituição que cumpre 
certas funções sociais relacionadas com a reprodução, regulação e legitimação do 
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 sistema social, entre outras, ao mesmo tempo que celebra determinados valores, por 
vezes contraditórios ligados quer ao mundo empresarial e gerencialista, quer ao mundo 
cívico e da cidadania.  
 
Uma área de atuação da Escola, que visa a legitimar as ações da Secretaria da Fazenda, 
está relacionada à formação dos futuros contribuintes. Neste sentido, a Secretaria da Fazenda do 
Estado, juntamente com o Governo Federal, criaram o Programa de Educação Fiscal para 
Cidadania. Nele, representantes da Escola Fazendária vão às escolas, principalmente do ensino 
fundamental, discorrer sobre a importância dos tributos, relacionando-os às ações sociais 
empreendidas pelo governo e estimulando, nos alunos, atitudes como a de se exigir a nota fiscal 
nas aquisições de bens e serviços. 
Outro aspecto relevante é que a atuação da Escola se faz com profissionais não 
contratados especificamente para o exercício do magistério. Seus professores advêm dos quadros 
de carreira da organização, na sua maioria da carreira dos fiscais. Estes são treinados pela própria 
Escola, para serem multiplicadores do conhecimento e, normalmente, exercem essa atividade de 
forma atípica, quando convocados, e de acordo com sua competência técnica. Este fato faz com 
que os funcionários, chamados ao exercício momentâneo do magistério, não se representem 
como “ser professor”, não assumindo, com tal, todas as inquietações que o exercício desta função 
traz, como a preocupação com a formação de seus alunos como cidadãos. Ao invés de 
professores críticos e reflexivos, para atender seus funcionários, a Escola busca e forma 
professores eventuais e técnicos. 
Diferentemente das ações postas em prática pelas empresas da iniciativa privada que, em 
busca da eficiência vêem na formação dos funcionários um verdadeiro investimento, uma vez que 
ela propicia, como bem relata Estevão (2001, p. 187), mudanças “ao nível do imaginário; 
questiona hábitos e modelos culturais”, a organização pública restringe suas ações a um nível 
superficial de mudanças, relacionadas à execução dos trabalhos e algumas mudanças 
comportamentais – ligadas diretamente ao contato com o usuário do serviço público. 
Enquanto o discurso da alta administração valoriza o desenvolvimento profissional, a 
qualidade no atendimento, parecendo “apontar para a valorização do capital humano”, o que se 
vê na prática é a utilização da formação como “uma mera variável de ajustamento do sujeito 
programável ao seu local de trabalho (ESTEVÃO, 2001, p. 188)”. 
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 [...] visão do papel da formação como algo instrumental e exterior, que deve ser 
acrescentado, numa ‘lógica carencialista e aditiva’, para que as competências em falta 
sejam preenchidas [...] faz a formação o tempo e o espaço do ensino e da aprendizagem, 
por um lado, e do trabalho o tempo e o espaço da sua aplicação, por outro (CORREIA, 
1998 apud ESTEVÃO, 2001, p. 189) 
 
Uma boa parte da trajetória da Escola foi vivenciada por um dos funcionários públicos 
entrevistados nesta pesquisa, cuja história de vida profissional quase que coincide com a da 
Escola. Apresentam-se, a seguir, alguns trechos deste caminho percorrido. 
 
 
• Em 1990 ingressaram na Secretaria da Fazenda mil Fiscais, que eram 
remanescentes do concurso realizado em 1986. Nessa ocasião, a Escola propiciou 
um treinamento para este contingente de funcionários. 
 
║Teve o boom da Escola, quando ampliou-se o quadro de fiscais, que foi dar capacitação simultânea para 
todos eles. O projeto capacitou instrutores, e foi um momento interessante, com processo de seleção apurado, teve 
provas e depois entrevistas, mais de trinta instrutores foram habilitados. Teve didática por duas semanas, que deu 
uma bagagem muito bacana.║ 
 
 
• O processo de modernização, em 1995, gerou demanda por cursos na área de 
informatização: 
 
║Dentro da Escola tivemos vários momentos. Sempre gostei da área tecnológica, da parte de sistema de 
controle. Em 1995 eu geria os cursos de informática e, quando teve a modernização, teve uma demanda com A 
DECA Eletrônica, IPVA Eletrônico, toda essa família eletrônica.║ 
 
 
• Cursos ministrados pela Escola na área comportamental à época da modernização: 
 
║Os cursos da área comportamental, eles estavam com projeção grande na casa e procurava-se sempre 
trabalhar com áreas distantes. A DEAT implementou um novo modelo de fiscalização em trabalho de equipe. [...] No 
começo muitos resistiram, trabalhando individualmente. Com o tempo contornou-se. O curso CINCO S foi de muita 
ajuda, uma conscientização mais interna para criar valores e conceitos. Organizar o espaço de trabalho, o seu tempo, 
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 e uma vez que você aprende e vê a importância disso, você assimila na rotina diária e passa a exercer aqueles 
conceitos. Então a idéia seria mais ou menos essa.║ 
 
 
• O planejamento de cursos na Escola: 
 
║Tem os dois modelo: tem o atendimento das demandas com uma postura reativa. E tem alguma de geração 
mais espontânea, como cursos de informática, na área tributária um corpo técnico muito bom, que gera o AIIM, 
substituição, crédito acumulado. Monta-se o curso aqui e depois oferece para CAT.║ 
 
 
• A Escola e as mudanças no organograma da Secretaria da Fazenda:  
 
║Quando a Escola foi criada, ficou subordinada ao Gabinete (do Secretário). Com a vinda do Albino para 
presidi-la, como ele veio da CAT e tinha bastante trânsito na CAT e não tinha um apoio muito forte do Gabinete, ele 
conseguiu mexer na legislação para voltar a Escola para a CAT. Preferiu mexer na reestruturação. A Escola ficou uns 
dois anos assim. Quando o Nelson Machado entrou, em 1995, ela voltou outra vez para o Gabinete do Secretário, 
propiciando capacitação para todas as áreas.║ 
 
O Secretário da Fazenda optou por agrupar as áreas mais estratégicas dentro de uma Coordenadoria. Então, 
foi criada a Coordenadoria de Planejamento Estratégico e Modernização Fazendária (CPM), e ela encampou a Escola 
Fazendária do Estado de São Paulo e o Departamento de Tecnologia da Informação, que são as áreas do programa de 




• A Escola Fazendária do Estado de São Paulo tem todos os requisitos para ser uma 
Universidade Corporativa, só falta a vontade política: 
 
║Mais recentemente, propiciamos: O programa de educação fiscal para a cidadania. Além dele, têm-se 
programas para entidades. Então, somando tudo isso, a Escola reúne todos os requisitos de uma universidade 
corporativa. A universidade corporativa tem que ter três ingredientes: o primeiro é a capacitação dos servidores 
internos; o segundo, é um tipo de capacitação voltado ao cliente, que são as autarquias e outras fundações que criam 
o sistema e dá a capacitação. O terceiro é a educação fiscal. Inclusive a Escola é citada pela Universidade de São 
Paulo (USP) como exemplo de universidade corporativa de sucesso. Aqui dentro nunca se teve interesse de divulgar 
essa marca. 
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 • A redução ocorrida no número de cursos na Escola: 
 
║Uma carga grande e um público pequeno. É o que usamos há muito tempo. Até 2004, trabalhamos com 
400 mil horas ano, na época do Nélson. Quando acabou o PROMOCAT, o orçamento do tesouro era pequeno. 
Naquele ano deu uma brecada, onde fizemos o Plano Plurianual (PPA), quando a meta era 400 mil horas, houve uma 
redução para 300 mil horas. O Nelson Machado falou que o que fizesse estava bom. Hoje se trabalha mais com 
qualidade do que quantidade. Efetivamente, no PPA, estamos trabalhando com 330 mil, horas ano.║ 
 
 
• A atuação da Escola no PROFFIS: 
 
║O PROFFIS termina em junho do ano que vem (2007). Ele está há dois anos. Só que é muito pouco. 
Apesar de ter tido um anterior (PROMOCAT), mudou-se vários conceitos, sistemas de controle, e acabou gerando 
uma inércia inicial e somente há pouco tempo o pessoal começou a usar o Programa. Hoje ele está a plena carga.║ 
 
║A Escola tem os seguintes projetos no PROFFIS: Programas de Modernização: FAZESP 1, Gestão de 
competências que é novo, mas prevê fazer mapeamento das competências organizacionais. Mapeia as competências 
por área e depois as individuais. Competência em didática, você não tem, então, precisa fazer um curso para adquirir 
essa competência e chegaria numa matriz de capacitação, ver quantos funcionários têm e ver onde você vai atuar ou 
troca a pessoa de lugar. Permite a gestão de pessoal e a gestão de competência. Vê o que tem e o que falta. Estruturar 
cargos e salários para a pessoa desenvolver as competências que ela tem. O segundo projeto é o novo modelo de 
gestão da Escola. Nós estamos revendo as rotinas e o modo de gestão.║ 
 
Uma outra visão da Escola é dada por aqueles que participam há pouco tempo de sua 
estrutura, porém, já exercendo papéis de comando: 
 
 
• Visão da Escola como instituição: 
 
║A Escola Fazendária é prestadora de serviço, eu tenho uma visão muito clara, uma prestadora de serviço, 
para outras áreas, mas da própria Secretária.║ 
 
║A gente tem também dentro da Escola os mesmos problemas que tem toda instituição, este discurso não é 
único, acho que não é uma culpa das pessoas, e nem das unidades administrativas. É do processo como um todo.║ 
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 • Possui recursos orçamentários, mas falta o planejamento estratégico: 
 
║Não se sabe mais o que fazer, para não se fazer qualquer coisa. Não tem problema de recurso, não tem 
problema de boa vontade dos dirigentes, dos funcionários.║ 
 
║A Secretária da Fazenda construiu um prédio, no terreno da USP, este prédio seria faculdade da 
fiscalização, mas eis que, ao provisionarem recursos para a construção deste prédio, eles esqueceram de provisionar 
recursos para realmente equipar este prédio, aí este prédio ficou pronto, mas vazio, habitável, mas vazio.║ 
 
║A Escola poderia melhor remunerar o instrutor dela, coisa que não acontece. Nós temos colegas de imenso 
talento, que não querem vir dar aula na Escola, exatamente porque o ganho é muito pouco.║ 
 
║Normalmente é o seguinte, quem está em cima sabe que precisa mas não sabe direito o que precisa, 
embaixo também, você não tem ainda que curso você vai fazer [...].║ 
 
 
• Despreocupação com os conteúdos programáticos: 
 
║Houve muitos cursos, mas veja bem, estes cursos não eram trabalhados em termos pedagógicos, então o 
conteúdo programático destes cursos era dado de uma maneira muito incipiente. Porque não faz parte de nossa área 
(fiscalização) a pedagogia, e nós pecávamos nisto.║ 
 
 
• A capacitação dos funcionários: 
 
║Eu me vejo como prestador de serviço de capacitação, para outras unidades da Secretaria.║ 
 
║No curso de formação, para os novos funcionários, o primeiro dia de aula, você mostra para eles a 
estrutura do Estado, em que eles estão ingressando, você mostra, a estrutura da Secretaria, e a estrutura da 
coordenadoria. É a única vez, eu aposto com você, se chamar aquele japonês, que tem vinte anos aqui, ele não sabe 
quantas coordenadorias tem aqui. Eu faço isto nos elevadores, e eles não sabem. Quantas coordenadorias existem na 
Secretária da Fazenda, muito menos, a missão de cada uma delas.║ 
 
║Eu acredito que capacitação é importante, mas não é a solução. É um conjunto de coisas.║ 
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 • A terceirização da Escola: 
 
║A nossa Escola Fazendária cresceu tanto, criou uma, vamos dizer assim, sombra muito grande. E existe 
uma outra fundação [...]║ 
 
║Hoje nós temos ai a FUNDAP, que é a fundação dirigida pela Casa Civil, que realmente está dividindo 
espaços com a nossa Escola.║ 
 
E, por último, apresenta-se a visão dos funcionários em relação ao papel da Escola: 
 
a) Dificuldade em se desenvolver competências: 
 
║Eu não vou negar, mas eu acho assim, treinamento, eu sempre defendi, ele é um remédio bom, ele deve ser 
dado quando todos estão precisando na hora certa e em dose certa. Agora, o treinamento das pessoas que não querem 
é um horror.║ 
 
║A gente, na verdade, não está trabalhando com cursos de capacitação no trabalho. Na verdade está 
capacitando pessoas para conviver no ambiente de trabalho.║ 
 
b) Dificuldade de avaliação: 
 
║A mensuração do treinamento ou capacitação, como seja, no ambiente de trabalho, não tem como fazer 
isso. Não tem nenhuma forma.║ 
 
c) Prioridade para cursos na área operacional: 
 
║Os trabalhos são modificados e é necessário treinamento, não só para reciclar.║ 
 
d) Cursos dirigidos para categoria dos fiscais: 
 
║Importante frisar que todas funções da Secretaria da Fazenda, o carro chefe é a fiscalização, é de onde vai 
buscar os recursos.║ 
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 ║A Escola tinha um diretor que era uma pessoa centralizadora, de difícil acesso, super centralizador, regime 
autoritário, e as pessoas tinham medo até de trabalhar lá, porque ele não conversava, não dialogava, as ordens 
vinham por escrito e o objetivo da Escola era fazer cursos necessários para a área da fiscalização.║ 
 
 
e) Descontinuidade gerencial da Escola: 
 
║O que aconteceu com a Escola é que ela diversificou e aumentou e foi um grande marco. Ela era 
subordinada a CAT e depois ela está do lado do Secretário. Depois, ela não é subordinada nem ao Secretário e nem a 
CAT. Essa foi a grande diferença. Tivemos diretores que não eram fiscais. Eram da educação do município. Foi uma 
mudança de mentalidade.║  
 
Um fato importante a salientar é que, por dois momentos, a Escola esteve sob o comando 
de gestores que não são do quadro de funcionários da Secretaria da Fazenda. Em 1999, quando 
foi Diretora da Escola, Helena Kerr do Amaral, e, 2004, sob a direção de Waldemir Luiz de 
Quadros, Técnico em Desenvolvimento Organizacional da FUNDAP. 
Os laços que a Secretaria da Fazenda tem com a FUNDAP são antigos, especialmente nos 
trabalhos efetuados em conjunto na área do Planejamento Estratégico. Com a indicação do nome 
do Sr. Waldemir para exercer a função de Diretor da Escola, e uma vez possuir ele o 
conhecimento de toda a estrutura da FUNDAP, verificou-se um aumento dos cursos demandados 
pela Secretaria da Fazenda que já ministrados por esta Instituição. 
Ocorre, assim, uma abertura à contratação de outras entidades de ensino – FUNDAP, 
USP, FGV – no âmbito da Secretaria da Fazenda, pressionando a Escola Fazendária do Estado de 
São Paulo a rever seus conceitos e seus processos de trabalho, com o objetivo de recuperar sua 
posição de destaque como órgão responsável pela capacitação dos servidores no Estado de São 
Paulo. 
A história da Escola, com seus avanços e retrocessos, é um exemplo marcante do 
funcionamento de um órgão sujeito ao processo de descontinuidade administrativa. É, neste 
ambiente, no qual se proclama a modernização da máquina pública e o bom atendimento ao 





 3.5. Política de Recursos Humanos na Delegacia Regional Tributária do Vale do Paraíba 
 
Na Delegacia, a falta de uma política de Remuneração e Promoção acarreta a seguintes 
situações: 
Os Técnicos de Apoio à Administração Tributária (técnicos), encontram-se, desde 1994, 
sem reajuste salarial. Como paliativo a esta situação, estabeleceu-se uma gratificação, variável, 
que funciona mediante um sistema de avaliação feita pela chefia direta dos funcionários. Como a 
nota de um funcionário é vinculada a de outro, verifica-se que uma nota baixa prejudica toda a 
Unidade. Com isso, a chefia acaba não realizando uma efetiva avaliação. Como essa gratificação 
não é incorporada ao salário, na ocasião em que ocorre falta, ou aposentadoria, o funcionário 
público deixa de recebê-la. Isso equivale a uma perda em torno de cinqüenta por cento em seus 
vencimentos. 
Outro aspecto em relação à categoria dos técnicos é que, desde 1991, não acontece 
concurso para técnico. Sem a renovação, a carreira vai aos poucos desaparecendo. Perde-se com 
isso o poder de negociação salarial com os gestores.  
Já a categoria dos fiscais encontra-se em uma situação de nivelamento salarial, na qual um 
fiscal que ingressou há poucos anos na Delegacia recebe a mesma remuneração de um fiscal 
antigo. Isto acontece em razão da introdução, na Constituição Federal de 1988, do art. 37, inciso 
XI, que estabelece o limite máximo e a relação de valores entre a maior e a menor remuneração 
dos servidores públicos. Em função disto, algumas mudanças já são perceptíveis, como o 
exercício por fiscais novos de funções de chefia na Delegacia. 
Efetuado um esboço da situação atual dos Recursos Humanos, na Delegacia Regional 
Tributária do Vale do Paraíba, apresenta-se, a seguir, o resultado da pesquisa efetuada com 
integrantes das categorias dos técnicos e dos fiscais, com o intuito de se conhecer qual a cultura 
organizacional que o funcionalismo estadual paulista desenvolveu ao longo de sua história e 
como ela foi ressignificada, na Delegacia Regional Tributária do Vale do Paraíba, órgão da 
Secretaria da Fazenda do Estado de São Paulo, nos anos 1990, com as mudanças operadas no 
papel do Estado brasileiro. 
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 CAPÍTULO 4  
 
4 ANÁLISE DOS DADOS DA DELEGACIA  
Inicialmente, apresenta-se, neste Capítulo, uma descrição da amostra em termos de suas 
características sócio-demográficas. Procura-se, com isso, situar os respondentes, não só em 
relação as suas situações de pertença na estrutura organizacional pública, mas também conhecer a 
trajetória que os mesmos empreenderam enquanto atores na vida profissional privada. 
 
 
4.1 Análises Unidimensionais 
 
Foram realizadas 46 entrevistas com os funcionários da Delegacia Regional Tributária do 
Vale do Paraíba, sendo 23 com os Agentes Fiscais de Rendas (fiscais) e 23 com os Técnicos de 
Apoio à Arrecadação Tributária (técnicos), sendo alguns dados dessas entrevistas utilizados no 
Capítulo 3 como histórias de vida. 
Como pode ser observado no Gráfico 1, existe uma participação proporcionalmente 
inversa em relação a cargo/gênero na Delegacia. Enquanto, no cargo de fiscal, a quantidade de 
funcionários masculinos supera, em grande margem, a quantidade feminina, no cargo de técnico, 




A amostra apresenta, em termos totais, um certo equilíbrio de gênero, com vinte e cinco 
funcionários do sexo masculino e vinte e um do feminino (Gráfico 3). Porém, quando analisados 
em termos de categoria profissional, verifica-se que, no cargo de fiscais, existe, na amostra, uma 
preponderância, visto que eram 78% de funcionários do sexo masculino, enquanto, no cargo de 
técnicos, 70% são funcionários do sexo feminino. O predomínio de funcionários do sexo 
feminino no cargo de técnico pode estar relacionado ao fator salário que, por ser em média 
inferior ao pago na iniciativa privada, não incentivava a participação dos homens no processo de 
seleção. Já o concurso de fiscal, com a oferta de um salário melhor, tinha uma adesão maior de 
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 sujeitos do sexo masculino. Como as provas de seleção apresentavam em seu conteúdo questões 














Gráfico 3 – Classificação por Gênero 





A amostra apresentada no Gráfico 4 retrata a faixa etária dos funcionários da Delegacia. 
Observa-se que a maioria dos funcionários possui idade acima dos quarenta e cinco anos. Fato 
explicado, em parte, pela inexistência de concursos para o cargo de técnico. O último concurso 
aconteceu em 1986, o que não permite uma renovação na carreira. O mesmo não acontece em 
relação ao cargo de fiscal.  
Verifica-se que, após o processo de modernização, ocorreram três concursos para o cargo 
de fiscal: um em 1997, outro em 2002 e o último em 2006. Porém, o número de funcionários 
ingressantes nos concursos é limitado: no último concurso, por exemplo, ingressaram trezentos e 
cinqüenta fiscais, não alterando de forma expressiva a média de idade dos funcionários. Como, 
nesta pesquisa, a amostra se restringiu aos funcionários que vivenciaram o processo de mudança, 
os fiscais admitidos no concurso de 2002, que trabalham na Delegacia, não foram considerados 















Gráfico 4 – Faixa Etária 
Fonte: Elaborado pelo autor 
 
Grau de Instrução 
 
Quanto à escolaridade dos funcionários entrevistados, verifica-se que, dos 46 sujeitos 
investigados, 43 possuem nível superior (Gráfico 5), sendo que destes, nove têm curso de pós-
graduação. Contribuem para este fato a exigência, no caso dos fiscais, de nível superior, para o 
ingresso na carreira. Já, para o técnicos, observa-se que, quando foi criado o cargo, existia a 














Gráfico 5 – Escolaridade 
Fonte: Elaborado pelo autor 
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 Dos 23 técnicos entrevistados, vinte já possuíam curso superior antes do processo de 
modernização (Gráfico 6), porém somente um procurou cursar um curso de pós-graduação, 
impulsionado pela posição que ocupa, como um dos gestores da organização. O desinteresse na 
continuação dos estudos parece refletir a falta de uma política de recursos humanos para a 
categoria, que incentive a educação continuada dos funcionários. 
 







Gráfico 6 – Técnicos – término do curso de graduação 
Fonte: Elaborado pelo autor 
 
 
Em relação aos fiscais que ingressaram em um curso de Pós-graduação (Gráfico 7), 
verifica-se que dentre sete fiscais, quatro exercem ou exerciam à época, também, a função de 
professor universitário. 
 





Gráfico 7 – Fiscais – Término do Curso de Pós-graduação 
Fonte: Elaborado pelo autor 
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Trabalho na Iniciativa Privada 
 
Dos 46 funcionários entrevistados, somente nove não trabalharam na iniciativa privada, 
como pode ser visualizado no Gráfico 8, sendo que destes, sete são técnicos. Importante verificar 
que desses 37 funcionários restantes, 17 exerceram funções de chefia na iniciativa privada. 
Analisada a trajetória destes 17 funcionários na organização pública, verificou-se que, somente 
três não exercem ou não exerceram funções de chefia na organização, sendo que, atualmente, dos 
17, seis – quatro fiscais e dois técnicos – exercem posição de comando na Delegacia.  
 














Gráfico 8 – Trabalho na Iniciativa Privada 
Fonte: Elaborado pelo autor 
 
 
Função exercida no serviço público 
 
Dos 46 funcionários que compuseram a amostra, observa-se (Gráfico 9) que 13 – nove 
fiscais e quatro técnicos – possuem função de chefia na organização, sendo que, conforme 







FUNÇÃO EXERCIDA NO SERVIÇO PÚBLICO













Gráfico 9 – Função Exercida no Serviço Público 
Fonte: Elaborado pelo autor 
 
 
4.2. Hermenêutica de Profundidade 
 
O conceito simbólico de cultura, adotado na presente pesquisa, direciona-a em torno dos 
fenômenos culturais, aqui entendidos como formas simbólicas – ações, objetos e expressões 
significativas de vários tipos – existentes em uma organização.  
Esse fato remete o pesquisador à busca dos significados nos contextos sociais e históricos 
em que essa organização está inserida. O trabalho de compreensão e interpretação exigido neste 
tipo de pesquisa pede um aparato teórico-metodológico direcionado ao exercício de interpretação. 
A proposta teórico-metodológica desta pesquisa tem por base o marco referencial 
chamado por Thompson (1990) de HP, que sugere um enfoque tríplice das produções simbólicas 
com três momentos distintos de análise: a análise sócio-histórica; a análise formal ou discursiva e 




















Meios técnicos de transmissão
 
Figura 8 – Análise Sócio-Histórica 
Fonte: Adaptado de (THOMPSON, 1990, p. 365)  
 
À análise sócio-histórica cabe a reconstrução de condições sociais e históricas de 
produção, circulação e recepção das formas simbólicas, bem como “[...] examinar as regras e 
convenções, as relações sociais e instituições, e a distribuição de poder, recursos e oportunidades 
em virtude das quais esses contextos constroem campos diferenciados e socialmente estruturados 
[...]” (THOMPSON, 1990, p. 369). 
Nesse sentido, procurou-se responder a essa demanda por meio da construção dos 
contextos nos quais a cena se delineia e da identificação dos condicionantes dos discursos 
analisados. 
 
Situações Espaço-Temporais:  
 
As formas simbólicas são produzidas (faladas, narradas, inscritas) e 
recebidas (vistas, ouvidas, lidas) por pessoas  situadas em locais 
específicos, agindo e reagindo a tempos particulares e a locais especiais, e 
a reconstrução desses ambientes é uma parte importante da análise sócio-
histórica [...] (THOMPSON, 1990, p. 366). 
 
Na realidade têm-se dois espaços sobrepostos: um de excelência de informação, com 
computadores de última geração, planejamento estratégico, estipulação de metas, trabalho em 
equipe, e outro, composto por um conjunto muito grande de regras; funções de comando 
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 exercidos em boa parte por funcionários com indicação política, ou por não concursados, que 
exercem cargos em comissão – resquícios de ações clientelistas; má distribuição da força de 
trabalho, visto que sobram servidores em determinadas unidades, enquanto em outras existe a 
escassez; pouca possibilidade de carreira para muitos dos funcionários públicos; elevado 
contraste em termos de padrões de remuneração; desmotivação e desinteresse pelo trabalho. 
Mas, apesar de todas as pressões impostas por este espaço de trabalho aos seus 
funcionários, uma força igualmente forte parece anular e, muitas vezes, sobrepujar os aspectos 
negativos, que é a segurança do trabalho na esfera pública. 
Questionados quanto à escolha pelo serviço público, os funcionários apontam, no Quadro 
29, as vantagens e desvantagens desse serviço em relação ao da iniciativa privada:  
 
Espaço Privado Espaço Público 
Instabilidade profissional Estabilidade profissional 
Oportunidade de mudança de cargo Mudança de cargo, só prestando um novo concurso 
público 
Aposentadoria – Teto de contribuição Aposentadoria Integral 
Aumento salarial – individual Aumento salarial – coletivo  
Mudanças – ditames administrativos Mudanças – atende ditames administrativos e 
políticos – ligada ao aparato legal 
Quadro 29 – Espaço Público e Espaço Privado 





• Oportunidade de crescimento 
 
║Eu sou engenheiro civil, comecei trabalhando em escritório de engenharia como calculista de estrutura, 
passei para parte de obras, depois para área administrativa e aí cheguei a gerente técnico de uma construtora, cheguei 
a diretor desta construtora, foi quando prestei o concurso para funcionalismo público.║ 
 
• Instabilidade profissional 
 




• Ambiente de Mudanças 
 
║Na iniciativa privada tem um norte que é o resultado. Competente ou não, o resultado é a faca sobre a 
cabeça. Se a empresa dá resultado, tudo bem, se não dá, não interessa se ela é linda, maravilhosa, muito bem 




• Vantagens do serviço público 
 
║O servidor público é uma classe teoricamente privilegiada, porque nós temos um regime de contratação 
diferente, nós temos formas de reajuste diferente, nós temos critérios de aposentadoria diferenciada.║ 
 
║Eu me decidi pelo serviço público, não pelo salário, porque eu vim ganhar menos que eu ganhava, nem 
status, porque a gente não é reconhecido como deveria, mas acho que foi a estabilidade. E acabei gostando, e acho 
que optaria de novo.║ 
 
║Eu avaliei meu horizonte e cheguei à conclusão que eu teria uma perspectiva de maior segurança e de 
concretizar minhas ambições na área pública.║ 
 
║O que me motivou para vir para o serviço público foi a segurança no emprego, quer dizer, se eu morrer, 
vou deixar uma pensão para os meus filhos.║ 
 
║A minha opção pelo serviço público foi feita em função da estabilidade, mesmo depois de aposentado tem 
algumas vantagens, eu não sei como vai ser no futuro, não sei se tivesse continuado na iniciativa privada se eu estaria 
melhor, mas foi uma opção que eu tinha que fazer.║ 
 
 
• Desvantagens do serviço público 
 
║Para melhorar de cargo você teria que fazer um novo concurso, e não tem concurso interno, só externo. 
Mesmo para cargo de chefia.║ 
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 ║Na organização pública você não tem indicadores de desempenho, você não tem um norte, você tem a 
intenção, mas não indicadores de desempenho para medir se essas intenções estão sendo efetivamente 
concretizadas.║ 
 




Campos de Interação 
 
As formas simbólicas estão também especificamente situadas dentro de certos campos 
de interação. Podemos analisar um campo como um espaço de posições e um conjunto 
de trajetórias, que conjuntamente determinam algumas das relações entre pessoas e 
algumas das oportunidades acessíveis a elas [...] (THOMPSON, 1990, p. 366). 
 
As posições e trajetórias são determinadas, em certa medida, pelo volume e distribuição 
de variados tipos de recursos ou capital: capital econômico; capital cultural e capital simbólico 
(THOMPSON, 1990). 
O campo de interação analisado nesta pesquisa refere-se ao Espaço Público, circunscrito 
ao território do Estado de São Paulo. As posições e trajetórias dos funcionários públicos do 
Estado de São Paulo estarão vinculadas diretamente à Secretaria do Estado a que pertencem. No 
caso em estudo, têm-se funcionários pertencentes à Secretaria da Fazenda do Estado de São 
Paulo. A Secretaria da Fazenda atua nas seguintes áreas: tributária, financeira e de controle 
interno do Governo do Estado de São Paulo, e tem por competências (SÃO PAULO, 2005b): 
 
1. a formulação da política econômica-tributária do Estado;  
2. estudo, regulamentação, fiscalização e controle da aplicação da legislação 
tributária;  
3. orientação dos contribuintes para a correta observância da legislação tributária;  
4. planejamento fiscal;  
5. arrecadação e fiscalização de tributos;  
6. contencioso administrativo-fiscal;  
7. controle da Dívida Ativa do Estado;  
8. formulação da política financeira e orçamentária do Governo;  
9. execução de atividades centrais referentes aos sistemas orçamentários e 
financeiros;  
10. planejamento financeiro;  
11. processamento central de despesas públicas;  
12. tesouraria;  
13. administração da dívida pública;  
14. contabilidade geral do Estado;  
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 15. controle interno e prestação geral de contas;  
16. formulação e execução do controle do Poder Executivo;  
17. formulação e execução da política de crédito do Governo do Estado. 
 
Comparando a trajetória da Secretaria da Fazenda e as propostas para sua modernização, 
com as reformas em outras Secretarias do Estado de São Paulo (Quadro 30), alguns entrevistados 
assumiram:  
Secretaria da Fazenda Outras Secretarias do Estado de São Paulo 
Primeira Secretaria a modernizar-se O processo de modernização está ocorrendo de forma 
diferenciada em cada Secretaria do Estado 
Renovação constante do parque tecnológico Recebem da Secretaria da Fazenda os computadores que 
estão sendo substituídos 
Substituição dos móveis e veículos Os móveis e veículos substituídos são aproveitados em 
outras Secretarias 
Quadro 30 – Evolução do Processo de Modernização das Secretarias 
Fonte: Elaborado pelo autor 
 
║A Secretaria da Fazenda está mais avançada, as demais ainda estão bem aquém, não tem micro. Como é 
possível, numa época desta, não ter micro?║ 
 
║Os móveis, que nós não queremos mais, costumamos passar para a Educação ou a Penitenciária. Já 
aconteceu de ter até briga por conta disso. De ter escola que se sentiu preterida por não ter recebido os nossos 
móveis.║ 
 
Segundo a metodologia de Thompson (1990), apresenta-se, no Quadro 29, o volume de 
capital relacionado diretamente aos recursos humanos da Secretaria da Fazenda, dividido em 
capital: econômico, cultural e simbólico. 
Capital econômico: 
 (propriedade de bens materiais e 
financeiros de vários tipos) 
Capital cultural: 
 (conhecimento, habilidades, 
qualificações educacionais) 
Capital simbólico: 
(méritos acumulados, prestígio, 
reconhecimento relacionados à 
posição) 
Secretaria da Fazenda, em comparação 
com as outras Secretarias, remunera 
melhor seus funcionários (ela tem o 
maior salário médio). Os funcionários 
da CAT representam 85% do total de 
salários da Secretaria, Gráfico 9. 
Para a capacitação dos funcionários, a 
Secretaria da Fazenda tem, a sua 
disposição, uma Escola de Governo, a 
Escola Fazendária do Estado de São 
Paulo. 
O fato de os funcionários da Secretaria 
da Fazenda atuarem, tanto na 
formulação de políticas, como na 
arrecadação e fiscalização de tributos, 
contribui para que eles tenham uma 
posição de destaque na administração . 
Quadro 31 – Volume de Capital da Secretaria da Fazenda 
Fonte: Elaborado pelo autor 
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 Com a intenção de apresentar um retrato da força de trabalho em termos de capital 
econômico, foram elaborados os seguintes demonstrativos: 
• Demonstrativo da despesa com pessoal ativo de todas as Secretarias do Estado de 
São Paulo, no ano de 2005, (Tabela 3) no qual fica evidenciado, considerando-se o 




Tabela 3 – Despesa com Pessoal por Secretaria de Estado 
 
Secretarias Despesa  




Casa Civil 27.241 1.183 23
Educação 5.126.943 274.268 19
Saúde 1.436.749 69.163 21
Ciência Tec. Des. Econômico 6.420 326 20
Cultura 6.425 271 24
Agricultura 172.798 6.374 27
Energia, Rec. Hídricos e 
Saneamento 
2.581 118 22
Transportes 1.618 95 17
Justiça e Defesa da Cidadania 6.395 354 18
Segurança Pública 3.032.847 39.128 78
Fazenda 736.045 7.653 96
Emprego e Rel. Trabalho 16.936 610 28
Habitação 2.484 94 26
Meio Ambiente 31.840 1.528 21
Economia e Planejamento 5.588 236 24
Assistência e Desenvolv. Social 15.241 773 20
Transportes Metropolitanos 1.523 58 26
Administração Penitenciária 566.401 28.513 20
Juventude, Esporte e Lazer 8.188 608 13
Turismo 3.050 255 12
Total        11.207.313 20.553 26
Fonte: Adaptado (SÃO PAULO, 2005b)  
 
• Tem-se no Gráfico 10 a participação da Coordenadoria da Administração 
Tributária no total de despesa com pessoal da Secretaria da Fazenda. 
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Gráfico 10 – Despesa com Pessoal na Secretaria da Fazenda 
Fonte: Elaborado pelo autor 
 
• Já com dados de julho de 2006, verifica-se que, dos 7.233 funcionários da 
Secretaria da Fazenda, 5.025 pertencem à Coordenadoria da Administração 
Tributária (CAT), órgão ao qual a Delegacia Regional Tributária do Vale do 
Paraíba está subordinada (Gráfico 11). 
 
NÚMERO DE FUNCIONÁRIOS NA SECRETARIA 
DA FAZENDA






Gráfico 11 – Número de Funcionários da Secretaria na Fazenda 
Fonte: Elaborado pelo autor 
 
Thompson (1990) relata que nos campos de interação os funcionários, para alcançarem 
objetivos particulares, baseiam-se: 
• Nestes tipos diferentes de recursos ou capitais, muitas vezes tentando converter 
recursos de um tipo em recursos de outro tipo. 
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No caso específico da Secretaria da Fazenda, por conta da equiparação salarial, existe uma 
situação totalmente inversa à lógica de promoção e busca de ascensão a funções de chefia. Os 
fiscais não estão procurando espontaneamente investir na aquisição de mais conhecimentos e 
habilidades, deixando de freqüentar cursos ministrados pela Escola Fazendária, pois esta 
aquisição de recurso de capital não reverterá em capital econômico. Os técnicos, por sua vez, por 
não visualizarem uma contrapartida econômica para seu investimento em capacitação, não 
investem neste tipo de recurso.  
 
• Em regras e convenções de vários tipos: explícitas (que podem ser ignoradas com 
a mesma freqüência com que são respeitadas), ou implícitas (esquemas flexíveis; 
conhecimento prático; condições socialmente inculcadas). 
 
No discurso dos funcionários observa-se uma preocupação em delimitar seu limite de 
ação em função das normas e regras existentes na Instituição. 
 
║Na iniciativa privada você faz tudo o que a lei não proíbe. Aqui, você faz tudo que a lei determina.║ 
 
║Nós não podemos fazer alguma coisa aqui sem que esteja escrito em algum lugar. As decisões vem do que 
está escrito nas leis, nos decretos, nas normas. No serviço público não tem outra maneira senão utilizar da 
burocracia.║ 
 
Como relata Thompson (1990), a utilização, pelos funcionários, de regras e esquemas 
envolve, com freqüência, um certo grau de seletividade e julgamento que possibilita que essas 
regras e esquemas sejam modificadas e transformadas quando de sua aplicação. 
 
Essa seletividade pode ser sentida no dia-a-dia de trabalho do funcionário público. Como, 
por exemplo, na obrigação do funcionário em portar o crachá de identificação. A maioria dos 
funcionários não atende a essa determinação, inclusive as chefias. O crachá só foi adotado nos 







Instituições sociais podem ser vistas como conjuntos relativamente 
estáveis de regras e recursos, juntamente com relações sociais que são 
estabelecidas por eles. [...] Elas estão situadas dentro de campos de 
interação, aos quais elas dão forma através da fixação de uma gama de 
posições e trajetórias; ao mesmo tempo, porém, elas criam também 
campos de interação ao estabelecer novas posições e novas trajetórias [...] 
(THOMPSON, 1990, p. 367). 
 
No presente trabalho, a Instituição Social estudada é a Delegacia Regional Tributária do 
Vale do Paraíba, que é composta por um conjunto relativamente estável de regras e recursos, 
originados de sua posição como órgão da Secretaria da Fazenda do Estado de São Paulo, e das 
relações sociais que se estabelecem em seu meio. Para que se possa desenhá-la, apresentam-se, a 
seguir, algumas de suas características, as quais estão relacionadas diretamente à vivência de seus 
funcionários. 
 
• Suas regras e recursos estáveis; 
Em sua vida funcional, os funcionários baseiam seu comportamento no Estatuto dos 
Funcionários Públicos, que data de 1967, e suas atualizações. Resta informar, que a maioria dos 
entrevistados desconhece tanto os deveres, como os direitos inerentes a sua posição de 
funcionário público.  
 
║Acho que tem que haver mais conscientização [...] Porque os funcionários têm muita coisa, que eles nem 
sabem, os direitos deles. Eu conheço, porque trabalhei na seção de pessoal, mas muita coisa que a gente quer saber, 
tem que ir lá no estatuto, procurar, porque as pessoas não conhecem, Sabem os deveres, as obrigações, mas não 
sabem os direitos dela. E ninguém informa os direitos, passa muita coisa assim, e muitas vezes a pessoa é 
prejudicada, por não saber dos seus direitos. Os funcionários estão preocupados em fazer o serviço daquela maneira, 
bem mecânico, só isto. Como é que vai melhorar? ║  
 
║O funcionário tem que correr atrás de seus direito. Ninguém informa para gente. Se a gente não conhecer 




 • As relações sociais estabelecidas 
 
A modernização na Delegacia implicou na adoção de medidas que refletiriam diretamente 
nas relações sociais anteriormente estabelecidas. 
Na categoria dos Fiscais, com a mudança na forma de execução dos trabalhos para o 
trabalho em equipe, ensejou-se, acima de tudo, uma mudança na postura dos fiscais, de 
individualista para coletivista.  
 
║Trabalho em equipe, muita gente ainda não entendeu o espírito que envolve essa transformação, a extinção 
da individualização dos trabalhos, para o consenso grupal. Hoje já se vê: o nível dos fiscais melhora, na medida em 
que eles discutem seus casos diante da equipe e se houver interesse realmente, de uma equipe disseminar 
conhecimentos e discutir os problemas, tenho certeza que todos saem ganhando. Mas se for equipe que não se 
interessa pelos problemas de cada profissional na sua atuação, certamente vai cair no vazio, vai continuar no 
individualismo e daí isso aí não vai enriquecer ninguém.║ 
 
 
Na categoria dos técnicos, com a criação da Divisão Regional de Administração, ocorreu 
uma cisão da classe. Outro fator que contribuiu para a desunião da categoria foi a instituição da 
gratificação para Atendimento de Satisfação ao Usuário (ASU). 
 
║Mudou bastante o relacionamento com os colegas (técnicos). A implantação da ASU foi o ponto principal 
da mudança do relacionamento. Ser humano é ser humano, mas acontece que as pessoas que recebem a ASU acham 
que são melhores que as demais e isso não tem nada a ver. Com a separação do pessoal da administrativa (Divisão 
Regional de Administração) dividiu bastante e houve muita separação. Os que trabalham lá têm chance de substituir, 
além de que lá também têm ASU.║  
 
║No ambiente de trabalho você vive os conflitos. Por exemplo, quem trabalha no atendimento acha que 
quem trabalha dentro do posto fiscal, na parte interna, trabalha menos. Quem trabalha na parte interna acha que quem 
trabalha no atendimento trabalha menos. Não chega junto.║ 
 
 
Já, com relação às duas categorias: fiscais e técnicos, verifica-se que existe uma boa 
convivência entre elas. Ocorre, no entanto, que os técnicos vêem nos fiscais um sentimento de 
descaso em relação aos problemas enfrentados por sua categoria. 
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║Eu acho que sempre teve conflito entre técnicos e fiscais. Não é o meu caso. Eu sempre pensei assim: 
tinha condições de fazer o concurso e passar. Mas está muito difícil. Só acho que podíamos ganhar mais tal como o 
técnico da Receita.║ 
 
║Com relação do técnico para o fiscal é o que a gente sente que parece que não teve muito apoio para 
melhorar a carreira. O que se ouvia é que, quando tinha um  projeto para melhorar a carreira dos técnicos, era 
boicotado pelos Fiscais. Não que a gente quisesse igualar, mas ter um salário melhor.║ 
 
║Na época mais antiga, tinha fiscais que se propunham, na época que tinha concurso, a dar aula sem 
remuneração para os técnicos, só para ajudar os colegas a melhorarem. Era uma equipe que marcou. Atualmente, não 
vemos isto. Acho que talvez, por falta de tempo, não conseguem encontrar uma horinha para fazer isto, sendo que 
antes eles encontravam.║  
 
║Os técnicos acham que nós fiscais os descriminamos, mas eu acho que não. Quem discrimina são eles, 
entre eles. Quando separou (com a criação da Divisão Regional de Administração), entre eles e eles com a gente, 
notamos um traumazinho. Entre eles mesmos principalmente. [...] Eu acho que o ASU não deveria ser da pessoa, 
mas por vaga, e, no final do mês, o chefe faria um relatório e veria quem tem capacidade de ter a gratificação.║  
 
 
Existe uma preocupação, tanto dos fiscais, como dos técnicos, em evitar o conflito. 
 
║Eu sempre primei em minha conduta em não ter desavenças, e, se acontecer, eu resolvo de pronto. [...] Eu 
aprendi sempre uma coisa na fiscalização: como você entra através de um concurso público, para você dispensar uma 
pessoa, no caso se você for chefe dela, é muito complicado. Então uma coisa que se tem que primar é não entrar em 
choque, porque você tem que conviver com a pessoa para sempre. Até que você ou ela se aposente. Se você criar 
uma situação de conflito, você vai encontrar com a pessoa no corredor, na escada, e ela vai olhar para você e vai 
indagar, vai cobrar. Uma situação ruim. Vai denegrir sua imagem, e é horrível isto.║ 
 
║Na Receita Federal, eles falam que lá fiscal é fiscal. Aqui, na Delegacia, a gente não faz isto. A gente faz 
de tudo. A gente debate. A gente senta, troca idéias com os Fiscais. Esclarece e é esclarecido. A gente tem 
reciprocidade, troca de conhecimento. Lá não tem isto, uma carreira é uma carreira. Aqui, quando entra um fiscal 
novo, a gente tenta passar da melhor forma para eles o conhecimento que a gente tem, porque aqui tem pessoas 
excelentes.║ 
 
• O desenvolvimento da Delegacia no decorrer do tempo 
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 A Delegacia, como um órgão da administração pública, esteve sujeita ao movimento 
reformista que ocorreu no século passado, que vai de uma administração patrimonialista, passa 
pela administração burocrática e movimenta em direção à administração gerencial. Neste 
percurso com avanços e retrocessos, guarda até os dias de hoje muitas das características 
patrimonialistas, em especial o clientelismo, que está entre as práticas de seus gestores, uma 
conseqüência direta de ingerência política. 
 
║Os gestores são indicados, sempre tem um apadrinhamento. O único meio de evitar isso é o concurso 
público, que é o meio legítimo para o funcionário ocupar aquele cargo. Se tiver um desvio comportamental, vai 
correr o risco de um processo administrativo, que é mais fácil de ocorrer do que com um que é colocado 
politicamente. Além disto, cria-se um descontentamento com os demais que poderiam estar concorrendo com aquela 
vaga, e vê uma pessoa de fora entrando, e, às vezes, fazendo menos que ele.║ 
 
• Práticas e atitudes dos funcionários 
Com relação às práticas e atitudes dos funcionários, foram elaborados três quadros 
resumos. O Quadro 32 contém a visão dos gestores, o Quadro 33 apresenta o relato dos 




Visão dos Gestores em relação às práticas e atitudes dos funcionários públicos no 
trabalho 
Falta de comprometimento no trabalho 
Atitude de não responsabilização 
Visão restrita do trabalho 
Distanciamento do mundo 
Valoriza mais o cargo que as pessoas 
Gosta de seguir rotina e tem medo de mudança 
Dificultam a execução dos serviços para se valorizar 
Têm o hábito da obediência 
Enorme disparidade nas competências e no grau de interesse dos funcionários 
Quadro 32 – Visão dos Gestores: Práticas e Atitudes dos Funcionários 
 152




• Falta de comprometimento com o trabalho 
 
║Não adianta você pegar um funcionário que não queira trabalhar, é ineficiente, e você querer que ele faça. 
Você não vai conseguir mudar. [...]. A única forma de conseguir mudar é se houver uma forma de incentivo, 
principalmente financeiro, mas não existe plano de carreira.║ 
 
║Há uma certa dificuldade de administrar alguma coisa, pois tem colegas (Fiscais) que se aprimoram, e 
outros que não trabalham. A gente usa a mão-de-obra conforme a capacidade.║ 
 
• Não gosta de assumir responsabilidades 
 
║No trabalho em equipe tem fiscais que não participam do ritmo do colega. Mas ele fazendo, ou não, para 
ele é igual, ele ganha a mesma coisa. Quem não faz nada pode até pensar: Fulano se mata de trabalhar porque ele é 
bobo. Ele se acha muito esperto não fazendo nada e ganhando a mesma coisa.║ 
 
║A vantagem da efetividade do cargo gera alguns vícios de comportamento. Isso já está muito cristalizado 
na carne do servidor público de uma forma geral. [...] cultura de acomodação, de não responsabilidade, prejudicada 
ainda mais por uma insatisfação profissional, uma insatisfação financeira. Neste mar revolto que é essa cultura, acaba 
acontecendo que alguns trabalham muito e outros pouco.║ 
 
║O funcionário público tem o hábito de perguntar tudo. É a cultura da não responsabilização. Eu não tenho 
responsabilidade. O fruto do meu trabalho não é mérito meu, porque, na medida que eu não assumo a 
responsabilidade pelo trabalho em si, pela forma como está, eu também não assumo a responsabilidade se ele não der 
certo. Se ele der certo, eu me omito de receber os louros. Se ele der errado, também eu me protejo de receber as 
críticas.║ 
 
• Visão restrita do trabalho 
 
║Eu, como gestora, preciso de desenvolver uma competência nova, que você não tem no serviço público, 
que é a competência de você cuidar do trabalho. É o caso de você chegar para uma pessoa, para um peão de uma 
obra e perguntar o que você está fazendo? Estou assentando tijolo. E outro responde: eu estou construindo uma 
catedral. Então é a diferença. Como você vê o seu trabalho. Tem gente, e parece que é uma grande maioria das 
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 pessoas, elas estão assentando tijolos, se você não disser para aonde elas vão e como, elas param. Tem gente que não 
quer ver. Tem gente que não tem aptidão para o trabalho.║ 
 
║Nós temos uma cultura, este valor da Fazenda, que a gente tem que arrecadar. Agora, os outros não. Só 
pensam no salário.║ 
 
║A Delegacia tem uma cultura de trabalho muito interessante para vários funcionários. Eles têm tarefas. 
Eles ainda são tarefeiros [...]║ 
 
• Distanciamento do mundo 
 
║Os funcionários vinham de uma cultura de não treinamento, uma cultura de não capacitação e aí eu trouxe 
as coisas aqui dentro (cursos de capacitação), para poder colocar as pessoas no mundo. Olha, está vindo um mundo 
novo. A gente vai trabalhar nele, temos que nos preparar para isso.║ 
 
• Valoriza mais o cargo que as pessoas 
 
Tem seção aqui na Delegacia que os funcionários são muito ligados à figura do chefe. Eles trabalham para o 
chefe. Eles não trabalham para a Secretaria da Fazenda. Eles não trabalham para o público da Secretaria. Eles 
trabalham para o chefe. Eles têm uma lealdade para com o chefe. Eu acho muito positivo, favorável, mas se o chefe 
amanhecer morto, esse povo vai trabalhar com quem? 
 
║Aqui no serviço público as pessoas vêm em primeiro lugar? Sempre. Quais pessoas? As pessoas pelas 
quais nós estamos aqui para trabalhar para elas. Esse movimento que a gente não faz. A gente trabalha para corte, 
depois nós trabalhamos para nós mesmos, e se sobrar a gente atende o público. Se der uma folguinha neste meio de 
campo todo ai eu vou lá e vejo. O que o Senhor quer mesmo? Ah! O  IPVA. Agora se for bom para mim colocar 
minha mesa de costa para o público, virada para lugar nenhum, não fazendo nada, e atendendo a ligação de São 
Paulo, dando satisfação para o diretor, daí eu faço.║ 
 
 
• Gosta do trabalho rotineiro. É acomodado 
 
║Vou falar sinceramente com você, quando o Estado não dá um respaldo, um apoio financeiro, o 
funcionário fica acomodado.║ 
 
║As dificuldades com o Cadastro Sincronizado e o excesso de serviço que isto ocasionou [...] Essas coisas 
que fogem um pouco à rotina, acabam perturbando o ambiente. E você não tem como mexer.║ 
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• Cria dificuldades na execução do serviço 
 
║Tem funcionário que procura sempre dificultar um pouco o serviço para valorizar. Isso é uma forma de ver 
as coisas que leva ao prejuízo do trabalho.║ 
 
• Obediência cega ao superior 
 
║Quando você tem uma estrutura de trabalho, onde você tem competência e capacidade para fazer o 
serviço. Ninguém. A ingerência política não pega. Mesmo que alguém te manda fazer uma coisa, você fala: Eu não 
vou fazer. Eu sei o que eu tenho que fazer e o que eu posso fazer, se ela insistir, então você representa a pessoa 
porque não posso fazer este trabalho. Agora, quando você tem um quadro desqualificado de funcionário, ele não sabe 
nem o que pode e nem o que não pode fazer. Então ele é um pau mandado. Ele aí faz.║ 
 
• Variação no grau de interesse pelo trabalho 
 
║A gente sabe que tem funcionários malandros, mas existem funcionários excelentes também.║ 
 
║Aqui na Delegacia é um emprego para alguns e trabalho para outros. As pessoas que estão aqui dentro 
empregadas pensam: Eu vim aqui para cumprir minha carga horária, receber meu salário e ir embora. Elas não têm 
envolvimento nenhum com o trabalho. Que é uma grande parte dos funcionários.║ 
 
║Sessenta por cento dos funcionários são interessados, os outros vão a reboque. Então já não é problema da 
estrutura, mas de recursos humanos.║ 
 
Visão dos funcionários públicos em relação às práticas e atitudes no trabalho 
A chefia não valoriza o bom funcionário 
A chefia protege o mau funcionário 
Preocupação da chefia em não incomodar seus superiores 
Controle maior por parte dos gestores 
Retenção do conhecimento do trabalho 
Tanto faz a forma de trabalho, pois não existe reconhecimento nem punição 
Falta de responsabilidade com o trabalho 
Conduta ética e profissional 
Quadro 33 – Visão dos Funcionários: Práticas e Atitudes no Trabalho 
 155





• A chefia não valoriza o bom funcionário 
 
║No trabalho em equipe existe uma abertura para se discutir tudo, mas o superior usa da hierarquia para 
fazer do jeito dele. O superior barra tudo para outro decidir, que poderia ser atacado de outra forma.║ 
 
║A lógica primeira da setorial é que nós nos tornaríamos pessoas qualificadas em determinados setores. 
Hoje eu vejo que está totalmente desvirtuado esse princípio básico da setorial [...] Na realidade existem interesses 
que a gente não sabe quais são. O fiscal estava numa equipe. Uma equipe unida. A gente trabalhava junto de fato. Aí, 
de repente, uma ciumeira qualquer, então vamos acabar com esta equipe. Cada um vai para um lado, e a gente 
percebe que está acontecendo isso com muita freqüência. Migração todo dia. Sai de uma equipe, vai para outra.║ 
 
║A questão gerencial do serviço público precisa mudar. [...] O mandatário tem que ter atributos, aquele que 
agrega, não adianta um mandatário que desagrega. Tem muita coisa boa (conhecimento) com o funcionário que 
trabalha. Ele pode dar opiniões para que sejam simplificadas as questões administrativas no serviço público.║ 
 
║Eu tenho um papel guardado comigo que a minha chefe escreveu que não existia pessoa melhor para estar 
exercendo o cargo de chefia, e, no entanto, ela me tirou de lá. Você acha que a pessoa pode estar feliz? Não pode.║ 
 
 
• A chefia protege o mau funcionário 
 
║O chefe não quer enxergar quem não trabalha. Isto daí menospreza o outro funcionário que faz.║ 
 
• A Chefia evita incomodar os superiores 
 
║Tem certos procedimentos de trabalho que a gente vê que juridicamente não tem sentido. Eu tentei 
questionar, por escrito, a alta administração sobre a necessidade de colocar o carimbo confere com o original, mas 
meu superior achou melhor não. Que isso ia incomodar. Isso inibe muitas sugestões na origem. Com esse 
pensamento de que não se deve incomodar os superiores, não fica registrado e não escreve tudo o que o fiscal 
externo escreve.║ 
 
• Controle maior por parte dos gestores 
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║Com os controles impostos pela Secretaria da Fazenda, o funcionário teve que se adaptar a esta nova 
realidade. Eu, antigamente, ao flagrar uma situação irregular, podia agir. Hoje, eu não posso. Hoje, eu só posso com 
a permissão da alta administração.║ 
 
• Retenção do conhecimento 
 
║As pessoas não queriam ensinar o serviço com medo de perder o cargo. Uma bobeira. Eu nunca quis nada 
que é de ninguém.║  
 
║Está na hora de ocorrer algumas mudanças. O valor das pessoas acharem de deter algumas informações, 
ser individualista. Se limitar a trabalhar e pronto. Se não tiver um comprometimento não adianta nada.║ 
 
║Eu conheci muitos fiscais, anteriores ao nosso concurso, que tinham uma postura muito excêntrica, eram 
fechados, não trocavam idéias, autoritários. Hoje, eles procuram dialogar, trocar idéias, participar, entrosar. Claro 
que toda regra tem exceção. A grande maioria é assim, nas reuniões que eles não gostam, mas são obrigados a 
fazer.║ 
 
• Falta de reconhecimento por parte dos Gestores 
 
║Não tem incentivo algum para o funcionário. Não tem nada. Não te motiva a fazer nada, dentro da função 
do técnico em vários níveis de técnicos. Estudar para melhorar, para quê? É tudo a mesma coisa. Se você fizer está 
naquele cargo. Se você não fizer, está naquele cargo do mesmo jeito.║ 
 
║Eu tenho uma formação, eu tenho o conhecimento, eu tenho uma experiência profissional que 
eventualmente a Fazenda poderá se aperceber disso, mas será fortuito.║ 
 
║O funcionário fazer ou deixar de fazer alguma coisa é questão ideológica. Não tem motivação nenhuma. É 
tudo uma questão pessoal.║  
 
• Falta de responsabilidade com o trabalho 
 
║Uns funcionários fazem direito o serviço, resolvem o problema. Tem outros que disfarçam, enrolam. É 
complicado.║  
 
║O chefe tem que ter autoridade. Todo serviço é importante, independente de quem faça. Tem muita gente 
que enrola, e quando o chefe chega, sabe disfarçar muito bem.║ 
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║Existe pessoa que acha que o serviço não é dela, e faz de qualquer jeito, porque não é ela que está 
assinando. A responsabilidade não é dela.║ 
 
║Hoje eu recebo a legislação quase que diária. Se eu quiser entrar na Internet também eu consigo. A gente 
não tem tempo de ler muita coisa que vem da CAT, mas está ali. Eu não conheço porque não leio. Eu não posso falar 
que não está vindo a informação, porque muitas vezes eu vou olhar aquilo atrasado, já veio para minhas mãos já tem 
um mês, dois meses.║ 
 
• Funcionário ético e profissional 
║A ética é um paradigma no trabalho. É, de uma forma geral, fazer a coisa que tem que ser feita, 
independente de estar, ou não, sendo visto por outras pessoas.║ 
 
║Aqui na Delegacia tem funcionários que mantêm aquela postura profissional independente, ou não, de 
estar subordinado ao delegado. Cumprem bem o seu papel e desempenham maravilhosamente as suas funções.║ 
 
║Nós vemos que a cordialidade aumentou muito. Hoje o pessoal se preocupa. Tem gente que até comenta 
que é porque existe avaliação, ouvidoria. O importante é ter ouvidoria, até mesmo para a gente. Para saber: Onde é 
mesmo que eu estou falhando?║ 
 
║Eu não gosto de ficar parada. Quando eu ficava eu imaginava o que eu poderia mudar. Eu vi que os 
controles de pessoal eram todos misturados. Aí eu falei para o chefe: Eu não posso organizar estes arquivos? Aí eu 
comecei a separar. Aí eu comecei a fazer as mudanças.║ 
 
║Eu faço modificações, mas eu tenho medo, eu me sinto mal com isto, de ser do jeito que eu sou, porque de 
um lado é bom, e do outro não. Porque, se você entra em um setor para trabalhar, dá a impressão que você está ali 
para pegar o lugar de alguém. Isto é tão ruim! Quando eu vim trabalhar nesta Seção, o chefe disse que eu seria a 
substituta dele. Eu falei que não queria, que ele poderia contar comigo até no final de semana se fosse preciso, mas 
substituir eu não queria. Eu quero estar bem com todo mundo. Não sei se estou certa ou errada.║ 
 
Visão dos funcionários públicos em relação ao trabalho 
Trabalho burocrático 
Trabalho mecânico 
Trabalho fiscal individualista 
Trabalho informatizado 
Falta de continuidade no processo de modernização do trabalho 
Não existe uma preocupação com a saúde física e mental do funcionário no trabalho 
Quadro 34 – Visão do trabalho 
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 Fonte: Elaborado pelo autor 
 
• Trabalho burocrático 
 
║Não é o modelo burocrático que não dá certo, é porque do modelo burocrático só sobraram as coisas ruins, 
tudo que era bom do modelo burocrático, que eram pessoas capacitadas, tecnicamente fortes, bem remuneradas, 
trabalhando para o Estado, foi tirado. Primeiro tirou-se o salário, depois a capacidade técnica. Tirou as pessoas que 
trabalhavam para o Estado e colocou as pessoas trabalhando para os partidos políticos que são o poder. Então o que 
você tem de estrutura da burocracia aqui. Não tem.║ 
 
║O funcionário público é apenas um executor de normas, então não adianta dizer que não há burocracia. Se 
o legislador coloca de uma maneira, ele tem que cumprir, então não adianta você passar por cima da legislação, sob 
pena de prevaricação ou ser responsabilizado por um dano que aconteça ao erário. É necessário o seguinte: uma 
legislação que melhore o serviço. ║ 
 
║Normas, regulamentos culminando no processo. Segura o processo aqui, vai, não vai, dois dias para 
chegar lá. É processual, e não tem como mudar isso. Nós mexemos com o dinheiro do público, tem que ser 
processual.║ 
 
║O problema é a nossa legislação. A legislação tributária é muito confusa. O Estado acaba criando 
mecanismo para cercear todas as brechas na legislação. Isso dificulta, independente do sistema ser informatizado.║ 
 
║Na fiscalização, com a modernização, nós estamos tendo que encontrar soluções para algumas decisões 
administrativas que ainda não se enquadraram. É um risco, uma responsabilidade tentar adaptar uma legislação que 
ainda não está adequada.║ 
 
║A gente nunca vai ter um serviço público sem burocracia. A burocracia é necessária ao funcionamento do 
Estado, como a pessoalidade e a legalidade. Às vezes há excesso de burocracia. [...] As organizações públicas têm 
uma burocracia inerente. Não podemos eliminá-la, mas ela tem que ser mais ágil.║ 
 
║A burocracia, aquilo que a gente acha que é um negócio de emperramento da máquina administrativa, é 
uma deformação do próprio sentido etimológico da palavra. Weber, bem explicava, que ela era necessária. A 
burocracia é exatamente isto, o desenvolvimento das atividades, e está presente em todo o processo de trabalho. O 
que nós precisamos é dinamizar estes processos. Eles têm que fluir.║ 
 
║Bem, com relação à burocracia é aquela história. Qual a diferença entre o remédio e o veneno? É a dose. 
Burocracia tem que ter. Quem acha que não pode ter burocracia, que vá fazer criação em departamento de marketing. 
Lá não dá para ter burocracia. Não é o caso de um trabalho técnico. O que estraga é o exagero.║ 
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║A burocracia não é um atributo do Estado. Ela existe em todos os lugares. Você precisa ter normas, agora, 
se a norma estiver acima do interesse da Instituição, seja ela o Estado ou a Instituição Privada, aí a burocracia é 
burrocracia. ║  
 
 
• Trabalho mecânico 
 
║O serviço que nós executamos no posto fiscal é serviço interno, parte de arquivo, de cálculo. É um serviço 
mecânico.║ 
 
║A gente trabalha em cima de rotina, não tem muito que decidir, não tem muito que mudar.║ 
 
 
• Trabalho individualista 
 
║O trabalho em equipe propiciou uma maior implementação dos colegas. O conhecimento se espalhou 
mais, porém continuamos individualistas, pois você (fiscal) faz, você assina, e responde pelo trabalho.║ 
 
║O trabalho fiscal continua individual, porque não há meio de você fazer uma ordem de fiscalização em 
grupo. Você pode fazer, mas você tem que confiar que aquela informação que o colega está prestando para você está 
correta.║  
 
║O trabalho fiscal será sempre individual, porque é privativo do fiscal. Ele é a autoridade maior para 
lançamentos.║  
 
║Não existe assim: Ah! O trabalho em equipe criou uma interação, o pessoal deixou de ser individualista. 
Não. Antes, forçava-se o individualismo, hoje, força-se que haja uma interação. Não quer dizer que isto tenha criado 
um sistema novo.║ 
 
 
• Trabalho informatizado 
 




 ║Com a modernização, nós tivemos que adequar nossa rotina de trabalho em tudo. Aquela papelada do 
contribuinte, hoje manda via e-mail . Aquela conferência do fiscal, que levava para casa dele: com rato e tudo, hoje 
tem os arquivos magnéticos, os certificados digitais. Tem toda essa mudança estruturada. Nenhum trabalho ficou 
esquecido, todos tiveram que se adequar.║ 
 
║Desde 1999 até agora a fiscalização se restringe a verificar o trabalho fiscal através de auditoria 
informatizada. Ela que veio para ser um meio, e acabou se tornado um fim. Você tem uma gama de outros elementos 
para utilizar, tal como a contabilidade, mas [...] você esquece a parte contábil. É uma falha. Acho que pecamos aí.║ 
 
• Descontinuidade do processo de mudança 
 
║O que faltou foi a falta de continuidade do projeto. Por exemplo, passaram-se nove anos e muita coisa está 
indefinida, como o papel do coordenador no trabalho em equipe.║ 
 
║Eu acho que está faltando, na modernização, uma adaptação. Alguma coisa ficou inacabada. As idéias são 
boas, o fundamento foi bom, mas falta uma pecinha chave no quebra-cabeça.║ 
 
║Nós sofremos uma paralisação muito grande do primeiro PROMOCAT para o PROFFIS, a segunda fase 
da modernização administrativa, em decorrência de falta de desenvolvimento de projetos. Mas hoje, nós voltamos a 
trabalhar com intensidade total.║ 
 
• Despreocupação com a saúde do funcionário 
 
║Eu acho que a administração pensa mais no luxo que no conforto do funcionário, o mínimo para ter 
condições de trabalho. [...] Às vezes, o funcionário tem uma cadeira ruim para a postura e em conseqüência começa a 
tirar licença saúde, a ficar doente, além de ficar mal humorado e de má vontade. Até hoje a administração pensa 
muito pouco no funcionário. Na estética sim.║ 
 
║Uma coisa que a administração não vê é as pessoas que são canhotas. Eu não sou, mas tem gente que 
esquece. O micro para destro é desse lado, para o canhoto é diferente. Parece ser uma coisa boba, mas isso traz uma 
diferença nas pessoas.║ 
 
║Às vezes o serviço não anda bem. O chefe tem que saber se a pessoa está com problemas, mas ele só vê a 
parte de resultados. Estes resultados poderiam ser até melhores se tivesse mais atenção com o funcionário. A gente 
vê que até em empresas privadas tem tratamentos para alguns problemas. Os funcionários vão para psicólogos. Tem 







Emprego o [...] conceito  para me referir às assimetrias e diferenças relativamente 
estáveis que caracterizam as instituições sociais e os campos de interação. Analisar a 
estrutura social é identificar as assimetrias, as diferenças e as divisões. [..] envolve 
tentativas de estabelecer os critérios, categorias e princípios que subjazem a essas 
diferenças e garantem seu caráter sistemático e durável [...] (THOMPSON, 1990, p. 
367).  
 
Nesta etapa, foram criadas as categorias que subjazem às diferenças, na Delegacia, em 
termos de: 
a) Poder:  
O poder máximo na Delegacia é representado pela figura do delegado, que pertence à 
carreira dos fiscais. Esse poder sofreu uma cisão quando da criação da Divisão Regional de 
Administração, porém, na visão dos funcionários, o delegado ainda continua sendo a figura mais 
representativa. 
 
║Eu já conhecia a Cláudia (diretora) e o primeiro dia que eu cheguei (como delegado) nós já colocamos a 
definição de quem é quem aqui dentro.║ 
 
║As necessidades da Delegacia quem define é o delegado, isto não tem nada a ver se existe contato (bom 
relacionamento). Mas em muitas Delegacias não tem nem contato verbal.║ 
 
║Para os técnicos, na delegacia, o delegado representa a figura do poderio econômico. A figura do poder do 
delegado é mais em função do poder financeiro do que do conhecimento. Do que de qualquer outro poder. É o 
reconhecimento financeiro. Ele ganha muito, ele é muito. Ele ganha pouco, ele é pouco.║ 
 
b) Distribuição e acesso aos recursos – informação 
As informações institucionais estão à disposição de todos os funcionários na Intranet, 
bem como nos jornais internos da organização. Porém, assuntos mais sigilosos e estratégicos, na 
área da Coordenadoria da Administração Tributária (CAT), somente são acessíveis aos delegados 
e retransmitidos por estes, se for o caso, aos funcionários que ocupam níveis hierárquicos de 
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 inspetor fiscal ou chefia de unidades. Quando é de interesse da alta administração, ela promove 
encontros com os gestores que podem ser reuniões de trabalho ou seminários. Como os gestores 




║Na época da mudança eu exercia a chefia de uma unidade fiscal. Eles (a alta administração) sempre 
avisavam antes das mudanças ocorrerem, tinha seminários.║ 
 
║Fizemos eventos com delegados e inspetores para detalhar, na prática, as mudanças que ocorreriam na 
fiscalização, e chamamos todos os colegas (fiscais) para detalhar como seria a implantação.║ 
 
║Houve o cuidado de se fazer muitas reuniões em São Paulo para os fiscais, inspetores, passando, assim, a 
conta-gotas, o que se pretendia.║  
 
 
Os técnicos, normalmente, não são informados das mudanças, antes que elas aconteçam, 
apesar de existir a comunicação informal, por meio de boatos que preparam, ou criam 
expectativas na categoria. 
 
 
║O fato da comunicação interna não ser muito boa não justifica ficar inventando boato. Você pode ter 
ouvido alguma coisa, mas não inventar. Guarde para você, porque você vai passar isso adiante e isso gera uma 
instabilidade.  [...] Cada vez que sai um boato fica muita gente em polvorosa.║ 
 
║Existe comunicação na Secretaria da Fazenda, mas tem uma separação entre a Administração e o 
funcionário. Parece que não engrenou, ainda, direito.║ 
 
║Eu estou ouvindo que vão mexer na minha seção, mas eles não colocam a gente a par das coisas. Nós 
estamos relegados a simples escriturários. Eles acham que a gente não tem que tomar consciência das coisas. Eu 
acho que eles pensam que nós estamos aqui para resolver somente os problemas operacionais. Trabalha. Trabalha. 





 c) Oportunidade de realização 
 
√ Carreira dos fiscais: 
 
Na carreira dos fiscais existem inúmeras possibilidades de ascensão funcional.  
 
║Na nossa carreira de fiscal, independente da função que você ocupe aqui, o pessoal não pensa mais em 
hierarquia. [...] Principalmente, que todo mundo ganha igual. Isto acaba não diferenciando, porque todo mundo é 
igual. Não existe a questão de ser diferente porque ganha mais, porque se conhece mais, tem mais responsabilidade. 
Não existe mais isto. Isto acabou. [...] Você acaba desmotivado. Você não vai querer assumir uma função de chefia, 
com mais responsabilidade, sendo que não vai ganhar mais por isto.║ 
 
║O fato do fiscal mais novo receber a mesma coisa que um de trinta anos de serviço, que não tem cargo de 
responsabilidade gerou uma anarquia na hierarquia. Os colegas que vão entrando, eles vêem. Nós não temos 
perspectivas de carreira. Isso leva aos fiscais que entram a prestarem outro concurso, ou é isso ou ficam estagnados e 
não saem daquilo. Isso não é bom.║ 
 
║Como os fiscais novos têm que cumprir um prazo de trabalho como interno, são eles que acabam 
ocupando os cargos de direção, como a chefia dos postos fiscais. Não há mais continuidade, desestruturou. Todo 
mundo vai aceitando, porque acha que é temporário. Mas é uma situação absurda que não poderia existir.║ 
 
√ Carreira dos Técnicos 
 
Na carreira dos técnicos são poucas as oportunidades de ascensão funcional. Na 
Delegacia, atualmente, existem somente quatro funções de direção exercidas por técnicos. Os 
principais entraves apontados pelos técnicos são: 
 
a') Falta de uma política de Recursos Humanos 
 
║A gente não tem um plano de carreira e nem nada, eternamente você vai fazer aquilo. A não ser se trocar 
de serviço para não ficar trinta anos fazendo a mesma coisa, que eu acho que para gente não é estimulante. Quanto 
mais você roda numa atividade, maiores condições você tem inclusive de contribuir mais tarde.║ 
 
║Em matéria de recursos humanos está tudo parado. Com o técnico é um absurdo, uma injustiça o que estão 
fazendo. A Fazenda está andando bem graças à dedicação de muitos funcionários.║ 
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║Eu fiz uma apostila que foi até para São Paulo. Mas isto não conta para a promoção, pois é mais cargos 
políticos. Com as mudanças, trouxeram pessoas de São Paulo e não aproveitaram as pessoas que já trabalhavam aqui. 
Era a hora de melhorar o salário, será que aqui ninguém tinha condições de assumir os cargos?║ 
 
║Uma coisa que eu acho ruim na Secretaria é que não tem investimento no pessoal. Acho que a desunião 
das pessoas em relação ao Sindicato contribui. Tem que ser uma pressão de baixo para cima, e é difícil. O salário 
está muito defasado. Doze anos sem aumento, só gratificações, que depois que aposenta não leva. Por isto, muitas 
pessoas vencem o seu tempo de aposentadoria e elas continuam trabalhando, porque se aposentar caem as 
gratificações e passa-se a ganhar metade do que ganhava quando na ativa. A gente não tem um plano de saúde, não 
tem FGTS, não tem nada.║ 
 
║Depois que eu fiz o concurso para técnico não teve mais nenhum. A gente está vendo a pessoa se 
aposentar, se afastando de tudo, reduzindo demais o quadro. Como vai ficar? Se aposentam dois ou três, acaba 
sobrecarregando o outro. A intenção do governo dá a impressão, é contratar. Por outro lado, nós vimos a dispensa do 
pessoal da PRODESP.║  
 
b’) Desvalorização do funcionário 
 
║O técnico é muito desvalorizado. [...] Um exemplo gritante dessa falta de valorização é [...] um pro labore 
que não chega a cinqüenta reais.║ 
 
 
║Eu esperava que com a modernização houvesse uma valorização melhor da carreira dos técnicos, mas isto 
não ocorreu até o momento. Espero que, com a criação do Sindicato que representa a carreira dos técnicos na 
Secretaria da Fazenda, haja esta conscientização da alta administração.║ 
 
║Tecnologicamente, a Secretaria da Fazenda se destacou entre todas as áreas públicas [...] mas o ritmo das 
mudanças técnicas não foi devidamente acompanhado e equiparado pelas mudanças a nível de pessoal. A Secretaria 
não soube valorizar o funcionário na mesma medida em que ela modernizou seus serviços.║ 
 
 
c’) Falta de mobilidade funcional 
 
║A gente, para melhorar, tem que ser fora daqui. Fazer um concurso. Tem que sair da Secretaria e começar 




║Eu prestei concurso para auxiliar, depois  para técnico, que era nível superior, aí o Estado acabou tirando o 
nível superior. Prestei muitos concursos para fiscal. A gente tenta. Como nós, que nascemos numa classe menos 
privilegiada, não temos condições de cursar um bom curso, foi muito sofrido desde criança. Então, a gente vai 
fazendo um curso só. Estuda em casa, o tempo que tem. Não pode ser assim. Tem que ser um curso para valer, com 
dedicação, muitas horas de estudo.║ 
 
║Nosso trabalho na Delegacia é de nível superior, mas nós não estamos recebendo salário compatível com o 
nível, e tem muitos funcionários aqui que são bons. O que a Secretaria da Fazenda está fazendo? Ela está perdendo 
funcionário por este motivo, porque muitos prestaram concursos e passaram, e saíram, porque não tem 
reconhecimento.║ 
 
║O funcionário não tem motivação. Para promoção você teria que fazer um novo concurso e não tem 
concurso interno, só externo. Mesmo para cargo de chefia.║ 
 
 
d) Execução das tarefas 
 
√ Delegado e fiscais têm funções fins, enquanto que os técnicos, funções meio. Isso 




║A função principal na Delegacia é arrecadar, fiscalizar, e a função meio (Divisão Regional de 
Administração) é a de suporte, recursos humanos, segurança. Isto está aí para ajudar, não para complicar.║ 
 




Têm, entre suas atividades, que cuidar da manutenção do prédio. 
 
║Eu mudei a cozinha lá para baixo, porque trabalhar perto da cozinha era horrível. O delegado atendendo o 




 Meios técnicos de transmissão 
 
Sendo que as formas simbólicas são intercambiadas entre pessoas, elas implicam 
necessariamente algum meio de transmissão, seja ele simplesmente ondas aéreas 
moduladas, como no caso das conversações numa situação face-a-face, ou mecanismos 
complexos de codificação e transmissão eletrônica, como no caso da difusão de rádio ou 
televisão [...] (THOMPSON, 1990, p. 368). 
 
Thompson (1998) considera a comunicação como uma forma de ação; neste sentido sua 
análise deve basear-se, em parte, na análise da ação e na consideração do seu caráter socialmente 
contextualizado. O autor distingue três tipos de interação:  
1) interação face a face, que acontece num contexto de co-presença e tem um caráter 
dialógico. Neste tipo de interação os participantes compartilham um mesmo sistema referencial 
de espaço e tempo, bem como eles utilizam várias deixas simbólicas para transmitir e interpretar 
as mensagens; 
2) interação mediada, que ocorre mediante à utilização de cartas e conversas telefônicas. 
Elas servem-se de um meio técnico – papel, fios elétricos, ondas eletromagnéticas, etc. – para a 
transmissão de informação e conteúdo simbólico para indivíduos localizados em um contexto 
diferente de espaço, de tempo, ou de ambos. Como os participantes, normalmente, não partilham 
o mesmo referencial de espaço e tempo, não se pode prever se as expressões denotativas serão 
compreendidas;  
3) quase interação mediada corresponde às relações estabelecidas pelos meios de 
comunicação de massa, quais sejam: livros, jornais, rádio, televisão, etc. Elas dispõem de uma 
imensa disponibilidade de informação e conteúdo simbólico no espaço e no tempo. Nela as 
formas simbólicas são criadas para um número indefinido de potenciais receptores. 
Apresentam-se, a seguir, os tipos de situação interativa existentes na Delegacia, divididos 
em: 
 
a) Formais:  
√ Interação mediada: telefone, correio eletrônico e outros meios de comunicação pessoal 
pela Internet; 
√ Quase interação mediada: diários oficiais, ofícios, memorandos e jornais internos, 
Internet, Intranet, Extranet. 
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b) Informais: conversação face-a-face. 
 
Com a intenção de se conhecer as estratégias utilizadas para implementação da mudança 
pelos dirigentes da Secretaria, realizou-se uma pesquisa, que abrangeu o período de 1996 a 1999, 
no jornal Folha do Fazendário, uma publicação mensal da Secretaria da Fazenda do Estado de 
São Paulo, criado em 1996 e distribuído, em papel, para todos os funcionários da Secretaria .  
 
Nos Quadros 35 a 39 estão elencados recortes das notícias veiculadas. Estes são 
compostos não só do discurso institucional, como também do discurso dos funcionários, 
separados por exercício. 
 
O PIQ trouxe um reforço em nossos vencimentos. Melhorou um pouco. Mas ainda falta ampliar 
mais para chegar num nível satisfatório para nós, que somos TAAT, com nível universitário, que 
ganha pouco acima da TAAT. A carreira teria que ser reformulada (A REPERCUSSÃO..., 1996, n. 
1). 
D. Rosa: a busca permanente do aperfeiçoamento. Analista Contábil da Contadoria Geral do Estado, 
Dona Rosa [...], de 49 anos, está sempre em busca do aperfeiçoamento profissional (DONA... , 
1996, n. 1). 
A julgadora tributária Maria [...], que trabalha na  Delegacia Regional Tributária da Capital-1, 
Seção de Julgamento, está sempre se atualizando, estudando para adquirir mais conhecimentos e 
consolidar o que já aprendeu (MARTA..., 1996, n. 2). 
O Agente Fiscal de Rendas Dorival [...],  que é Delegado Regional Tributário de São José do Rio 
Preto, tem uma trajetória singular na Secretaria da Fazenda.  Aos 11 anos de idade começou a 
trabalhar como Office-boy no Posto Fiscal  de Gastão Vidigal, cidade onde nasceu em 11 de agosto 
de 1946. A dedicação, dinamismo e autodeterminação levaram Ita a passar por diversos postos, nas 
carreiras fazendárias, até ser nomeado Delegado Regional Tributário (ITA..., 1996, n. 3). 
No dia 29 de novembro, João Baptista [...] completou 40 anos de serviço, sempre cuidando do 
pagamento de servidores estaduais. [...] Longe de reivindicar  só para si os méritos de sua carreira, 
João Baptista acredita que sua permanência  nesse árduo cargo se deve principalmente à 
competência, dedicação de espírito de equipe dos funcionários de seu Departamento (JOÃO..., 
1996, n. 4). 
Conheça a Fazenda. Se você ainda não conhece, pode retomar o tempo que perdeu e pesquisando no 
17º andar por entre as diversas prateleiras da nossa Biblioteca. Elas escondem um acervo de mais de 
16 mil livros (CONHEÇA..., 1996, n. 5). 
Quadro 35 – Notícias Veiculadas na Folha do Fazendário – Exercício de 1996 
Fonte: (A REPERCUSSÃO..., 1996, n. 1; DONA..., 1996, n. 1; MARTA..., 1996, n. 2; ITA..., 




 Nesse primeiro momento das mudanças, ano de 1996, verifica-se que a estratégia adotada 
pela Secretaria é a de reforçar, por meio das histórias de sucesso, valores como a busca pelo 
autodesenvolvimento e o aperfeiçoamento profissional. Alguma menção também é feita, nesse 
momento, sobre a necessidade do trabalho em equipe. 
Além de trabalhar como agente fiscal de rendas há 7 anos, Silvia [...], é também uma escritora de 
sucesso. Já escreveu 9 livros de aventuras, dirigidos especialmente ao público juvenil. “Trabalhar na 
Secretaria da Fazenda tem contribuído para expandir meus horizontes enquanto escritora (UMA 
ESCRITORA..., 1997, n. 6). 
Na abertura do Telecurso, promovido pela Secretaria da Fazenda, o secretário Yoshiaki Nakano 
falou da importância do curso, como parte do plano de treinamento e criação de oportunidades a 
todos os fazendários. “Estamos tentando dar o mínimo a todos vocês para que possam ter condições 
de aproveitar as oportunidades e assim ter acesso a outras carreiras, enfim melhorar o desempenho e 
a situação funcional” (SECRETÁRIO..., 1997, n. 8). 
Os fazendários falam sobre o telecurso: “[...] a gente tem que lutar mesmo sendo difícil, para 
crescer como pessoa e também para ficar preparado para a reestruturação que pode acontecer aqui 
na Secretaria. Com o curso a gente tem mais chance de progresso” (OS FAZENDÁRIOS..., 1997, n. 
8). 
O Doutor Mário tem, enfim, 34 anos dedicados à Fazenda. “Trabalhando aqui foi que consegui tudo 
o que tenho na vida. Me casei aqui, meu salário inicial é ótimo, aprendi muito fazendo de tudo. Sou 
um médico polivalente, trato  desde unha encravada até caspa” (DOUTOR..., 1997, n. 8). 
Outrossim, sabe-se que o problema  do Governo não está nas pessoas que trabalham nele,  mas sim, 
no sistema com que trabalham (REINVENTAR..., 1997, n. 10). 
Precisa-se reinventar o Governo, tendo agora como principal característica empregar recursos de 
nova forma, possibilitando a maximização à produtividade e eficiência, eliminando regras e 
programas obsoletos. Ter espírito empreendedor. Obs: As idéias acima constam do livro  
Reinventando o Governo. Autores: David Osborne e Ted Gaebler (REINVENTAR..., 1997, n. 10). 
Quadro 36 – Notícias Veiculadas na Folha do Fazendário – Exercício de 1997 
Fonte: (UMA ESCRITORA..., 1997, n. 6; SECRETÁRIO..., 1997, n. 8; OS FAZENDÁRIOS..., 
1997, n. 8; DOUTOR..., 1997, n. 8; REINVENTAR..., 1997, n. 10) 
 
 
Nos anos de 1997, as notícias ainda relatavam histórias de sucesso do funcionário público. 
Elas também chamam a atenção para as bases de uma nova forma de administração, na qual os 
funcionários terão possibilidade de acesso a outras carreiras, ao mesmo tempo em que, são 
reforçados valores como eficiência e espírito empreendedor. 
 
As notícias, em 1998, apresentavam uma estratégia de levar os funcionários públicos a 
aceitarem as mudanças, amenizando neles a preocupação da substituição do serviço do homem 
pela máquina, reforçando a questão da segurança que o funcionário tem com a estabilidade no 
serviço, e ligando-a à valorização dos recursos humanos pela organização, ao mesmo tempo em 
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 que se desenha o trabalho público como o ideal. Um alerta aparece com relação à aceitação 




Sem dúvida, como foi comentado no Jornal SINAFRESP/março, o modelo tributário americano não 
pode servir de paradigma incontestável para a aplicação no Brasil. Apesar de admitir que muito há 
ainda a aprender com eles, principalmente  no que tange ao controle administrativo, repartição dos 
fundos fiscais, inteligência fiscal, entre outros assuntos (O QUE..., 1998, n. 20). 
Os funcionários por sua vez, a bem da verdade até aqui discriminados pela  precariedade da 
máquina, já não suportam a pecha de ineficientes e burocratas. Os processos de modernização que 
aí estão, alguns já em fase de implantação, garantem seguramente uma melhoria geral, na qualidade 
e na quantidade dos serviços. Ao contrário do que muitos pensam, os novos projetos visam garantir 
a tranqüilidade e segurança que devem acompanhar o funcionário de carreira. Assim como o bom 
contribuinte será  privilegiado pelo atendimento ágil, moderno e  diferenciado, em contrapartida, 
deverá ser valorizado pelo bom desempenho, pela qualidade do trabalho e, acima de tudo, pela 
efetiva garantia no exercício de sua função (SERVIÇO..., 1998, n. 21). 
A Secretaria da Fazenda, conforme os postulados de seus dirigentes maiores, não abre mão da 
modernização, que desembocará no conseqüente avanço nas  relações fisco/contribuinte. O simples 
e o ágil devem prevalecer sobre o confuso e lento; os  meios magnéticos que a informática nos 
possibilitam, devem ser usados com discortínio e total segurança. Nossos registros serão mais 
perfeitos, nossos controles mais eficientes e nosso pessoal mais qualificado  pela valorização do 
trabalho mais simples, ágil e  discernido (SERVIÇO..., 1998, n. 21). 
Que venham as reformas, que por  certo encontrarão campo fértil para a implementação de suas 
novas posturas, que seguramente implicam em realidade que não prescindem dos homens, 
sobretudo dos  componentes organizados (SERVIÇO..., 1998, n. 21). 
Gilmar (o goleiro titular da seleção brasileira em 58e 62) trabalhou na Secretaria da Fazenda como 
chefe de Seção de Pessoal de 58 até 62, depois ficou à disposição  da antiga Secretaria de Cultura e 
Esportes até 93, quando se aposentou. Mesmo ganhando mais como jogador de futebol, Gilmar 
mantinha um segundo emprego por motivos de segurança; o seu maior medo era que alguma coisa 
acontecesse e ele ficasse incapacitado para a prática do futebol (GILMAR..., 1998, n. 22). 
Emenda Constitucional nº 19, publicada no Diário Oficial da União de 5 de junho de 1998, que 
modifica o regime e dispõe sobre os princípios e normas da  Administração Pública – o que 
comumente chamamos de  Reforma Administrativa. Uma leitura minuciosa da Emenda 19/98 nos 
alertará para quão profundas são as alterações  que afetarão o cotidiano de todos os servidores 
públicos (REFORMA..., 1998, n. 24). 
Já fomos chamados de  “marajás”, por um caçador que acabou sendo caçado por se tratar de um 
verdadeiro marajá, e agora somos os “clones de barnabé", segundo o ex-funcionário público e  atual 
consultor, Jorge Maurício de Castro (UMA MENTIRA...., 1998, n. 28). 
O nível dos  funcionários (42,9% dos funcionários públicos tem o terceiro grau completo), 
demonstra o potencial produtivo que o funcionalismo possui, devendo, portanto, ser valorizado, 
reciclado e qualificado a exercer a sua missão (UMA MENTIRA...., 1998, n. 28).  
Quadro 37 – Notícias Veiculadas na Folha do Fazendário – Exercício de 1998 
Fonte: (O QUE..., 1998, n. 20; SERVIÇO..., 1998, n. 21; GILMAR..., 1998, n. 22; REFORMA..., 
1998, n. 24; UMA MENTIRA...., 1998, n. 28) 
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 As notícias, nos anos de 1999, relatavam modificações nos procedimentos de trabalho, 
apresentando a cultura existente na iniciativa privada como a ideal, o que justifica, em parte, a 
abertura do Estado à influência internacional. Ideologicamente coloca a Secretaria como uma 
administração pioneira e o funcionário público como povo brasileiro, no sentido de representar a 
riqueza da nação (Secretaria). 
Sendo assim, devemos, como funcionários públicos que somos, estar continuamente atentos a estes processos 
de mudança a fim de evitar o descompasso e o distanciamento entre a realidade da atividade privada e da 
atividade pública. Não têm o menor sentido nos dias de hoje e nos de amanhã, nesta economia atualmente 
praticada mundialmente, mantermos no setor público, paradigmas e culturas que nos  levem a pensamentos 
diferentes dos ora praticados no setor privado (CONHECIMENTO..., 1999,  n. 31). 
Conclamo aos colegas... “Vamos à luta”, pois mais do que nunca é preciso modernizar, arregaçar as mangas e 
inovar, alterar culturas existentes, utilizar o máximo possível das ferramentas tecnológicas que se encontram à 
disposição, empreender, autodesenvolver-se, recuperar o tempo outrora perdido, dar sentido ao que se faz e 
não fazer por fazer, criar sempre, reduzir com urgência os níveis burocráticos procurando sempre alcançar 
melhores resultados e aperfeiçoando constantemente a qualidade dos serviços, não ter medo de perder, pois já 
perdemos muito e, com certeza, ter muito orgulho e dignidade do que se fez e muita coragem para o que ainda 
há por fazer (CONHECIMENTO..., 1999,  n. 31).  
Com o advento da democracia e da dimensão cultural que vêm cada vez mais se acentuando, a nossa 
sociedade tende a conscientizar-se cada vez mais de seus direitos de cidadania e está a cada dia mais 
exercendo o controle social e participativo, questionando a eficácia,a transparência de informações e o 
controle dos negócios público(CONTROLE..., 1999,  n. 33).   
As modificações sob um ponto de vista global, atingem a estrutura operacional das atividades da fiscalização, 
que passa  agora a estreitar vínculos com a direção das execuções da área da coordenação tributária do 
governo estadual. Dessa forma, a diretoria  de São Paulo passa a traçar as diretrizes operacionais que deverão 
ser executadas pelos agentes fiscais de rendas  em todo âmbito estadual, devendo o gabinete e inspetorias 
exercerem a condução local dos  trabalhos (CONTROLE..., 1999,  n. 33).  
Essas transformações, a bem  da verdade, atendem ao chamado da globalização da administração pública que, 
sob o ângulo da abertura das economias, direciona suas ações fazendárias além das fronteiras administrativas 
e burocráticas do Estado de São Paulo (GLOBALIZAÇÃO..., 1999,  n. 33). 
Essa nova roupagem da gestão pública paulista tem na Secretaria da Fazenda  o pioneirismo até então não 
alcançado  por outras administrações fazendárias e, num  primeiro momento, está direcionada a um segmento 
do público interno, colocando assim, a administração fazendária a caminho da internacionalização da 
economia, enraizada pela  tecnologia da informação (GLOBALIZAÇÃO..., 1999,  n. 33). 
A administração tributária paulista acena com esta ótica um novo modo de administrar, ampliando e 
interligando os laços com a macroestrutura da economia brasileira (GLOBALIZAÇÃO..., 1999,  n. 33). 
O público interno, com essa readequação, será devidamente capaz de atender aos apelos das transformações 
primadas pelo mundo globalizado e tecnicamente informatizado, modernização essa, agora irreversivelmente 
engendrada pela administração fazendária. Assim, acordamos com a tese que diz “a maior riqueza de um país 
é o seu povo” e, como não deixar de ser, a maior riqueza da Secretaria da Fazenda é a experiência e o brio dos 
seus funcionários (GLOBALIZAÇÃO..., 1999,  n. 33). 
Quadro 38 – Notícias Veiculadas na Folha do Fazendário – Exercício de 1999 
Fonte: (CONHECIMENTO..., 1999,  n. 31; CONTROLE..., 1999,  n. 33; GLOBALIZAÇÃO..., 
1999,  n. 33) 
 
 
Thompson (1998, p. 178), em seus estudos sobre a mídia, relata que: 
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 [...] a mídia fornece os meios de sustentar a continuidade cultural [...] e de renovar a 
tradição em novos e diversos contextos através da apropriação das formas simbólicas 
mediadas. Por isso os meios de comunicação desempenham um papel importante na 

















Figura 9 – Análise Discursiva 
Fonte: Adaptado de (THOMPSON, 1990, p. 365) 
 
Levando-se em consideração que as formas simbólicas são “construções simbólicas 
complexas que apresentam uma estrutura articulada”, como bem relata Thompson (1990, p. 369), 
necessário se faz, para sua compreensão, a utilização dos métodos que compõem uma análise 
formal ou discursiva. 
A análise discursiva busca conhecer a organização interna das formas simbólicas – suas 
características estruturais, seus padrões e relações. Thompson (1990) chama, no entanto, a 
atenção para o fato que esta análise por si só não permite a compreensão que se procura das 





[...] análise semiótica como o estudo das relações entre os elementos que compõem a 
forma simbólica, ou o signo, e das relações entre esses elementos e os do sistema mais 
amplo, do qual a forma simbólica, ou o signo podem ser parte. [..] procura analisar suas 
características estruturais internas, seus elementos constitutivos e inter-relações, 
interligando-os aos sistemas de códigos dos quais eles fazem parte [...] (THOMPSON, 
1990, p. 370). 
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 Procurou-se, nesta fase, em função do discurso dos funcionários entrevistados, conhecer 
as lógicas das associações efetuadas em termos de: 
a) Forma de execução de trabalho:  
√ burocracia – papel  
√ computador – trabalho 
A burocracia, comumente lembrada pela população de uma maneira pejorativa, é 
representada, no imaginário das pessoas, nos papéis, nos carimbos, nas filas.  
De igual maneira, o símbolo papel, em seu significado de trabalho burocrático, é utilizado 
pela maioria dos funcionários entrevistados. 
 
║A informatização veio para diminuir os papéis, e aí os nossos dirigentes ainda têm aquela mentalidade 
burocrática, precisa ter o papel guardado. ║ 
 
║Eu recebo um documento no computador, entrei com minha senha, como se fosse uma assinatura, mas 
mesmo assim, tem que imprimir o papel e assinar. Quando recebo e quando devolvo documentos, tenho que assinar. 
Ainda tem o papel.║ 
 
O computador, por sua vez, tem um valor simbólico diferente. Ele está ligado aos 
conceitos de rapidez, eficiência, informação. Assim, também, é utilizado, pelo funcionário 
público, para representar esta nova forma de execução do trabalho. Ele simboliza o trabalho 
como trabalho ideal. 
 
║Informatizou, melhorou o trabalho. [...] Antes era um mito mexer com computador. Hoje nossos 
funcionários trabalham com ele. Hoje trabalham, baixam programas [...]║ 
 
║Antes era o paletó na cadeira, agora é o micro ligado. Fulano esta aí. Olha, o micro dele está ligado.║ 
 
b) Relacionamento:  
√  funcionários da Delegacia - família  
 
Os laços entre os funcionários da Delegacia foram construídos durante um longo período 
de convivência no ambiente de trabalho e proporcionam a visão de um convívio em família, com 
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 todas as implicações da palavra que reporta não só à pretensa união como também aos 
desentendimentos comuns entre seus membros. 
 
║A Secretaria da Fazenda é uma família, só que há uma separação de classes aqui. É que as pessoas 
(Fiscais) não brigam por aqueles que estão lá embaixo. Não há necessidade de colocar uma distância entre a gente. 
Nós trabalhamos juntos, passamos a maior parte do tempo juntos. Um depende do outro.║ 
 
c) Posição  hierárquica:  
√ descontinuidade administrativa – gangorra 
 
A gangorra representa, no imaginário das pessoas, um objeto em constante movimento. 
Movimento que sobe e movimento que desce. E, desta forma, é utilizada como um símbolo da 
inconstância dos gestores frente à organização. 
 
║Aqui (na Delegacia)  é uma gangorra, sempre tem um grupo atuando.║  
 
║As histórias estão morrendo, estão deixando de existir na organização. Até porque os cargos mais 
significativos estão se tornando muito rápidos. Às vezes a pessoa fica delegado um ano, ou dois. Não chega a criar 
raízes, além de que continua vindo muitos delegados de fora.║ 
 
d) Visão da Instituição: 
√ Delegacia – máquina 
 
Ao ligar-se a Delegacia ao símbolo máquina, faz-se alusão ao trabalho mecânico, à 
valorização do operacional em detrimento ao emocional. 
 
║Eu acho que a administração vê o funcionário como uma peça da engrenagem.║ 
 
║ [...] Não tem política de valorização do funcionário. Ele continua sendo uma peça a mais da engrenagem. 
Se a coisa não funciona, é capaz de dizer que é o funcionário. Às vezes ele não tem treinamento, é cobrado, mas 
ninguém dá orientação e por  um erro vai responder um inquérito.║ 
 
║Imagine a máquina se não tiver operador, não funciona. A mão do técnico é importantíssima.║ 
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 ║Negativo da mudança é a falta de valorização dos operadores, os funcionários. Não custava nada preparar 
financeiramente os funcionários. [...] Esqueceram do ser humano, do operador, ele é muito importante.║  
 
 
Análise da conversação 
 
O princípio metodológico-chave da análise da conversação é estudar instâncias da 
interação lingüística nas situações concretas em que elas ocorrem; e prestando-se 
cuidadosa atenção às maneiras como elas estão organizadas, realçar algumas das 
características sistemáticas ou “estruturais”, da interação lingüística [...] (THOMPSON, 
1990, p. 372). 
 
Nesta fase, efetuou-se a análise dos discursos, dos funcionários da Delegacia, procurando 
conhecer-se a organização seqüencial da conversação em função da posição hierárquica ocupada 
pelo respondente: 
a) quem fala primeiro e as interrupções 
 
√ Foram entrevistadas pessoas que pertencem a dois níveis hierárquico na organização, os 
gestores e os subordinados. Estes últimos, quando entrevistados pelo pesquisador, aguardavam 
calmamente o questionamento e, quando o pesquisador fazia alguma observação, objetivando um 
maior esclarecimento, o respondente interrompia sua argumentação e esclarecia a dúvida. Já com 
relação aos de nível hierárquico mais alto, observou-se duas situações: alguns aguardavam o 
questionamento, respondiam, esclareciam dúvida, porém, em um determinado momento da 
entrevista, demonstravam que já estava na hora de finalizá-la; outros aguardavam o 
questionamento, mas quando iniciavam sua argumentação não aceitavam nenhuma interrupção, 
agiam como se não tivessem sido interrompidos.  
 
b) a permissão para outro falar 
 
√ Subtendia-se que existia a permissão para o início da resposta quando o pesquisador 
completava seu questionamento. Neste momento, se existia alguma dúvida, antes de iniciar a 




 Análise Sintática 
 
Este tipo de análise se preocupa com a sintaxe prática ou a gramática prática – não com 
a gramática dos gramáticos, mas com a gramática ou sintaxe que atua no discurso do 
dia-a dia. [...] maneiras como as formas gramaticais operam no discurso quotidiano, 
combinando, resumindo e apagando elementos através de processos de transformação 
(THOMPSON, 1990, p. 373). 
 
Buscou-se, nesta fase, nos discursos dos funcionários da Delegacia: 
a) elementos de transformação: nominalização/passivização 
 
Segundo Thompson (1990), a nominação ocorre quando se transforma em nomes, 
sentenças ou parte delas, bem como as descrições da ação e dos participantes que nelas estão 
envolvidos. Já a passivação acontece com a colocação dos verbos na voz passiva.  
No presente estudo, verifica-se um cuidado em não se citar, diretamente, a alta 
administração, principalmente quando as ações empreendidas pela mesma refletem de forma 
negativa para os funcionários. O mesmo cuidado é tido em relação à resistência às mudanças, 





║Tomaram (os gestores) conscientização que o agente público precisa de treinamento profissional.║ 
 
║Mexeram (os gestores)  no que é equipe hoje, nos grupos de fiscalização.║ 
 




║A informática é vista (pelos funcionários) como tendo a capacidade de resolver tudo.║ 
 
║A área tributária está sendo tercerizada (pelos gestores).)║ 
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 b) marcadores de modalidade: graus de certeza e sistema de pronomes empregados 
 
Na Delegacia, o tratamento é informal. Até mesmo as funções de direção não recebem 
nenhuma deferência especial. O delegado, inclusive, solicita ser chamado por você. Em função 
disto, não foi indicado, neste item, nenhum sistema especial de pronomes empregados. 
Quanto ao grau de certeza, verifica-se que, quando o funcionário refere-se a seu 
desempenho no trabalho, ele tem uma certa preocupação em não ser tão enfático. Já, quando 
discursa sobre as ações da alta administração, demonstra uma certeza, como se conhecesse bem 
os posicionamentos políticos e estratégicos envolvidos no processo decisório. 
 
║De uma certa forma esse trabalho em equipe não atingiu o que se esperava. (grifo nosso)║ 
 
║Coordenei minha equipe razoavelmente, sei lá, acho que o meu trabalho estava bom. (grifo nosso)║ 
 
║Eu creio que o Estado não vá abrir mão da fiscalização dos tributos. (grifo nosso)║ 
 
║Quando eu entrei no serviço público foi nos moldes antigos, recrutamento, seleção. Você tinha que 
mostrar a sua especialização. Mas mudou isto da água para o vinho. Hoje, realmente, a Secretaria da Fazenda não 
está mais com este foco. A Secretaria da Fazenda, ao recrutar, através do mesmo concurso público, ela antes traça o 
perfil do profissional que ela deseja ter dentro da própria organização. Mas mudou, realmente, da época do meu 
ingresso até hoje. Mudou muito, totalmente. (grifo nosso)║ 
 
c) marcadores de gênero: pronomes masculinos em um sentido genérico:  
 
Tanto o termo fiscal, como técnico são usados no sentido genérico. As variações, segundo 





Ao estudar a estrutura narrativa, podemos procurar identificar  os efeitos narrativos 
específicos que operam dentro de uma narrativa particular, ou elucidar seu papel na 
narração da história [...] Mas nós podemos também examinar [...] os padrões, 
personagens e papéis que são comuns a um conjunto de narrativas e que constituem uma 










A narração no formato de discurso foi empregada quando o respondente refere-se a dados 
históricos. 
 
║O Bresser-Pereira teve a idéia da administração gerencial a partir de 1995, baseado na modernização que 
estava sendo implementada na Inglaterra, principalmente, e de uma outra maneira nos EUA e também um pouco na 
Austrália, Nova Zelândia, mas principalmente na Inglaterra, que era o paradigma de mudanças de reforma e 
modernização do Estado. O Bresser lançou essa política a nível federal, e o Estado acompanhou. Nessa visão do 
funcionário, servidor público gerente, não mais na visão do servidor público burocrata.║ 
 
║A sociedade brasileira está vivendo um momento, fruto de um passado de revolução militar de 1964, 
década de 1960. Nós vivemos um impasse de dois movimentos completamente antagônicos, uma abertura da 
sociedade mundial de modo geral com a pílula, Woodstock, com a liberação cultural do mundo ocidental de modo 
geral, acompanhada de uma repressão sócio-política do Estado brasileiro, regime militar. [...] Apenas agora a coisa 
está mais visível, mais aparente.║ 
 
 
b) Relato: como contar uma história 
 
A narração no formato de uma história, contada pelo respondente, está ligada a 
acontecimentos por ele vivenciados no contexto de trabalho. 
 
║Quando da implantação do ASU (atendimento de satisfação ao usuário), foi por meio de um concurso. Eu 
tinha vinte técnicos à minha disposição e só tinha dez vagas. Chamaram os funcionários para fazer uma seleção, 
usando métodos da iniciativa privada, e quem era responsável pela avaliação era o chefe do posto fiscal. Quando 
falaram me bateu um pânico. Eu sabia que ia encontrar dificuldade. Aí eu fui para São Paulo fazer um curso lá das 
08:00 h da manhã até à tarde, um pessoal muito bom. Eu nunca tinha sido entrevistado e de repente eu estava 
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 entrevistando gente. Eu vi a técnica de entrevista e me saí muito bem. Se fosse dar uma avaliação para mim eu dava 
nove e meio.║  
 
║A fiscalização setorial partiu de uma pesquisa nas empresas de auditoria e nos analistas financeiros dos 
bancos que têm uma especialização. Eu tenho meu cunhado que trabalhava, na época, no Banco Itaú, fazendo análise 
de mercado, e tinha uma especialização para o setor. Nós espelhamos nisso, no INSS, na fiscalização da Bahia. Era 
um projeto que tinha 12 pessoas. Fizemos alguns modelos e o que se revelou mais adequado foi a Supervisão 
Setorial da DEAT, com assistentes fiscais e um grupo de assistentes para suporte. A Supervisão é encarregada de 
conhecer o modo produtivo, e isso tudo para embasar a seleção de contribuintes. O trabalho em equipe surgiu como 
decorrência do trabalho de fiscalização setorial. Farmacêutico, bebidas e assim por diante.║ 
 
║Conheço uma pessoa que não tem aptidão ao trabalho. E ela tem uma cultura na formação familiar de que 
o trabalho não é muito digno. A gente tem essa cultura no Brasil. Eu me lembro da minha avó dizendo assim: 




O objetivo da análise argumentativa é reconstruir e tornar explícitos os padrões de 
inferência que caracterizam o discurso. Vários métodos foram desenvolvidos para 
facilitar esse tipo de análise. Estes métodos possibilitam ao analista romper o corpo do 
discurso em conjuntos de afirmativas ou asserções, organizadas ao redor de certos 
tópicos ou temas, e então mapear as relações entre essas afirmativas e tópicos em termos 
de determinados operadores lógicos, ou quase-lógicos (implicação, contradição, 
pressupostos, exclusão, etc.). (THOMPSON, 1990, p. 374. 
 
Procurou-se conhecer, mediante à cadeia de raciocínio (padrões de inferência)  construída 
nos discursos dos funcionários da Delegacia: 
a) As implicações: 
 
√ A mudança como algo irreversível, e o fato de não aceitá-la implica em se afastar da 
organização. 
 
║[...] alguns de nossos funcionários que não se adaptaram ao computador foram extintos (se 
aposentaram).║ 
 
√ A mudança de valores, tanto no ambiente de trabalho como na sociedade, reflete no 
aspecto emocional e psicológico do funcionário.  
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║A mudança de valores, na qual a lei de Gerson se tornou uma lei muita aceita, e o fato de se ter uma 
sociedade, hoje, mais egoísta, menos ética, com os horizontes  muito estreitos, acaba refletindo como um todo em 
stress e preocupação no ambiente de trabalho. ║ 
 
√ A máquina substitui o homem no ambiente de trabalho 
 
║Com a informatização ocorreu a substituição, pela máquina, da mão-de-obra. Houve uma redução. Teve 
local onde trabalhavam 25 Fiscais e hoje não passa de seis. Com relação ao técnico, também houve redução de mão-
de-obra.║ 
 
√ A busca da eficiência é o novo norte da nova administração pública 
 
║Antes da modernização, eu já tinha uma visão de que todo o relacionamento Estado/Sociedade se faria em 
termos de custo x benefício. Por exemplo, o posto fiscal só pode ser mantido aberto se ele trouxer mais benefícios do 
que propiciar custos para o gestor público. Ora, se o custo é maior que o benefício, não resta alternativa ao gestor 
senão fechar o posto fiscal, e foi o que aconteceu nesta reengenharia, porque passou à administração pública do 
Estado de São Paulo.║ 
 
√ A satisfação dos cidadãos vista como uma forma indireta de melhorar a arrecadação e, 
conseqüentemente, o salário do funcionalismo. 
 
║Eu encaro como positiva as mudanças porque ela sempre tem em vista oferecer uma resposta melhor à 
população, pois é através dos impostos que sai o nosso salário.║ 
 
 
b) As contradições: 
 
√ Que os fiscais novos influenciam, de forma positiva versus negativa, o ambiente 
organizacional. 
Verifica-se que pessoas novas na organização são representadas de forma divergente pelos 
funcionários mais antigos. 
 
║Setenta por cento da carreira (fiscais) se renovou em menos de nove anos. Houve uma perda de valores 
muito grande. Perdeu-se hierarquia, lealdade.║ 
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║Toda vez que se coloca pessoas com mais conhecimento (fiscais novos) no meio (ambiente de trabalho), 
oxigena mais, segura mais esta parte ética da coisa, os valores ficam mais perceptíveis.║ 
 
√ Equipe composta de subgrupos 
O conceito de equipe sendo adaptado à situação individualista do trabalho fiscal, ao dar-
lhe características do trabalho em subgrupos. 
║A idéia do trabalho de equipe é muito boa. Senti alguma resistência de alguns colegas, mas no fim, 
embora fosse formando subgrupos, o pessoal começou a trabalhar em sintonia. Quando eu saí da coordenação da 
equipe, nós éramos um grupo muito unido, embora houvesse subdivisão.║ 
 
║Até hoje nas equipes a gente não encontra colegas. Depende da característica de cada um. Eu sou 
coordenador há dois anos. O pessoal muda de núcleo de fiscalização entra três sai quatro. Mas o resultado é muito 
bom.║ 
 
√ Administração gerencial e processual 
Contradições que surgem na adaptação do ritmo burocrático às exigências da 
administração gerencial no serviço público. 
 
║A nossa administração sempre foi gerencial, você gerencia Gedoc (gerenciamento eletrônico de 
documentos), gerencia número de processo, tem o nosso dia-a-dia, e tem outra coisa, nossa administração é 
processual. Tudo se faz através de processo, nasce em processo e morre em processo. Por mais veloz que a 
informática seja, nossa velocidade é de um processo.║ 
 
√ Aumento versus diminuição do relacionamento com a informatização 
O relacionamento virtual é assimilado pelo funcionário, porém, não valorizado tanto como 
o contato pessoal. 
 
║Eu acho que, com a informatização, as pessoas têm mais contato. Passando  e-mail  tem mais contato. No 
prédio é fácil para falar com todo mundo (contato virtual).║ 
 
║O relacionamento, com a modernização, mudou, aproximou mais, além de que a possibilidade de trocar 
informações hoje é muito maior do que você tinha antigamente.║ 
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 ║Eu creio que, em termos de relacionamento, ficou mais frio, porque quando eu precisava conversar com 
você, eu subia até a sua sala. Hoje é e-mail.  Chega ao ponto, por exemplo, de um chefe passar uma determinação 
para o funcionário dele por e-mail , e o funcionário está na frente dele. Então fica muito frio.║ 
 
║Com a modernização percebi uma dificuldade de relacionamento na seguinte questão: o trabalho não era 
muito integrado, então todo mundo tinha o seu trabalho, e o relacionamento pessoal existia, mas a relação 
profissional e humana visando a realização do trabalho era fragmentada, cada um tinha o seu trabalho e havia pouca 
interação entre funcionários.║ 
 
√ Cliente versus Contribuinte 
A contradição da alta administração com os dois termos é apreendida pelo funcionário 
público, mediante os meios de comunicação formal da organização. 
 
║O Estado quer vender uma imagem que o contribuinte é cliente e parceiro, [...] mas o próprio sistema 
(Intranet) quando é aberto está lá: Fazendário Contribuinte. Ele é o contribuinte, se é para ser considerado como 
cliente deveria mudar até no posto fiscal eletrônico.║ 
 
 
√ Com a modernização aumentou versus não aumentou a eficiência do serviço 
O funcionário relata, em seu discurso, uma contradição da alta administração que ensejou 
melhoras na execução do trabalho, com a informatização, mas que não se preocupou em alterar a 
legislação que o subsidia. 
 
║Você resolve, agora, mais rápido as coisas, mas só que os passos burocráticos continuam. A lei exige que 
você siga alguns procedimentos. Tanto a lei federal como a estadual. Continua tendo aquelas burocraciazinhas ainda. 
Cuidado para não transgredir isso, não transgredir aquilo, segue esse passozinho. Amarra você.║ 
 
║No trabalho fiscal, até hoje, ainda tem-se que lavrar termo no livro RUDFTO (Registro de Utilização de 
Documentos Fiscais e Termos de Ocorrências), tudo a mão, carimbadinho, assinadinho. Agora, qual o significado 
prático disto, já que se informa tudo eletronicamente, e a empresa pode ter acesso às informações? O livro, a empresa 
pode perder, e neste caso é só ela comunicar ao posto fiscal a perda e publicar três vezes em um jornal e pronto, não 
precisa aparecer mais o livro. Já o sistema eletrônico fica. Desde que você tenha um bom sistema de gerenciamento, 
que eu acredito que o Estado de São Paulo tenha.║ 
 
√ Delegação de responsabilidade versus controle 
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 Há contradição entre as ações dos gestores públicos e o discurso vigente na administração 
gerencial em relação ao accountability (capacitar os funcionários a assumirem responsabilidades 
sobre seus atos e no uso dos recursos públicos) 
║Hoje, você tem condição de delegar mais atribuições para os funcionários. Você tem como, sentado aqui, 
estar controlando o que eles estão fazendo. O que ele fez, o que ele não fez (através da Intranet).║ 
 
√ A informatização resolve todos os problemas versus a informatização não oferece 
segurança 
Os funcionários reconhecem a informatização como um elemento facilitador do trabalho, 
mas, ao mesmo tempo, se sentem inseguros quanto à capacidade de armazenamento dos dados.  
 
║Hoje o computador faz tudo. Se a gente erra, a gente deleta e faz de novo. Antes, tínhamos de usar 
borracha ou corretivo, e o serviço não saía tão limpo e legível como hoje.║ 
 
║Quando você liga o computador já tem toda a informação. Ao acessar a tela, você sabe o andamento do 
processo até o final.║ 
 
║Infelizmente, não se tem uma segurança na memória do computador. Quanto tempo ele vai guardar a 
informação. Por enquanto, o papel ainda funciona.║ 
 
║Por falta de segurança no sistema e algumas inseguranças pessoais, às vezes está no sistema e pode-se 
visualizar, mas a pessoa imprime e protocola o pedido. Você tem que se resguardar.║ 
 
c) Os pressupostos em relação ao trabalho (Quadro 39): 
 
Os pressupostos dos funcionários públicos em relação ao trabalho 
Que a cada segundo tudo se modifica 
Os funcionários mais antigos têm mais dificuldades em assimilar as mudanças 
Que a resistência a mudanças está em função do controle e da transparência do trabalho 
Que trabalhar é digno 
Que a postura do funcionário está relacionada à formação que ela teve fora do trabalho 
Que o trabalho em equipe serve para um fiscal fiscalizar o outro 
Manda quem pode, obedece quem tem juízo 
Que quem trabalha tende a ficar doente 
Quadro 39 – Pressupostos sobre o trabalho 
Fonte: Elaborado pelo autor 
 183
  
√ Pressupostos relativos a mudanças 
 
║Hoje em dia tudo precisa ser ágil, porque a cada segundo tudo se modifica. Nada é tão estagnado como 
antigamente.║ 
 
║Eu costumo dizer isso: que a única coisa de permanente é a mudança. A gente não pode se apegar porque 
nada é permanente. Então, eu sei que todo o trabalho que eu estou realizando hoje, por melhor que tenha sido, ele 
não é perene. Toda melhoria física que eu fiz aqui no posto fiscal, a gente vai mudar para uma Delegacia nova,  e 
acabou. Foi só aquele momento. Ninguém vai lembrar daqui a pouco. Isso é uma realidade que às vezes nos frustra.║ 
 
║As pessoas não estavam propensas a aceitar a modernização, porque com a modernização  tudo é muito 
transparente, o controle é maior, faz com que a pessoa fique mais reticente, porque ela estava mais solta.║ 
 
║Alguns funcionários, os mais antigos, continuam relutantes para assimilar informação. Os mais novos, 
não. São melhores nessa área.║ 
 
║O pessoal muito antigo já traz raízes, e é difícil para eles aceitar a mudança.║ 
 
║Os fiscais antigos acabam achando que o passado era melhor.║  
 
 
√ Pressupostos relativos à postura frente ao trabalho 
 
║Você está trabalhando, trabalhar é digno, trabalhar é a essência do homem. Trabalho é bom. Trabalhar não 
significa levantar de manhã, vir aqui e bater o cartão de ponto e ficar. Isso não é trabalho, é emprego. Trabalho é 
aquilo que a gente vê lá, um monte de frasezinhas boas: o trabalho dignifica o homem, não dá emprego, dá trabalho. 
Seja criativo!║ 
 
║A mentalidade do funcionário público continua a mesma. [...] A postura da pessoa, como ser humano, é 
trazida de casa para o ambiente de trabalho. O perfil dela tem uma determinada tendência, aliada à formação que 
teve. Se você é amiga, você vai trazer de você, vai demonstrar se tiver oportunidade para isso. Se for uma pessoa 
desleal, é um perfil seu. O ambiente de trabalho não forma isso, mas pode acentuar. O ambiente de trabalho propicia 
a que você mostre suas qualidades e seus defeitos.║ 
 
║Eu sou assim, porque eu sou assim. Porque eu me fiz assim. [...] Mas eu não vou querer que todos sejam 
iguais a mim, porque todo ser humano é diferente do outro. Agora, eu me motivo e tento motivar os outros.║ 
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║A questão de valores depende muito da formação da pessoa, porque, quem vem preparado do berço, quem 
tem sua formação, ele preserva no serviço.║  
 
║Com a modernização, existe uma mudança no relacionamento com os colegas, mais pela interação nova 
do que uma mudança na essência das pessoas. Não há uma mudança na essência. Ela permanece.║ 
 
√ Pressupostos com relação à execução do trabalho 
 
║Essa estruturação do trabalho em equipe é muito boa, e quem criou foi uma pessoa muito inteligente. Até a 
administração central tem um controle maior do que acontece com os fiscais. Trabalhar em equipe para um fiscalizar 
o outro no bom sentido.║  
 
║Então, alguém vai assumir um cargo político e te leva como assessora. No trabalho, você vai fazer o que 
seu padrinho quer, ou o que o trabalho quer? Eu não consigo trabalhar num momento onde todo o Estado é um 
problema político. Trabalhar num modelo onde a ingerência política tem força, porque aquela história: Manda quem 
pode obedece quem tem juízo. Eu não tenho nenhum.║ 
 
√ Pressupostos relativos ao trabalho e à doença 
 
║Quem trabalha muito, a tendência é ficar doente. O funcionário que trabalha muito, ele se estressa 
excessivamente e acaba adoecendo espiritualmente, fisicamente, pela sobrecarga, sem compensação, sem horizonte. 
O funcionário que trabalha pouco, ele sofre da mesma penúria, por razões diferentes, mas acaba sofrendo. A falta de 
horizonte, o desânimo, a insatisfação acabam ocasionando a doença. Então, você tem um funcionário doente seja por 











Figura 10 – Interpretação/Reinterpretação 
Fonte: Adaptado de (THOMPSON, 1990, p. 365) 
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 Enquanto na análise discursiva se quebram, dividem e se descontroem  os padrões e 
efeitos que constituem e operam no interior de uma forma simbólica, a Interpretação tem a tarefa 
de construir, partindo dos resultados apontados, tanto pela análise discursiva, quanto pela sócio-
histórica. Ou seja, “[...] a interpretação implica um movimento novo de pensamento, ela procede 
por síntese, por construção criativa de possíveis significados [...]” (THOMPSON, 1990, p. 375). 
 
Apresentam-se, a seguir, os principais pontos levantados na análise da constituição 
significativa e da contextualização social e histórica das formas simbólicas. 
Inicialmente, retratou-se a trajetória percorrida pela Delegacia nos últimos anos. 
Verificou-se que, pela média de idade dos funcionários da Delegacia, 45 anos, e pelo tempo de 
serviço na casa, acima de 15 anos, um longo caminho de experiências e contatos foi percorrido. 
No prédio antigo que abriga, desde 1954, a Delegacia, convivem duas carreiras que compõem o 
contingente maior de funcionários: os fiscais e os técnicos.  
O contribuinte que adentra as dependências da Delegacia terá uma grande dificuldade em 
identificar a que carreira pertencem os funcionários públicos que se encontram no local. Apesar 
de ser uma norma da empresa a utilização do crachá, ele só é utilizado pelos funcionários que 
fazem o atendimento ao público, ficando, a identificação, relegada à gaveta dos demais 
funcionários. Excluindo-se o delegado e os inspetores que normalmente envergam ternos, os 
demais funcionários não utilizam uniformes. Agregado a isso, tem-se o fato do nivelamento 
intelectual, pois boa parte dos funcionários cursou uma universidade.  
As diferenças aparecem quando se fala em oportunidades de ascensão na carreira. Os 
fiscais, além da prerrogativa de escolha entre a função interna ou externa, também possuem a 
possibilidade de assumir funções de chefia. Enquanto isso, os técnicos, que antes da 
modernização tinham um leque maior de funções de chefia a sua disposição, com a modernização 
e a reestruturação viram fundir ou se extinguir várias seções, restando, portanto, poucas 
oportunidades de funções de chefia. Dois fatos resultam desta modificação: o primeiro 
corresponde a uma melhoria salarial para os gestores, que passaram a ganhar o dobro do seu 
salário; o segundo está relacionado ao fato da função de diretor ser uma indicação de São Paulo, 
não tendo sido dada oportunidade aos funcionários da Delegacia a concorrem à vaga. 
O delegado representa a autoridade maior no ambiente de trabalho, porém é uma função 
que, pela sua posição estratégica na estrutura da Coordenadoria da Administração Tributária, está 
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 sujeita a constantes mudanças. Pela Delegacia, nesses últimos dez anos, passaram quatro 
delegados, sendo que o atual está na condução da Delegacia há apenas dois anos e meio. Essa 
descontinuidade administrativa só não se torna muito prejudicial ao trabalho, uma vez que as 
estratégias de ação são formuladas, normalmente, em São Paulo, e, portanto, cabe ao delegado, 
somente, a condução das mesmas. Com relação ao ambiente de trabalho, as mudanças constantes 
no topo da organização só não causam um reflexo muito grande em função da estabilidade dos 
funcionários. Eles sabem que, quem quer que seja o novo delegado, eles não serão demitidos, 
podendo ocorrer alterações pontuais nas funções de chefia ocupadas por fiscais, porém o cargo 
não se perde. 
As funções de chefia, atualmente, perderam muito de sua representatividade junto aos 
fiscais, uma vez que o diferencial correspondente ao salário não existe, além de que elas exigem 
um grau maior de responsabilidade, pois compreendem, além das funções processuais, o 
comando da equipe de trabalho. 
Como não visualizam, tanto os técnicos como os fiscais, uma política de recursos 
humanos, nada esperam, em curto prazo, da organização. Seus esforços, na busca das melhorias 
na carreira, são dirigidos, como é comumente relatado por eles, de baixo para cima, ou seja, pelos 
seus órgãos de classe. 
Os fiscais possuem uma boa estrutura em termos de representação. Além da Associação 
dos Agentes Fiscais de Rendas (AFRESP) e do Sindicato dos Agentes Fiscais de Rendas 
(SINAFRESP), a categoria possui representantes, tanto no âmbito federal, como estadual, no 
legislativo. Isso possibilita um ganho de força junto ao governo do Estado. Já os técnicos 
possuem dois sindicatos – o Sindicato dos Técnicos do Estado de São Paulo (SITESP) e o 
Sindicato dos Funcionários Públicos do Estado de São Paulo (SINDFESP). Entretanto, este 
diferencial a mais, em termos de representação sindical, representa, na realidade, uma divisão da 
classe, uma vez que os funcionários acabam se vinculando, geralmente, a apenas um dos 
Sindicatos, o que diminui o poder de negociação dos mesmos. Somado a esta situação, têm-se os 
novos procedimentos de trabalho inseridos na organização, com a modernização, entre eles a 
forma de execução da fiscalização.  
Antes, a fiscalização era individual e feita de forma regionalizada, com os fiscais lotados 
nos Postos Fiscais. Após a modernização, os fiscais passaram a trabalhar em equipe, e a 
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 fiscalização passou a ser setorial, abrangendo diversos setores econômicos, como: farmacêuticos, 
automotivos, eletro-eletrônicos, entre outros. 
Os funcionários, acostumados que estavam a mudanças pontuais na sua rotina de trabalho, 
vêem, em 1995, acontecer uma verdadeira avalanche de mudanças. Com uma rapidez imensa o 
governo do Estado implementa ações visando à modernização de sua estrutura institucional. 
Como se verifica nos discursos dos próprios dirigentes, o movimento teve seu foco diretamente 
ligado à informatização dos procedimentos, bem como a mudanças na forma de trabalho. Os 
funcionários foram objetos de ações ligadas diretamente ao treinamento, para a utilização da nova 
ferramenta de trabalho – o computador -, bem como ações pontuais ligadas à aceitação das 
mudanças.  
O aspecto cultural, no primeiro plano estratégico da organização, não foi considerado 
pelos gestores, ficando relegado a uma fase posterior ao projeto de modernização. Ocorreu, no 
entanto, que, ao iniciar-se a fase dois do projeto, apesar de constar no papel uma preocupação 
com a cultura existente na organização, o direcionamento das ações foram para a informatização. 
Levando-se em conta a rapidez com que ocorrem inovações na área tecnológica, a necessidade de 
novos investimentos se torna prioritária. O novo programa de modernização criou projetos 
específicos para as carreiras dos funcionários, porém, quando do escalonamento das prioridades 
das ações para concretização dos projetos, a prioridade, novamente, foi dada à informatização. 
Deste contexto social, representado aqui pela Secretaria da Fazenda, saem ações e 
posicionamentos que refletem na Instituição: a Delegacia Regional Tributária do Vale do Paraíba. 
Do discurso dos funcionários, analisados na presente pesquisa, emerge a cultura vigente na 
organização. Porém, conhecê-la não é um exercício fácil, pois implica a existência de vários 
níveis, como pontuou Schein (1997), como, por exemplo, um nível externo, visível às pessoas 
que chegam à organização. Seu prédio antigo, seus móveis novíssimos, seguindo o design atual 
das empresas privadas, das salas de atendimento de primeiro mundo, com atendentes bem 
educados, computadores de última geração, equipamentos de controle de atendimento 
eletrônicos. As pessoas notarão a pouca quantidade de papéis em cima das mesas e a rapidez no 
atendimento.  
Caso seja necessário, no entanto, o deslocamento deste contribuinte para a ante-sala  de 
atendimento, ao aparato operacional do Posto Fiscal, ela verá um contraste muito grande em 
termos de imagem. As mesas, nesta seção, apesar de suportarem um computador, estão lotadas de 
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 papel. O arquivo das pastas prontuários (com o histórico de todos os contribuintes ligados àquele 
Posto Fiscal), por ser muito volumoso, fica num espaço, numa sala em separado, coberta, de cima 
a baixo, de prateleiras. Os funcionários desta seção, já não tão visíveis ao público, fazem parte do 
atendimento somente de forma indireta, pois os papéis coletados pelos funcionários da linha de 
frente são a eles direcionados para solução. Por não estarem sujeitos à visibilidade, não precisam 
de um vigiar constante de sua postura, são mais descontraídos e sujeitos apenas ao controle e à 
avaliação da chefia.  
Se a parte visível da cultura existente na Delegacia apresenta tantos contrastes, o que dizer 
então do seu sistema simbólico. Qual a constituição significativa das formas simbólicas na 
organização? 
Busca-se, a seguir, a construção dos possíveis significados mediante a interpretação das 
análises efetuadas. 
No discurso dos funcionários de nível técnico, a Delegacia encontra-se referenciada como 
uma máquina. A relação entre os termos Delegacia e máquina está ligada ao entendimento, por 
parte dos funcionários, de que a alta administração considera a Delegacia apenas em seu aspecto 
material, como um instrumento a ser utilizado na execução de suas políticas e ações estratégicas. 
O termo Delegacia, como máquina, implica diretamente na utilização, pelos funcionários, de 
outra forma simbólica: a do termo peça, indicando os funcionários que trabalham na Delegacia. A 
utilização pelos próprios funcionários do termo peça, para representá-los, na visão dos gestores, 
vem no sentido de que, para a alta administração, o funcionário público corresponde apenas a 
mais um componente da máquina. E, como peça, recebe os cuidados somente de manutenção, 
não se pensando em nenhuma outra utilização para a mesma. Se a máquina sofre um processo de 
transformação, a peça, como conseqüência, também é preparada para atender às novas exigências 
da máquina. Assim aconteceu no serviço público, com a modernização. A Delegacia (máquina) 
passou por um processo de transformação estrutural, novo layout, novos procedimentos de 
trabalho. O funcionário público (peça) recebeu treinamentos para se ajustar ao novo, porém a 
valorização financeira e a funcional, pelas novas competências que o trabalho lhe exigiu, não 
aconteceram. Ao mesmo tempo, as formas de controle aumentaram, com a introdução da 
ouvidoria e da pesquisa de avaliação de satisfação do usuário do serviço público. Na carreira dos 
fiscais ocorre também um aumento do controle, com todos os passos da fiscalização sendo 
monitorados pelos superiores. O funcionário público profissional e ético exigido neste novo 
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 modelo de trabalho é ressignificado como uma peça a mais na organização que, como tal, realiza 
seu trabalho, o qual é informatizado, mas rotineiro, trabalho pelo qual não precisa assumir a 
responsabilidade direta, uma vez que esta fica a cargo dos operadores, que são os gestores diretos 
da organização.  
As funções de direção foram também reestruturadas, com a separação das atividades fins 
e meios da organização. A função de delegado, por ser uma função indicada politicamente, 
apresenta uma grande instabilidade, que é representada simbolicamente pelo termo gangorra, uma 
expressão significativa das mudanças constantes de gestores na organização. A força simbólica 
do termo gangorra está em sua mobilidade, que  muito bem retrata este aspecto da organização. 
Este fato faz com que a função de delegado perca, em muito, a sua força simbólica, e vai 
influenciar na ressignificação do termo família, ligado ao relacionamento dos funcionários da 
Delegacia. 
O termo família, inicialmente ligado ao significado de família tradicional, tinha, na figura 
do delegado, seu representante principal. Com a descontinuidade administrativa (a gangorra), o 
termo família desloca-se para uma visão da família moderna, nas quais as relações de autoridade 
são despidas dos deveres e obrigações tradicionais, como uma idéia de complementaridade de 
papéis, que certamente encobre uma situação de desgaste emocional, em razão da desilusão 
causada pelo individualismo predominante na categoria dos fiscais.   
De todas as formas simbólicas encontradas nos discursos dos funcionários, a que esteve 
mais presente foi o termo papel. Todos os outros vêm em paralelo, como complemento ou reforço 
do seu significado.  
O papel, como uma expressão significativa, foi ressignifado pelo funcionário público em 
seu contexto histórico. Antes da modernização, durante a vigência da administração burocrática, 
o papel era, para o funcionário público, sinônimo de trabalho e status. Esta valorização excessiva 
do papel, pelos funcionários, foi, com o passar do tempo, sendo associada, pelos usuários do 
serviço público, como sinônimo de burocracia: o papel, a papelada. O funcionário público, 
também como usuário de outros serviços públicos, conhecia o termo, mas não o incorporava ao 
seu discurso, quando se tratava da sua atividade profissional. Diversas justificativas existiam para 
a elevada exigência do documento impresso, tais como: estava previsto em lei e nas normas da 
organização; era aceito e desejado pelos gestores públicos. 
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 Com o advento do processo de modernização, o funcionário público se vê à frente de um 
novo discurso. O papel, antes tão aceito, começa a ser questionado, a partir do momento que o 
trabalho informatizado é iniciado na administração pública. O discurso, inerente às mudanças, 
direciona os valores no trabalho para a eficiência, a busca do resultado. E o computador, com 
todas as possibilidades de trabalho, transforma controles manuais em arquivos magnéticos. Neste 
contexto, o termo papel deixa de ter um significado ligado ao trabalho e, em seu lugar, assume o 
termo computador. O funcionário não precisa ter em sua mesa mais aquela excessiva quantidade 
de papéis, mas, ao contrário, um computador.  
Mas, ao invés de cair no esquecimento do funcionário, o termo papel é agora 
ressignificado e assumido nos moldes já há muito tempo considerado pela iniciativa privada. O 
papel passa a significar a burocracia.  
Observa-se, nas entrevistas, que o papel aparece em vários momentos no discurso dos 
entrevistados, mas sempre ligado à burocracia, assinalando, no discurso, que a pretensa reforma 
para uma administração pública gerencial, no entendimento dos funcionários, foi mais uma 
reforma de superfície, uma agilização da burocracia. Na Delegacia, a burocracia está lá, mais que 
presente.  
A burocracia torna-se mais atenuada após a  introdução da informatização. O funcionário 
que já não via burocracia de forma negativa, pois o mesmo está ligado a instrumentos jurídicos 
sobre o qual o serviço está assentado, passa, agora, a ter a possibilidade de, externamente, passar 
a imagem do trabalho por meio de um termo reconhecido como tal na iniciativa privada, o termo 
computador. Quando o contribuinte adentra as dependências do serviço público, verifica, na área 
de atendimento, que todos os funcionários estão trabalhando. Eles estão utilizando o computador. 
O que este contribuinte desconhece é que, a maioria dos serviços digitados é encaminhada para 
impressão. A imagem de eficiência do serviço público começa a ser passada para a população e, 
ao mesmo tempo, o funcionário público resguarda o seu valor de segurança ao ter em mãos o 
papel impresso. 
Isso não impede que ele, no ambiente do trabalho, utilize agora o termo papel para indicar 
a burocracia. Isto porque a continuação da exigência do papel não é um valor esposado somente 
pelos funcionários que executam o serviço, mas também pelos gestores públicos. Nas 
contradições apontadas pelos entrevistados, tem-se o fato do gestor mudar procedimentos, mas 
não alterar a legislação antiga, o que reforça os mecanismos burocráticos, como as exigências de 
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 cópias de documentos. Já nos pressupostos, a tentativa de mudança da administração burocrática 
para gerencial é entendida pelos funcionários não como tendo a finalidade de acabar com a 
burocracia, mas como uma forma para diminuir os custos da administração pública e que, em seu 
nome, são adotadas medidas de reengenharia, como a extinção de postos de trabalho. A expressão 
reforma gerencial é ressignificada no ambiente público; trata-se agora da burocracia eficiente. 
Como relatou um gestor da Delegacia: na administração pública sempre existiu a administração 
gerencial, no sentido de gerenciar processos. 
A ressignificação da reforma gerencial, bem como todas as outras ressignificações 
apontadas, demonstram uma forma de preservação da cultura anteriormente vigente na 
organização que, na aparência, no seu nível visível, reveste-se de características modernizantes, e 




Os resultados obtidos com a aplicação da metodologia da Hermenêutica de Profundidade 
demonstram os esforços empreendidos pelos funcionários para a adequação da cultura vigente 
aos valores sinalizados pelos dirigentes públicos como desejáveis, em decorrência das mudanças 
advindas na organização. Neste processo, (re)utilizam símbolos existentes no ambiente de 
trabalho, porém, dando-lhes uma nova significação. 
A cultura, mediante a construção do significado social e normativo, permite que um grupo 
se fortaleça ou se desintegre (PIRES; MACEDO 2006). 
Thompson (1990) cita cinco características das formas simbólicas que são seus aspectos: 
intencionais, convencionais, estruturais, referenciais e contextuais. 
Com o objetivo de confirmar serem formas simbólicas os termos papel, computador, 
família, gangorra e máquina, efetuou-se uma análise. Considerando as características apontadas, 
têm-se: 
• aspecto intencional: as formas simbólicas são construídas na tentativa de 
expressar algo para um sujeito ou sujeitos que, ao interpretá-las, percebem-nas 
como uma mensagem a ser entendida. Os funcionários entrevistados utilizaram as 
formas simbólicas, numa situação dialógica, que lhes permitiu sinalizar o que se 
pretendeu dizer ao produzi-las. Como no caso da utilização do termo gangorra, no 
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 relato sobre a gestão na Delegacia, que teve o objetivo de expressar a 
descontinuidade administrativa na organização, fato comum no ambiente público. 
Com relação ao termo família quando do relato do relacionamento existente entre 
os funcionários na organização, este reforça a importância dada pelos 
entrevistados às relações sociais na organização, e implica um desejo de unidade 
entre as categorias que ali trabalham. 
• aspecto convencional: tanto a produção, como a interpretação das formas 
simbólicas, são processos que envolvem a aplicação de regras, códigos ou 
convenções de vários tipos, que fazem parte do conhecimento tácito dos 
indivíduos que as empregam. Os funcionários entrevistados, ao utilizarem as 
formas simbólicas, estavam no contexto de trabalho da esfera pública e, como tal, 
fizeram uso das regras e convenções existentes no contexto público, tais como a 
influência da política na gestão pública, ao usar o termo gangorra. Esta situação 
também se faz presente no que se refere ao aspecto da legalidade, que restringe 
muitas das ações no serviço público, e pode ser percebido na representação da 
organização como uma máquina, pela forma de trabalho que a máquina produz, ou 
seja, um trabalho mecânico, ou da mesma estar sujeita aos limites impostos pela 
sua estrutura física, no caso dos funcionários, as normas e as leis. 
• aspecto estrutural: as formas simbólicas são construções que exibem uma 
estrutura articulada, na qual elementos se colocam em determinadas relações uns 
com os outros. Os entrevistados, ao utilizarem a forma simbólica, fazem uso de 
traços estruturais e elementos sistêmicos, o que possibilita, ao se analisar esses 
traços e elementos, o aprofundamento da compreensão do significado transmitido 
pela forma simbólica. O papel implica na possibilidade de visibilidade do trabalho 
executado pelo funcionário. Já no caso dos serviços efetuados com a utilização do 
computador, o volume de serviço executado não se apresenta de forma visível, 
tanto para o executor, como às outras pessoas da organização.  
• aspecto referencial: as formas simbólicas representam algo, referem-se a algo, 
dizem algo sobre alguma coisa. Elas podem, em um determinado contexto, 
substituir ou representar um objeto, indivíduo ou situação: Os entrevistados, 
representando seu local de trabalho como a máquina, se situam, dependendo da 
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 posição que ocupam na organização, ou como condutores – gestores – ou como 
peças – funcionários subordinados. Já o computador, por sua alta tecnologia, é 
percebido como um modelo de eficiência, característica esta apresentada pela 
organização como necessária ao serviço público. 
• aspecto contextual: as formas simbólicas estão sempre inseridas em contextos 
sócio-históricos específicos, e vai ser nestes contextos, e por meio deles, que as 
formas serão produzidas, transmitidas e recebidas. As formas simbólicas estudadas 
estão no contexto da mudança organizacional. A maioria delas, no entanto, relatam 
a permanência da situação anterior, como o papel, o qual está relacionado à 
permanência da burocracia; a máquina com o trabalho mecânico; a gangorra com à 
descontinuidade administrativa, ocasionada pela ingerência política. Outras 
representam a situação almejada com a modernização, como o computador 
indicando a eficiência, ou a família, que é uma forma simbólica trazida da situação 
passada, e que se deseja manter presente na situação atual, apesar de já não ter 
mais a significação da família tradicional, uma vez existirem indícios de rupturas 
com as duas classes que compõem a amostra de funcionários, as quais se 
apresentam cada vez mais separadas pelas posturas individualistas dos 
profissionais. 
Mas, quais foram os fatores principais que influenciam a cultura na Delegacia? 
O primeiro fator está vinculado ao contexto espaço temporal no qual a Delegacia está 
localizada. Conhecer esse contexto implica no conhecimento de suas principais características. 
Hofstede (2003), ao estudar os fatores culturais que separam ou unem as diferentes 
nações, identificou as seguintes dimensões: a distância hierárquica; o grau de individualismo, ou 
de coletivismo; o grau de masculinidade ou de feminilidade e o controle da incerteza  
Na avaliação efetuada por Hofstede (2003), a cultura nacional brasileira apresenta-se 
como uma cultura coletivista, com uma enorme distância do poder; equilibrada em termos de 
masculinidade e feminilidade e com uma grande aversão à incerteza. 
Ao utilizar-se o modelo de Hofstede (2003) na organização pública estudada, verifica-se, 
conforme o relato dos entrevistados, que ela se apresenta estruturada de forma hierárquica e 
piramidal, sendo a vida funcional governada por um conjunto de normas e procedimentos, o que 
não predispõe a organização a um comportamento coletivista, como se pode observar nos relatos 
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 dos funcionários que relacionam o exercício de função ao cumprimento de determinadas tarefas 
individuais, não se tendo uma visão do conjunto no qual seu trabalho está inserido. Com relação à 
dimensão masculinidade e feminilidade, observa-se, conforme o conjunto de relatos dos 
funcionários, um equilíbrio, sendo que na função exercida pelos fiscais há uma predominância de 
valores que enfatizam a independência, o ser combativo e o poder, enquanto na função dos 
técnicos são enfatizados valores como a interdependência e a empatia. Já com relação à aversão 
ao poder, tanto os fiscais como os técnicos apontam a segurança e a estabilidade no emprego 
como um dos principais fatores para a escolha do serviço público. 
Outro aspecto que influi no contexto da Delegacia está ligado ao fato de, por se tratar de 
uma organização que está inserida no espaço público, ela está mais sujeita às interferências de 
forças políticas:  
“As organizações públicas são mais vulneráveis à interferência do poder público, pois são 
geridas pelo poder público [...]” (PIRES; MACEDO, 2006, p. 96). Essa interferência se faz nas 
ações clientelistas, no âmbito da organização, com a introdução, pelos políticos, de gestores nos 
cargos de comando da Administração Pública.  
A esse respeito, Martelane (1991) relata que convivem, na organização pública, dois 
corpos funcionais com características nitidamente distintas: um permanente e outro não-
permanente. O corpo permanente corresponde aos trabalhadores de carreira, cujos objetivos e 
cultura foram formados no seio da organização, e o não-permanente é formado por 
administradores políticos que seguem objetivos externos e mais amplos aos da organização. A 
interferência política é um fator de descontinuidade administrativa. 
No espaço público, a organização não está direcionada a resultados, o que leva seus 
funcionários a uma despreocupação com a gerência de gastos. O limite mais visível é o 
orçamento, o qual pode receber uma suplementação, se necessário, o que transmite uma falsa 
idéia de recursos infinitos. Com a edição da Lei de Responsabilidade Fiscal, os gestores tiveram 
que repensar a gestão orçamentária. Neste processo foram criados diversos instrumentos de 
controle. Nas entrevistas efetuadas na Delegacia, verificou-se uma preocupação atual com o 
incremento à arrecadação, sendo que o controle dos gastos não chegou a ser mencionado. 
O tempo na organização pública também é diferente do de uma organização privada. 
Pode-se dizer que é o tempo de um processo (administrativo), no sentido de que, todas as ações a 
serem implementadas devem obedecer um trâmite não só administrativo, mas, acima de tudo, 
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 legal. Algumas decisões requerem dispositivos legais no âmbito do governo do Estado e, outras, 
consenso entre todos os Estados, para serem implementadas. Por mais eficiente que o funcionário 
seja no desempenho de sua função, ele não consegue suplantar este obstáculo do tempo do 
trâmite legal. A informatização só conseguiu alcançar procedimentos que eram executados 
mecanicamente pelos funcionários, e ela mesma esbarra muitas vezes em exigências defasadas, 
por conta da falta de atualização dos textos legais que foram editados antes do processo de 
modernização. 
O segundo fator refere-se à comunicação institucional. Com a introdução da tecnologia 
da informação na Delegacia, a divulgação das mensagens institucionais, que antes era feita em 
papel, passou a ser feita por meio eletrônico. Todos os funcionários têm acesso ao sistema de 
Intranet na organização. Nela, as informações são atualizadas diariamente, com informes oficiais 
– o Diário Oficial é disponibilizado eletronicamente para todos os funcionários –, os 
procedimentos de trabalho, as informações relativas ao setor de recursos humanos e as notícias do 
governo do Estado, além de possibilitar que o funcionário tenha acesso à Internet. Mas parece 
não existir uma relação direta entre a melhoria dos meios de comunicação e mudanças, também 
para melhor, nos relacionamentos na Delegacia. 
Após o questionamento junto aos funcionários da Delegacia, os quais compuseram a 
amostra, acerca dos relacionamentos na organização depois do processo de modernização, 
verificou-se a existência de uma contradição nos seus discursos quando alguns argumentaram que 
ocorreu uma diminuição, e outros, um aumento de interação. Ocorre que o volume de 
comunicação realmente aumentou, com um movimento muito grande de retransmissão de 
mensagens – de toda espécie – recebida via correio eletrônico, porém a mesma não tem um 
caráter dialógico e nem vem acompanhada de piscadelas e gestos, mudanças na entonação da 
voz, que são características presentes na interação face-a-face.  
Apesar de expostos a um grande número de informação, os funcionários percebem a 
existência de falta de comunicação na organização. Ela ocorre nas mensagens conflitantes que 
são divulgadas quando um departamento parece desconhecer a estratégia de trabalho que está 
sendo adotada por outro. Um exemplo disto está na tentativa, dos gestores responsáveis pela 
implementação do processo de modernização, em introduzir o termo cliente em substituição ao 
termo contribuinte na organização. Neste sentido foram realizados cursos, palestras, que 
procuravam firmar o termo como uma forma simbólica, o qual implicava numa visão 
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 diferenciada do usuário do serviço público, que passa a uma posição de destaque e, como tal, 
merecia um atendimento de qualidade. Verifica-se, no entanto, que no portal do Posto Fiscal 
Eletrônico, um dos principais produtos da primeira fase da modernização, encontra-se logo no 
início a seguinte chamada: Secretaria da Fazenda do Estado de São Paulo – simplificando a vida 
do contribuinte.  
Os funcionários, neste contexto, não são sujeitos passivos que recebem de forma a-crítica 
as mensagens veiculadas pela organização, pelo contrário, eles “[...] constroem sistemas práticos 
de conhecimento para enfrentar o sempre crescente fluxo de formas simbólicas mediadas [...]” 
(Thompson, 1998, p. 189). 
A recepção e apropriação das formas simbólicas são, segundo Thompson (1998, p. 154), 
processos fundamentalmente hermenêuticos “[...] nos quais os indivíduos se servem de recursos 
materiais e simbólicos disponíveis a eles, bem como da ajuda interpretativa oferecida por aqueles 
com quem eles interagem quotidianamente [...]”. Assim sendo, os funcionários ao perceberem as 
contradições ligadas ao termo cliente não a incorporaram de alguma maneira em suas vidas. 
Outro fato que mereceu destaque foi a divulgação ocorrida em meados do ano de 2006, na 
Delegacia, com uma publicação cujo título era: A burocracia a serviço da legalidade e da 
cidadania, uma cartilha de procedimentos para a formalização de documentos dentro da 
organização pública. A burocracia mais presente que nunca nos meios de comunicação 
institucional. 
O terceiro e último fator refere-se à falta de uma política de formação dos recursos 
humanos na organização. 
A organização pública estudada corresponde a uma empresa madura, com certezas e 
valores que lhe conferem uma estabilidade cultural. Schein (2001) relata que a empresa que se 
encontra nesse estágio apresenta uma grande resistência ao novo.  
Esse aspecto parece não ter sido devidamente avaliado pelos gestores do processo de 
reformas na Delegacia, uma vez que nelas, pouca atenção foi dada aos valores existentes na 
organização. Foram implementados vários projetos por conta da modernização, porém tinham, 
como ênfase, mudanças no processo de trabalho, com a introdução da tecnologia da informação e 
do trabalho em equipe, não acompanhadas, no entanto, de políticas de recursos humanos, sendo 
adotadas, em relação aos funcionários, ações pontuais, visando à orientação do desempenho do 
trabalhador para atingir os objetivos organizacionais. 
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A administração foi crescendo em tamanho, em gente e em atribuições, sem valorizar 
seu “capital humano”, dando mais importância à norma, ao regulamento, aos controles. 
Em decorrência, os servidores foram ficando defasados, perderam valores e acabaram 
por se deixar levar por posturas “desinteressadas”, consolando-se com as “vantagens” 
oferecidas pelo emprego público [...] (NOGUEIRA, 1999, p. 76).  
 
Sem uma política efetiva de desenvolvimento do funcionário, ligada ao treinamento e 
desenvolvimento de carreiras, e uma política de cargos e salários, os funcionários  tendem a 
reforçar os aspectos do serviço público que lhe dão uma vantagem em relação ao serviço na 
iniciativa privada, entre eles a segurança no serviço, proporcionada pela estabilidade e 
aposentadoria diferenciada em relação à iniciativa privada, apesar de não possuírem os direitos 
relativos à legislação trabalhista da iniciativa privada, tais como: o Fundo de Garantia por Tempo 
de Serviço (FGTS) e o limite de salário para taxação da contribuição previdenciária. 
A falta de uma política de recursos humanos reflete na manutenção das posturas adotadas 
pela maioria dos funcionários públicos em relação ao trabalho apontadas pelos que exercem 
cargos de chefia na Delegacia (quadro 31). 
Entre elas, têm-se a postura de espectador que está relacionada ao mutismo e à baixa 
consciência crítica, que refletem em “[...] baixa iniciativa, pouca capacidade de realização por 
autodeterminação e de transferência de responsabilidade das dificuldades para a liderança [...]”. 
A transferência de responsabilidade pode também, segundo os autores, estar ligada à seguinte 
lógica: “[...] se o poder não está comigo, não estou incluído nele e não sou eu quem toma a 
decisão, a responsabilidade também não é minha. Logo, vou transferi-la para quem de direito, o 
que  em nossa cultura significa para cima na linha hierárquica [...]” (PRATES; BARROS, 1997, 
p. 61-62, grifo do autor). 
Outra postura está ligada ao personalismo, traço existente na cultura brasileira, que se faz 
presente no âmbito organizacional. Freitas (1997, p. 48-49) relata que “[...] por sermos uma 
sociedade baseada em relações desenvolvemos necessidade de tornar nossos relacionamentos 
mais próximos e afetuosos [...]”. Este traço é fruto das relações paternalistas nas organizações nas 
quais “[...] o pai (superior), ao mesmo tempo que controla o subordinado e o ordena (relação 
econômica), também agrada-o e protege-o (relação pessoal).”  
Já os funcionários apontam, no Quadro 32, algumas práticas de seus superiores, que são 
descritas por Carbone (2000), quais sejam: a) no ambiente negocial, o paternalismo nas relações: 
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 esta situação está sustentada, muitas vezes, no fato do gestor ter um quadro permanente de 
funcionários. À medida que ele não pode dispensar o mau funcionário, ele evita o conflito e 
assume uma postura conciliatória, relevando erros e prestando pouca atenção ao desempenho do 
funcionário e; b) nas decisões: medo e falta de ousadia: ousar implica em assumir riscos que 
muitas vezes os gestores não estão dispostos a assumir, uma vez que não existe, no espaço 
público, apoio a iniciativas de mudanças. Neste contexto, o gestor, na maioria das vezes, prefere 
ficar restrito às normas e aos regulamentos e a procedimentos padronizados. 
A falta de uma política de recursos humanos incentiva também a formação de grupos na 
Delegacia. Antes dos programas de ajustes fiscais implementados à época da modernização pelo 
governo Covas, os aumentos de salário ocorriam por conta de negociações de todos os 
funcionários da Secretaria da Fazenda junto ao governo. Neste contexto, o Sindicato dos Agentes 
Fiscais de Rendas (SINAFRESP), como o mais estruturado entre as categorias, sempre 
desempenhou um papel relevante nas negociações efetuadas, as quais beneficiam não só os 
fiscais, mas também os técnicos. 
A partir de 1995, o governo deixou de efetuar os aumentos de salários dos funcionários. 
Estes, para conseguirem alguma melhoria salarial, passaram a executar ações pontuais junto ao 
governo do Estado. Neste contexto, os fiscais que detinham uma melhor estrutura representativa, 
pois além do sindicato também possuíam representantes junto às Câmaras estaduais e federais, 
tiveram maior poder de negociação que os técnicos. Este poder de negociação dos fiscais é 
citado, pelos técnicos que compuseram a amostra, como um fator de divisão maior entre as 
categorias, uma vez que eles se sentem abandonados pela categoria dos fiscais.  
Outro aspecto relacionado aos recursos humanos, na Delegacia, é a capacitação. Apesar 
de possuir recursos disponíveis para a formação dos funcionários, além de uma estrutura 
institucional para isso – Escola Fazendária do Estado de São Paulo –, poucas ações foram 
empreendidas pela organização no sentido de formação de um novo perfil de funcionário público. 
A demanda maior por cursos ocorreu à época das mudanças, e foram direcionadas à capacitação 
para o desempenho da tarefa de forma informatizada. A Escola reflete, em suas ações, o 
pensamento vigente na organização, qual seja, ênfase no aspecto operacional, em detrimento à 
cultura. Isso porque a Escola está inserida no contexto público, sendo vista como mais uma 
unidade a serviço da organização. 
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 Não há como elaborar uma nova política de pessoal e tentar colocá-la em prática se as 
demais políticas governamentais e o conjunto da máquina administrativa não estiverem 
andando na mesma velocidade e na mesma direção. Isso tem uma conseqüência: se não 
houver engajamento político dos governos nesse processo, não sairemos do lugar. 
Afinal, o problema não é técnico. O problema é político [...] (Nogueira, 1999, p. 86-87).  
 
Diferentemente das empresas da iniciativa privada que, a partir da década de 1980, 
passam a encarar os recursos humanos como um valioso recurso estratégico para a organização, a 
administração pública parece desconhecer, ou não se preocupar com a formação de seu quadro 
funcional. 
Estevão (2001, p. 186) enuncia que: 
 
os benefícios da formação são demasiadamente evidentes para serem postos em causa: 
ela promove a eficiência; incrementa a motivação e a automotivação dos trabalhadores; 
aumenta as suas capacidades de saber, de informação, de expressão, de comunicação, de 
sociabilidade, de integração; propicia a emergência de projectos individuais (e também 
colectivos) no campo profissional; suscita alterações positivas ao nível do imaginário; 
questiona hábitos e modelos culturais; promove cultural e socialmente os trabalhadores; 
enfim, induz processos transformadores e mudanças organizacionais com efeitos 
apreciáveis ao nível da construção ou evolução das identidades colectivas. 
 
Ao focar a priorização ao treinamento, a Secretaria da Fazenda promove a não formação, 
pela desinformação, transformando-se em um mecanismo legitimador das estruturas vigentes, 
podendo, como relata Townley (1994, apud Estevão, 2001, p. 187), “ocultar a intensificação e a 
mercantilização do trabalho”.  
Observa-se, portanto, que a formação do funcionário tem um peso muito grande na 
alavancagem das mudanças. Mas uma formação, tal como a entendida por Lucena (2003), que 
procure desenvolver uma consciência crítica no funcionário, levando à discussão do saber 
profissional para além de um mero critério técnico, quebrando, assim, as amarras que perpetuam 
o trabalho como alienado. 
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 5 CONCLUSÃO 
 
O presente trabalho teve como objetivo verificar o tipo de  cultura que foi construída nas 
práticas dos funcionários da Delegacia Regional Tributária do Vale do Paraíba, em função do 
movimento de mudanças nos procedimentos administrativos, oriundo de reformas implementadas 
pelo governo do Estado de São Paulo. 
Para tanto, partiu-se da visão da organização pública como cultura, ou seja, como um 
sistema de símbolos e significados compartilhados, numa visão sistêmica, que leva em 
consideração as mudanças que vêm ocorrendo no  contexto social e político brasileiro.  
Objetivando um relato histórico deste contexto macro, conjugado com a evolução da 
administração pública, no Brasil, elaborou-se uma periodização, partindo-se dos momentos de 
intervenção externa no Brasil, constituída em três blocos distintos: a colonização, que vai da 
chegada dos portugueses ao Brasil até sua Independência; a influência britânica, que abrange o 
período da Independência a Segunda Guerra Mundial, e a influência norte-americana, que tem 
início logo após a Segunda Guerra e permanece até os dias de hoje. 
Verificou-se que, na sociedade colonial, a entidade privada precede sempre a entidade 
pública. Nesta sociedade, tem-se, como símbolo, a família colonial, modelo da respeitabilidade e 
da obediência.  
Nesse momento da história brasileira, o aparelho do Estado funcionava de forma 
embrionária, tendo suas funções exercidas pela metrópole, Portugal. Por ser exercido a distância, 
ele organizou-se, no Brasil, em um influente aparelho burocrático, responsável pela obtenção de 
rendimentos adjudicados pelo poder metropolitano. 
O término, no Brasil, do monopólio português e início da influência britânica, no início do 
século XIX, aconteceu em um momento em que as atividades agrícolas, no país, entravam em 
declínio, resultando em perda de poder por parte dos senhores rurais. Em contrapartida, ocorreu a 
expansão dos centros urbanos e abriu-se oportunidade para outras ocupações relacionadas à 
burocracia e aos profissionais liberais. Os administradores públicos  exerciam, no entanto, sua 
atividade de forma empírica, obedecendo a um elevado número de leis e regulamentos. Era uma 
administração patrimonialista que, apesar de pública, não visava apenas ao interesse público. Os 
funcionários públicos, neste tipo de administração, obedecem irrestritamente a seus superiores, 
sem questionar as ordens recebidas. 
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 A influência norte-americana no país inicia-se no início do século XX, e intensifica-se a 
partir da Segunda Guerra Mundial. Concomitantemente, no cenário político brasileiro, tem-se 
início um novo estilo político no Brasil, o populismo, com a ascensão ao poder do presidente 
Getúlio Vargas.  
Vargas, pressionado pelo capitalismo norte-americano, cria condições para a implantação, 
no país, da industrialização. Inicia-se, em 1930, a Reforma Burocrática no Brasil. O velho 
patrimonialismo, no entanto, permanece na administração pública, agora na forma de 
clientelismo.   
No decorrer dos anos, outras reformas administrativas ocorreram, como a consubstanciada 
pelo Decreto Lei 200, de 1967, na vigência do governo militar no país. Ela ensejou a 
transferência das atividades de produção de bens e serviços para autarquias, fundações, empresas 
públicas e sociedades de economia mista. As raízes da administração patrimonialista, no Brasil, 
no entanto, não são cortadas, pelo contrário, duas práticas vêm reafirmá-las: a contratação de 
empregados sem concurso público, bem como a contratação de administradores públicos 
advindos da iniciativa privada, em detrimento ao desenvolvimento de carreiras de altos 
administradores no país. 
A situação somente será alterada em 1988, com a promulgação da Constituição Federal, 
que destina o Capítulo VII, do Título III, especificamente à Administração Pública, estabelecendo 
a obrigatoriedade de concurso público para investidura em cargo ou emprego público.  
A última reforma administrativa vai ocorrer em 1995, no governo de Fernando Henrique 
Cardoso, e teve como objetivo a eficiência da administração pública. Bresser-Pereira, Ministro da 
Administração e Reforma do Estado (MARE), é o idealizador da reforma. Seu objetivo era a 
substituição da administração pública burocrática por uma nova forma de administração, que ele 
denominou de Administração Pública Gerencial: orientada para os resultados; descentralizada e 
com delegação de autoridade; e orientada para o cidadão.  
O relato histórico do movimento de reformas permite a verificação do seu mote, que 
sempre foi a eficiência, lastreada em um ideal desenvolvimentista. Entretanto, este movimento 
reformista possui um comportamento cíclico, no qual novos modelos e procedimentos são 
implantados, sem que se consiga eliminar, no entanto, as raízes da administração patrimonialista, 
existentes na forma de clientelismo. 
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 No caso específico da Administração Pública Paulista, verifica-se que o processo de 
modernização teve início no Governo de Mario Covas, em 1995, e foi financiado pelo BID, por 
meio do PNAFE, que, na Secretaria da Fazenda do Estado de São Paulo, deu origem a dois 
grandes programas: o PROMOCAT e o PROMOCIAF.  
Em 2002, com o término dos projetos relativos ao PROMOCAT, teve inicio um trabalho 
de avaliação para a elaboração de um Plano Estratégico que embasou as diretrizes de um novo 
PNAGE, novamente financiado pelo BID, em março de 2004. Este programa de modernização 
foi denominado, na Secretaria da Fazenda de: PROFFIS, cuja  conclusão dos projetos é previsto 
para o exercício de 2007. 
A Delegacia Regional Tributária do Vale do Paraíba, organização estudada neste trabalho, 
está hierarquicamente subordinada à CAT. Neste sentido, o programa de modernização a que 
esteve diretamente vinculada foi o PROMOCAT e, atualmente, o PROFFIS.  
O PROMOCAT teve ênfase excessiva no vetor tecnológico, na Secretaria da Fazenda, e 
buscou, com seus projetos, efetuar mudanças estruturais – prioritariamente, com a aquisição de 
todo um parque tecnológico, mudanças no organograma e na organização, e execução do trabalho 
– e mudanças comportamentais – visando eliminar as resistências em seus funcionários e 
capacitá-los ao uso das novas ferramentas de trabalho, bem como seu direcionamento em direção 
à qualidade do atendimento e o accontability, ou seja, a responsabilidade e a transparência no 
serviço público. 
O PROFFIS, por sua vez, teve como escopo inicial a mudança cultural na Secretaria da 
Fazenda, porém os projetos que realmente estão sendo implementados são aqueles diretamente 
vinculados ao aspecto tecnológico. Entende, a alta administração, que pelo pouco tempo existente 
para a execução dos projetos, os esforços devem ser concentrados na área em que a Secretaria já 
possuiu um conhecimento anterior, qual seja a informatização.  
Os relatos das histórias de vida dos funcionários entrevistados permitem que se 
visualizem os grandes avanços técnicos conseguidos no decorrer destes onze anos de implantação 
do processo de modernização. O posto fiscal eletrônico oferecendo serviços como: emissão de 
guias de recolhimento, cadastramento de empresas, parcelamento de débitos, entre outros, que 
são executados via Intranet, sem a necessidade de deslocamento físico do usuário ao serviço 
público, são exemplos das melhorias alcançadas. Ao mesmo tempo, deu-se prioridade à 
divulgação de valores arrecadados dos impostos estaduais, mediante dados inseridos no site do 
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 governo do estado. Já no âmbito do governo do estado, como um todo, tem-se no poupatempo 
uma iniciativa que possibilita agilização de vários procedimentos, não só da Secretaria da 
Fazenda como também de outros órgãos da administração pública, como por exemplo a 
Secretaria da Segurança Pública. Neste contexto, estão inseridos os funcionários públicos da 
Delegacia Regional Tributária do Vale do Paraíba. 
Estudar o sistema de símbolos e significados compartilhados na Delegacia implicou na 
utilização de uma metodologia direcionada ao desvendamento de significados, que é a HP 
desenvolvida por Thompson (1989), que permite a análise das formas simbólicas – ações objetos 
e expressões significativas.  
A investigação HP corresponde à execução de dois tipos de análise: a análise sócio-
histórica e a análise discursiva, e culmina com a interpretação dos resultados obtidos nos 
procedimentos anteriores. 
Para obtenção dos dados foram efetuadas entrevistas semi-estruturadas, sendo a amostra 
composta por quarenta e seis funcionários da Delegacia Regional Tributária do Vale do Paraíba, 
que vivenciaram a mudança ocorrida a partir do processo de modernização.   
No primeiro passo da pesquisa HP, à análise sócio-histórica, coube, mediante o discurso 
dos funcionários entrevistados, a reconstrução das condições sociais e históricas da produção das 
formas simbólicas, em termos de: 
• Situação Espaço Temporal: situa a organização pública, em termos de espaço – 
espaço público e privado, em um tempo especial que foi o ingresso do funcionário 
no serviço público. Neste momento, evidencia o peso da segurança existente no 
espaço público, como fator de decisão de escolha deste espaço. 
• Campos de Interação: local onde estão situadas as formas simbólicas. No presente 
estudo, o campo de interação é o espaço público circunscrito ao território do 
Estado de São Paulo, sendo as posições e trajetórias analisadas vinculadas 
diretamente à Secretaria da Fazenda do Estado de São Paulo, que detém, destinado 
diretamente aos seus recursos humanos, um volume de capital: econômico, 
cultural e simbólico. Como capital econômico, verifica-se que ela possui o maior 
salário médio entre as outras Secretarias do Estado. Em termos de capital cultural, 
a Secretaria da Fazenda tem como uma de suas unidades a Escola Fazendária do 
Estado de São Paulo. Já, como capital simbólico, verifica-se que os funcionários 
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 da Secretaria, por exercerem atividades como a formulação de políticas, 
arrecadação e fiscalização, têm uma posição destacada na administração pública 
estadual. 
• Instituições Sociais: Neste estudo, a instituição escolhida foi a Delegacia Regional 
Tributária do Vale do Paraíba, composta por um conjunto relativamente estável de 
regras e recursos, originados de sua posição como órgão da Secretaria da Fazenda 
e das relações produzidas em seu meio.  
• Estrutura Social: assimetrias e diferenças relativamente estáveis que caracterizam 
as instituições sociais e os campos de interação. Para esta análise foram criadas as 
seguintes categorias: poder; distribuição e acesso aos recursos; oportunidades de 
realização e execução das tarefas. No caso específico do poder, ele foi analisado 
nas funções: delegado e diretor. Já, para as outras categorias, as análises 
compreenderam as assimetrias e diferenças nas duas categorias analisadas no 
presente estudo: os técnicos e os fiscais. 
• Meios técnicos de transmissão das formas simbólicas: Verificou-se que, na 
Delegacia, existem os meios: sonoros, escritos, multimídia, hipermídia e 
conversação face-a-face. 
• O segundo passo da pesquisa HP correspondeu à Análise Discursiva, que é 
composta pelas seguintes análises: 
• Analise semiótica: foram analisadas as lógicas das associações efetuadas, pelos 
funcionários, em termos de: formas de execução do trabalho; relacionamento; 
posição hierárquica; visão da instituição e do funcionário; 
• Análise da conversação: efetuou-se a análise dos discursos procurando conhecer-
se a organização seqüencial da conversação, em função da posição hierárquica 
ocupada pelo respondente; 
• Análise sintática: buscou-se, nesta fase, os elementos de transformação, bem como 
os marcadores de modalidade existentes nos discursos dos funcionários; 
• Análise narrativa: analisou-se a estrutura narrativa presente nos discursos dos 
funcionários da Delegacia, discurso ou relatos; 
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 • Análise argumentativa: buscou-se, nesta fase, os padrões de inferências que 
caracterizam os discursos dos funcionários da Delegacia: as implicações, as 
contradições e os pressupostos. 
Por último, efetuou-se a interpretação, partindo-se dos resultados apontados nas análises 
anteriormente efetuadas.  
Verificou-se que, passados dez anos do início das mudanças, as mudanças físicas na 
organização são visíveis: modificações em layout do prédio e dos móveis, o sistema de 
informatização, no qual as informações circulam de forma invisível. Neste cenário foram 
abolidos do ambiente de trabalho os instrumentos historicamente legitimados pelos funcionários: 
máquinas de escrever, máquinas de calcular, e ao mesmo tempo, outros que não são comportados 
em uma administração moderna e gerencial, como o papel e o carimbo, continuam a fazer parte 
do cotidiano do funcionário.  
A convivência pacífica do novo e do antigo foi sendo construída aos poucos no 
imaginário dos funcionários e compõe o sistema de símbolos da Delegacia, alguns 
ressignificados, como foi observado durante as entrevistas, para dar vida a cultura vigente na 
organização. 
O termo Delegacia, por exemplo, referenciado pelos funcionários como a máquina, numa 
alusão a uma visão operacional da organização, adotada pela alta administração, ou seja, seu 
aspecto material. Ao mesmo tempo em que, ocorre a utilização do termo peça, para indicar os 
funcionários que nela trabalham. Simples peças, não valorizadas pela alta administração. A peça 
é apenas mais um componente da máquina.  
Enquanto isso, a função de delegado é vista como uma gangorra, pela instabilidade que a 
função adquiriu após o processo de modernização. Instabilidade essa que irá influir no símbolo 
família, no sentido de todos os funcionários pertencentes à Delegacia. A família, no sentido de 
família tradicional, é ressignificada como família moderna, com relações de autoridade 
diferenciadas. Porém, de todas as formas simbólicas encontradas no discurso, o termo papel foi o 
mais recorrente.  
Observou-se que, antes do processo de modernização, o termo papel era significado, pelos 
funcionários, como trabalho, diferentemente da significação usualmente vigente no ambiente 
privado, no qual papel simboliza a burocracia. Ele, no entanto, após as mudanças é 
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 ressignificado, adotando, o funcionário público, a significação de burocracia para o papel, e 
simbolizando, agora, o trabalho pelo termo computador. 
Neste momento, coincide o símbolo adotado para trabalho, computador, tanto para o 
funcionário, como para os usuários do serviço público. 
Ocorre, no entanto, que o funcionário não vê a burocracia do papel como algo ruim. 
Concorre, para isso, o fato de o papel representar a segurança que os dados arquivados no sistema 
não lhe oferecem. Essa insegurança no sistema é sinalizada também pelos gestores que 
determinam que se faça a impressão. A aceitação da burocracia como algo inerente ao serviço 
relaciona-se ao fato de estar, o serviço público, vinculado ao aspecto da legalidade, que 
condiciona as ações dos funcionários ao seguimento de normas e regulamentos. Normas estas 
que, na sua maioria, não foram atualizadas para atender ao novo processo de trabalho e que 
exigem, ainda, a apresentação de cópias de documentos (papel) e carimbos.   
Neste contexto, a nova administração gerencial é ressignificada pelos funcionários como 
administração burocrática. Todavia agora uma burocracia mais ágil, uma burocracia eficiente. 
Num sentido geral, as atividades simbólicas podem ser entendidas como uma tentativa, 
por parte do grupo, de buscar uma orientação para as novas situações que se apresentam no 
cotidiano da organização. Elas têm como objetivo uma adequação da realidade vivida, resultantes 
das influências do mundo exterior. Neste sentido, os símbolos seriam elementos intermediários 
que se interporiam entre os sujeitos e o ambiente circundante. 
Buscou-se neste trabalho, mediante a análise da atividade simbólica na organização, 
conhecer sua cultura organizacional antes e após as reformas. Observou-se que a cultura da 
Delegacia, por intermédio de seus símbolos e significados, reflete: os contextos de interação 
social a qual está inserida; as práticas dos seus funcionários e as significações de suas ações 
sociais.  
Neste aspecto, a cultura da Delegacia, por estar inserida num contexto público, apresenta 
em seu eixo macro estruturas funcionais construídas ao longo de sua história, na qual 
características patrimonialistas – patriarcalismo, nepotismo – convivem com características 
burocráticas – centralização de poder, hierarquia, obediência a normas e procedimentos, a 
legitimidade da autoridade ligada ao cargo. O sistema de símbolos aponta que os conceitos 
gerenciais, introduzidos com a reforma, são reconfigurados dentro desta estrutura pré-existente e 
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 representados como reforço da mesma. Têm-se, portanto, dentro deste eixo macro, uma estrutura 
altamente estável e, portanto, resistente a mudanças.  
Já em seu eixo micro, a cultura da organização apresenta a sua configuração em termos de 
poder, relacionamentos interpessoais, comunicação interna, atitudes dos funcionários e gestores, 
suas contradições, seus pressupostos, ou seja, os padrões que constituem e operam no interior de 
suas formas simbólicas. 
Os relatos dos entrevistados apontam que estes padrões sofreram poucas alterações em 
função do processo de modernização.  
Com relação ao poder, este continua centrado na categoria dos fiscais, uma vez que as 
oportunidades de ascensão a cargos de comando somente a eles são oferecidas. O padrão 
hierárquico de comando, centralizador, com altos níveis de controle, não sofreu alterações em seu 
conteúdo simbólico com a reforma, apesar de, exteriormente, algumas mudanças terem ocorrido, 
como a redefinição dos organogramas.  
Os relacionamentos interpessoais, por sua vez, são representados pelos entrevistados de 
forma contraditória. Alguns funcionários vêem na introdução da informatização na organização 
uma possibilidade maior de interação, enquanto outros percebem um distanciamento maior entre 
os funcionários, uma vez que ocorreu uma diminuição da necessidade do contato presencial no 
ambiente de trabalho, sendo muitos serviços resolvidos via Internet, o que remete ao aspecto da 
comunicação interna. Esta, apesar da evolução em termos de meios de transmissão das notícias, e 
ao grande volume de informações técnicas veiculadas, não corresponde, no entanto, a um canal 
aberto entre a alta administração e os funcionários entrevistados, no qual as notícias que dizem 
respeito direto à vida funcional não são transmitidas oficialmente, correndo na maioria das vezes, 
na organização, em forma de boatos. 
A forma de trabalho foi aprimorada, mas sem um investimento nos recursos humanos da 
organização, que faz com que os padrões de atitudes frente ao trabalho dos funcionários não 
sofram grandes alterações. Como bem relatam os entrevistados, a melhoria da ferramenta de 
trabalho pouco altera a disposição para o trabalho do funcionário, desmotivados pela não 
visualização de crescimento e valorização profissional dentro da organização pública. Esses 
fatores são refletidos nas formas simbólicas: família, máquina, gangorra, papel, computador.  
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 A criação e/ou ressignificação dessas formas simbólicas nos discursos dos entrevistados 
parecem indicar uma readequação – em função das reformas – somente no nível superficial da 
cultura não atingindo seu núcleo de significação. 
A análise dos dados confirma, portanto, a hipótese levantada nesta pesquisa, qual seja: as 
reformas levadas a efeito pelo Estado brasileiro, a partir dos anos 1990, desestruturaram setores 
da administração, introduziram novas práticas comportamentais, alteraram modos e 
procedimentos, mas não criaram uma nova cultura organizacional na Delegacia Regional 
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a) Mudanças Estruturais 
a1) Organograma/estrutura física/rotina trabalho 
b) Relacionamento 
b1) com os colegas da mesma categoria profissional 
b2) com os colegas de outra categoria profissional 
b3) com a chefia  
c) Aprendizado (socialização) 
d) Origem e Implantação das mudanças (visão da chefia e do funcionário)  
d1) A decisão de mudanças foi interna ou externa à organização 
d2) Resistência / aceitação 
e) Conseqüências da mudança 
e1) Para o respondente 
e2) Na carreira profissional 
e3) Pontos positivos e negativos 
f) Visão da organização 
f1) Tipo de gestão (burocrática/gerencial) 
f2) Valores existentes  
f3) Política de Recursos Humanos e Planos de Trabalho 
f4) Acesso a cargos de chefia 
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1- Fale-me, como foi sua trajetória profissional, e, em especial, como começou a trabalhar 
na Delegacia? 
 
2- Quando o Sr (a) ingressou na Delegacia, como era a sua atividade profissional e como 
foi que apreendeu seu trabalho?  
 
3- Conte-me, como era o relacionamento com os colegas (fiscais e técnicos e chefia) na 
Delegacia e, atualmente, ocorreu alguma mudança? 
 
4- Como era, na Delegacia, o processo de escolha de uma pessoa para função de direção? 
Isso mudou? Quando? 
 
5- Na sua opinião, por que teve início, na Secretaria da Fazenda, o processo de 
modernização? 
 
6- Como foi a implantação das mudanças? Houve resistências? 
 
7- Ocorreram treinamentos para todos os funcionários? 
 
8- Como foi a comunicação da mudança? 
 
9- Conte-me o que aconteceu com a estrutura física, rotina de trabalho e hierarquia na 
Delegacia; 
 
10- Cite alguns pontos positivos ou negativos da mudança; 
 
11- Atualmente, os planos de trabalho são impostos ou elaborados em conjunto (gestores e 
funcionários)? 
 
12- Quais valores existiam na Delegacia antes do processo de modernização? Eles ainda 
existem? 
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